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ATOS DO GOVÊRNO
CAPITULO..I

DOS rms E CARÁTER DO DEPARTAMENTO NA-

CIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

Art. (° O Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem, entidade su-
bordinada diretamente ao Ministro da
Viação e Obras Públicas, é erigido em
pessoa jurídica, com autonomia ad-
ministrativa e financeira, e passa a
reger-se pelas disposições do presente
Decreto-lei.

Parágrafo único. Neste Decreto-lei
são consideradas equivalentes as ex-
pressões "Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem" e "Departa-
mento Nacional".

Art. 2.° Ao Departamento Nacional,
compete:

a) Executar ou fiscalizar todos os
serviços técnicos e administrativos con-
cernentes a estudos, projetos, especi-
ficações, orçamentos, locação, cons-
trução e reconstrução e melhoramen-
tos das estradas compreendidas no
Plano Rodoviário Nacional, inclusive
pontes e demais obras complementa-
res;

b) conservar permanentemente as
estradas federais;

c) exercer a polícia do tráfego nas
estradas federais;

tl) realizar os estudos necessários à
revisão periódica, pelo menos, de cinco
em cinco anos, do Plano Rodoviário
Nacional;

e) conceder e fiscalizar os serviços
de transporte coletivo de passageiros
nas estradas federais, de acôrdo com
a° legislação respectiva;

j) promover, sempre que necessário
revisão do Código Nacional do Trân-

sito;
g) auxiliar financeiramente os Esta-

dos, Territórios e Distrito Federal,
mediante as condições estabelecidos
neste Decreto-lei, no desenvolvimento
a sistemas rodoviárias regionais;

7) organizar e manter atualizado,
com a colaboração dos Estados, os ma-
pas geral e parciais da rède rodoviária
do País;

i) coligir e coordenar, permanente-
mente, elementos informativos e dados
estatísticas de interêsse para a admi-
nistração ;rodoviária;
I) manter um serviço permanente

de inforrhações ao público sôbre iti-
nerários, distâncias, condições técnicas,
estado de conservação e recursos dis-
poníveis ao longo das estradas do pais.
bem Colmo sôbre serviços regulares de

DECRETO-LEI N.° 8.463 — DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Reorganiza o Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem, cria o
Fundo Rodoviário Nacional e dá ou-
tras providências.

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, e

Considerando que a estrada de roda-
gem, graças ao grau de perfeição já
atingido pelo automóvel, representa
hoje elemento de fundamental impor-
tância no sistema de viação interna de

iqualquer país;
Considerando crie à União com-

pete prover ao estabelecimento, con-
servação e melhoramento progressivo
das estradas de rodagem. de interêsse
geral, o que, se em muitos casos po-
derá resultar da coordenação racional
da ação dos Estados, em muitos ou-
tros exigirá a ação direta do Poder
Central;

Considerando que à União interessa
estimular a obra rodoviária dos Es-
tados e, por melo dêstes, a dos Municí-
pios;

Considerando que os Congressos Na-
cionais de Estradas de Rodagem e o
1.° Congresso Geral de Transportes re-
comendaram ao Govêrno que se con-
ferisse autonomia financeira e admi-
nistrativa ao Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem;

Considerando que a autonomia fi-
nanceira é condição indispensável da
autonomia administrativa, e consiste
essencialmente em destinar determi-
nadas rendas ou cotas de rendas à
aplicação exclusiva a determinado ser-
viço; -

Considerando que o desenvolvimento
rodoviário do Brasil, é, graças à imen-
sidade do território pátrio, um trabalho
gigantesco a desafiar a energia rea-
lizadora de muitas gerações;

Considerando que o regime de auto-
nomia deve ter como corolário o da
efetiva responsabilidade do pessoal en-
carregado da execução do serviço;

Considerando que a autonomia ad-
ministrativa do Departamento não
pode ser absoluta, mas deve enqua-
drar-se dentro de normas gerais pré-
viamente traçadas para as suas diver-
sas atividades;

Considerando as atinências do pro-
blema rodoviário com os interêsses da
defesa nacional, e

Considerando tudo o mais que lhe
representou o Ministro de Estado dos
Negócios da Viação e Obras Públicas,
decreta:

transporte rcdoviário coletivo de pa.s-
sageiros e mercadorias;

k) .prestar ao Govèrno tôdas as in-
formações solicitadas sôbre assuntos
relativos a viação rodoviária;

1) propor ao Govèrno as alteraçõez
do presente Decreto-lei e todas as leis
sôbre viação rodoviária, que se fizerem
necessárias, nomeadamente as rela-
tivas a entrada dos agentes das admi-
nistrações rodoviárias nas proprieda-
des públicas e particulares para a rea-
lização de estudos; a indenização de
danos derivados dos estudos; a desa-
propriações; ao direito de vizinhança
com as estradas de rodagem; a inter-
ferência das estradas com outros ser-
viços públicos, de utilidade pública,
ou de interêsse particular; a travessia
de cidades e povoadas por estradas fe-
derais e estaduais; a abandono e fe-
chamento de estradas; a responsabili-
dade das administrações rodoviárias
por acidentes conseqüentes de defeitos'
de construção e conservação das es-
tradas; a responsabilidade civil dos
transportadores rodoviários; a conces-
são de estradas de rodagem a emprê-
sas particulares; a concessões de ser-
viços de transporte coletivo de passa-
geiros; a responsabilidade civil e cri-
minal por danos às estradas de ro-
dagem e por crimes e contravenções
contra a segurança de circulação, e
a propriedade dos veículos;

vi) divulgar, por meio de boletins e
outras formas de publicidade, traba-
lhos de estradas de rodagem e estudos
Ware técnica, economia e administra-
ção rodoviárias;

n) propor ao ,Govêrno a representa-
ção do Brasil em Congressos interna-
cionais de estradas de rodagem;

o) promover, patrocinar ou auxiliar
congressos nacionais de estradas de
rodagem, bem como os internacionais
que devam realizar-se no Brasil;

p) exercer quaisquer outras ativi-
dades compatíveis com as leis e ten-
dentes ao desenvolvimento da viação
rodoviária.

CAPITULO ir

DA ORZANIZAÇÃO DO DEPARTAMENTO

Art. 3.0 O Departamento Nacional
terá a seguinte organização;

I — Órgãos deliberativos:
a) Conselho Rodoviário
h) Conselho Executivo
II — Órgão fiscal

Delegação de contrõle
III — órgãos executivos:
a) Geral
b) Divisões e Serviços Técnicos
c) Procuradoria Judicial
d)- Serviço de Administração.
Art. 4.0 O Conselho Rodoviário

será constituído dos seguintes mem-
bros, todos brasileiros natos:

a) um Presidente;
b) um represontante do Estado

Maior do Exército;
c) um 'representante do Ministério

cio Trabalho, Indústria e Comércio;
d) um representante do Ministério

da Fazenda;
e) uns representante do Ministério

da Agricultura;

1) Um representante da Federação
Brasileira de Engenheiros;

g) um representante da Escola Na-
cional de Engenharia da Universidade
dó Brasil;

h) o Diretor . Geral do Departa-
mento..

1.0 O PresidenSe deverá ser en-
genheiro civil de rzconhesida compe-
tancia e laoneidade, estranho aos qua-
dros ela funsionalismo federal, de li-
vre escolha do Presidente da Repú-
blica.

1 2.° Os membros mencionados nas
alíneas b a g, serão nomeados pelo
Presidente da Repú5lica, mediante in-
dicação dos órgãos e entidade repre-
sentados.

1 3.° O representante da, Federação
Brasileira de 'Engenheiros terá una
mandato de três anos, não podendo o
mesmo representante servir em dois
periodos sucessivos.

Art. 5 O Nas reuniões Co Conselho,
os chefes dos serviços roCoviários dos
Estado3, Territórios e Distrito Fe-
deral serão admitidas a participar,
sem direito a voto, nos debates de as-
suntos de interêsse das respectivas
circunscrições.

Art. 6.° Com permissão ou a con-
vite do Presidente, poderão partici-
par das reuniões, sem direito a voto.
pessoas julgadas capazes de contribuir
para a elucidação das questões da
alçada do Censelho Rodoviário.

Art. 7.° A orlentaçã,o superior do
Departamento Nacional será exercida
pelo Conselho Rodoviário, ao qual
compete deliberar, por iniciativa pró-
pria ou do Diretor Geral, sare:

a) a regulamentação do presente
Decreto-lei;

b) as modificações do Plano Roaos
viário Nacional;

(Continua na página seguinte).
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A matéria destinada aos Jornais de-
vera ser endereçado ao Serviço de Pu-
blicações (S. Pb. ) .

O disposto no Decreto-lei n.,* 1.705,
de 27 de outubro de 1939. devera ser,
na leitura do expediente das reparti-
ções públicas., invariavelmente obser-
vado.

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos Sor-
nais oficiais ate da 15 horas e, aos
sábados, ate as 11 h e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente
autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos, evitando-se sempre escrever no
verso.

A matéria paga terá seu recebimento
das 9 as 19 h • 30 m e. aos sabados
das-9 as 16 he30 me sera publicada
ientro de 48 horas.

As reclamações, constatadas a exis-
tência de erros ou omissões pertinentes

matéria retribu da. deverão ser ror-
minados a Seção de Redação, dlt.3 8 as
20 noras, e. no ~imo. ate 72 noras
após a salda dos orados oficiais.

Repartições e particulares:

Capitai e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 70.00

Exterior:

Semestre 	
	 Cr$ 35,00

Anual 	  C4 110,00

Funcionários:

Capital e Interior:

Anual 	  C4 56,00

Semestre ..... 	 	 Cr$	 28,00
Exterior:

Anual 	 	 Cr$ 88,00

As assinaturas podem 267 tomadas
em qualquer época. Por semestre ou
ano, terminando no último dia do més
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
as assinaturas anuais renovadas pelos
órgãos competentes, ate 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos d3 edições dos órgãos
oficiais serão fornecidos aos ussinintes
sõmente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será
acrescido de Cr$ 0.10 e. por exercido
decorrido, cobrar-se-ão mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional — Allandegas e
Mesas de Rendas — Co/Morias Fe-

derais.

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

OnfilaTOR
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

elwePe De LegIVIIÇO Dia IIUMILICAÇall•	 CHUPEI &A *aça° SI nsisseto
MURILO FERREtRA. 1.LVE5 EUCLIDES DESLANDE5

DIÁRIO OFICIAL
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• impresso nas oficinas da Imprensa Nacional
Avenida Rodrigo.* Alves, 1,

ASSINATURAS

, SUMÁRIO
ATOS DO GOVERNO

Págs.
DECRETOS-LEIS:

NP 8.463, de 27-12-45 	
NP 8.464, de 27-12-45 	
N.° 8.465, de 27-12-45 	
N.° 8.466, de 27-12-45 	
NP 8.467, de 27-12-45 	
NP 8.470, de 27-12-45 	
N.o 8.471, de 27-12-45 	
NP 8.472, de 27-12-45 	
N.o 8.473, de 27-12-45 	
NP 8.474, de 27-12-45 	
NP 8.475, de 27-12-45 	
14.0 8.476, de 27-12-45 	
27.0 8.477, de 27-12-45 	
NP 8.478, de 27-12-45 	
NP 8.479, de 27-12-45 	
N.o 8.480, de 27-12-45 	
N.O 8.489, de 28-12-45 	

DECRETOS:
NP 20.264, de 20-1245 	
NP 20.282, de 27-12-45 	
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

— Decretos de 27-12-45 	
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E

SAÚDE — Decretos de 27-12-45

MINIS1	 itIO DA FAZENDA
Decretos de 20 e 27-12-45 	

MINISTÉRIO DA GUERRA
Decretos de 27-12-45 	

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GOCIOS 'INTERIORES — Deere-
tos de 27-12-45 	

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EX-
TERIORES — Decretos de 27 de
dezembro de 1945 	

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO — De-
cretos de 27-12-45 	

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA —
Coordenação da Mobilização Eco-
nômica — Gabinete do Coorde-
nador — Exposição de motivos

Di4PARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO PÚBLICO —
Expediente da Divisão do Pes-
soal, da Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento e do Serviço de
Administração 	

COMISSÃO CENTRAL DE REQUI-
SIÇÕES — Ata da 121.a sessão
em 20-12-45 	

CONSELHO NACIONAL DO PE-
TRÓLEO — Portarias 	

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
— Expediente do Gabinete do
Sr. Ministro e da Diretoria de
Aeronáutica Civil 	

MINISTÉRIO DA AGRICUL.ruktA
— Expediente do Gabinete do
Sr. Ministro, da Comissão Exe-
cutiva da Pesca e da Primeira
Comissão Especial Revisora de
Títulos de Terras 	

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE — Expediente do Con-
selho Nacional de Educação 	

MINISTÉRIO DA FAZENDA —
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro: Departamento
Federal de Compras e da Dire-
ção Geral da Fazenda Nacional:
Diretoria da Despesa Pública,

Recebedoria do Distrito Federal,
Caixa de Amortização 	

MINISTÉRIO DA GUERRA —
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro e da Diretoria de
Intendência do Exército 	

rasa.
MINI 	 RIO DA JUSTIÇA E NE-

GÓCIOS INTERIORES — Expe-
diente do Departamento de
Administração: Divisão do Pes-
soal 	  19291

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMERCIO — Expe-
diente do Departamento de Ad-
m_istração, do Departamento
Nacional de Imigração, do De-
partamento Nacional da Indús-
tria e Comércio 	  19293

MINISTÉRIO DA VIAÇÂO E
OBRAS PÚBLICAS — Expediente
do Departamento de Adminis-
tração: Divisão do Pessoal, Di-
visão do Material, Divisão do Or-
çamento, Serviço de Comuni-
cações, do Departamento dos
Correios e Telégrafos e do De-
partamento Nacional de Estradas
de Rodagem 	  19298

EDITAIS E AVISOS 	  19300
PARTE COMERCIAL 	  19305
SOCIEDADES 	  19308
ANÚNCIOS 	  19311

Págs.

19272

19272

19272

19273

19273

19273

19273

19276

Págs.

19277

19277

19278

19280

19282

19290

19265
19268
19269
19269
19269
19269
19269
19269
19269
19269
19269
19270
19270
19270
19270
19270
19271

19271
19271

19271

19271

(Continuação da página anterior)

c) o estabelecimento das condições
técnicas mínimas, inclusive faixa de
domínio, e trens-tipo para o cálculo
das pontes e obras de arte correspon-
dentes às diversas classes de estradas
de rodagem;

d) os programas e orçamentos anuais
de trabalho do Departamento apre-
sentados pelo Diretor Geral;

e)" as operações de crédito necessá-
rias à execução dos programas anuais
de trabalhos;

f) a aprovação dos planos rodoviá-
rios dos Estados, Territórios e Distrito
Federal e dos programas anuais de
aplicação dos auxílios financeiros fe-
derais;

g) a distribuição do Fundo Rodo-
viário Nacional nos térmos dêste De-
creto-lei;

h) a suspensão do auxilio financeiro
• Estado, Território ou Distrito Fe-
deral, que deixe de satisfazer às con-
dições para o seu recebimento;

O a aprovação dos relatórios e pres-
tações de contas anuais do Diretor Ge-
ral;

f) os contratos-padrões para a ad-
judicação de serviços, sob os diferentes

-mimes de execução;

I) o regimento do Departamento
Nacional;

m) as tabelas numéricas de mensa-
listas e diaristas;

n) dúvidas de interpretação ou con-
seqüentes de omissões deste Decreto-
lei;

o) anteprojetos de lei Ore viação
rodoviária.

Art. 8.° As deliberações do Con-
selho Rodoviário serão tomadas por
maioria relativa de votos dos membros
presentes, cabendo ao Presidente, no
caso de empate, além do voto comum,
o de desempate.

Parágrafo Único. O Diretor Geral
não terá direito a voto nas delibera-
ções a que se refere a alínea i do ar-
tigo anterior.

Art. 9 0 As deliberações do Con-
selho Rodoviário serão obrigatória e
imediatamente submetidas à aprecia-
ção do Ministro da Viação e Obras
Públicas, ao qual cabe a decisão final
sôbre as matérias constantes das ali-
neas c, d, g, h, 1, 5 e is, e encaminha-
mento ao Presidente da República,
devidamente Informados, dos assuntos
constantes das alíneas a, b, e, f, 1, se
e o.

Parágrafo . único. Ter-se-ko por
aprovadas as deliberações do Conselho
Rodoviário em asswitos das alíneas

c, d, g, h, i, j e n, desde que o Ministro
da Viação e Obras Públicas não as
vete ou modifique até 30 dias após
lhe serem encaminhadas à decisão.

Art. 10. Ao representante do Es-
tado Maior do Exército caberá o di-
reito de recorrer, com efeito suspen-
sivo, para o Ministro da Viação e Pre-
sidente da Repúblick, conforme o caso,
de qualquer decisão do Conselho que
possa afetar a defesa ou a segurança
militar do País.

Art. 11. Os membros do Conselho
Rodoviário perceberão uma gratifi-
cação de Cr$ 200,00 por sessão a que
comparecerem, até o máximo de Cr$..
1.000,00 mensais.

Art. 12. Formarão o Conselho Exe-
cutivo:

a) o Diretor Geral do Departa-
mento Nacional;

b) os Chefes de divisões, seções e
serviços técnicos;

c) o procurador judicial;
d) o chefe dos serviços administra-

tivos.
Art. 13. Compete ao Conselho

Executivo, além de outra% funções que
forem atribuídas no Regimento:

a) manifestar-se sôbre os assuntos
mencionados nas alíneas de a a h, e
de j a o, do art. 7P.

b) baixar e rever, pelo menos de
dois era dois anos, os manuais de ins-
trução para os diversos serviços do
Departamento Nacional;

c) julgar a classificação das propos-
tas em concursos para a adjudicação
de serviços nos diversos regimes de
execução e, em última instância, os
recursos interpostos por concorrentes;

d) resolver sôbre a adjudicação de
serviços quando não aparecerem con-
correntes;

e) propor motivadamente ao Presi-
dente do Conselho Rodoviário a ins-
tauração de processo administrativo
contra o Diretor Geral do Departa-
mento Nacional, bem como a sua
suspensão preventiva;

f) ordenar a instauração de pro-
cesso contra qualquer funcionário do
Departamento Nacional, quando o Di-
retor Geral já não o tiver feito pelo
mesmo fato;

g) tomar conhecimento do anda-
mento geral dos trabalhos do Depar-
tamento Nacional;

h) deliberar sôbre qualquer consul-
ta que lhe fôr submetida pelo Dire-
tor Geral.

Art. 14. O Conselho Executivo reu-
nir-se-á pelo menos uma TC& por
meg, sendo obrigatório o compareci-
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h) assinar os contratos de serviços,
obras e aquisições, previamente apro-
vados pelo Conselho Executivo;

t) apresentar ao Conselho Rodovia
rio, cora parecer da Delegação de Con
trôle, os balancetes mensais e, no tem-
po devido, Com os pormenores neces-
sarios, os relatórios anuais e as pres-
taçaes de contas do Departamento
Nacional;

1) submeter, devidamente informa-
dos, a conhecimento e deliberação do
Conselho Rodoviário; quaisquer outros
assuntos da competência deste;

1) submeter prontamente a conheci-
mento e deliberação do Conselho Exe-
cutivo e da Delegação de Contrôle tô-
das as matérias de competência destes;

m) entender-se ou corresponder-se,
diretamente, com quaisquer autorida-
des e entidades oficiais ou privadas,
sôbre assuntos de interesse do Depar-
tamento Nacional, menos com o Pre-
sidente da República;

n) presidir o Conselho executivo e
participar do Conselho Rodoviário;

o) exercer outras atribuições que
lhe forem cometidas pelo Regimento.

Art. 20. As atribuições das Divi-
sões e Serviços Técnicos, da Procura-
doria Judicial e dos Serviços de Ad-
ministração serão estabelecidos no
Regimento.

CAPITULO III
DA RECEITA E DA CONTABILIDADE DO DEPAX -

TAMENTO

c) a documentação e escrituração
das despesas pagas ou a pagar;

d) o preparo, processo e recebimento
das contas de fornecimentos e serviços
prestados a terceiros;

e) o processo e pagamento das con-
tas de fornecimentos e serviços rece-
bidos;

1) preparo, processo e pagamento
das contas de medições de obras con-
tratadas;

g) o registro do custo global e ana-
lítico dos diversos serviços e obras;

h) o registro dos valores patrimo-
niais e o levantamento periódico do
seu inventário e estado. ,

Art. 25. A contabelidare financei-
ro-orçamentária será, organizada de
modo a registrar a previsão e arreca-
dação das receitas dó Departamento
Nacional, as verbas e consignações do
orçamento anual aprovado pelo Con-
selho Rodoviário e Ministro da Viação
e Obras Públicas, as autorizações de
despesas emitidas pelo Diretor Geral
e os correspondentes empenhos de
verbas.

Art. 26. A contabilidade industrial
terá por fim estabelecer os custos dos
estudos, das construções e melhora-
mentos das estradas, da aquisições de
outros bens patrimoniais, da conser-
vação das estradas e de outros serviços
do Departamento Nacional, bem como
o desdobramento analítico dos custos
das diversas fases ou partes dessas
obras, aquisições e serviços, segundo
lema subdivisão adequada e uniforme.Art. 21. A receita do Departamen-

to Nacional será formada com os se-
guintes recursos:

a) a cota que lhe cabe do Fundo
Rodoeiario Nacional, criado neste De-
creto-lei;

b) as dotações orçamentárias vota-
das pelo Congresso;

c) o produto de operações de credito
realizadas nos termos deste Decreto-
lei ou em virtude de leis especiais;

d) o produto de juros de depósitos
bancários de quantias pertencentes ao
Departamento Nacional;

e) o produto de aluguéis de bens
patrimoniais do Departamento Na-
cional;

Í) o produto das multas por infra-
ções ao Código Nacional ele Trânsito
cometidas na estradas feedrais e ou-
tras aplicadas pelo Departaniento Na-
cional;

g) o prodúto da venda de material
inservivel ou da alienação de elemen-
tos patrimoniais do Departamento Na-
cional, que se tornarem desnecessários
aos seus serviços;

h) renda de serviços e fornecimen-
tos excepcionalmente prestados a ou-
tros departamentos públicos e a ter-
ceiros;

O legados, donativos e outras ren-
das que, por sua natureza, devam
competir ao Departamento Nacional.

Art. 22. Os recursos da dotação
orçamentária serão entregues pelo Te-
souro Nacional, como suprimentos, e
por duodécimos, até o dia 15 de cada
mês, ao Departamento Nacional. Ês-
tes suprimentos independem de com-
provação perante o mesmo Tesouro.

Art. 23. As multas e outras rendas
serão arrecadadas diretamente pelo
Departamento Nacional.

Art. 24. O Departamento Nacional
terá um serviço completo de contabi-
lidade de todo o seu movimento fi-
nanceiro-orçamentário, industrial e
patrimonial, que abrangerá:

a) documentação e escrituração das
receitas;	 •

b) o contrôle orçamentário;

mento de todos os membros que esti-
verem de serviço na sede central.

Art. 15. Constituirão a Delegação
de Contrôle:

a) um contador da Contadoria Ge-
ral da República;

b) um funcionário do corpo instru-
tivO do Tribunal de Contas;

c) um funcionário do Departamen-
to de Administração do Ministério
da, Viação e Obras Públicas.

Art. 16. O Ministro da Viação
designará o funcionário cio Departa-
mento de Administração e solicitará
da Contadoria Geral da República e
do Tribunal de Contas, respectivamen-
te, a designação dos outros membros
da Delegação.

Art. 17. A Delegação de Contrôle
compete exercer a mais ampla fiscali-
zação sôbre a administração finan-
ceira do Departamento Nacional, po-
dendo, para esse fim, examinar a
qualquer tempo a escrituração e a
documentação. O Regimento do De-
partamento Nacional atribuir-lhe-a,
além de outras, as seguintes funções:

a) examinar e dar parecer sôbre os
balancetes mensais e as prestações de
contas anuais apresentadas pelo Di-
retor Geral ao Conselho Rodoviário;

b) examinar todos os contratos do
Departamento -e aprovar os que •sti-
verem conformes com as normas es-
tabelecidos no Regulamento compe-
tente -e aprovadas pelo Conselho Ro-
doviário;

c) exercer contrôle sôbre a aquisi-
- ção, o arrendamento, o aluguel e alie-
nação de materiais e outros bens pa-
trimoniais;

d) responder com presteza a tecias
as consultas que o Diretor do Departa-
mento Nacional lhe- formular sôbre
assuntos de Contabilidade e Adminis-
tração financeira.

Art. 18. A Delegação de Contrô-
le comunicará ao Diretor Geral do
Eapartamento, por escrito, qualquer
Irregularidade que eneontrar, ficando
o Diretor obrigado a dar-lhe, dentro
de 10 dias úteis, conhecimento das
providências que tisrer tomado para sa-
nar a irregularidade ou punir os res-
ponsáveis; se as irregularidades fo-
rem de responsabilidade do Diretor. a
Delegação de Contrôle comunicá-las-á
ao Presidente do Conselho Rodoviá-
rio.

• Art. 19. Ao Diretor Geral com-
pete:

a) elaborar e submeter ao Conselho
Rodoviário os programas anuais e or-
çamentos de trabalhos, acompanhados
dos respectivos estudos técnicos e eco-
nômicos;

b) dirigir e fiscalizar a execução dos
programas de trabalhos do Departa-
mento Nacional;

c) promover, a apresentação pelos
Estados, Territórios e Distrito Fe-
deral, dos respectivos planos rodoviá-
rios regionais e submetê-los, devida-
mente informados, à aprovação do
Conselho Rodoviário;

d) opinar sôbre os programas de
trabalhos a serem executados pelos
Estados, Territórios e Distrito Fe-
deral com auxilio financeiro previsto
neste Decreto-lei e submete-los à
aprovação do Conselho Rodoviário;

e) representar o Departamento Na-
cional, ativa e passivamente, em juízo,
pessoalmente ou por delegado expres-
samente designado;

f) ordenar pagamentos e autorizar
suprimentos e adiantamentos regular-
mente processados;

g) movimentar, nos termos do re-
gulamento competente, as contas do
Departamento no Rano° do Brasil;

Art. 27. Os balanços anuais do
Departamento Nacional aprovados pe-
lo Conselho Rodoviário e Ministro da
Viação e Obras Públicas serão, em
tempo próprio, enviados à Contadoria
Geral da República para publicação
conjuntamente com os balanços gerais
da União.

CAP rua° IV
DO FUNDO RODOVIÁRIO NACIONAL

Art. 28. Fica criado o Fundo Ro-
doviário Nacional, destinado à cons-
trução, conservação e melhoramen-
tos das rodovias compreendidas no
Plano Rodoviário Nacional e a au-
xilio federal aos Estados, Territórios e
Distrito Federai para a execução dos
sistemas rodoviários rekionais res-
pectivos.

Art. 29. O Fundo Rodoviário Na-
cional será constituído pelo produto
do impôsto único federal soabre com-
bustíveis e lubrificantes líquidos mi-
nerais, importados e produzidos no
pais, criado pelo Decreto-lei número
2.615, de 21 de setembro de 1940, fi-
cando extinto o Fundo Rodoviário dos
Estados e Municípios Criado Pelo ala,
dido Decreto-lei.

Art. 30. A renda do impôsto único
federal referido no artigo anterior se-
na recolhida ao Banco do Brasil, em
conta especial sob a denominação
"Fundo Rodoviário Nacional", à or-
dem e disposição do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem.

Art. 31. Do Fundo Rodoviário Na-
cional 40% (quarenta por cento) cons-
tituirão receita do Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem e os
60% (sessenta por cento) restantes se-
rão rateados entre os Estados, Terri-
tórios e Distrito Federal da seguinte
forma:

36% proporcionalmente ao consumo
de combustíveis e lubrificantes líqui-
dos;

12% proporcionalmente,à população:
12% proporcionalmente S. superfície.

CAPITULO V
DO AUXILIO FINANCEIRO AOS ESTADOS 1

-Art. 32. Para participarem do ate
'alio estabelecido no artigo anterior
deverão os Estados:

a) ter um Departamento ou Repar-
tição de Estradas de Rodagem eu
moldes aprovados pelo Departaments
Nacional;

b) subordinar as suas atividades
um plano rodoviário elaborado e pe
riõdicamente revisto de acôrdo com o
Departamento Nacional;

c) dar execução sistemática a ésso
plano mediante programas anuais
previamente aprovados pelo Depor.
tomento Nacional;

d) adotar - a cla alheação de estro,
das e os trens-tipos para o cálculo
de pontes e obras de arte estabelecido
pelo Departamento Nacional;

e) submeter a aprovação do Depor
tomento Nacional os planos de opera
ções de crédito, quando garantidas
pela cota do Fundo Rodoviário Na
clonal;

1) aplicar integralmente em estra
das de rodagem;

1.°) a cota que lhes couber do Puna
Rodoviário Nacional;

2.°) a receita de quaisquer tributo
estaduais, que incidam sôbre o auto
mobilismo e o transporte rodoviário
e mais a dotação orçamentária que
com a receita aludida, perfaça, no
mínimo. Importância equivalente
50% do montante do auxilio federal

3.°) o produto das taxas de me
lhoria dos terrenos marginais às ro.
dovias, se as houver;

4°) o produto das multas por cone
travenções ao Código Nacional do
Transito, cometidas nas rodovias ea
taduais;

5.0) o produto de operações de créda
to realizadas cora a garantia das re
celtas a que se refere esta alínea.

g) prestar assistência técnica aos
municípios no planejamento e exe.
cução de estradas e caminhos muni.
cipais.

Art. 33. Os Estados ficam obriga-
dos a provar ao Departamento Na.
cional o cumprimento das condições
do artigo anterior, a prestar-lhe anual.
mente contas promenorizadas da apli-
cação das cotas do Fundo Rodoviária
Nacional aue lhes forem distribuídas.
acompanhadas de relatório- sôbre
andamento da execução de seus res-
pectivos raianos rodoviários.

Art. 34, O Departamento Nacio-
nal poderá conhecer diretamente
das atividades rodoviárias estuduais,
a fim de verificar o cumprimento das
condicaes para o recebimento do au-
xilio financeiro, cumprindo aos Esta-
dos facilitar-lhe todos os meios ne-
cessários a êsse fim, e ainda dar-lhe
conhecimento' de tôdas as leis. decretes
e regulamentos que se referirem a tri-
butos incidentes sôbre o automobilis-
mo e o transporte rodoviário.

Art. 35. O não cumprimento das
condieões estabelecidos nos três ar-
tigos anteriores imnortará na suspen-
são do auxilio financeiro federal, me-
diante prévia notificarão, ressalvado
ao Estedo n direito de recurso ao Mi-
nistro da Viaetio e Obras Públicas.

Art. 36. Enquanto os recursos
mencionados no artigo 32. alínea f,
não atineirem a importando global
de Cra 5.000.000.00 (cinco milhões de
cruzeiros) anuais, fica o Estado dis-
nensaao da oxi geneis constante da •
Unes a. do mesmo artigo, e o Depar-

a-amenas Nacional tomará a si o en-
cargo de aplicar a respectiva cota do
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auxílio federal na execução do plano
rodoviário estadual.

Art. 37. As cotas de auxilio finan-
ceiro federal distribuídas aos Estados
poderão ser sacadas diretamente elo
Banco do Brasil, por trimestre venci-
do, acrescidas dos respectivos juros,
de acôrdo com autorização de Diretor
Geral do Departamento Nacional, da-
da em relação discriminativa organi-
zada pelo Conselho Rodoviário.

Art. 38. Reverterão ao De.parta-
mento Nacional as cotas do auxilio
financeiro federal do Estado que, no-
tificado da suspensão do. auxílio, não
regularizar a sua situação no prazo de
seis meses.

Art. 39. O Distrito Federal e os
Territórios Federais ficam equipara-
dos a Estados para o efeito e recebi-
mento do auxílio financeiro, não se
lhes aplicando, porém, o artigo 32..

Art. 40. As condições para o Dis-
trito e os Territórios Federais rece-
berem o auxilio financeiro serão fi-
xadas em acordos especiais entre o De-
partamento Nacional e os respectivos
Governos, aprovados pelo Conselho
Rodoviário e pelo Ministro da Viação
e Obras Públicas.

CAPITULO VI

DO PESSOAL

Art. 41. O pessoal do Departa-
mento Nacional será constituído de
contratados, mensalistas, diaristas e
tarefeiros, sem prejuízo do exercício
regular e direitos dos funcionários do
Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas, lotados, na data dêste
Decreto-lei, no Departamento Nacio-
nal, cujos cargos de menor vencimen-
to, quando de carreira, e os isolados,
irão sendo suprimidos à medida que
vagarem.

Art. 42. O orçamento da despesa
do Departamento Nacional consignará,
separadamente, as importâncias des-
tinadas ao pagamento dos contratados
mensalistas, diaristas e tarefeiros,
funções gratificadas e dos funcionários
ainda existentes.
•Art. 43. Anualmente será subme-

tida à aprovação do Presidente da Re-
pública a tabela numérica de mansa-
lista e diarista.
•Art. 44. O Conselho Rodoviário

elaborará o Regulamento do Pessoal
do Departamento Nacional, a ser ex-
pedido pelo Presidente da República.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45. O Departamento Nacio-
nal, mediante acordos, aprovados pelo
Conselho Rodoviario, poderá. delegar
aos Estados cujos departamentos ro-
doviários satisfaçam às exigências do
art. 32 dêste Decreto-lei, os encargos
dos estudos, construção, conservação
e policia das estradas compreendidas
no Plano Rodoviário Nacional, bem
como os de concessão e fiscalização
dos serviços de transporte coletivo de
passageiros nessas estradas.

Art. 46. Objetivando a uniformi-
dade de orientação e o constante pro-
gresso da técnica e administraçã,o ro-
doviárias, o Departamento Nacional
promoverá anualmente uma reunião
dos Diretores e técnicos dos serviços
rodoviários estaduais para exposição
e discussão amplas de realizações,
métodos de trabalho e estudos técnicos
• teóricos e experimentais.

Art. 47. Ficam isentos de direitos
de importação e demais taxas adua-
neiras as máquinas e veículos que o
Departamento Nacional adquira para
lis construção e conservação de es-

tradas de rodagem, pontes e demais
obras de arte.

Art. 48. Ficam subordinados ao
Departamento Nacional todas as Co-
missões, atualmente incumbidas de
serviços de estradas de rodagem te-
Urais, integrantes do Plano Rodoviá-
rio Nacional, devendo-se extender a
elas os mesmos métodos e processos
que prevaleçam para os demais ser-
viços do Departamento Nacional.

Art. 49. Ficam os Institutos de
Previdência Social autorizados a rea-
lizar operações de crédito com o De-
partamento Nacional, com garantia da
cota do Fundo Rodoviário Nacional,
que lhe foi atribuída neste Decreto-
lei.

Parágrafo único. Essas operações
serão realizadas à taxa máxima de
juros de 7% a.a. e prazo de 20 anos,
não podendo os encargos anuais rela-
tivos ao serviço de juros e amortização
de empréstimo ser superior a 50% da
cota do Fundo Rodoviário que cabe ao
Departamento Nacional.

Art. 50. Observadas as limitações
do parágrafo único do artigo prece-
dente, o Presidente da República po-
derá autorizar o Departamento Nacio-
nal a realizar operações de emprés-
timo em estabelecimentos de crédito
nacionais ou estrangeiros.

Art. 51. O produto das operações
de crédito realizadas pelo Departa-
mento Nacional só poderá ser empre-
gado em obras novas e aquisições de
máquinas para a construção de estra-
das, devendo observar-se sempre que
possível que o prazo do empréstimo
não seja superior à duração dessas
obras ou à vida econômica das Má-
quinas.

Parágrafo único. Em nenhum caso
as obras de conservação de estradas
poderão ser consideradas obras novas.

Art. 52. Se o Departamento Nacio-
nal de Estradas de Rodagem vier a ser
extinto, 'fossarão para a União todos
os direitos e obrigações decorrentes
dos atos por ale praticados.

Art. 53. As transações do Depar-
tamento Nacional se farão mediante
os mesmos instrumentos, as mesmas
formalidades, perante os mesmos ofí-
cios e registros públicos e sob os mes-
mos regimentos de custas e emolumen-
tos aplicáveis aos atos da mesma na-
tureza, praticados pela Fazenda Na-
cional; nos Correios, Telégafos, Al-
fándegas e, emprêsas de transporte e
de serviços de utilidade pública go-
zará o Departamento Nacional das
mesmas vantagens que competirem a
outros serviços públicos federais.

Art. 54. Para as causas judiciais
em que fôr parte o Departamento Na-
cional, será competente o mesmo fôro
dos feitos da Fazenda Nacional.

Art. 55. Ao ser aprovado, nos tér-
mos dêste Decreto-lei, o projeto de
construção de uma rodovia federal,
fica declarada de utilidade pública a
faixa de domínio correspondente.

Parágrafo único. Se, dentro do
prazo de cinco anos, da data de apro-
vação do projeto, o Departamento Na-
cional não tiver promovido a desa-
propriação, dar-se-á caducidade da
declaração de utilidade pública.

Art. 56. São declarados de utili-
dade pública, para seu aproveitamento
pelo Departamento Nacional, as pe-
dreiras, os depósitos de areias ou ou-
tros quaisquer materiais necessários
às obras das estradas, situadas nas
'proximidades destas, desde que não se
encontrem em exploração comercial.

s CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 57. A regulamentação do pre-
sente Decreto-lei poderá ser feita por
partes, de conformidade com as exi-
gi:areias dos serviços.

Art. 58. Enquanto não fôr expedi-
da a regulamentação do presente De-
creto-lei, os casos urgentes dela depen-
dentes serão, sob proposta do Diretor
Geral, resolvidos, em caráter provisó-
rio, pelo Conselho Rodoviário, cujos
decisões' subirão, conforme o disposto
no artigo 9.", à aprovação do Ministro
da Viação e Obras Públicas ou do Pre-
sidente da República.

Art. 59. Até a expedição do novo
Regimento do Departamento Nacio-
nal, continuará vigorando o aprovado
pelo Decreto n.° 20.164, de 7 de de-
zembro de 1945.

Art. 60. Enquanto não estiver
constituído o Conselho Rodoviário,
suas atribuições serão exercidas pelo
Ministro da Viação e Obras Públicas.

Art. 61. O Conselho Rodoviário se
considerará constituído e entrará no
exercício de suas funções na data em
que se acharem regularmente nomea-
dos o presidente e a maioria de seus
membros.

Art. 62. Nos quatro primeiros anos
da vigência dêste Descreto-lei, o Fun-
do Rodoviário Nacional, de que tra-
tam os artigos 28 e 29, será constituí-
do sucessivamente de 60%, 70%, 80%
e 90% do produto do impósto único
federal sôbre combustíveis e lubrifi-
cantes líquidos minerais, importados
e produzidos no Pais.

Art. 63. Continuam em vigor, com
as mesmas destinações, os saldos dos
créditos especiais abertos em favor
do Departamento Nacional e de outras
obras rodoviárias federais, que passa-
rem à sua administração.

Art. 64. As estradas de rodagem,
situadas no Nordeste, compreendidas
no Plano Rodoviário Nacional e atual-
mente a cargo da Inspetoria Federal
de Obras contra as Sacas passarão,
dentro de cinco anos, à jurisdição do
Departamento Nacional, cabendo à
Inspetoria ajustar nesse prazo, a or-
ganização de seus serviços, tendo em
vista êsse objetivo.

Art. 65. Na vigência do prazo de
que trata o artigo anterior, o Depar-
tamento Nacional poderá delegar à
Inspetoria Federal os encargos que lhe
são cometidos pelo artigo 36 do pre-
sente Decreto-lei.

Art. 66. O Departamento Nacional
poderá prosseguir, até atingir a pri-
meira cidade, qualquer obra rckloviá-
ria já iniciada, ainda que não conste
do Plano Rodoviário Nacional.

Art. 67. As atividades do Departa-
mento Nacional se concentrarão ini-
cialmente' na execução do programa
de construções e melhoramentos das
rodovias federais consideradas de pri-
meira urgência, constante da relação
que com êste baixa, assinada pelo Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas, vi-
sando a sua conclusão no pfazo de
cinco anos.

Art. 68. Durante a execução do
programa a que se refere o artigo an-
terior, os Estados, Territórios e Distri-
to Federal ficam obrigados, a juizo
do Departamento Nacional, a aplicar
até 30% (trinta por cento) das cotas
do auxilio federal que lhes tocarem,
nas obras do referido plano, executa-
das em seus respectivos territórios.

Art. 69. Este Decreto-lei entra em
vigor no dia 1 de janeiro de 1946.

Art. 70. Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124 0 da Independência e 57.° da
República.

Josa LINHARES

Mauricio Joppert da Silva.

A. de Sampaio Dona.

J. Pires do Rio.

Programa de construções e melhora-
mentos de primeira urgência dos
troncos do plano Rodoviário Na-
cional, a que se refere o art. 67, do
Decreto-lei n.° 8.463, de 27 de de-
zembro de 1945.

Rodovia Getúlio Vargas, construção
do trecho Lages a Curitiba;

Rodovia Transversal do Paraná,
construção do trecho Prudentópolis a
Iguaçu;

Rodovia Transversal do Rio Grande
do Sul, construção do trecho Pôrto
Alegre a Uruguaiana;

Rodovia Getúlio Vargas, construção
do trecho Teófilo Otôni a Feira de
Santana;

Rodovia Getúlio Vargas, construção
do trecho Jaguaxão a Pôrto Alegre;

Rodovia Getúlio Vargas, reconstru-
ção do trecho Rio a São Paulo;

Ligação São Paulo-Belo Horizonte,
construção de toda a ligação;

Rodovia eataúlio Vargas, reconstru-
ção e melhoramentos do trecho São
Paulo a Capela da Ribeira;

Rodovia Getúlio Vargas melhora-
mentos do trecho Capela da Ribeira
a Curitiba;

Rodovia Getúlio Vargas, melhora-
mantos do trecho Lages a Pôrto
Alegre;

Rodovia Getúlio Vargas, melhora-
mentos do trecho Rio de Janeiro a
Areal;

Rodovia Transversal do Paraná, me-
lhoramentos do trecho Curitiba a Pru-
dentópolis; •

Rodovia Getúlio Vargas, reconstru-
ção e melhoramentos no trechd Areal
a Teófilo Otôni;
'Rodovia Getúlio Vargas, melhora-

mentos do trecho Belém (Pernambu-
co) a Fortaleza;

Rodovia Transversal do Paraná, me-
lhoramentos do trecho Paranaguá-
Curitiba.

DECRETO-LEI N.° 8.464 - DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Cria, no Quadro 1 - Parte Perma-
nente, do Ministério da Viação e
Obras Públicas três funções gratifi-
cadas de chefe de seção da Divisão
do Orçamento do Departamento de
Administração e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0. Ficam criadas na Divisão
do Orçamento do Departamento de
Administração do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas três funções
gratificadas de chefe de seção, com
a gratificação mensal de quatrocen-
tos e cinqüer.ta cruzeiros (Cr$ 450.00)
cada uma, de designação do respecti-
vo Diretor.

Art. 2.°. A dotação de Or$ 16.200,00,
correspondente à despesa de que tra-
ta o artigo anterior, será incluída no
Orçamento Geral da República para
o próximo exercício.
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O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição e nos têr-
mos do art. 31, do Decreto-lei na- de 5 anos.

Art. 3.0 O presente Decreto-lei en-
trará em vigor a partir de 1 de ja-
neiro de 1916, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose LINHARES.

Mauricio Joppert da Silva.

J. Pires do Rio.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É facultado ao Banco da
Prefeitura do Distrito Federal S. A.:

a) receber, em conta corrente, de-
pósitos limitados e populares;

b) fazer quaisquer operações de cré-
dito não proibidas aos bancos de cré-
dito hipotecário e agrícola;

c) operar em crédito industrial, me-
diante penhor ou outra garantia, sendo
indispensável a garantia hipotecária
quando o prazo das operações ,exceder

Dispõe sôbre operações do Banco da
Prefeitura do Distrito rederal S. A.

mero 96, de 22 de dezembro de 1937,
decreta:

Arta 1.0 Fica o Prefeito do Dis-
trito Federal autorizado a isentar
o Sindicato dos Estivadores do Rio
de Janeiro, na forma dos arts. 15
e 16 do Decreto-lei n.° 157, de 31 de
dezembro de 1937, do pagamento dos
impostos territorial e predial relativos
ao imóvel sito na Rua Antônio Lage
n.° 42.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ LINHARES

A. de Sampaio .Dória.

J. Pires do Rio

DECRETO-LEI N.0 8.472 — DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Estende aos funcionários da Prefei-
tura do Distrito Federal as isenções
e franquias que menciona.

,O Presidente da República, usando
cia atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição e nos térmos
do art. 31 do Decreto-lei n.° 96, de
22 de dezembro de 1937, decreta:

Art. 1.0 As isenções e franquias
concedidas a funcionários civis da
União para aquisição e uso de casas
de moradia, constantes do Decreto-
lei n.° 6.016, de 22 de novembro de
1943 e de outros preceitos federais e
municipais, são extensivas aos fun-
cionários da Prefeitura do Distrito
Federal, desde que o financiamento
seja feito pelas mesmas entidades re-
feridas naqueles diplomas, pelo Mon-
tepio dos Empregados Municipais ou
pelo Banco da Prefeitura do Distrito
Federal S. A.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ LINHARES.

A. de Sampaio Dona.

DECRETO-LEI N.° 8.473 — DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Cria dois estabelecimentos de ensino
secundário na Prefeitura do Distrito
Federal e dá outras providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição e nos termos
do art. 31 do Decreto-lei n.° 96, de
22 de dezembro de 1937, decreta:

Art. 1.0 Ficam criados na Prefeitu-
ra do Distrito Federal dois estabele-
cimentos de ensino secundário, os
quais receberão as denominações de
"Ginásio Barão do Rio Branco" e
"Ginásio Benjamin Constant".
,§ 1.° O primeiro dêsses estabeleci-

mentos será instalado no próprio da
Prefeitura do Distrito Federal situado
na Estrada Marechal Rangel n.° 31,
eni Madureira, e funcionará em dois
turnos, em regime de externato misto.

2.° O "Ginásio Benjamin Cons-
tent" funcionará em regime de ex-
ternato masculino e será instalado
no prédio construído aos fundos do
edifício da atual Escola Técnica de
Santa Cruz, na Estação de Matadouro.

Art. 2.° Ficam criados no Quadro
Permanente da Prefeitura do Distrito
Federal 2 (dois) cargos de Diretor de
Estabelecimento, padrão N, e 2 (doia)
de Chefe de Serviço de Secretaria,
padrão L, todos de provimento em co-
missão.

Art. 3.° Dentro de trinta dias a con-
tar da data da presente lei, o Secre-
tário Geral de Educação e Cultura
submeterá à aprovação do Prefeito do
Distrito Federal o regulamento dos ci-
tados estabelecimentos de ensino se-
cundário, os quais ficarão subordina-
dos ao Departamento de Educação

DECRETO-LEI N.° 8.46.3 — DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945 	 -

Autoriza o. Prefeito do Distrito Fe-
deral a isentar a Associação das
Filhas de Maria Imaculada para
o Serviço Doméstico, do impôsto
que menciona.	

•
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição e nos ter-
mos do art. 31, do Decreto-lei nú-
mero 96, de 22 de dezembro de 1937,
decreta:

Art. 1.0 Fica o Prefeito- do Dis-
trito Federal autorizado a isentar
a Associação das Filhas de Maria
Imaculada para o Serviço Doméstico,
com sede nesta Capital, do impôsto
de transmissão relativo ao imóvel
sito na Rua Voluntários da Pátria
n.° 143, antigo n. 0 59, que adquire
para ampliação de sua Escola Santo
Adolfo, enquanto esta funcionar com
o caráter de gratuidade.

Art. 2.0 Revogam-se as disposiçaes
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da. Independência e 57.°
da República.

Jost LINHARES.

A. de Sampaio Dôria.

DECRETO-LEI N.° 8.467 — DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza d Prefeito do Distrito Fe-
deral a isentar o Sindicato dos
Estivadores do Rio de Janeiro dos
impostos que menciona.

DECRETO-LEI N.° 8.465 — DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o Prefeito do Distrito Fe-
deral a vender aos servidores da
Prefeitura, por intermédio do Ban-
co da Prefeitura do Distrito• Federal
S. A., os imóveis que menciona.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição e nos têrmos
do art. 31 do Decreto-lei n.° 96, de 22
de dezembro de 1937, decreta:

Art. 1.0. Fica o Prefeito do Dis-
trito Federal autorizado a vender aos
servidores da Prefeitura do Distrito
Federal, por intermédio da carteira
hipotecária do Banco da Prefeitura
do Distrito Federal S. A., 76 (setenta
e seis) casas e 28 (vinte e oito) apar-
tamentos, situados na Rua Baronesa,
do Engenho Novo, com testada tam-
bém pela Rua Peçanha da Silva.

Art. 2.°. Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose LINHARES.

A. de Sampaio ...)ória.

Canrobert Pereira da Costa

J. Pires do Rio

Mauricio Joppert da Silva

DECRETO-LEI N.° 8.471 — DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Parágrafo único. Os benefícios
ciaste Decreto-lei abrangerão:

a) o impôsto territorial devido a
partir de julho de-1941 e até setem-
bro de 1942;

b) o impôsto predial a partir de
setembro de 1942 e enquanto um de
seus pavimentos estiver cedido para
funcionamento de escola da Prefei-
tura do Distrito Federal.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ Lixemos.

A. de Sampaio Dória.

DECRETO-LEI N.° 8.4770 — DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o Ministério da Guerra a
transferir um terreno para a juris-
dição do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica o Ministério da Guer-
ra autorizado a transferir para a ju-
risdição do Ministério da Viação e
,Dbras Públicas um terreno da União,
com as dimensões de 30 metros de
frente por 35 metros de fundo, -des-
tinado à construção do prédio da
Agência Postal Telegráfica de eleve-
lândia, no Estado do Pará.

Art. 2.° O presente Decreto-lei en-
tra em viger na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ Lnreartos

cretaria e ministrarão ensino inteira.
mente gratuito.

Art. 4.° Fica o Prefeito do Distrito
Federal autorizado a abrir os créditos
necessários à execução dêste Decreto-
lei.

Art. 5.° Revogam-se as disposiçõea
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

Jose LINHARES.

A. de Sampaio Daria.

DECRETO-LEI N.° 8.474 — DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o Prefeito do Distrito Fe-.
deral a vender, em concorrência pú-
blica, os imóveis que menciona e dá
outras providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituiçãoe nos termos
do art. 31 do Decreto-lei n.0 96, de
22 de dezembro de 1937, decreta:

Art. 1.0 Fica o Prefeito do Distrito
Federal autorizado a vender, em con-
corrência pública, as lojas designadas
pelos ns. 82-A, 82-B e 90-A da Rua
Baroneza, do Engenho Novo e 489-A,
489-B e 519-A, da Rua Peçanha
Silva.	 -

Art. 2.0 Para cumprimento do dis-
posto no artigo anterior e efetivação
da revenda dos imóves a que se re-
fere o art. 1.0 do Deereto Municipal
n.° 8.099, de 12 de maio de 1945, fica
também autorizado o desmembramen-
to, em partes, ideais, da área em que
assenta o conjunto de prédios aludi-
dos no referido decreto.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República. -

JosÉ LINHARES.

A. de Sampaio Dona.

DECRETO-LEI N.° 8.475 — DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1945

Altera carreiras nos Quadros Perma-
nente e Suplementar do Ministérzo
do Trabalho, Indústria e Comércio,
dispondo sôbre o direito a nomea-
ção de servidores para cargos da
carreira de Inspetor do Trabalho e
dá outras providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o actise
180 da Constituição, decreta:

Art 1.0 As carreiras de Inspetor do
Trabalho dos Quadros Permanente e
Suplementar, do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio ficam alte-
radas de acôrdo com as tabelas ane-
xas.

Art. 2.° Ficam transferidos para
Quadro Suplementar os atuais Ocupais
tes efetivos de cargos do Quadro Per.
manente do referido Ministério.

Paiágrafo único. Os decretos de no
meação dos funcionários atingidos pc!
êste artigo serão apostilados pelo Di=
reter da Divisão do Pessoal do Deear,
tamento de Administração.

Art. 3.0 Fica assegurada a nomea.
çãO, em caráter efetivo, dos servido,
res que, por ocasião da vigência da
Lei 284, de 28 de outubro de 1936, co
do Decreto-lei n.° 6.479, de 9 de maio

Técnico-Profissional da referida Se- de 1944, exerciam função de fiscall-
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Inspetor do
Trabalho

%ação das leis de proteção ao traba-
lho.

á 1.0 0s servidores beneficiados por
este artigo serão incluídos na carreira
de Inspetor do Trabalho do Quadro
Suplementar do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, nas classes
correspondentes ao vencimento ou sa-
lário que percebiam em 9 de maio de
1944.

2.° Sõmente poderão ser beneficia-
dos os servidores que, na data da pu-
blicação deste decreto-lei, possuam 10
ou mais anos de serviço público, apli-
cando-se a essa contagem o disposto

srruaçÃo ATUAL

~em

no á 3.° do art. 96 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Art. 4.° Os servidores beneficiados
por este decreto-lei deverão, dentro de
60 dias contados da data da sua pu-
blicação, habilitar-se ti nomeação em
requerimento dirigido ao Ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio, acom-
panhado das certidões comprobatórias
do tempo de serviço público.

Art. 5.° Esgotado o prazo a que se
refere o artigo anterior, providencia-
rá o Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio a revisão da carreira de

QUADRO PERALUWENTE

Inspetor do Trabalho, do Quadro Su-
plementar, criando-se os cargos neces-
sários à inclusão de todos os beneficia-
dos.

Art. 6.° O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose Limam

R. Carneiro de Mendonça

srruaçÃo rROPOSTA

Provi-

sórios

DECRETO-LEI N. 8.478 - DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Fazenda o cré-
dito especial de Cr$ 54.000.000,00,
para classificação de despesa.

O Presidente da República, usando
da atribuição que Ihe• confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 Fica aberto ao Ministério
da Fazenda o crédito especial de cin-
qüenta e quatro milhões de cruzeiros
(Cr$ 54.000.000,00), que será distri-
buído ao Tesouro Nacional, para
classificação da despesa (Serviços e
Encargos) decorrente da Incorpora-
ção ao patrimônio nacional dos bens
e direitos existentes em território na-
cional da "Brasil Land, Cattle and
Packing Company", operada por fôr-
ça do Decreto-lei n. 0 2.436, de 22
de julho de 1940.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará
em vigor na dai- de sue publicação.

Art. 3.* Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

Jose Lniaterms.

Núm. Classe Exce- Provi- Núm.
de Carreira ou cargo ou Vagos de

Cargos padrão dentes • sórios Cargos

Inspetor do
Trabalho

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Carreira ou cargo
Classe Exce-

ou	 Vagos
padrão 1 dentes

15 13 4
25 19 9
40 40 14
60 so 19
90 El 23 132 24

230 155 132 70

OBbakeVAÇÃO - Os cargos vagos desta carreira só poderão ser providos por transferência após a no-
Meação de todos os lubilitados no concurso a ser realizado.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

QUADRO SUPLEMENTAR

SITUAÇÃO ATUAL
	 srraeçÃo PROPOSTA

, Exce-
Vagos

dentes

-
Inspetor do

Trabalho

5
10
12
42
43
31
34

172

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N. 0 8.479 - DE 21
DE DEZEMBRO DE 1945

Aprova -a Convenção sôbre o Funde
Monetário Internacional e a Con-
venção sôbre o Banco Internacional
para a Reconstrução e Desenvolvi-
mento, concluidas era Br et ton
Woods, N. H., Estados Unidos da
América, a 22 de julho de 1944, por
ocasião da Conferência Monetária
e Financeira das Naçbes Unidas,
assinadas pelo Brasil, na mesma
data.

O Presidente da República, nos ter-
mos do art. 180 da Constituição, re-
solve:

Aprovar as Convenções sôbre
Fundo Monetário Internacianal e
sôbre o Banco Internacional para a
Reconstrução e Des-envolvimento con-
cluídas em Bretton Woods, N. H.,
Estados Unidos da América, a 22 de
julho de 1944. per ocasião da Con-
ferência Monetária e Financeira das
Nações Unidas, e assinadas pelo
Brasil na mesma data.

Rio de Janeiro. 27 de dezem- bro de"
1945, 124. • da Independência e 57.°
da República.

Jose Lmereen.
P. Leão Veloso.

4
9

14
19

46

46	 46

-
Núm.

de
Cargos

Classe
ou

padrão

Núm.
Quadro de

Cargos

Classe
ou

padrão dentes
Vagos Obs.

Inspetor do
Trabalho

-
J

H
G

-E

--
_-
_-
_-
_-

31

12

8
10
12
42
43
31
34

• •

• •

• • L

G

E

-

•n•••

•n•••

31

12

43 186 54

)ECRETO-LEI N.° 8.476 - DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1945

Piza o término do prazo estabelecido
no Decreto-lei n.° 4.232, de 6 de
abril de 1942. --

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o erti,go
120 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os prazos a que se referem
Is artigos 1.0 e 2.° do Decreto-lei nú-
mero  4.232, de 6 de abril de 1942, re-
lativos às invenções industriais e às
..riarcas de indústria e de comércio, se-
ão considerados suspensos até 30 de

lunho de 1946.

Art. 2.° O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data da sua publ.:-

cação, revogadas as disposições era
contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da Independencia e 57.° aa
República.

Jose LINHARES

R. Carneiro de Mendonça

DECRETO-LEI N.0 8.477 - DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Eleva padrão de vencimento

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Pica elevado de L para M
O padrão de vencimento do cargo de

Professor catedrático (C. P. II), do
Colégio Pedro II (Externato e Inter-
nato), do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saúde.

Art. 2.° Os decretos-dos funcioná-
rios atingidos pelo disposto no artigo
anterior serão apostilados pelo Dire-
tor do Pessoal do respectivo Minis-
tério.

Art. 3.° Este Decreto-lei entrará em
vigor a 1 de janeiro de 1946.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose Lizeneers.
Raul Leitão da Cunho.

DECRE'TO-LEI N. 0 8.480 - DE 2/
DE DEZEMBRO DE 1945

Altera as carreiras de Médico Sanita-
rista dos Quadros Permanente e Es-
pecial do Ministério da Educação e
Saúde.

O Presidente da República, usando
da atribuic,ão que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam alteradas, na forma
das tabelas anexas, as carreiras de
Médico Sanitarista dos Quadres Per-
manente e Especial do Ministério da

-Educação e Saúde.
Art. 2.° A antiguidade de classe,

para efeito de promoção, será, nas
classes correspondentes aos novos pa-
drões, a mesma dos ocupantes nas
classes de que provieram em fUnção do
disposto no presente Decreto-lei.
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Art. 3.0 Serão apostilados, pelo Di-
retor do Pessoal do Ministério da Edu-
cação e Saúde, os decretos dos atuais
ocupantes dos cargos das carreiras ci-
tadas, atribuindo-lhes os respectivos
padrões conforme propostos na tabela
anexa.

Art. 4.° Para todos os efeitos, in-
clusive os de promoção, ficam dispen-
sados de apresentação do certificado
do Curso de Saúde Pública os atuais
ocupantes das carreiras de Médico Sa-

nitarista do Ministério da Educação e
Saúde, desde que contem mais de dez
anos de serviço na função sanitária.

Art. 5.0 Para atender à despesa com
a execução do disposto neste Decreto-
lei, fica aberto o crédito suplementar
de Cr$ 1.687.200,00 (um milhão seis-
centos e oitenta e sete mil e duzentos
cruzeiros), em reforço da Verba 1 —
Pessoal do orçamento em vigor do Mi-
nistério da Educação e Saúde. '

Art. 6.0 Este Decreto-lei entrará em
vigor a partir de 1 de janeiro de 1946.

Art. 7P Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ Lnumatzs.
Raul Leitão da Cunha.

J. Pires do Rio.

Art. 2.0 A denominação do estaber
lecimento de ensino secundário de qu e
trata o artigo anterior passará a se
Colégio São Francisco.

Art. 3.° O reconhecimento, que peb
presente Decreto é concedido ao Co
légio São Francisco, considerar-se-á
quanto aos seus cursos clássico e cien.
Mico, sob regime de inspeção prelt•
minar.

Art. 4.° Revogam-se as disPosições
em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm,
de

Cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

Cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Obs.

_
Médico Sanita-

rista
Médico Sanita-

ri.sta
— 	 . ••••• •.•• Q.P. 12 	 " O .... —
— 	 .. — — — Q. P. 14 	 •• N --- .....,
14 	 " II — 2 Q.P. 23 	 .... M .... —
13 	 • L — -- Q.P. 32 	 •. L — —
23 •. 	 . K ..... — Q.P. 40 	 • • K ... .....
32 	 	 J — — Q.F. — 	 . — —
44	 	 . I — Q.P. — • 	 f 	. — — —

in 121

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

SITUAÇÃO ATUAL, SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

Cargos
Carreira ou cargo

Classe
OU

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

Mun.
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Obs.

Médico Sanita-
rista

Médico Sanita-
rista

	. . WHINI• 3 O - 1
.1n••• Q.E 8 ••••• 1

3 	 • • MR•• Q • E 39 .••n•
8 	 11,• ••••• 1 Q.E 15 diaba. ••••••

39 	 • • MIME. Q.E ••••• •n••
15 MIM :um Q.E n••

65
65

JosÉ LIMIARES.

Raul Leitão da Cunha.

(N.° 14.471 — 27-12-45 — Cr$ 40,80).

DECRETO N.° 20.282 — DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1945

Cria o Consulado honorário do Brasil
em São Sebastião, na Espanha

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a da Constituição, e em
execução do artigo 23 do Decreto-lei
número 781, de 14 de outubro de 1938,
decreta:

Art. 1.0 Fica criado o Consulado
honorário em São Sebastião.

Art. 2.° Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945, 124.° da Indepedência e 57.° da
República.

JosÉ Lnormtz.s.
P. Leão .Velam.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETO DE 27 DE DEZEMBRO

DE 1945
O Presidente da República, resolve:
EXONERAR:

De acôrdo com o art. 17, / 9.°, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:/
Maura Heloisa Parente Napoleão,

do cargo da classe E da carreira de
Bibliotecário-auxiliar do Quadro Per-
manente do Ministério da Agricultu-
ra, que ocupa interinamente.

DECRETO-LEI N.° 8.489 — DE 28
DE DEZEMBRO DE 1945

Altera, sem aumento de despesa, o
vigente orçamento do "Plano de
Obras e Equipamentos", na parte
relativa ao Ministério da Viação e
Obras Públiasc.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam feitas as seguintes
alterações no vigente orçamento do
"Plano de Obras e Equipamentos"
(Decreto-lei n.° 7.213, de 30 de de-
zembro de 1944, alterado pelo de nú-
mero 7.635, de 12 de junho de 1945),
na parte relativa ao Ministério da
Viação e Obras Públicas:

, CONSIGNAÇÃO I — OBRAS

01 — Estudos e projetos; obras a
serem iniciadas no exercício e sua
fiscalização

O/ — Estudos e projetos
33 — Departamento Nacional de Obras

de Saneamento
a) Estudos e serviços preliminares

destinados à elaboração de projetos
e obras definitivas, visando o sanea-
mento da Baixada Paranaense, nos

-municip os de Paranaguá, Antonina
e Morrete,s

Cr$
Suprimida a dotação de 1.000.000,00

(Redução: Cr$ 1.000.000,00).
02 — Prosseguimento e conclusão de

obras iniciadas em exercidos ante-
riores e sua fiscalização; instalações,
aparelhamento e equipamento

01 — Prosseguimento e conclusão de
obras iniciadas em exercícios ante-
riores e sua fiscalização

33 — Departamento Nacional de Obras
de Saneamento

d) Prosseguimento das obras de sa-
neamento no Estado do Rio Grande
do Sul

Cr$
Passa de 	  29.214.219,00
Para • 	  26 . 214 .219,00
(Redução: Cr$ 3 . 000 	  000,00) .

g) Prosseguimento das obras de sa-
neamento da Baixada Fluminense,
inclusive construção de pontes sôbre
a estrada Magé-Niteról

Cr$
Passa de 	  31.900.000,00
Para .	 	  35.900.000,00
(Aumento: Cr$ 4.000.000.00).

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINP1ARES.

Mauricio Joppert da Silva.

J. Pires do Rio.

DECRETO N.° 20.264 — DE 20
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o Ginásio São PranciscO, com
sede em Rio Grande, no Estado do
Rio Grande do Sul, a funcionar
como colégio.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
termos da lei orgânica do ensino se-
cundário e do Decreto-lei n.° 4.245, de
9 de abril de 1942, decreta:

Art. IP O Ginásic São Francisco,
com sede em Rio Grande, no Estado
do Rio Grande do Sul, fica autorizado
a funcionar como colégio.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da 'República, resolve
CONCEDER DISPENSA:

De cardo com o art. 95, alínea a,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
A José Barbosa da Silva, ocupante

do cargo de Professor Catedrático
(E. N. M. M. — II. B.), padrão M,
da cadeira de Metalurgia especializada
— Siderurgia — Metalografia micros-
cópica da Escola Nacional de Minas
e Metalurgia da Universidade do Bra-
sil, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Educação e Saúde, da fun-
ção de Diretor (E. N. M. M. — U.
B.), da referida Escola, dos mesmos
Quadro e Ministério.

DESIGNAR:

De acôrdo com o art. 86 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:
Domingos Fleury da Rocha, ocupan. -

te do cargo de Professor CatednItice
(E. N. M. M. — U. B.), Padrão 34
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grau máximo do art. 304 da Consoli-
dação das Leis Penais, por sentença
do Juiz de Direito da 2." Vara' Cri-
minai da capital daquele Estado, o re-
ferido sentenciado do resto da men-
cionada pena.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado do
Paraná e atendendo a que .o senten-
ciado Otavio Rangel Sanábria já cum-
priu 2 a,nos da pena de 3 anos e 6 me-
ses de reclusão e multa de Cr$ 500,00,
a que foi condenado corno incurso no
art. 155 do Código Penal, por sentença
do Juiz de Direito da 1." Vara Cri-
minal de Curitiba, confirmada pelo
Tribunal de Apelação daquele Estado,
e referido sentenciado do resto da
mencionada pena.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de•
Pernambuco e atendendo a que o sen-
tenciado Sebastião Ferreira dos San-
tos já, cumpriu main de 1 ano e 8 me-
ses da pena de 3 anos de reclusão, a
que foi condenado, como incurso no
art. 217 c/c o art. 42 do Código Penal,
por sentença do Juiz de Direito da
comarca de Quipapá, confirmada pe-
lo Tribunal de Apelação daquele Es-
tado, o referido sentenciado do resto
da mencionada pena.

A vista do parecer . faiorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
São Paulo, e atendendo a que Val-
domiro Rad e Washington Olegário
da Costa já cumpriram a parte corpo-
ral da pena de 2 anos de reclusão,
perda de emprégo e inabilitação pa-
ra exercer função pública por 12 anos,
grau mínimo do art. 221, letra b, c/c
os arts. 223, e 18, e 1.°, da Consolida-
ção das Leis Penais, a que foram con-
denados pelo Juiz de Direito da co-
marca de Ibitinga, daquele Estado, os
referidos cidadãos da pena acessória
de inabilitação para exercer função
pública por 12 anos.

COMUTAR:
Usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 74, letra n, da Constitui-
ção:

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado do
Paraná e atendendo a que o senten-
ciado Afonso Mendes Teixeira já cum-
priu mais de 9 anos e 3 meses da pe-
na de 30 anos de reclusão, a que. foi
condenado como incurso no grau má-
ximo do art. 359, c/c os arts. 356, 357
e 363, da Consolidação das Leis Pe-
nais, por sentença do Tribunal do
Júri da comarca de Guarapuava, con-
firmada pelo Tribunal de Apelação
daquele Estado, a referida pena para
25 anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário cio Estado de
Pernambuco, e atendendo a que os
sentenciados Anlleado Marinho -Espín-
dola e José Marinho já cumpriram
mais de 4 anos e 7 meses das penas
respectivas de 15 anos de reclusão,
grau médio do art. 294, e 2.0, da Con-
solidação das Leis Penais, combinado
com o art. 12 do Decreto-lei n.° 3.914,
de 9 de dezembro de 1941, e art. 121 do
Código Penal; e de 16 anos e 6 meses
de prisão celular, grau sulanédio do
art. 294, e 1.0, da citada Consolidação,
a que foram condenados pelo Tribu-
nal do Júri da comarca de Agua Prêta,
naquele Estado, as referidas pensa
para. 6 anos.	 .

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
São Paulo e atendendo a que o sen-
tenciado Baltazar Garcia Reichet já
cumpriu mais de 7 anos e 4 meses
da pena de 16 anos e 6 meses de
reclusão, a que foi condenado como
Incurso no grau subrnédio do artigo
294, 4 1.°, da Consolidação das Leis

da cadeira de Pontes e viadutos —
Grandes estruturas da Escola Nacio-
nal de Minas e Metalurgia da Univer-
sidade do Brasil, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e
Saúde para exercer a função de Di-
retor (E. N. M. M. — U. B.) da
referida Escola, dos mesmos Quadro
e Ministério.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
(*) DECRETO DE 20 DE DEZEMBRO

DE 1945
O Presidente da República resolve

Norreart:
O Diplomata, classe M, do Quadro

Permanente do Ministério das Rela-
,aões Exteriores, Antônio de Vilhena
leerreira Braga, Membro da Comis-
são- de Contrôle dos Acordos de
-Arashington, de que trata o Decreto-
lei n.° 4.523, de 25 de junho de 1942,
o.onstituindo o desempenho das res-
oectivas funções serviço relevante
prestado à Nação.

DECRETO DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve
CONCEDER ExoenstaçÃo:
A Olinto de França Sá Almeida das

funções de liqufdante da firma "A
Química Bayer Limitada" e subsidiá-
rias (Instituto Bhering de Terapêutica
Experimental Limitada, Artigos Den-
tários Paladon Limitada e Parmaco
(imitada).

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETOS DE 25 DE DEZEMBRO

DE 1945
O Presidente da República, resolve:

NOMEAR:
Nos têrmos do art. 1.0, e 1.°, do De-

creto-lei n.° 5.314, de 11 de março
de 1942:
2.° Tenente da Reserva de 2." classe,

Dentista, os Dentistas Edmundo
Campos de Medeiros, Pojucan Coelho
e Wilson Migues.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE :
No Corpo de Saúde do Exército:

A Major Médico, o Capitão Médico,
Dr. Aramis Taborda de Ataide.

A Capitão Médico, o 1.° Tenente
Médico, Dr. Samuel dos Santos
Freitas.

DECRETOS DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve:
ExONERAR

De acdrdo com o art. 17, e 9.0, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:
Petronilha Borges Pimentel do cargo

da classe E da carreira de Bibliotecá-
rio-auxiliar do Quadro Permanente
do Ministério da Guerra, que ocupa
Interinamente.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

VECRETO DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1948

O Presidente da República, resolve
Marram

, O General de Brigada Alexandre
Zacarias Assunção para exercer as
funções de Comandante Geral da Po-
licia Militar do Distrito Federal.

( e ) N. do S.Pb. — Reproduz-se por
ter saído com incorreções no Mario
Oficial — Seção I edição de 22 de
dezembro de 1945.

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra --"n", da Coustituição:

À vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Distrito
Federal e atendendo a que o senten-
ciado Alberico Garcia de Amorim já
cumpriu mais de 9 meses da pena de
1 ano de reclusão, a que foi condena-
do como incurso no art. 168 do Có-
digo Penal, por sentença do Juiz de
Direito da 12." Vara Criminal, con-
firmada pelo Tribunal de Apelação
desta Capital, o referido sentenciado
do resto da mencionada pena.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado

do Maranhão, e atendendo a que o
sentenciado Edmirson Viegas já cum-
priu mais de 4 anos da pena de 13
anos de reclusão, a que foi condena-
do, em revisão, como incurso no ar-
tigo 294, 2.°, da Consolidação das
Leis Penais, pelo Tribunal de Apela-
ção daquele Estado, que reduziu a
pena imposta pelo Tribunal do Júri
da comarca de São Luís, o referido
sentenciado do resto da mencionada
pena.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado da
Paraíba e atendendo a que o senten-
ciado João Veríssimo Filho já cum-
priu mais de 7 anos e 3 meses da pena
de 25 anos de reclusão, em que foi
convertida a de 30 anos de prisão sim-
ples, grau máximo do art. 359, com
as agravantes dos 311 2.0, 4.0 5.0, 7.°
e 13.° do art. 39 da Consolidação das
Leis Penais, imposta pelo Tribunal
do Júri da comarca de Itabaiana e
confirmada pelo Tribunal de Apela-
ção daquele Estado, o referido senten-
ciado do resto da mencionada pena.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
Pernambuco, o sentenciado João
Quintino de Menezes Galhardo Neto
da pena de 1 ano e 2 meses de reclu-
são, que, como incurso no art. 338,
n. 5.°, c/c o art. 66, e 2.° da Conso-
lidação das Leis Penais, lhe foi im-
posta pelo Juiz de Direito da 2." Vara
Criminal da comarca de Recife, Es-
tado de Pernambuco.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitencoário do Estado da
Paraíba, e atendendo a que o senten-
ciado João Luis Vieira já cumpriu
mais de 1 ano e 7 meses da pena de
8 anos e 8 meses de reclusão, a que foi
condenado, como incurso no grau mé-
dio do art. 121 c/c o art. 22, parágrafo
único, do Código Penal, acrescida de
1 ano de liberdade vikia.da, por sen-
tença do Tribunal do Júri da comarca
de Mamanguape, daquele Estado, o
referido sentenciado do resto da men-
cionada pena.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciádio do Estado de
São Paulo, e atendendo a que os sen-
tenciados Joaquim Pantaleão de: Ca-
margo, Francisco Sátiro, José Amân-
cio e José Ramos já cumpriram mais
de 1 ano e 10 meses da pena total de
4 anos de reclusão e multa de Cr$—.
4.000,00, a que foram condenados,
como incursos duat vezes no art. 155,

4.°, n.° IV, do Código Penal, pelo
Juiz de Direito da comarca de Jaú,
daquele Estado, os referido sentencia-
dos do resto,da mencionada pena.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
São Paulo e atendendo a que o sen-
tenciado Oscar de Barros Pinto Tei-
xeira já cumpriu mais de ano e meio
da pena de 6 anos de prisão celular,
a que foi condenado aceno incurso no

Penais, por acórdão do Tribunal de
Apelação daquele Estado, que refor-
mou a sentença absolutória do Tri-
bunal do Júri da comarca de Patro-
cínio do Sapucai, a referida pena para
15 anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
Pernambuco, e atendendo a que a sen-
tenciada Deonila Maria da Conceição
já cumpriu mais de 3 anos e 7 meses
da pena de 8 anos de reclusão, a que
foi condepada, como incursa no ar-
tigo 121, e 2.0, inciso III, do Código
Penal, pelo Tribunal de Apelação da-
quele Estado, que reformou a sentença
absolutória do Tribunal do Júri da
comarca de Ouricuri, a referida pena
para 6 anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de'
São Paulo, e atendendo a que o sen-
tenciado João Antônio já cumpriu
mais de 4 anos e 5 meses da pena
de 16 anos e 6 meses de reclusão, a
que foi condenado, como incurso no
grau submédio do art. 294, e 1.0, da
Consolidação das Leis Penais, pelo
Tribunal de Apelação daquele Estado,
que reduziu a pena imposta pelo Tri-
bunal do Júri da comarca de São Joa-
quim, a referida pena para 6 anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
Paraná e atendendo- a que o senten-
ciado João Abel dos Santos já cumpriu
mais de 5 anos e 11 meses da pena
de 15 anos de reclusão, a que foi con-
denado como incurso no grau médio
do art. 294 e 2.° da Consolidação das
Leis Penais, por acórdão do Tribunal
de Apelação daquele Estado, que re-
fwesou a sentença absolutória do Tri-
bunal do Júri da comarca de Palmas,
a referida pena para 12 anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
Ceará e atendendo a que o sentenciado
João Agostinho dos Santos já cumpriu
mais de 6 anos da pena de 17 anos
e 6 meses de prisão simples, grau
médio do art. 294, e 2.°, c/c o art. 62,

1.°, in fine, e 409 da Consolidação
das Leis Penais, imposta pelo Tribu-
nal de Apelação daquele Estado, que
reformou a sentença absolutória do
Tribunal do Júri da comarca de Qui-
xeramobim, a referida pena para 13
anos.

A vista de parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
Paraná, e atendendo a que o senten-
ciado Manuel Costa já cumpriu mais
de 7 anos e 4 meses da pena de 30
anos de prisão celular, grau máximo
do art. 359 e seu parágrafo único,
combinado com os arts. 360, 66, 3.°,
e 18, e 1.°, da Consolidação das Leis
Penais, imposta pelo Tribunal do Júri'
da comarca de Prudentópons, confir-
mada pelo Tribunal de P'delação da-1
quele Estado, a referida pena para 25
anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado do
Piauí, e atendendo a que o sentenciado
Pedro Francisco dos Santos já cumpriu
mais de 3 anos e 5 meses da penai
de 14 anos de reclusão, a que foi con-
denado, como incurso no art. 121, do
Código Penal, pelo Tribunal do Júri
da comarca de Terezina, daquele Es-
tado, a referida pena para 12 anos.

A vista do parecer favorável do'
Conselho Penitenciário do Estado do
Paraná, e atendendo a que a sen-
tenciada Vitória Schnell já cumpriu
mais de 2 anos da pena de 10 anos,
e 6 meses de reclusão, a que foi cena-,
denada como incursa no art. 121,
2.0, na. I e IV, combinado com o
art. 12, n.• ir e parágrafo único, do
Código Penal, por acórdão . do Tri-
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bunal de Apelação daquele Estado,
que reformou a sentença absolutória
do Tribunal do Júri da comarca de
Ponta Grossa, a referida pena para
8 anos.

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE
PEDIU, A rna DE QUE POSSA MEAR
DOS ommos OUTORGADOS PELA
CONSTITUIÇÃO E LEIS DO BRA-
SIL:

Na conformidade do art. 1. 0, letra
f, do Decreto-lei n.° 389, de 25 de
abril de 1933:

A Adelina Serrano da Costa, na-
tural da Espanha, nascida a 12 de
novembro de 1900, filha de João
Serrano Alvares e de Maria Domingos
Trigo, residente no Estado do Rio
Grande do Sul.

A Armando Sergente 'nossa, na-
tural da Itália, nascido a 26 de cai-
ada.° de 1906, filho de Seeondo Ser-
gente Rossa e de Madalena Jacolino
Rossae residente no Estado de São
Paulo.

A Assa-d Saad, natural da Síria,
nascido a 14 de julho de 1900, filho
de Mussi Saad e de Malca Saad,
residente no Estado de Minas Ge-
rais.

A Augusta Mata Sclaeeffer, natural
ta Polónia, nascida a 11 de novembro
le 1892, filha de Leybus Mata e de
•eize Matz, residente no Distrito re-
lerei.

A barlos Gonzalez Barbosa, tia-
oeral de Portugal, nascido a 23 de
março de 1905, filho de Augusto
Barbosa Barbosa e de Dolores Gon-
zalez Dominguez, residente no Dis-
trito Federal.

A Eugênio Kallmann, natural da
Alemanha, nascido a 30 de junho
de 1899, filho de Sigenund Kallmann
e de Ida Kallmann, residente no Dis-
trito Federal.

A Emeric Kann, natural da Hun-
gria, nascido a 22 de dezembro de
1907, filho de Emil Kann e de- Eli-
sabeth Rosenfeld; residente no Dis-
trito Federal.

A Francisco Vassellucci, natural da
Itália, nascido a 12 de maio de 1899,
filho de Pedro Vassellueci e de Ru-
bino Vincenza, residente no Estado.
de São Paulo.

A Francisco Cases, natural da
Espanha, nascido a 2 de dezembro
de 1892, filho de Benitc Cases e de
Etilália Rovira Cases, residente no
Distrito Federal.

A Francisco Chinnici, natural da
Itália, nascido a 1.° de maio de 1884,
filho de Carmelo Chinnici e de An-
gela Foti, residente no Estado de São
Paulo.

A Fajwel laarczmar, natural da
Polônia, nascido a 15 de dezembro
de 1898, filho de Leon Karczmar e
de Regina Karcznaar, residente no
Distrito Federal.

A Gerhard Hinrichsen, natural da
Alemanha, nascido a 10 de abril de
1897, filha de Robert Hinrichsen e de
Margarete Ilinrichsen, residente no
Estado do Paraná.

A Giuseppe„Angelo Mazzillo, natu-
ral da Itália, nascido a 1 de julho de
1923, filho de Vicenzo Mazzillo e de
Mariangela Papa, residente no Esta-
do do Rio Grande do Sul.

A Giulio Bonett,o, natural da Itália,
liar-eido a 4 de junho de 1917, filho
de Galileu Bonetto e Eliaa Albert Bo-
netto. residente no Estado do Paraná.

A Guido Mortara, natural da Itá-
lia, nascido a 12 de julho de 1923, fi-
lho de Giorgio Mortara e de Laura
Ottolenghl, residente no Distrito Fe-
deral.

A Gunther Wagner, natural da Ale-
manha, nascido a 26 de dezembro de
1899, filho de Otto Wagner e de
Hedwig Wagner, residente no Estado
de São Paulo.

A Hubert Paul Underberg Albrecht,
natural da Alemanha, nascido a 19
de julho de 1899, filho de Hubert
Underbergth Albrecht e de Catherine
Granderath, residente no Distrito Fe-
deral.

A João Sebe Hajar, natural do Lí-
bano, nascido a 26 de abril de 1920,
filho de Salomão Hajjar e de Maria
João Sebbe, residente no Estado de
São Paulo. -

A José Amadeu Contelli, natural da
Itália, nascido a 4 de novembro de
1912, filho de Luis Contelli e de Te-
resa Carrozzina, residente ..no Distrito
Federal.

A Jorge Alexandre Kalache, natu-
ral da Síria, nascido a 10 de dezem-
bro de 1908, filho de Iskendar Kalache
e de Maxiarma Gazal Kalache, resi-
dente no Distrito Federal.

A Luís Caporale, natural da Itália,
nascido a 5 de 'setembro de 1898, fi-
lho de-José Caporale e de Rosa Cell-
berto, residente no Estado do Rio
Grande do Sul.

A Mauro Grande, natural da Ar-
gentina, nascido a, 1 de abril de 1908,
filho de José Grande .e de Antônla
Maria Crudo, residente no Estado de
São Paulo.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 27 DE DEZI:MBIZO
DE 1945

O Presidente da República, resolve
NOMEAR:

De acÔrdo cbsn o parágrafo único do
art. 23 do Decreto-lei n.° 8.325, de
8 de dezembro de 1945:
Antaine Louis Vannuci para exer-

cer a função de Cônsul Honorário do
Brasil em Nice.

De acôrdo- com o art. 14, item I do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Maria José Monteiro de Carvalho,
para exercer o cargo da classe J da
carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações
Exteriores, vago em virtude da pro-
moção de Roberto dos Guimarães
Bestas.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve:
Iheammie:

De acrdo com o art. 2.° do Decreto-
lei n.° 8.449, de 26 de dezembro de
1945:

Fábio Carneiro de Mendonça, para
exercer os funções de presidente da
Comissão de Estudos de Assistência
Social aos Servidores do Estado.

Júlio de Barros Barreto, para exer-
cer, como representante do IPASE,
as funções de membro da Comissão
de Estudos de Assistência Social aos
Servidores do Estado.

José de Castro Goiana, para exer-
cer as funções de membio da Comis-
são de Estudos de Assistência Social
aos Servidores do Estado.

Mário Kroeff, para exercer as fun-
ções de membro da Comissão de Es-
tudos de Assistência Social aos Ser-
vidores do Estado.

Otávio de Carvalho, para, exercer
as funções de membro da Comiseao
de Estudos de Assistência Social aos
Servidores do Estado.

Paulo Fialho de Castro e Silva,
para exercer as funções de membro

COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO ECONCIMICA

Gabinete do Coordenador
EXPOSIÇA0 DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República.

1 — Em obediência ao plano de 11
de maio deste ano, aprovado pelo an-
tecessor de V. Eia., tenho a ncnra
de submeter à sua consideração o
anexo projeto de Decreto-lei, pelo
qual ficará extinta a 1.° de janeiro de
1946 a Coordenação da Mobilização
Económica, cessando naquela data os
poderes conferidos ao Coordenador
pelo-Decreto-lei n.° 4.760, de 28 de se-
tembro de 1942, e em vários outros
diplonaas legais.

2 — Está previsto nêle o prazo de
30 dias para o encerramento das ati-
vidades' administrativas deste- órgão
de emergência, deram do qual serão
tomadas as seguiütes providências:

a) entrega do material permanen-
te, mediante termos de responsabili-
dade;

b) recolhimento do arquivo da
Coordenação;

c) prestação de contas dos recur-
sos financeiros recebidos do Tesouro
Nacional e encaminhamento a este
dos pedidos de pagamento (contas de
aluguel, luz, transporte e outros);

d) proposta de transferência de
parcelas das dotações do Orçamento
da Coordenação para as repartições
estatais que vão ficar com as atribui-
ções que não devem cessar presente-
mente;

e) e outras indispensáveis ao en-
cerramento normal das atividades de
um órgão resultante do estado de
guerra.
- 3 — Cumpre-me informar aa. Ereta
em face da alta responsabilidade do
cargo que me foi confiado num mo-
mento critico da economia nacional,
do seguinte:

a) algumas atribuições de contrô-
le a cargo de Órgãos da Coordenação
não devem cessar bruscamente:

b) outras deverão continuar por
muito tempo ainda, em consequência
de conjunturas econômicas desses in-
certos dias de após-guerra;

c) dal a proposta de transferência
do Setor da Produção Industrial, da
Comissão Nacional de Preços, do
Serviço de Contrôle da Exportação e
Importação dos Géneros Alimentícios,
do Serviço de Licenciamento de Des-
pachos dos Produtos Importados e do
Setor Produção Mineral, para as re-
partições permanentes especificadas-
no anexo projeto de Decreto-lei.

4 — Considerando a compiexidade
dae funções dos diversos órgãos da
própria Coordenação e as dos argãos
federais, estaduais . e municipais que
estiveram vinculados direta ou indi-
zetamente à ação do Coordenador, fo-
ram incitadas no projeto anexo dis-
posições que facilitarão a tarefa das
autoridades das repartições perma-
nentes a que serão incorporados os

da Comissão de Estudos e Assistên-
cia Social aos Servidores do Estado.

Teóalo de Almeida, para exercer
as funções de membro da Comissão
de Estudas de Assistência Social aos
Servidores do Estado.

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS

N.° 2.435 — Em 21-XII-945 — Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública:

Este Departamento propõe a V. Ex.',
na conformidade da legislação vigen-
te, a exoneração de Maura Heloisa
Parente Napoleão, ocupante interino
de cargo da classe inicial da carreira
de Bibliotecário-auxiliar do Quadro
Permanente do Ministério da Agricul-
tura.

2. Ao submetçr a. assinatura de V.
Exa o anexo projeto de decreto, opina
este Departamento por que seja a pre-
sente exposição de motivos enearrd-

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

órgãos indicados na letra c do item
anterior, a fim de que essas autorida-
des possam:

a) reestruturar os referidos órgãos;
b) extingui-los à medida que se

torne dispensável o funcionamento de
cada um deles;

c) nomear e exonerar os servidores
dos mencionados órgãos, de acôrdo
com o critério estabelecido em Or-
dem de Serviço baixada pelo Coorde-
nador (admissão e dispensa expedidas,
não cabendo aos servidores direito a
qualquer reclamação).

5 — Tendo em vista que os servi-
dores da Coordenação vêm prestan-
do bons serviços ao Estado desde 1942,
e não 'parecendo justo que o Gover-
no deixe de ampará-los ,figura no
projeto anexo o dispositivo que regu-
lará o aproveitamento deles de- acta-
da com as prescrições vigentes sôbre
pessoal extranumerário, no que as
mesmas lhes possam ser aplicáveis,
quando se der a extinção dos órgãos
transferidos para as mencionadas re-
partições permanentes.

6 — Peço vênia a V. Exa, para
acentuer que, conforme consta de in-
formação n.° 489, de 11 de outubro az/-
timo, prestada ao Exmo. Sr. Minis-
tro das Relações Exteriores pelo nos-
so embaixador em Washington, o go-
verno dos Estados Unidos esta pon-
do em prática medidas semelhantes
às que se acham consubstanciadas no
projeto de Decreto-lei anexo." Isto e,
extinção do órgão de emergencie
criado naquele pais era conseqüência
da guerra e transferência dos contrô-
les, que ainda devem continuar, para
órgãos permanentes da administra-
ção, com aproveitamento do respecti-
vo pessoal.

7 — Encontram-se anexas cópias
mimeografadas de tôdas as Portarias
referidas no projeto de Decreto-lei
em apreço.

— Aproveito o ensejo para reno-
var a V. Exa. os protestos do meu
mais profundo respeito.

Em 17 de dezembro de 1943. —
Anapi0 Gomes.

(Assinado Decreto-lei n.° 8.400 de
19 de dezembro de 1943).
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Shada, depois, àquele Mintstério, para
os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex.° os protestos do meu
mais profundo respeito.

AbiTio Mindéllo Baithar, Diretor-
Geral.

De acôrdo - 26-12-945. -
IRES.

(Assinado decreto em 27-XII-945).

N.° 2.436 - Em 21-XII-945. - Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública:

Este Departamento propõe a V. Ex.°
na conformidade da legislação vigen-
te. a exoneração de Petronilha Bor-
ges Pimentel do cargo da classe Ini-
cial da carreira de Bibliotecário-au-
xiliar do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Guerra.

2. Ao submeter à assinatura de V.
Eg.a o anexo projeto de decreto, opina
este Departamento por que seja a pre-
sente exposição de motivos encami-
nhada, depois, àquele Ministério, para
os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex .a os protestos do meu
mais profundo respeito.

Abílio Mina lio Balthar, Diretor-
Geral.

De acôrdo - 26-12-945. - laama-
IES.

(Assinado decreto em 27-XII-94).

Divisão do Pessoal

Processo n.° 14.140-945.

O D. A. S. P., examinando em
processo anterior (2.840-44) a pre-
tensão do próprio requerente, foi de
parecer que aos substitutos da Jus-
tiça Militar não cabe o pagamento do
salário-família.

2 - Reexaminando, agora, o as-
sunto, não vê este Departamento
como alterar aquele parecer.

3. - E' que a situação dos substi-
tutos de ocupantes de cargos da Jus-
tiça Militar é especial e se rege, ex-
clusivamente, pelo Decreto-lei núme-
ro 3.581-41.

4. - Na forma desse Decreto-lei
não ficam os mesmos legalmente in-
vestidos em cargo público, o, que é in-
dispensável à caracterização do "fun-
cionário", nem exercem função de
4‘extranumerário"; conseqüentemente,
não se incluem entre os servidores pú-
blicos que se constituem, na concel-
tuação legal, daquelas duas catego-
rias: funcionários e extranumerários.

5. - Prèviamente designados pelo
Presidente da República, os substitu-
tos exercerão as respectivas funções,
mediante convocação da autoridade
competente. E, na forma do art. 2.0,
da mesmo Decreto-lei.

"nenhum direito ou vantagem
terá o substituto, além do venci-
mento do cargo do substituído e
sàmente durante o seu impedi-
mento legal".

6. - Assim, e considerando que o
D.L. 5.976-43 se aplica apenas aos
servidores públicos, entre os quais,
como se viu, não se incluem os subs-
titutos de que se trata, não há como
me considerar alterado pelo mesmo o

. L. 3.581-41, que regula, especifica-
mente, a situação dos substitutos,

ra o fim de, contra expressa de-
ação do art. 2.° desse Decreto-

conceder-se aos interessados o
tildo do salário-familia.

d) que, portanto, tem o postulante
direito ao pagamento dos salários de-
vidos, desde que requeira o dito pa-
gamento por "exercícios findos", ob-
servado o indicado, nesse particular,
no Código de Contabilidade da União.

6 - Com esses esclarecimentos, opi-
na esta D. F. pela restituição do pro-
cesso à Secretaria Geral do Ministé-
rio da Guerra.

D. F., em 3 de novembro de 1945.
- Henrique Barbosa, Diretor da Divi-
são de Orientação e Fiscalização uo
Pessoal.

De acôrdo. - Em 20-12-45. - Abí-
lio Mindelo Balthar, Diretor Geral Ia-
terino.

Processo n.° 21.579-45

A Secretaria Geral do Ministério da
Guerra, solicita parecer do D. A. S.
P., sôbre o grau de competência cio
Comando da Escola Preparatória de
Cadetes, em São Paulo, para aplicar
a pena de suspensão a servidores
vis em exercícios naquela Escola.

2 - O referido processo foi encami-
nhado por aquela Secretaria Geral,
com a exposição dos fatos objeto de
exame, e referência à controvérsia sus-
citada pelo Comando da aludida Es-
cola.

3 - Visando-se estabelecer a compe-
tência de chefe de repartição ou de
serviço para impor penas disciplina-
res, a D. F., a quem foi o mesmo pro-
cesso distribuído, pediu a audiência
da Divisão de Organização e Coorde-
nação, também dêste Departamento.

4 - Manifestando-se a respeito, a
D. C., após apreciar, circunstancial-
mente, o assunto, adotou, na confor-
midade de parecer anterior do D. A.
S. P., as seguintes conclusões:

a) que, nos casas gerais, a compe-
tência para aplicação de penalidades
seja a enumerada pelo art. 242 do
E. F., entendendo por chefe de repar-
tição todo aquele subordinado a Mi-
nistro de Estado ou a dirigente de ór-
gão diretamente subordinado ao Pre-
sidente da República; e por chefe de
serviço todo aquele subordinado a che-
fe de repartição; e

b) que, quando se tratar de órgão a
que se reconhecer o carater de dele-
gacias, que exercitem, em área me-
nor, atribuições idênticas às reconhe-
cidas a uma repartição, como no caso
da Seção de Fomento Agrícola, fica-
lhe extensiva a competência para apli-
cação de penalidades conferida à mes-
ma repartição.

5 - Por outro lado, ainda no enten-
der do D. A. S. P.:

a) cabe . ao chefe de repartição ou
serviço, que tenha tabela numérica
própria, aplicar a extranumerário a
pena de suspensão por qualquer prazo
legal, pois que a sua competência se
estende até a dispensa, penalidade má-
xima; e

b) cabe aos demais chefes, na escala
hierárquica descendente, as atribui-
ções indicadas nos itens ni e IV do
art. 242 do mencionado E. P.

6 - Nestas condições, mantendo seu
parecer anterior, a D. F. opina pela
restituição do processo à Secretaria
Geral do Ministério da Guerra, para os
devidos fins.

D. P., em 12 , de 11 de 1945. - Hen-
rique Barbosa, Diretor de Divisão.

De acôrdo: Em 21-12-45. - Abílio
Mi nato Balthar, Diretor Geral Inte-

o.

Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento

Processo n.° 16.249-45 - Gilta Ma-
ria Henault de Medeiros, candidata
inscrita no concurso para Oficial Ad-
ministrativo (C. 105), recorre ao Ex-
celentíssimo Sr. Presidente dêste De
partamento, do despacho denegatório
do pedido de revisão da prova de Di-
reito Administrativo.

2. Resolvendo as duas *questões -
as de ns. 9 e 13 - disse a candi
data ora recorrente:

a) quanto à primeira, que, depoE
de dois anos de exercício quando no-
meado em virtude de concurso, o fun-
cionário "só poderá ser demitido no'
fôrça de sentença judiciária ou pro-
cesso administrativo" e que "adquir(
eetabilidade no cargo";

b) quanto à segunda, que para (
provimento em cargo público de car
reira não é mister que o indivídur
"possua aptidão para seu exercício".

3. Evidentemente erradas ambas a:
respostas.

4. De fato, em referência à pri-
meira, com o aditamento feito, de-
monstrou desconhecer o exato concei
to de estabilidade, ligando-a ao car
do, quando é corrente e incontrover-
so o princípio de direito que a vin
cula ao serviço pública.

5. Direito ao cargo público sàmen
te se reconhece ao funcionário rein
tegrado e, ainda assim, verificada:
certas circunstâncias, autoriza a le
que o faça a Administração "em car
go, quando é corrente e incontrover
equivalente, atendida a habilitaçá,
profissional".

6. Relativamente à segunda, su:
resposta contraria, de modo flagran
te, a legislação específica, ou seja,
disposto no item VII do art. 13 d(
E. F.

'7. Procurando justificar erros ti(
manifestos, baseou tôda sua reclamai
ção e, ainda agora, seu recurso:
I - quanto à 9 questão, em negai

a validade da resposta-padrão, vist(
que, conforme alega, se apoia em dis,
positivos cuja vigência estava suspen
sa, quais sejam os arts. 191 e 192 d
referido E. F.;

II - quanto à 13 questão, em qu
o provimento interino não exige pro
va de aptidão para o exercício (É
função.

8. Não procedem os argumentos di
recorrente, visto que foi procurar asa
paro em hipóteses de caráter even
tual e transitório, quais sejam a sus
pensão de vigência de determinada
disposições legais e o provimento In
termo de cargo público.

9. Mas suspensão não é revogaçãr
nem afeta o princípio geral consti
tutivo das normas legais cuja apli
cação tenha sido momentaneamenti
suspensa, tanto mais quanto Mment
se referia a funcionário acusado d
fatos que interessassem à seguranç
nacional e à ordem política e soda
conforme esclareceu. êste Departa,
mento em parecer de 16-8-43 publica
do no Diário Oficial de 18-8-43.

10. Admitindo-se, entretanto, par
argumentar, a legitimidade, nest
parte, das razões aduzidas pela re
corrente, nem por isto mereceria de
ferimento seu pedido, pois que sia
errônea afirmativa de que a estabi
lidade está ligada ao cargo público
suficiente para evidenciar sua falta d
conhecimento do assunto.

11. Por outro lado, é também d
lamentar que, era resposta à 13 ques
tifo, tenha afirmado a dispensabiu
dade, precisamente, dum requisito exi

do" para qualquer das duas feige=

7. - Com esse parecer, restitua-se
o processo ao Sr. Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

Em 20-12-45. - Abílio Mindelo
Balthar, Diretor Geral interino.

Processo n.° 19.672-44

PARECER

Conforme já esclareceu o D. A. S.
P., não se estende aos extranumeré-
rios o disposto no art. 43 e parágra-
fos do E. F.

2 - Havendo, entretanto, absolvi-
ção posterior, caberá à repartição ajui-
zar da conveniência, ou não, de pro-
mover a readmissão do extranumerárie
(Parecer de 13-4-42, no processo ....
2.357-42 - D. O. de 15-4-42, págtaa
6.092).

3 - Cabe também aqui frisar:

a) que, dirimindo dúvidas que ainda
pudessem existir, o Decreto-lei nú-
mero 5.175, de 7-1-43, prescreveu no
art. 10:

"Aplicam-se ao pessoal extranu-
merário as disposições do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28-10-1939, refe-
rentes aos deveres e ação discipli-
nar, independendo, porém, a dis-
pensa de inquérito administra-
tivo";

bl que, portanto, a instauração de
processo não é obrigatória, quando é
extranumerário o indiciado;

c) que, porém, mesmo nessa hipó-
tese, - já tem sido esclarecido -, é
aconselhável a apuração das irregula-
ridades argüidas, por qualquer meia
hábil de que se lance mão no momen-
to, de modo que não pairem dúvidas
sôbre a justiça de eventual dispensa.

4 - Quanto à alegada suspensão pre-
ventiva, entende este Departamento
que, fia forma do art. 263 do E. F.,
verbis:

"Poderá ser ordenada pelo chefe
da repartição, a suspensão preven-
tiva do funcionário, até 30 dias,
desde que o seu afastamento sela
necessário para a averiguação de
faltas cometidas, cabendo ao Mi-
nistro de Estado prorrogá-la até
noventa dias, findos os quais ces-
sarão os efeitos da suspensão, ain-
da que o processo administrativo
não esteja concluído".

Aquele instituto, além de não cons-
tituir penalidade, só se aplica na hi-
pótese indicada pelo trecho que está
grifado (E. M. 1.195, de 19 de ju-
nho de 1942, ia D. O. de 30-6-42).

5 - Daí a conclusão:

a) de que, como norma de caráter
geral, assente aliás desde 1940 (E. M.
n.° 2.354, de 31-12-1940), é lícito apli-
car-se, aos contratados e mensalistas,
a suspensão preventiva, para apurar
faltas de caráter administrativo, na
conformidade do que estabelece o ar-
tigo 263 do E. F.;

b) de que, conforme está acentuado
no item anterior, não se revestindo a
suspensão preventiva das característi-
cas de pena disciplinar, não deverá
sofrer o servidor, quando do processo
não resultar punição, qualquer des-
conto, no vencimento ou salário;

e) que, no caso em lide, faz o inte-
ressado, pois, Jus ao que requer, em
face do estabelecido no art. 285 do De-
creto-lei n.° 1.718, de 1939.
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de provimento, efetivo ou interino, e
respectivo exercício de cargo público.

12. Além disso, errou, ainda, a re-
corrente quando confundiu aptidão
para o exercício com habilitação em
concurso.

.13. Com efeito, ai estão dois requi-
sitos diferentes, enumerados, distinta-
mente, nos itens VII e VIII do ar-
tigo 13 do mencionado E. F.

14. Não procedem; portanto, os ar-
gumentos da recorrente.

15. Nestas condições, esta Divisão
é de parecer que seja indeferido o
pedido, por falta de amparo em lei.

D. S. do D. A. S. P. em 2 de
dezembro de 1945. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Despacho: De acôrdo com o pare-
cer, indeferido.

Em 27-12-45. — Abilio Mindélio
Balthar, Diretor Geral, interino.

Processo n.° 25.687-45 — Mercedes
Franco Ramirez, candidata inscrita
no concurso para a carreira de Ofi-
cial Administrativo, pede reconsidera-
ção do despacho exarado no proces-
so n.° 807-45, no qual solicitou revi-
são da prova de Matemática.

Despacho: Indeferido. A admiele_
tração atual não tem podereá para
rever atos consumados da admin istra-
ção anterior.

D. S. A. do D. A. S. P„ em 27
de dezembro de 1945. — Celso de
Magalhães, Diretor de Divisão.

Processo n.° 25.076-45 — Carmen
Tostes, candidata do concurso de Téc-
nico de Educação, tendo sido inabi-
litada na prova de "Fundamentos de
Educação", recorre ao Sr. Presidente
deste Departamento, do despacho de-
negatério ao seu pedido de majoração
do grau obtido.

2. Esta Divisão tem a informar,
Inicialmente, que, de acento com as
normas baixadas pela Portaria núme-
•o 164, referente às Instruções Gerais
dos Concursos e Provas de Habili-
tação, daquele despacho sbmente ca-

- beria pedido de reconsideração, diri-
gido, portanto, à mesma autoridade
que o lavrou.

3, Acrescenta, ainda, que, contrà-
riamente ao exigido pelo item 45 da
Portaria supracitada, a recorrente não
fundamentou devidamente o recurso
que ora apresenta.

4. Em face da exposto, esta Divi-
são opina por que seja indeferida a
petição em referencia.

D. S. A. do D. A: S. P., em 26
de dezembro de 148: — Celso de
Magalhães, Diretor de Divisão.

Despacho: ,Indeferido.
Em 27-12-45. — Abílio Mindéllo

Banhar, Diretor Geral, interino.

PORTARIA N.° 856-A

O Diretor da Divisão de Orçamento
e Organização do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, usan-
do da atribuição que lhe confere o
Item VIII do art. 76 do Regimento
aprovado pelo Decreto n.° 11.101, de
11 de dezembro de 1942, em cumpri-
mento ao despacho exarado pelo Se-
nhor Presidente da República no pro-
cesso n.° 25.118-45,

Resolve aplicar a Alexandre Mor-
gado de Matos, técnico de Adminis-
tração, classe K, do Q. S. deste De-
partamento, a pena de suspensão por
dez dias, a ser cumprida no período
de 18 a 27 de dezembro corrente.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945. L. Abilio Mindelo Balthar.

PORTARIA Nd 856-B

O Diretor da Divisão de Orçamento
e Organização do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, usan-
do da atribuição que lhe confere o
item VIII do art. 75 do Regimento
aprovado pelo Decreto n.° 11.101, de
11 de dezembro de 1942, em cumpri-
mento ao despacho exarado pelo Se-
nhcr Presidente da República no pro-
cesso n.° 25.118-45,

Resolve aplicar a Eurico Siqueira,
técnico de administração, classe L, do
Q. S. deste Departamento, a pena de
suspensão por dez dias, a ser cumpri-
da no período de 18 a 27 de dezembro
corrente.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945: — Abilio Mindao Banhar.

PORTARIA N.° 856-C
O Diretor da Divisão de Orçamento

e Organização do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, usan-
do da atribuição que lhe confere o
Item VIII do art. 76 do Regimento
aprovado pelo Decreto n.° 11.101, de
11 de dezembro de 1942, em cumpri-
mento ao despacho exarado pelo Se-
nhor- Presidente da República no pro-
cesso n.° 25.118-45,

Resolve aplicar a Isnard Garcia de
Freitas, téenico de administração,
classe L, do Quadro Suplementar des-
te Departamento, a pena de suspensão
por dez dias, a ser cumprida quando
terminarem as férias regulamentares
em cujo í gôzo se encontra.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945. —"Abílio Mindelo Balthar.

PORTARIA N.° 856-D
O Diretor da Divisão de Orçamento

e Organização do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, usan-
do da atribuiçáo que lhe confere o
item VIII do art. 76 do Regimento
aprovado pele Decreto n.° 11.101. de
11 de dezembro de 1942, era cumpri-
mento ao despacho exarado Pelo Se-
nhor Presidente da República no pro-
cesso n.o 25.118-45,

Resolve aplicar a José Vicente de
'Oliveira Martins, técnico de orçamen-
to, classe I, interino, do Quadro Per-
manente deste Departamento, a pena
de suspensão por dez-dias, a ser cum-
prida no período de 18 a 27 de dezem-
bro corrente.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945. — Abílio Mindelo Balthar.

PORTARIA Ne 856-E
O Diretor da Divisão de Orçamento

e Organização do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, iran-
do. da atribuição que lhe confere o
item VIII do art. 76 do Regimento
aprovado pelo Decreto n.• 11.101, de
11 de dezembro de 1942, em cumpri-
me-sto ao despacho exarado pelo Sr.
Presidente da. República no processo
n.° 25.118-45, resolve operar a Paula
Lopes Correia, técnico de administra-
ção, classe L, do Quadro Suplemen-
tas deste Departamento, a pena de
suspensão por cen dias, a ser cum-
prida quando temi= a licença para
tratamento de saúde em cujo gozo
se encontra.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945. — Abílio Mindelo Banhar.

PORTARIA N.o 856-F
O Diretor de Divisão cle Seleção e

Aperfeiçoamento do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
mando da atribuição que lhe confere
o item VIII do art. 76 do Regimento
aprovado pelo Decreto n.° 11.101, de
11 de dezembro de 1942, em cumpri-
mento ao despacho exarado pelo Sr.

Presidente da República no processo
ne 25.118-45, resolve aplicar a João
Roberto Moreira, técnico de seleção
interina, classe I, do Quadro Perma-
nente deste Departamento, a pena de
suspensão por dez dias, a ser cumpri-
da no período de 13 a.27 de dezembro
ccererde.	 -

Rio de Janeiro, 17 cle dezembro da
1945. — Celso de Magalhães.

PORTARIA N.° 856-G
O Diretor da Divieão de Pessoa/ do

Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, usando da atribuição que
lhe confere o item VIII do art. 76 do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 11.101, de 11 de dezembro de
1e42, em cumprimento ao despacho
exaree'd pelo Sr. Presidente da Repú-
blica no processo ne 25.118-45, resol-
ve aplicar a João Guilherme de Ara-
gão,- oficial administrativo, classe H,
do Quadro Permanente desta Depu-
ta:raleei, se pena de suspensão por dez
dias, a ser cumprida no período de
18 a 27 de dezembro corrente.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945. — HOU° Cruz de Oliveira.

PORTARIA N.° 856-11
O Diretor da Divisão de Pessoal do

Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, usando da atribuição
que lhe confere o item VIII do arti-
go 76 do Regimento ' aprovado pelo
Decreto n.° 11.101, de 11 de dezem-
bro de 1942, em empe:Mento ao des-
pacho exarado pelo Sr. Presidente de
República no processo ne 25.118-45,
resolve aplicar a Tomás de Vilanova
Monteiro Lopes, técnico de adminis-
tração, classe L, do Q.S. deste Dee
pertasnento, a pena de suspensão por
dez dias, a ser cumprida no período
de 13 a 27 de dezembro corrente.

Rio de Janeiro 17 de dezembro de
1945. — Hélio Cruz de Oliveira.

PORTARIA N.° 856-1
O Diretor da Divisão de Pessoal do

Departamento Adminiertativo do Ser-
viço Público, usando da. atribuição
que lhe confere o item VIII do ar-
tigo 76 do Regimento aprovado pelo
Decreto n.° 11.101, de 11 de dezembro
de 1942, em ~mento ao despa-
cho exarado pelo Sr. Presidente da
República no processo re° 25.118,46,
rwelve- aplicar a Paulo Pepe de Fi-
gueiredo, técnico de administração,
classe L, do Q.S. deste Departamen-
to, a pena de suspensão por dez dias,
a ser cumprida noeperiodo de 13 a 27
de dezembro corrente.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945. — Helio Cruz de Oliveira.

PORTARIA Nd 856

O Diretor da Divisão de Pessoa/ do
Departamento Aerninis~o do Ser-
viço Público, usando da atribuição que
lhe confere o item VIII do art. '76 do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 11.101, de 11 de dezembro de
1942, em cumprimento ao despacho
exarado pelo Senhor Presidente da
República no processo n.° 25.118-45.

Resolve aplicar a Marcos Botelho,
técnico de administração, classe K,
do Q. S. •deste Departamento, a pena
de suspensão por dez dias, a ser cum-
prida no período de 18 a 27 de de-
zembro corrente.

Rio de Janeiro, em 17 de dezembro
de 1945. — Hélio Crus de Oliveira.

PORTARIA N.° 856 K
O Diretor da Divisão de Pessoal do

Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, usando da atribuição

que lhe confere citem VIII do artigo
76 do Regimento aprovado pelo De-
creto n.° 11.101, de 11 de dezembro
de 1942, em cumprimento ao despa-
cho exarado pelo Senhor Presidente
da República no , processo número ..
25.118-45,

Resolve aplicar a Ari de Castro
Fernandes,• técnico de administração,
classe M, do Q. S. deste Departa-
mento, a pena de suspensão por dez
dias, a ser cumprida quando termi-
narem as férias regulamentares em
cujo gero se encontra.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945. — Hélio Cruz de Oliveira.

PORTARIA N.° 856 Ia
O Diretor da Divisão de . Pessoal do

Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, usando da atribuição
que lhe confere o item VIII do art.
76 do Regimento aprovado pelo De-.
creio n.° 11.101, de 11 de dezembro de
1942, em cumprimento ao despacho
exarado pelo Senhor Presidente da
República no processo n.° 25.118-45„

Resolve aplicar a Moacir de Matos
Peixoto, técnico de administração.
classe K, do Q. S. dêcte Departa-
mento, a pena de suspensão por dez
dias, a ser cumprida quando termi-
narem as férias regulamentares eee
cujo vezo se encontra.

Rei de Janeiro, 17 de dezembro de
1945. — Hélio Cruz de Oliveira.

PORTARIA N.° 857-A
O Diretor da Divisão de Edifícios

Públicos do Departamento Adminise
trativo do Serviço Público, usando da
atribuição que lhe confere o ite:n
VIII do art. 76 do Regimento aprova-
do pelo Decreto nd 11.101, de 11 de
dezembro de 1942, em cumprimento
ao despacho exarado pelo Senhor
Presidente da República no processo
a.° 25.118-45,

Resolve aplicar a Felinto Epitácio
Mala, técnico de administração, clas-
se kr, coj Quadro Suplementar deste
Departamento, a pena de suspensão
por dez dias, a ser cumprida quanto
terminarem as férias regulamentares
em cujo gemo se encontra.

Rio de Janeiro, em 17 de dezembro
de 1945. — J. Brozado

PORTARIA N.° 857-B
O Diretor do Serviço de Adminis-

tração da Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, usando da
atribuição que lhe confere o item VII
do art. 80 do Regimento aprovado
pelo Decreta n.° 11.101, de 11 de de-
zembro de 1942, em cumprimento se
despacho exarado pelo Senhor Pre-
sidente da República no processo
mero 25.118-45,

Resolve aplicar a Propicio Caldas
Filho, oficial Administrativo, classe
H, do Quede) Permanente deste De-
partamento, a pena de suspensão por
dez dias, a ser cumprida no período
de 18a 27 de dezembro corrente.

Rio de Japeiro, em 17 de dezembro
de 1945. — Guilherme Augusto dos
Anjos.

PORTARIA N.° 857-C
O Diretor do Serviço de Adminlee

tração do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, usando da atri-
buição que lhe confere o item VII do
art. 80 do Regimento aprovado pelo
Decreto n.° 11.101, de 11 de dezembro
de 1942, em cumprimento ao despacho
exarado pelo Senhor Presidente da
República no processo n.° 25.118-45.

Resolve aplicar a Oscar Vitorino
Moreira, técnico de administração,
classe L, do Quadro Suplementar dês-



TIMe•

Nome
Cargo

ou
função

Decreto-lei n.° 7.191, t:le 23-12-44 da
Anexa 12, art. 30.

Verba 1 — Pessoal, Consignação IV
— Indenizações, Subconsignação 23
— Diárias.

Art. 1.0 do Decreto n.° 18.517, de 30
de abril de 1945.

90,00

Cr$

Decreto-lei, verba,
consignação

e subconsignação

Disposição legal ou regulamentar
que autorizou o pagamento

da concessão

Total
por

pagar

iefferson Camará de Aquino
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PORTARIA NA 857-H

O Diretor do Serviço de Adminis-
tração do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, usando da atri-
buição que lhe confere o item VII ao
art. 80 do Regimento aprovado pelo
Decreto n.° 11.101, de 11 de dezembro
de 1942, em cumprimento ao despacho
exarado pelo Senhor Presidente da
República no processo n.° 25.118-45.

Resolve aplicar a Lidia de Queirós
Sambaqui, bibliotecário, classe L, do
Quadro Permanente dêste Departa-
mento, a pena de suspensão por dez
dias, a ser cumprida no período de 18
a 27 de dezembro corrente.

Rio de Janeiro, em 17 de dezembro
de 1945. — Aristeu Achilles dos San-
tos.

PORTARIA N.° 857-K
O Diretor do 'Serviço de Adminis-

tração do Departamento Administrati-
vo do Serviço Públieo, usando da atri-
buição que lhe confere o item VII do
art. 80 do Regimento aprovado pelo
Decreto n.° 11.101, de 11 de dezembro
de 1942, em cumprimento ao despacho
exarado pelo Senhor Presidente da
República no processo n.° 25.118-45,

te Departamento, a pena de suspensão
por dez dias a ser cumprida no pe-
ríodo de 18 a 27 de dezembro cor-
rente.

Rio de Janeiro, em 17 de dezembro
de 1945. — Guilherme Augusto dos
Anjos.

PORTARIA N.° 857-E

O Diretor do Serviço de Adminis-
tração do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, usando da atri-
buição que lhe confere o item VII do
art. 80 do Regimento aprovado pelo
Decreto n.° 11.101, de 11 de dezembro
de 1942, em cumprimento ao despacho
exarado pelo Senhor Presidente aa
República no processo n.° 25.118-45,
' Resolve aplicar a Luís Felipe de
Barros, extranumerário contratado
déste Departamento, a pena de sus-
pensão por dez dias, a ser cumprida
no período de 18 a 27 de dezembro
corrente.
1 Rio de Janeiro, em 17 de dezembro
de 1945. — Guilherme Augusto dos
Anjos.

PORTARIA N.° 857-F
O Diretor do Serviço de Adminis-

tração do Departamento Administrati-
ao do Serviço Público, usando da atri-
buição que lhe confere o item VII do
art. 80 do Regimento aprovado pelo
Decreto n.° 11.101, de 11 de dezembro
de 1942, em cumprimento ao despacho
exarado pelo Senhor Presidente da
República no processo n.° 25.118-45,

Resolve aplicar a Mário de Biten-
court Sampaio, engenheiro, classe N,
do Quadro Permanente dèste Depar-
tamento, a pena de suspensão por dez
dias, a ser cumprida quando termina-
rem as férias regulamentares em cujo
gôzo se encontra.

Rio de Janeiro, em 17 de dezembro
Yie 1945. — Guilherme Augusto dos
Anjos.

PORTARIA N.° 857-G
' O Diretor do Serviço de Admiras-
.ação do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, usando da atri-
buição que lhe confere o item VII do
art. 80 do Regimento aprovado pela
Decreto n.° 11.101, de 11 de dezembro
ie 1942, em cumprimento ao despacho
)xarado pelo Senhor Presidente da

pública no processo n.° 25.118-45,
Resolve aplicar a Jorge Oscar de

alelo Flores ,engenheiro, classe L, do
Satiadro Permanente creste Departa-
_Unto, a pena de suspensão por dez
tias, a ser cumprida quando termi-
lerem as férias regulamentares em
tujo gôzo se encontra.

Rio de Janeiro, em 17 de dezembro
ae 1945. — Guilherme Augusto dos
knjos.

COMISSÃO CENTRAL
DE REQUISIÇÕES

ATA DA 121a SES5A0 ORDINÁRIA,
EM 20 DE DEZEMBRO DE 1945

As quatorze horas do dia vinte de
dezembro de mil novecentos e qua-
renta e cinco, no décimo primeiro an-
dar do Palácio da Guerra sob a pre-
sidência do Exmo. Sr. General de
Divisão Pedro de Alcântara Cavai-
canti de Albuquerque e presentes os
senhores representantes /almirante
Mário Recksher, Cel. Intendente do
Exército Valdemer Rocha, Tenente-
Coronel Intendente de Aeronáutica
Abelardo d'Eça Rangel, Capitão de
Fragata Intendente Naval Domingos
Gonçalves Ribeiro, Dr. Oscar Bormann
de Borges, Dr. Landulf o Alves e Dou-
tor Luis Hildebrando Horta Barbosa,
foi aberta a sessão.

Deixaram de comparecer: Dr. Os-
valdo Gomes da Costa Miranda, Dou-
tor Otecilio Negrão de Lima e Doutor
João Maria Broxado Filho, por mo-
tivos justificados.

Lida e sem debate foi aprovada a
ata da sessão anterior.

Em seguida foram relatados e julga-
dos os seguinte processos :

N.° 114 (6.450-34, da extinta C.C.R.)
— Interessado: Costa & Cia. — Goiás
— Relator: Almirante Mário Hecks-
her. Parecer: A Comissão resolveu,
por unanimidade, baixar o processo em
diligência, a fim de que:

a) o ex-Presidente do Estado de
Goiás, Dr. Humberto Martins Ribeiro,

(*) N. do S. Pb. — Retificado por
erros de revisão.

(**) érro de original.

Informe se Valera) da Cunha Pôrto
tinha sua autorização para requisi-
tar;

b) o Prefeito da Cidade de Rio Ver-
de, em Goiás, cumpra o solicitado pela
ex-C.C.R., informando se os preços
da fatura estão de &ceado com os cor-
rentes em outubro de 1930 na praça
da referida cidade;

c) o mesmo Prefeito informe, se em
outubro de 1930 a firma Costa & Com-
panhia podia ter à venda em sua casa
comercial armas e munições.

d) a firma Costa 81 Cia. informe se
o dinheiro referido no seu requeri-
mento inicial foi o pago pelas vacas e
capados, e no caso afirmativo, ou não,
juntar recibos legalizados dos proprie-
tários dessas cabeças de gado, con-
forme consta da sua fatura;

e) a firma Costa & Cia. informe
com clareza de quem são os nomes
responsáveis pelas notas provisórias de
números 4.510 a 4.516 inclusive, se de
fornecidos, se de fornecedores;

f) a firma Costa & Cia. informe se
as armase as munições requisitadas
e fornecidas eram do seu estoque co-
mercial;

g) a firma Costa & Cia. sele seu
requerimento inicial, inutilizando as
estampilhas com a assinatura e data,
como de lei;

II) que, de acôrdo com a alínea f, do
art. 3.° do Decreto-lei n.° 5.453, de
3-5-43, seja promovida a responsabi-
lidade de Valério da Cunha Pôrto e
de Catulino Antônio Viégas, por terem
incidido nas disposições contidas nos
itens IV, V e VI do art. 10.° do mes-
mo Decreto-lei, conforme consta dos
autos dêste processo.

N.° 591 (830-27 da extinta C.C.R.)
— Interessado: Vicente Goulart — Rio
Grande do Sul — Relator: Dr. Oscar
Bormann de Borges. Parecer: A re-
clamação já foi indeferida pelo Minis-
tério da Guerra, desde 22 de julho de
1939, nos seguintes têrmos: Arquive-
se, visto se achar prescrito o direito do
reclamante, unanimemente.

N.° 474 — Interessado: Sebastião de
Sousa Arêas — São Paulo — Relator
Dr. Landulfo Alves. Parecer: Arqui-
vado, por prescrição, unanimemente.

N.° 618 — Interessado: Genésio Al-
ves — Rio Grande do Sul — Relator:
Capitão de Fragata Intendente Naval
Domingos Gonçalves Ribeiro. Parecer:
Arquivado, por prescrição, unânime-
mente. E nada mais havendo a tra-
ar o Sr. General Presidente deu por

findos os trabalhos, encerrando a s-
ão às quatorze horas e quarenta mi-

nutos.
• Eu, Wylmar Dutra de Moura, Dire-

tor da Divisão de Proce, os, servindo
e Secretario, lavrei e subscrevo a pre-
ente ata. — Wylmar Dutra de Moura,

Secretário.

PORTARIA N.° 857-F

O Diretor do Serviço de Adminis-
tração do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, usando da atri-
buição que lhe confere o item VII do
art. 80 do Regimento aprovado pelo
Decreto mo 11.101, de 11 de dezembro
de 1942, em cumprimento ao despacho
exarado pelo Senhor Presidente da
República no processo n.° 25.118-45,

Resolve aplicar a José Guedes Pin-
to, oficial administrativo, classe I, do
Quadro Permanente dêste Departa-
mento, a pena de suspensão por dez
dias, a ser cumprida no período de
18 a 27 de dezembro corrente.

Rio de Janeiro, em 17 de dezembro
de 1945. — Aristeu Achilles dos San-
tos.

PORTARIA N.° 857-3
O Diretor do Serviço de Adminis-

tração do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, usando da atri-
buição que lhe confere o item VII do
art. 80 do Regimento aprovado pelo
Decreto n.° 11.101, de 11 de dezembro
de 1942, em cumprimento ao despacho
exarado pelo Senhor Presidente da
República no processo n.° 25.118-45,

Resolve aplicar a Arísio de Viana,
técnico de Administração, classe L, do
Quadro Suplementar dêste Departa-
mento, a pena de suspensão por dez
dias, a ser cumprida quando termina-
rem as férias regulamentares em cujo
gôzo se encontra.	 •

Rio de Janeiro, em 17 de dezembro
de 1945. — Aristeu Achilles dos San-
tos.

Resolve aplicar a Benedito Silva,
técnico de Administração, classe M,
do Quadro Permanente dêste Depar-
tamento, a pena de suspensão por dez
dias, a ser cumprida quando termina-
rem as férias regulamentares em cujo
gôzo se encontra.

Rio de Janeiro, em 17 de dezembro
de 1945. — Aristeu Achilles dos . San-
tos.

RETIFICAÇAO
Diário Oficial de 22 do corrente
Às páginas n.° 19.037, 2a coluna

Na retificação referente à Portaria
n.° 851, publicado no Diário Oficiai
de 18-12-45, onde se lê, duas vezes:

Seção, leia-se: Seleção.
Oficial Administrativo. Na 3•a co-

luna, datando a Portaria n.° 859, onde
se lê: de 16 de junho de 1945.

Lela-se: de 18 de junho de 1945.
(**) A. página seguinte, será acres-

centada, em edital, a instrução 4.

Resumo da Ma de pagamento de diárias, referente ao mês de dezembro de 1945.



Manuel Gomes Correia, ex-extrann-
merário-diarista (Mete Ministério, so-
licitando sua readmissão ou mesmo
admissão em qualquer repartição do
Ministério da Aeronáutica. — Inde-
ferido.

Cadete do Ar do 3.° ano — Paulo
Ribeiro, solicitando registro do di-
ploma de Piloto Militar — ad hono-
rem das Fôrças Aéreas da Bolívia,
que lhe foi concedido pelo Govêrno
da República do referido país. — Re-
gistre-se.

Dia 27

Tenente-Coronel Aviador Enge-
nheiro Agemar da Rocha Santos, so-
licitando reconsideração do despacho
dado em seu requerimento anteriot
no qual pedia indenização de impor
tância dispendida em passagem para
sua esposa, por ter viajado em sua
companhia para os EE.UU. — Recon-
sidero o despacho e reconheço a di-
vida.

2. Em todas as Unidades Adminis-
trativas, e enquanto não forem ins-
talados os Serviços ou Formações de
Intendência, será designada, pelo Co-
mandante, Diretor ou Chefe, uma
comissão de compras constituída de
três agentes executores, da qual farão
parte, obrigatoriamente, o :iscai ad-
ministrativo, como presidente, e o
intendente almoxarife, que servirá de
secretário, sendo o terceiro membro
de livre escolha do agente diretor.

3. Essa comissão organizará todo
o expediente de concorrências ou to-
madas de preços, submetendo à apro-
vação do agente diretor o mapa com-
parativo, do qual será remetida uma
das vias à Divisão de . Finanças da
Aeronáutica.

4. Serão observadas para as to-
madas de preços as seguintes normas:

I) Expedida a tomada de preços. a
proposta que lhe fôr relativa deve
ser apresentada em duas vias a pri-
meira devidamente selada, sendo en-
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bro último, na exposição de motivo
dêste Conselho n.° 18.902, de 20 d
mesmo mês, e na forma do que pres
ereve o art. 5.° do Decreto-lei mime
ro 1.143, de 9 de março de 1939, ad-
mite Lúcia de Almeida, com o salário
mensal de Cr$ 800,00 (oitocentos cru-
zeiros) para desempenhar a função
de Amanuense Auxiliar.

Rio ele Janeiro, 27 de dezembro de
1945. — Coronel João Carlos carreto,
Presidente.
PORTARIA N.° 119, DE 28 DE DE-

ZEMBRO DE 1945

O Presidente do Conselho Nacional
do Petróleo: devidamente autorizado
pelo Senhor Presidente da República,
em despacho exarado em 28 de no-
vembro último, na exposição de moti-
vos dêste Conselho n.° 18.n2, de 20 do
mesmo mês, e na forma do que pres-
dreve o art. ,5.0 do Decreto-lei núme-
ro 1.143, de 9 de março de 1939, ad-
mite Tomás Antônio Lopes, com o sa-
lário mensal de Cr$ 900,00 (novecen-
tos cruzeiros) para desempenhar a
função de motorista.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de
1945. Coronel João Carlos Barreto,
Presidente.

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

ATOS

26 de deembro de 1945

Foram exonerados, por necessidade
do serviço, das funções que exercem
na- Comissão Aeronáutica Brasileira
nos Estados Unidos da América do
Norte, o Major Aviador Engenheiro
Dirceu de Paiva Guimarães e o Major
Aviador Doorgal Borges.

Foi designado, por necessidade do
serviço, para fazer parte da Comis-
são Aeronáutica Brasileira nos Esta-
dos Unidos da América do Norte, o
Capitão Aviador Aloísio Hammerly,

Dia 27

Foi classificado, por necessidade do
serviço, no Hospital Centra: da Ae-
ronáutica o Major Médico — Dr.
George Guimarães.

Requerimentos despachados:

Dia 19 de dezembro ele 1945

Tenente-Coronel Aviador Teófilo
.0toni de Mendonça, solicitando re-
tificação de data , de promoção. —
Recorra ao Judiciário.

Moacyr Martins, solicitando tole-
rância de limite máximo de idade
para fins de inscrição no Curso Pre-
s io da Escola de Aeronáutica em

,1946. — Indeferido.
AVISO N.° 94

Ao Senhor Diretor de Intendência
da Aeronáutica.

Autorizo as Unidades Administra-
tivas dêste Ministério a realizarem
no exercício de 1946, em acordo com
o § 2.° do art. '738 do Regulamento
Geral de Confabilidade Pública e ar-
tigo 85 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 3.251, de 9 de no-
vembro de 1938 e mandado vigorar
no Ministério da Aeronáutica pelo
Aviso n.° 109, de 24 de agPsto de
1942, as concorrências administrati-
vas e as tomadas de preços que se
fizerem necessárias ao seu provi-
mento.

CONSELHO NACIONAL
DO PETRÓLEO

PORTARIA N.e 109, DE 24 DE DE- '
SEMBRO DE 1945

O Presidente do Conselho Nacional
do Petróleo: usando da atribuição que
lhe confere o artigo 242, item III, do
Estatuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis. da União, resolve aplicar a Rai-
mundo Nonato Teixeira, sondador dês-
te Conselho, a pena de suspensão por
quinze dias, a ser cumprlda de 24 do
corrente mês a 7 de janeiro próximo,
por desrespeito à proibição consignada
no item IV do artigo 225 do menciona-
do Estatuto, de acordo com o artigo
234 co mesmo Estatuto, visto como se
ausentou do serviço, sem o menor avi-
e°, tendo partido para cidade diferen-
te da sua sede.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de
1945. — Coronel João Carlos Barreto,
Presidente.

PORTARIA N.° 110, DE 26 DE DE-
ZEMBRO DE 1945

O Presidente do Conselho Nacional
do Petróleo: devidamente autorizado
pelo Senhor Presidente da República,
em despacho exarado em 28 de noveme
bro último, na exposição de motivos
dêsto Conselho n.° 18.902, de 20 do
mesmo mês, e na forma do que pres-
creve o art. 5.° do Decreto-lei núme-
ro 1.143, de 9 de março de 1939, admi-
te Fernando Melo da Rocha, com o
;.alário mensal de Cr$ 550,00 (quinhen-
tos e cinqüenta cruzeiros) para desem-
uenhar a função de mensageiro.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de
1945. — Coronel João Carlos Barreto,
Presidente.

PORTARIA N.° 111, DE 26 DE DE-
ZEMBRO DE 1945

O Presidente do Conselho Nacional
io Petróleo: devidamente autorizado
)elo Senhor Presidente da República,
-rn Sespacho exarado dl' 28 de novem-
no último, na expoàiçã,o de motivos
lêste Conselho n.° 18.902, de 20 do
oesmo mês, e na forma do que pres-
reve o art. 5.° do Decreto-lei núme-
o 1.143, de 9 de março de 1939, ad-
aite Nelson Borges Ruas, com o
io mensal de Cr$ 450,00 (quatrocen-
os e cinqüenta cruzeiros) para de-
empenhar a função de mensageiro.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de
945. — Coronel João Carlos Barreto,'
'residente.

PORTARIA Nó 11L DE 26 DE DE-
ZEMBRO DE 1945

O Presidente do Conselho Nacional
o Petróleo: devidamente autorizado
elo Senhor Presidente da República,
oi despacho exarado em 28 de no-
embro último, na exposição de mo-
vos dêste Conselho n.° 18.902, de 20
o mesmo mês, de 9 de março de 1939,
imite Demétrio- Machado Fernandes,
me o salário mensal de Cr$ -900,00
iovecentos cruzeiros) para desempe-
nar a função de motorista.
Rio de Janeiro, 26 de dezembro de

— Coronel João Carlos Barreto,
residente.

ORTARIA. N.° 114, DE 26 DE DE-
ZEMBRO DE 1945

O Presidente do Conselho Nacional
, Petróleo: restflve designar o oficial
Iministrativo, classe I, dei Quadro I
.rte Permanente — do Ministério da
ação e Obras Públicas, Juventiria de
aújo, à disposição deste Conselho,
ira exercer a função de chefe da Se-

s tregue no local em dia e hora desig-
o nados, sob pena de não ser levada

em consideração.
II) Por ocasião da abertura das

propostas, os proponentes ou seus re-
presentantes que se achare mpresen-
tes, as rubricarão. A Administração
em seguida, organiará o respectivo
mapa, comparativo de preços, pelo
qual será dado conhecimento a cada
interessado dos artigos que ihe forem
adjudicados.

III) A adjudicação, segundo a con-
veniência do serviço, é feita em fun-
ção do menor preço, da melhor qua-
lidade ou do menor prao proposto
para entrega do material ou execução
da obra.

IV) Para o material que, exija
e mostra ou dependa de homologação
de algum órgão técnico oficial, de-
vem os proponentes apresentar aquela
ou faer prova desta, dentro do prao
que lhe fôr indicado, sob zpena cie
ser considerada nula respectiva
proposta.

V) Qualquer preço oferecido vigora,
Inicialmente, por trinta dias corridos,
a contar da data da abertura da
proposta, não prevalecendo qualquer
restrição em contrário. Se outra coisa
não declarar o proponente, o preço
continua válido depois dêsse prazo,
até ser expressamente cancelado.

VI) O fornecedor que se recusar a
fornecer o material pedido em acor-
do com a sua proposta, observado o
disposto no § 2.° do art. 741 do Re.
gularnento Geral de Contabilidade
Pública, terá a idoneidade cancelada.

VII) Se o fornecedor não entregar
o material encomendado dentro do
respectivo prazo, indicado no pedido,
ressalvados os casos fortuitos ou de
força maior, a juízo da Administra-
ção, ficará sujeito à multa progres-
siva, calculada sobre a importância
total do fornecimento em atroz°, da
seguinte forma:

a) 0,3% por dia que exceder de
prazo, até 15 dias de atrazo;

b) 0,5% por dia que exceder
prazo, até 30 dias de atrao.

VIII) Ocorrendo atroz° de entrega
superior a 30 dias, o material em
causa será adquirido em outra fonte,
correndo a diferença de preços por
conta do fornecedor em falta, a quem
se notificará para que recolha dentro
de cinco dias úteis a respectiva im-
portância.

IX) Ao fornecedor do material que,
por não satisfazer as condições para
sua aceitação, fôr recusado pela pri-
meira vez, aplicar-se-á a multa . de
2% sóbre o total do fornecimento em
atrazo e, havendo segunda recusa„
aplicar-se-á o disposto no n.° VIII.

X) Se a necessidade do serviço não
permitir delongas, logo que se dê
qualquer atrazo de entrega, a Admi-
nistração adquirirá algures o mate-
rial pedido e não entregue, aplicando-
se o que a respeito dispõe o n.° VIII,
mas dispensando-se a multa do nú-
mero VII. •

XI) O fornecedor faltoso que deixar
de recolher, em tempo, a importância
que fôr devida em face da aplicação
dos ns. VII, VIII, IX e X, será con-
siderado inielônco, na forma pres-
crita pelo 2.° do art. 741 do R.
O. C. P.

XII) A apresentação de proposta
em virtude das tomadas de preços e-
pedidas de conformidade com as pre-
sentes normas, obrigará o proponente
ao que aqui fica estabelecido, ex-vi
do que prescrevem os arts. 1.080,
1.087, 1.122, 1.126, 1.127 e 1.135 do

ção do Pessoal da Divisão Administra-
tiva dêste órgão.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de
1945. — Coronel João Carlos Barreto,
Presidente.

PORTARIA N.° 117, DE 26 DE DE-
ZEMBRO DE 1915

O Presidente do Conselho Racional
do Petróleo: devidamente autorizado
pelo Senhor Presidente da República,
em despacho exarado em 28 de novem-
bro último, na exposição de motivos
dêste Conselho n.° 18.902, de 20 do
mesmo mês, e na forma do que pres-
creve o art. 5.° do Decreto-lei núme-
ro 1.143, de 9 de março de 1939, ad-
mite Elisabeth Cunha, com o salário
mensal de Cr$ 900,00 (novecentos cru-
zeiros) para desempenhar a função de
Pemanuense Auxiliar.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de
1945. — Coronel João Carlos Barreto,
Presidente.

PORTARIA N.° 118, DE 27 DE DE-
ZEMBRO DE 1945

O Presidente do Conselho Nacional
do Petróleo: devidamente autorizado
pelo Senhor Presidente da República,
em despacho exarado em 28 de novem-

MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA

do



19278 Sábado 29 DIÁRIO OFICIAL "(Seção 1) 	 Dezembro de 1945

Código Civil; 127, 191, 197 e 202 do 1945, resolve licenciar o Segundo Te-
Código Comercial.

Rio de Janeiro, 26 de deembro de
1945. — Major Brigadeiro do Ar, Ar-
mando F. Trompowsky de Almeida.

PORTARIA N.° 441 DE 26 DE--
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negó-
cios da Aeronáutica:

Resolve nomear o Major Inten-
dente da Aeronáutica Luis Peres Mo-
reira e o Senhor Angelo Lazary Gue-
des, para, em comissão, apresenta-
rem ante-projeto do Regulamento
para o Fundo Aeronáutico, de que
trata o Decreto-lei n.° 8.373, de 14 de
dezembro do corrente ano. — Ar-
mando F. Trompowsky de Almeida,
Major Brigadeiro do Ar.

PORTARIA Ne 442 DE 26 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministrp de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuição
que lhe confere o art. 1.0 do Decreto
n.° 9.471, de 23 de maio de 1942, e
considerando ter sido suspenso o es-
tado de guerra pelo Decreto número
19.955, de 16 de novembro de 1945,

Resolve licenciar os segundos tenen-
tes aviadores da Reserva, Carlos
Oliveira de Macedo, Alberto Vilares
da Nova Gomes, Carlos Masseti Neto,
Hélio Leitão de Almeida, Henrique
Kucharski, Denair de Morais Men-
donça e o aspirante aviador da Re-
serva Rubens Salem, convocados
para o serviço ativo nos termos do
art. 2.° do Decreto n.° 10.451, de 16
de setembro de 1942. — Armando P.
Trompowsky de Almeida, Major Bri-
gadeiro do Ar.

PORTARIA N.° 443, DE 26 DE
• DEZEMBRO DE 1945

_0 Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuição
que lhe confere o art. 1.° do Decrete
n.° 9.471, de 23 de maio de 1942, e
considerando ter sido suspenso o es-
tado de guerra pelo Decreto número
19.955, de 16 de novembro de 1945.

Resolve licenciar os segundos te-
nentes aviadores da Reserva, Danilo
Marques Moura, Armando de Sousa
Coelho e Raimundo da Costa Caná-
rio, convocados para o serviço ativo
nos termos do art. 2.° do Decreto nú-
mero 10.451, de 16 de setembro de
1942.	 Armando F. Trompowsky de

•Almeida, Major Brigadeiro do Ar.

a	

nente Aviador da Reserva Manuel
Francisco de Brito Neto, convocado
para o serviço ativo nos termos do
art. 2.° do Decreto n.° 10.451, de
16 de setembro de 1942. — Major
Brigadeiro do Ar, Armando F. Trom-
powsky de Almeida.
PORTARIA N.° 446, DE 26 DE DE-

ZEMBRO DE 1945
O Ministro de Estado dos Negócios

da 'Aeronáutica, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 1. 0 do
Decreto n.° 9.471, de 23 de maio de
1942, e considerando ter sido suepen-
penso o estado de guerra pelo Decre-
to n.° 19.955, de 16 de novembro de
1945, resolve licenciar os Segundos
Tenentes Aviadores da Reserva Alfre-
do Luis Penteado, Renato Rocha Mi-
randa Filho e Francisco Paes de
Parros„ convocados para o serviço

ativo nos termos do art. 2.° do De-
creto n.° 10.451, de 16 de setembro de
1942. — Major Brigadeiro do Ar, Ar-
mando F. Trompowsky de Almeida.

•
N. • 6.767-45 — Silas Soares, reque-

rendo carta de piheto de aeronave de
recreic): Deferido".

N.° 6.764-45 — José de Almeida,
idem, idem: "Deferido".

N.° 6.765-45 — Macelo Silveira da
Costa, idem, idem: 'Deferido".

N.° 6.774-45 — Sven Cedi Werner
N.° 6.771-45 — Sebastião Silveira

Simões, idem, idem: "Deferido".
Urban, idem, idem: "Deferido".

N.° 6.769-45 — Paulo Eugênio Sam
-paio, idem, idem: "Deferido".

N.° 6.768-45 — Alberto Viegas, idem,
idem: "Deferido".

N.° 6.815-45 — Bartolo Pasquali
Scucato, requerendo licenciamento em
aeronave do tipo Stinson 105: :Defe-
rido".

N.° 6.829-45 — Rolando Batistette
Ideia, era CAP-4 e Aeronca: 'Defe-
rido".

N. o 6.818-45 — Georges Edouard
Lotar de Druet, idem, idem, em diver-
sos tipos: "Deferido".

• PORTARIA N.° 444, DE 26 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 1.° do De-
creto n.° 9.471, de 23 de maio de 1942.
e considerando ter sido suspenso o
estado de guerra pelo Decreto nú-
mero 19.955, de 16, de novembro de
1945,

Resolve licenciar o segundo tenente
aviador da Reserva, Anésio Augusto
do Amaral Filho, convocado para o
serviço ativo nos termos do art. 2.°
cio Decreto n.° 10.451, de 16 de se-
tembro de 1942. — Armando F. Trom-
poweky de Almeida, Major Briga-
deiro do Ar.
PORTARIA N.° 445, DE 26 DE DE-

' ZWABRO DE 1945
' O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuição
que lhe confere o art. 1.° do Decreto
a. 09.471, de 23 de maio de 1942,
e considerando ter sido suspenso o
estado de guerra pelo Decreto nú-
lucro 19.955. de 16 de novembro de

PORTARIA N.° 447, DE 26 DE /DE
ZEMBRO DE 1945

O Ministro de E,stado dos Negóciat
da Aeronáutica, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 39 do De-
creto-lei n.° 240, de 4 de fevereiro
de 1938, alterado pelo de n.° 4.683,
de 11 de setembro de 1942, e tendo
em vista o que consta do Processo
n•° 1.828-45, da Diretoria de Obras,
resolve aumentar os salários dos
diaristas de obras Antônio Abrantes
Correia e Osvaldo José de Miranda,
de Cr$ 30,00 para Cr$ 36,00 e que
exéitem, respectivamente, as funções
de Auxiliar de Escritório e Copista,
da Diretoria de Obras, correndo a
despesa com o salário, pago na base
de dia de trabalho efetivamente rea-
lizado, à conta da Subconsignação 02
— 01 — Prosseguimento e conclusão-
de obras iniciadas em exercícios an-
teriores e sua fiscalização, da Tabela
3, do Decreto-lei n.° 7.213, de 30 de
dezembro de 1944. — Major Briga-
deiro do Ar, Armando F. Trontpo-
wsky de Almeida.
EXPEDIENTE DO SR. CORONEL
AVIADOR, CHEFE DO GABINETE
DO SR. MINISTRO DA AERONÁU-

TICA
Por Portaria n.° 25-G.M., de 12

de dezembro ' de 1945, foi dispensado
de acôrdo com o parágrafo único do
art. 10 do Decreto-lei n.° 5.175, de
7 de janeiro de 1943, o extranumerá-
rio-tarefeiro Regina Esnaty Garcia,
n.° 203.015, da função de dactilógrafo
com oesalárlo de Cr$ 1,00 por unidade,
fixados o máximo e o mínimo da pro-
dução diária em 30 e 24 fôlhas, res-
pectivamente.

— Por Portaria n.° 26-G.M., de
26 de dezembro de 1945, foi dispen-
sado, de acórdo com o parágrafo úni-
co do art. 10 do Decreto-lei núme-
ro 5.175, de 7 de janeiro de 1943,
o extranumerário-mensalista Noemi
França, n.° 161.405, da função de
Auxiliar de Escritório, referencia XI
(Tabela Suplementar), por ter sido
nomeado para outro cargo.

Diretoria de Aeronáutica Civil
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 20 de dezembro de 1945
Processos:

N.° 6.088-45 — Osvaldo Mera, re-
querendo revisão da prova para ob-
tenção da carta de mecânico: "In-
deferido".

N. 6.085-45 — Pedro Staudinger,
idem, idem: "Indeferida".

Dia 21
Processos:

N.° 1.947-45 — Peri Igel, requeren-
do carta de pilôto de aeronave mer-
cante: "Deferido".

N.o 6.159-45 — Navegação Aérea
Brasileira S. A., requerendo, para o
Sr. Ariovaldo Martins Franco, licen-
ciamento em aeronaves do tipo Be-
echraft B-18-S: "Deferido".

Dia 26
Processos:

N. o 6.144-45 — Eduardo da Silva
Ramos Filho, requerendo carta de pi-
lôto de aeronave mercante: "Defe-
rido'.

N.° 6.777-45 — Hugo Fischer, idem,
idem: "Deferido".

N.° 6.721-45 — Enzo Bastos Teles,
Idem, idem: "Deferido".

N.° 6.810-45 — Raimundo da Costa
Canário, idem, ideie' "Deferido".

MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA

GABINETE DO MINISTRO G .M. 1.312 — Excelentíssimo Se=
nhor Presidente da República — C
pessoal dos serviços de Fomento do
Produção Vegetal mantidos em vir
tude de acôrdo firmados entre a
União, representada por este Minis-
tério, e os Estados e a Preefitura dc
Distrito Federal, não foi contempla&
com o abono de emergência concedi&
pelo Decreto-lei n.° 8.169, de 12 de no
vembro de 1945, 'por não ser consi-
derado "servidor da União".

Corno esses servidores, entretanto
sob a direção de funcionários federai
concorrem com eficiência para o de
senvolviniento dos serviços da Divise
de Fomento da Produção Vegetal e
por outro lado, sentem as mesma.:

dificuldades de subsistência que atin-
gem os demais servidores públicos, pa
rece-me de toda a justiça que a ele
se torne extensivo o citado beneficio
tal corno procedeu o Governo para con
o pessoal das autarquias federais e
"pessoal para obras".

Esclareço a Vossa Excelência que t
pessoal dos acôrdos percebe salário -
pagos por dotação mista constituí&
de duas terças partes do Govênio Fe-
deral e o outro terço do Governo Es-
tadual respectivo, correndo a cota ds
União pela Verba 3 "Serviços e Encar-
gos", Consignação I "Diversos", zub
consignação 08) "Acordos' do vignee
orçamento deste Ministério.

Uma vez aprovada a sugestão ore
feita, o pagamento do benefício de-
penderá apenas de expressa autoriza
çáo de Vossa Excelnecia, visto nev
haver necessidade de aber'sera
novos créditos, correndo as despesas
conta dos saldos porventura existente
nas dotações dos acordos.

Reitero a Vossa Excelência os meu.
protestos de elevada estima e proftm
do respeito.

Em 18 de dezembro de 1945. -
Theodureto de Camargo.

De aceirdo. 18-12-45. — Linereers
PORTARIA N.° 834, DE 27 DE

DEZEMBRO DE 1945
O Ministro de Estado, tendo em vis

ta o disposto no Decreto-lei a° 5.764
de 19 de agosto de 1943 e atendend.
ao que requereu a Empresa Pena
Luz de Bananal Ltda., com sede en

G. M. 1.304 — Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República — O
processo anexo, que ora tenho a honra
de restituir à superior apreciação de
Vossa Excelência, refere-se à celebra
ção de um acôrdo entre os Governos
da União e do Estado de Alagoas tiara
a realização dos serviços relativos à
defesa sanitária animal, medida essa
cuja iniciativa partiu do Sr. Interven-
tor Federal naquele Estado, com o
objetivo de prestar uma assistência
veterinária mais eficiente, que possibi-
lite maior desenvolvimento da criação
ali. Pelo acôrdo projetado, cujo prazo
de vigência foi fixado em. cinco exer-
cícios,a partir de 1946, as contribui-
ções anuais serão de Cr$ 200.000,00
por parte da União e Cr$ 100.000,00
por parte do Estado.

A sugestão do Governo alagoano
foi objeto de exame por este Minis-
tério que, ao submetê-la à decisão de
Vossa Excelência em Exposição de
Motivos G.M. 857, de 14 de agôsto úl-
timo, se pronunciou favoràvelmente à
sua aceitação pelas razões ali consubs-
tanciadas.

O Departamento Administrativo do
Serviço Público, chamado a opinar, lê-
lo no mesmo sentido, tendo Vossa Ex-
celência, então, encaminhado o pro-
cesso respectivo a este Ministério.

Reexaminando a matéria, este Mi-
nistério mantém o ponto de vista an-
teriormente expendido, por considerar
que do acôrdo pleiteado semente po-
derão advir bons resultddos para a
pecuária alagoano., concorrendo, des-
tarte, para a sua maior expansão.

A vista do enteio, tenho a honra
de submeter o assunto à alta delibe-
ração de Vossa Excelência, acrescen-
tando que, se Vossa Excelência houver
por bem aprovar a celebração do acôr-
do, o futuro orçamento da República
deverá prever a dotação de cruzeiros
200.000,00 correspondente à contribui-
ção do Geverno Federal, o que é indis-
pensável à lavratizra do respectivo
termo.

Valho-me do ensejo para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu
mais profundo.reepeito.

Em 18 de dezembro - de 1945. —
Theodureto de Camargo.

De acôrdo. 18-12-45. — Legitime.
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Lnanal, Estado de São Paulo, e ao
ie propôs a Divisão de Aguas do
•partamento Nacional da Produção
ineral, resolve estaeblecer para as
rifas vigentes na zona servida pela
nprêsa Fôrça e Luz de Bananal Li-
itada, o fornecimento de energia
-,:trica para iluminação residencial,
mercial e para fôrça, sob as se-
lutes condições:
T — Iluminação comercial e resi-
melai a forfait 4-- Cr$ 0,20 por
ttt — rnés até dois (2) pontos de
e ou o máximo de sessenta (60)
ttts.
II — Iluminação comercial e resi-
teclai a medidor — Para _mais de
es (2) pontos de luz ou para mais

sessenta (60) watts, fica assegu-
do á empresa o direito de colocar
edidores, cobrando o fornecimento
razão de Cr$ 1,20 o kwh, com o mi-
mo de Cr$ 18,00.
III— Fôrça a medidor — O fome-
mento de energia elétrica para fôrça
rá feito sem interrução, isto é, du-
nte o dia e durante a noite, e obede-
rá Le seguintes condições:
As contas de consumo de energia
rão cobradas mensalmente e consis-
ão de duas (2) parcelas:
a) demanda — sempre devida;
b) consumo — variável com o nú-
ero de horas de uso da energia ele-
loa.
Entende-se por deamnda, de qual-
ier Instalação, para os efeitos da ex-
ação das contas, o total das potên-
as em kw, de todos os aparelhos ele-
icos.
As tarifas a aplicar serão:

Cr$
emenda . 	  18,00
era cada kwh de consumo 	  0,30

IV — Fôrça a forfait.
A Emprêsa poderá fornecer fôrça,

regime do forfait, na base de Cr$
e00 por kw ligado.
V — Fiscalização.
Parle os efeitos do disposto no item
fica assegurado á empresa o direi-

' de fiscalizar o fornecimento sob o
gime a forfait.
VI	 A concessionária cobrará pe-
s medidores de sua projeriedade, a ti-
do de seguei, menaslidade de Cr$
00, podendo, entretanto, o consumi-
r optar pelo uso de medidor de sua
opriedade. — Theodureto de Ca-
'ergo.
(N.° 14.573 — 29-12-45 — Cr$ 86,70)

omissão Executiva da Pesca
0,RTARIA N.° 294 DE 27 DE DE-

ZEMBRO DE 1945
O Interventor da Comissão Executi-
• ea Pesca, de acÓrdo com o dispoe-
i no Decreto-lei n.0 7.124, e Decreto
•° 17.287, de 4 *de dezembro de 1944
tenho em vista o constante no pro-

• 11.° 2.744-45, resolve conceder ae-
essão, a pedido, ao Sr. Osman 811-
ira da função de Delegado Regional
o Estado de Pernambuco. — Froderi-

Filiar, Interventor.
ORTARIA N.° 295 DE 27 DE DE-

ZEMBRO DE 1945
O Interventor da Comissão Executi-
1 da Pesca, de acôrdo com o dispos-
) no Decreto-lei n. 0 7.124 e Decreto
. 17.287, de 4 de dezembro de 1944,
solve designar o fiscal Hilo Câmara
c Sousa para exercer a função em
imissão, de Inspetor desta Comissão.

Frederico Villar, Interventor.

PORTARIA N.° 296 DE 27 DE DE-
ZEMBRO DE 194$

O Interventor da Comissão Executi-
va da Pesca, de acôrdo com o dispos-
to no Decretoâlei n.0 7.124 e Decreto
n. 017.287, de 4 de dezembro de 1944
e tendo em vista o constante no pro-
cesso n.0 2.744-45, resolve designar o
Inspetor Hilo Câmara de Sousa para
assumir a direção da Delegacia Regio-
nal no Estada de Pernambuco, fican-
do-lhe arbitrada a gratificação de Cr$
2.000,00 (dois mil cruzeiros) mensais,
correndo a despesa por conta da D.R.
no referido Estado. — Frederico Vil-
lar, Interventor.
PORTARIA N.° 297 DE 27 DE DE-

ZEMBRO DE 1945
O Interventor da Comissão Executi-

va da Pesca, de acôrdo com o dispos-
te no Decreto-lei n.° 7.124 e Decreto
n.° 17.287, de 4 de dezembro de 1944
e tendo em vista o constante no pro-
cesso n,° 3.061-45, resolve conceder de-
missão, a pedido, ao Sr. Loé G. al-
mas da função de Inspetor da Pesca
nos Estados de São Paulo e Paraná. —
Frederico Villar, Interventor,

Primeira Comissão Especial
Revisêtra de Títulos

de Terras -
DESPACHOS

PCERTT 4.860 — Requerente — M-
eia Barreto. — Solicite-se a audiência
do S. P. U., no sentido de ser infor-
mado, tendo em vista a certidão de
fls. 15, passada pela Superintendência
da Fazenda Nacional de Santa Cruz, se
Amélia Ferreira Lino está inscrita co-
mo foreira ou arrendatária dos terre-
nos lotes 44-D e 44-E da Avenida Areia
Branca, e desde quando.

PCERTT 577 — Requerente — An-
tónio Nogueira da Fonseca. — A vista
da informação prestada pela D. T.
C. aguarde o requerente que esta ul-
time os estudos a que está procedendo
na região onde ficam situadas as ter-
ras a que se refere o documento apre-
sentado pelo mesmo requerente.

PCERTT 1.080 — Requerente —
João Martinho de Sousa Pereira —
Aguarde novos estudos da Seção de
Engenharia da D. T. C., ou apresen-
te a carta da sesmaria concedida a
Francisco Rodrigues Barbosa.

PCERTT 1.193 — Requerentes —
Ludogério Gonçalves de Morais e ou-
tros. — Apresente elementos precisos
sôbre a localização do imóvel em que
é interessado.

PCERTT 1.389 — Requerente — Ar-
tur Luís Correia. — A Comissão jul-
gou pão estarem sujeitas as disposi-
ções do Decreto-lei n.° 893, de 26-11-
1938, nos termos do relatório hoje apro-
vado, as terras em que o requerente
é interessado, com as áreas cie 60 al-
queires mais ou menos, que constitem,
a propriedade rural denominada e So-
bradinho", 7 alqueires na Fazenda Jar-
dim, 7,50 alqueires no lugar denomina-
do Santo Antônio e 1,75 alqueires no
lugar Maranbaia, todos situados na
Freguesia de Amparo, Municiai° de
Barra Mansa, no Estado do Rio de Ja-
neiro. Remetam-se os processos ao
S. P. U., para os devidos fins.

PCERTT 1.542 — Requerente —
Joaquim Soares de Albuquerque. —
Tendo em vista o que informa o S.
P. 17., relativamente à gleba de 1 a/-
queire a ser desmembrado dos R afo-
rados a Otávio Cândido Ramalho, sd-
licite-se a audiência da D. T. C. para

os efeitos do art. 23 do decreto-lei nú-
mero 893, de 26-11-38.

1PCEFtTT 1.833 — Requerente —
Luís Alves Repôs°. — Solicite-se no-
vamente a audiência da D. T. C., no
sentido de ser completada a informa-
ção prestada em 1-10-45.

PCERTT 5.504 — Requerente —
Adalberto Correia. — Sr. Ministro. O
presente processo está em grau de
recurso interposto de decisão da P. C.
E. R. T. T. para o Sr. Presidente da
República, pelo interessado Dr. Adal-
berto Correia, recurso sôbre o qual a
Comissão já prestou as informações de
fls. Resolvendo aquela alta autorida-
de mandar ouvir o Sr. Consultor Ge-
ral da República, antes de proferir
despacho, emitiu-o preclaro Dr. Temis-
tocles Cavalcanti o parecer junto ao
processo, encaminhando diretamente a
Presidência da República, em 12 de
outubro último, com o ofício n° 125
dessa data. Não cabendo mais à P.
C. E. R. T. T. pronunciar-se a res-
peito, parece que o processo „deve ser
restituído à Secretaria da Presidência
da República, para a solução do re-
curso.

PCERTT 5.795 — Requerente —
Teresa Reina Mufiée. — Constando da
carta de adjudicação apresentada pela
requerente o imóvel n.0 130 da aveni-
da Isabel, em Santa Cruz, Distrito Fe-
derai, faça prova da situação em que
o mesmo se acha em relação à Fa-
zenda Nacional.

PCERTT 5.926 — Requerente —
João Frazão. A Comissão- julgou w-
tar legalmente desmembrada do patri-
mônio nacional, e, por isso, não sujei-
ta às disposições do decreto-lei nú-
mero 893, de 26-11-38, nos têrmos do
relatório hoje aprovado, a área de ter-
ras em que o requerente é interessado,
desmembrada do imóvel denominado
"Laranjeiras", situada no 1. 0 distrito
do município de Pirai, Estado do Rio
de Janeiro, com 150 metros de frente,
150 metros de fundos e 350 metros de
extensão da frente aos fundos, visto
ficar compreendida na sesmaria do
Pusso, estudada no PCERTT n.° 3.042.
Remeta-se o processo ao S. P. U.,
para os devidos fins.

PCERTT 5.927 — Requerente —
Francisco Ferreira dos Santos. -- A
Comissão julgou legalmente desmem-
brado do patrimônio nacional e, por
isso, não sujeito às disposições do De-
creto-lei n.° 893, de 26-11-38, nos ter-
mos do relatório hoje aprovado, o lote
de terreno em que o requerente é in-
teressado, situado no lugar Oficinas
Valhas, 1.° distrito do Municipio de
Barra da Pirai, Estado do Rie de Ja-
neiro, medindo /Om de frente por 47m
de extensão e confrontando pela fren-
te com um caminho a cavaleiro da li-
nha da Rede Viação Sul de Minas.
Remeta-se o processo ao S. P. el..
para os devidos fins.

PCERTT 5.956 — Requerente -- An-
tônio Inácio Coelho. — Solicite-se a
audiência do S. P. IT., no sentido de
ser vistoriado o terreno era 'que o re-
querente é interessado e verificado o
que êle alega.

PCERTT 6.006— Requerente — Erc-
tildes dos Santos. — A P. C. E. R.
T. T. só se pronuncia sôbre títulos que
lhe forem apresentados, nos térmos do
art. 2.° do Decreto-lei n.° 893, de 26-li-
38, nos prazos marcados para o cum-
primento dessa formalidade pelos In-
teressados. Restitua-se o procesza
D. T. C.

PCERTT 6.020 — ReqUerente
Tancredo Guerra Pires. — Junte-ee
ao processo n.° 1.642.

SESSAO DE 19 DE NOVEMBRO.
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PCERTT 1.246 — Requerente -.-
José do Nascimento Dias. — A Comisa
são julgou legalmente desmembrados
do patrimônio nacional e, por iS.53,
não sujeitos às disposições do De-
creto-lei n.° 893, de . 26-11-38, os ter-
renos lotes ris. 1, 55 e 56 da estrada
de Vargem Alegre, na Margem cio
Campo Bom, no 1.° ditrito do Muni-
cípio de Barra do Pirai, do Estado de
Rio de Janeiro, era que o requerente
interessado, por estarem compreendi-
dos na sesmaria de José Antônio Can
neiro, e não incidirem nas disposi-
ções do mesmo Decreto-lei as terrai
da Ilha "Joaquim Duarte", formada
pelo rio Paraíba, também no primeiro
distrito daquele Município e designadas
por lote n.0 16, por não serem do da
mínio federal, de vez que está tôda
referida ilha dentro do território do
Estado do Rio de Janeiro, nos tênnoe
do relatório hoje aprovado. Ilemeta.
se o processo ao S. P. U., para os de.
vidos fins.

PCERTT 1.336 — Requerente —
Francisco Augusto Marques. — De-
volva-se o proeesso ao S. P. U., cem
os esclarecimentos constantes do rela-
tório hoje aprovado.

PCERTT 3.531 — Requerente-- Ro.
berto Davi de Sanson. — A Comissão
de conforznidadé com o relatório hoje
aprovado, julgou viciosos os títulos
apresentados pelo requerente Dr. Ro.
berto Davi de Sanson, as escrituras la-
vradas em 19-10-29 e 17-2-13, resaecti,
vamente pelos serventuários do 3.° off.-
cio de Justiça da Comarca de Iguaçe
e do Cartório do 6.° Distrito de Magé,
no Estado *do Rio de Janeiro, refei
rentes à. propriedade rural denomina-
da "Fazenda Joviano", situada na sele
re. da Quitandinha, antigo 6.° Dist/et(
do Município de Iguaçu, hoje Municí.
pio de Duque de Caxias, no aludida
Estado, na qual é interesesado o re.
querente, que baseado em indicaçôee
feitas naqueles títulos, de supostas cone
frontações com o próprio nacional Fa.
zenda Cachoeira. da Taquara ou dee
Dares, invadiu terras desta Fazenda,
adquiridas pela Fazenda Nacional. pca
escritura lavrada em 25-4-1885, em no-e
tas do tabelião Francisco Pereira Ra-
mos, desta Capital e devidamente
transcrita em 2-5-85 no Registro dr
Imóveis local, ao Tenenete-Corone?
Henrique Isidoro Xavier de Brito e ou-
tros, de acôrdo com a planta oficial ar.
quivada no Tesouro Nacional, que fêa
parte integrante da mesma escritura 8
que menciona como divisa do leio. de
oeste o rio ou cachoeira da Taquara
ou das Dôres, divisa esta confinnadie
por todos aqueles que eram Dossuido.
res das terras limitrofes ao Ione° da
rio ou cachoeira das Dôres, nas reepeca
tiras declarações feitas em 1858, e 1851
para o Registro Paroquial. a que se
refere o Decreto-lei n.° 1.318. de 30e
1-1854, que regulamentou a Lei ntee
mero 601, de 18-9-1850, fato que, de
início, não permitida a existência de
terras entre a Fazenda Cachoeira dae
Dôres e as aludidas-glebas limitrofes e
com a denominação de Fazenda Jon
viano, como pretende o requerente,
apoiado em titules que remontam ame
nas a 17-2-1913. O vício dos aludidos(
títulos ficou plenamente demonstre,dce
pelas tiesauisas realizadas e citadas nd
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as terras que constituem a Fazenda
Joviano, adquiridas pelo Coronel Tia-
go Henrique Xavier de Brito por es-
critura particular de 15-2-1913, acha-
vam-se inscritas em 1912, em nome de
Augusto Frederico Xavier de Brito e
outros, à página 31 do livro de Re-
gistro de Impôsto territorial lançado
pelo Estado do Rio de Janeiro, com
a área de cinqüenta alqueires geomé-
tricos e dividindo por um lado com
terras que pertenceram a Violante, Pér-
petua do Céu, por outro com terras da
Casa Imperial, pela frente com terras
da Fazenda das Dôres, outrora per-
tencente ao Coronel Henrique Isidoro
Xavier de Brito e atualmente ao Go-
vérno da União e pelos fundos, final-
mente, com as terras da Fazenda Ma-
to Grosso, também pertencente ao Go-
vêrno da União, enquanto que, na es-
critura de 17-2-1913, em que o Coro-
nel Tiago Henrique Xavier de Brito,
dizendo-se proprietário da Fazenda J3-
viano, com as divisas já indicadas, mas
mencionando o limita pela frente com
o rio da Fazenda das Dôres, vendeu a
José Marques Correia e Luís Pissurno,
uma parte da mesma faeenda, cons-
tante de tôdas as terras existentes do
lado denominado rio das Dôres. a par-
tir desse rio até o cume da montanha
e mais a parte que de direito for para
o lado dos terrenos da Fazenda do
Fragoso ou Fábrica de Pólvora, medin-
do de frente oitocentas braças, reais
ou menos, e de fundos, mil &quinhen-
tas braças, mais ou menos, parte esta
que, desmembrada da primitiva área de
50 alqueires, pela sua descrição, vaia
Compreender 120 alqueires de terras
da Fazenda Cachoeira das Dôres, dan-
do ensejo ao início da invasão daquele
próprio nacional, pela transposição do
rio Taquara ou das Dôres e posterior
fixação de divisas na realidade apenas
Imaginárias. Assim é que, a primitiva
frente com terras da fazenda das Dô-
res (título de 15-2-1913) passou. dois
dias depois (título de 17-2-1913), a ser
exclusivamente com o rio da Fazenda
das Dôres e já com a extensão deter-
minada de 800 braças mais ou menos
por 1.500 'braças mais ou menos de

, fundos, dimensões que, pelo título de
19-10-1929, passaram, respectivamen-
te, a 1.000 braças com o azimute de
51.°43' N. E. e 1.500 metros com o
azimute de 38.°17' N. W., em terras
da Fazenda Cachoeira das Dôres, si-
tuadas à margem esquerda do Rio Ta-
quara ou das Dôres. Verifica-se tam-
bém que a Fazenda Joviano, só con-
frontando com terras que foram de

Pérpetua do Céu por uma linha de
fundos,' do rio Taquara, divisa da Fa-
zenda Cachoeira das Dôres, à da Fa-
zenda Mato Grosso, que foi de Car-
los José Moreira de Barbosa, com a ex-
tensão de meia légua, indicada no Re-
gistro Paroquial feito em 28-2-1857, o
mie é confirmado pelo título de 19-1 .')-
1929, ao ser declarado que a mesma
fazenda divide na margem direito do
rio Taquara com as terras que perten-
ceram a D. Violente Pérpetua do Céu,
não pode dividir com as aludidas ter-
ras pela margem, ou, melhor, pelo rio
'Taquara, como pretende o requerente,
baseado nas últimas indicações do seu
título de 19-10-1929, cujas terras as-
sim estendidas vieram a confrontar
pelo rio Taquara não só com as de
D. Violante Pérpetua do Céu como

• com as que foram do Comendador Ma-
'nuel Fernandes Machado Guimarães e
'do Major Domingos Antônio Belo (si-
tuação B6a Vista); era cujas declara-

DESPACHOS

46 — Requerente — °tília
Ramos Barbosa. — Oficie-se ao M.
M. Dr. Juiz de Direito da Vara Cí-
vel da Comarca de Nova Iguassu, so-
licitando-se providências no setnido de
ser atendido pelo oficial do Registro
Civil do 7.° distrito daquele Município
o pedido que lhe fizemos em o 3ficio
n.° 4.534, de 23-2-1945, cuja cópia de-
verá ser enviada.

PCERTT 4.369 -- Requerente —
Marciano Silvestre de Oliveira. — A
Comissão julgou caber ao requerente
preferência para a aquisição do domí-
nio pleno da parte do lote de terreno
n.° 2 da rua Itá, em Santa Crus, Dis-
trito Federal, que ocupa e onde pos-
sui benfeitorias e, caso não queira go-
zar dessa preferência, direito à inde-
nização das aludidas benfeitorias, nos
têrmos do disposto no art. 8.° do De-
creto-lei n.° 893, de' 26-11-1938 e de
conformidade com as conclusões do
relatório hoje aprovado. Remeta-se o
processo ao S. P. U., papa os devidos
fins.

PCERTT 5.967 — Requerente — Es-
pólio de Francisco Teixeira Fortugal
— A Comissão julgou estarem legal-
mente desmembradas do patrimônio
nacional, e, por isso, não sujeitas às
disposições do Decreto-lei n.° 893, de
26-11-1938, nos têrrnos do relatório
hoje aprovado, as terras em que é in-
teressado O espólio de Fraucisco Tel-

seira Portugal, representado por seu
inventariante Dr. Cid Braune, tôdas
situadas na 1.0 distrito do município
de Pirai, Estado do Rio de Janea o, e
que constituem os imóveis denominados
"Santa Cecília", com dezoito alquei-
res, "Entre Morros", com quatorze e
meio alqueires, "São João", com três
alqueires, mais ou menos, "Derribada",
com um alqueire e três quartas e "San-
ta Cecilia", com um alqueire mais ou
menos, não se confundindo êste úl-
timo com o primeiro de igual nome su-
pra mencionado, visto ficarem compre-
endidos nas sesmarias de Francisco
Carneiro Giraldes e dos Tcmazes, já
estudadas em processos anteriores.
Remeta-se o processo ao 5 P. U.,
para os devidos fins.

PCERTT 6.023 — Requerente — Te-
resa Reina Muriez. — Junte-se ao
processo n.° 5.795.	 .

PCERTT 6.027 — Requerente Ar-
naud Pires das Chagas. — Junte-se
tricos e situadas fora do perímetro já
indicado para o próprio nacional Fa-
zenda Cachoeira das Dôres, a Comissão
julgou, não incidirem as mesmas nas
disposições do referido Decreto-lei nú-
mero 893, tendo em vista as conclusões
do relatório hoje aprovado. Remetam-
se os processos ao S. P. U.,' e uma
cópia desta decisão e do relatório, com
a planta de situação que o acompa-
nha, à D. T. C., para os devidos
fins.

PCERT 4.745 — Requerente — Es-

pólio de Cipriano de Sousa Soares. --
Ficando o terreno em que o requereate
é interessado localizado na faixa de
marinha compreendida nos limites do
povoado de Sepetiba. de acôrdo com a
informação prestada pela Superinten-
dência da Fazenda Nacional de Santa
Cruz, está sujeito à legislação especial

CONSELHO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Aos trinta dias do mês de novem-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco, nesta cidade do Rio de Janeiro,
no Palácio da Educação, sob a Presi-
dência do Sr. Ministro da Edueação,
Prof. Raul Leitão da Cunha, tendo
como Secretário o Sr. Francisco Lei-
tão, presentes os Srs. conselheiros
Samuel Libânio, Cesário de Andrade,
Parreiras Horta, Jurandir Lodi, Leo-
nel Franca, Lourenço Filho e Joeire
d'Afonseca, realizou o Conselho Na-
cional de Educação a

11.a SESSAO DA 3.a REUNIAO LX-
TRAODINARIA DO ANO

Lida, pelo Sr. Secretário, a ata da
sessão anterior, foi a mesma aprovada
sem restrições.

Expediente — Leitura de pareceres.
Foi, em seguida, por proposta do Se-

nhor Conselheiro Ceskrio de Andraae,
aprovada a inserção em ata, de um
voto de pesar pelo falecimento de Pro-
fessor Leôncio Pinto, da Faculdade de
Medicina da Bahia.

Ainda no Expediente, por proposta
do Sr. Conselheiro Parreiras Horta,
foi, também deliberada a inserção na
ata dos trabalhos, de um voto de pe-
sar pelo falecimento do Prof. Este-
ndia Leite Magalhães Pinto, da Fa-

cu1dade de Direito de Belo Harju'
te.

Ordem do dia — Entrevam eas
cussão e foram unanimemente apr
radas os seguintes pareceres:

Parecer ri.° 263

COMISSÃO DE LECISLAÇÃO

Bransildes de Paiva Barcelos, tiach
rei pela Faculdade de Direito do Esj
rito Santo, recorre do ato que inde::
riu o registro do seu diploina.

Pronunciando-se saibre o pedido h
cial do recorrente, o Conselho Naci
nal de Educação aprovou em sessão
30-5-45 o parecer n.° 137, de que
relatar o Conselheiro Bani de Co
valho, o quai concluiu pelo seu ine
ferimento parecer êste que foi holm
Rogado pelo Sr. Ministro.

Recorrendo dêsse despacho, diz
recorrente que a única irregularida
do seu curso é a referente ao curso e
curei:Uri°, e que está disposto a va
dá-lo nos térmos do art. 91 da
Orgânica do Ensino Secundário.

A Comissão, examinando a situaç
do recorrente, em face da legislaç
a que estão submetidos os Instituto
vres oficialmente reconhecidos, come
o caso da Faculdade de Direito do
pirito Santo, verifica que o mesmo e
aluno matriculado irregularmente r
ocasião da outorga das regalias da ir
peção federal ao dito estabelecimen
ato és-te que sbmente se concretiz
apôs haver sido mandado excluir

relatório emitido neste processo, peta Ções, transcritas no Registro Paro-
quial em 28-2-1857 e 11-4-1856, respec-
tivamente, foram mencionadas as ter-
ras da Fazenda Cachoeira das Dõres
como limitrof es, pela frente, conforme
está 'indicado na planta de situação
que acompanhou o relatório hoje apro-
vado. Tendo em vista as conclusões
do aludido relatório, as divisas do lado
de oeste do próprio nacional Fazenda
Cachoeira das Dôres são constituídas
pelo rio Taquara, até a confluência dos
dois principais córregos formadores do
mesmo, seguindo pelo da direita até.
sua nascente, dai até a linha de cumia-
da da montanha, de forma a atingir
o marco quadrangular da denominada
"Linha Imperial do Rolador", con-
frontando, do fim da testada das ter-
ras que foram de D. Violante Pér-
petua do Céu até a dita linha da
cumiada, com as terras desmembradas
da antiga Fazenda Joviano e adqui-
ridas pelo requerente (as que foram
indicadas no titulo de 19-10-1929 como
estando situadas nas vertentes do rio
das Dôres) e dai, até atingir o men-
cionado marco com as terras restantes
da referida Fazenda Joviano. Em re-
lação as terras que o requerente ocupa,
com a área aproximada de .noventa
e sete alqueires geométricos, s'Ituadas
dentro do próprio nacional Fazenda
Cachoeira das Dóres, tendo a Divisão
de Terras e Colonização dee/arado se-
rem as mesmas necessárias à coloni-
zação, para o prosseguimento da fun-
dação do Núcleo Colonial "Duque dr.
Caxias", a Comissão, nos térnios do
art. 8.° do Decreto-lei n.° 893, de 26-
11-1938, reconhece ao requerente o di-
reito a ser indenizado do valor das
benfeitorias que tenha efetuado, na
mencionada área de terras, em data
anterior à da expedição do aludido
Detreto-lei n.° 8£3. Quanto às terras
restantes adquiridas pelo requerente.
na Fazenda Joviano, pela mencionada
escritura de 19-10-1929 com a área
aproximada de três alqueires eeeiné-

SESSA0 DE 22 DE NOVEMBRO
DE 1945

que regula os terrenos de marinha, ra"
incidindo, portanto, nas disposiçõ,
do decreto-lei n.° 893, de 2641-193:
Remeta-se o processo ao S. P. 11
para os devidos fins.

PCERTT 5.872 — Requerente Prç
pricia de Freitas Dainá.sio. — Tenc
em vista a informação prestada pe.
S. P. U., de que as terras a que se ri
ferem os documentos apresentados ja
ia requerente ficam situadas fora c
área de que trata o decreto-lei nt
mero 5.877, de 4-10-43, e só na afi
mativa é que se lhes aplicariam
disposições do decreto-lei n.° 893,
26-1-1938, nos têrmos do decreto-1
n.° 7.073, de 23-11-44, escapa à P. e
E. R. T. T. competência para julg:
da igealidade dos mesmos documente
Remetase o processo ao S. P
ra que tome conhecimento deste desp.
cho.

PCERTT 5.959 — Requerente
Luis Pereira Lima. — Tendo em vis
o que informa a Seção de Engenhar
da D. T. C. solicite-se a audiência
S. P. U. sôbre a situação das temn
em relação à Fazenda Nacional.

pCERTT 6.019 — Requerente — Ar
Eugénia Lopes. — Solicite-se a a,
diência da D .T. C. no sentido de h
formar se o terreno a que se refe
o documento apresetnado pela reato
rente fica compreendido em sesmar
já estudada por sua Seção de Eng
nharia.

PCERTT 6.020 — Requerente — AI
xandre Camilo Trindade. — Junte-
ao processo n.° 5.373.

PCERTT 6.021 — Requerente
João Carlos Garcia. — Junte-se
processo n.° 4.652.

PCERTT 6.022 — Requerente —
nuel Gonçalves. — Deferido.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃC
E SAÚDE
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seu corpo discente todos os • alunos que
se encontrava irregularmente matri-
culados, isto é, nas condições de Eran-
slides de Paiva Barcelos.

Foi em conseqüência dessa medida
que o recorrente deixou de prosseguir
o curso que vinha realizando.

Acontece, entretanto, que o Conselho
Técnico da Faculdade do Espírito San-
•o, depois de entrar o aludido estabe-
lecimento no gôzo das regalias da ins-
peçao, entendeu por um ato de f&-
ç& e desrespeito a decisão dêste Con-
selho autorizar a rematricula de tais
alunos.

Do exposto se conclui que tanto o
curso secundário quanto o superior do
aecorrente são irregulares, porquanto
a sua matricula em 1941, sem obede-
cer às exigências do art. 81 (item I)
do Decreto n.° 19.851 de 11 de abrir de
1931, é nula de direito, o que justifica
plenamente a decisão anterior • proferi-
da.

Todavia, dada a notória confusão
que se estabeleceu por fôrça dos vá-
rios decretos governamentais que, nos
últimos tempos, vieram anular os in-
gentes esfôrços do Conselho Nacional
de Educação, para ao menos, diminuir
os desastrosos efeitos do cães já exis-
tente ezú matéria do Ensino Superior
Livre, pensa a Comissão de Legisla-
ção, que, por equidade, se poderia dar
provimento ao recurso, no sentido de
se autorizar o recorrente a validar o
seu curso secundário, fios têrmos da
lei vigente, é do seu curso superior,
não na Faculdade do Espírito Santo,
como pede, mas na Faculdade Nacio-
nal de Direito, a fins de que, uma vez
aprovado, possa registrar o seu di-

.ploma.
Sala das Sessões, 14 de novembro de

1945. — Cesário de Andrade, Relator.
— Samuel Libânio. — Jurandyr

PARECER N.° 283

COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR

E' presente ao Conselho Nacional de
Educação o relatório do Sr. Inspetor
Federal junto à Faculdade de Direito
do Rio de Janeiro, correspondente ao
ano de 1941.

Nêsse relatório o referido Inspetor
salienta de inicio a absoluta regulari-
dade dos trabalhos escolares em 1941,
referindo-se notadamente ao indice
elevado alcançado, quer quanto à com-
pareça dos Professores quer no que
concorre à frequência dos alunos às
aulas.

Eleito pela Congregação, tomou pos-
se do cargo de Diretor da Faculdade
o ilustre professor Dr. Ari Azevedo
Franco, que é também magistrado de
grande cultura, o que com a sua re-
conhecida operosidade tudo fará pelo
desenvolvimento do ensino jurídico e
pelo prestigio daquêle instituto.

Dos alunos que se achavam matri-
culados nas diversas séries do curso no
aludido ano escolar 11 concluíram os
seus estudos.

Dêsses diplomados sômente Senhori-
ta Dálio. Camargo não têm curso se-
cundário regular, conforme consta das
Informações prestadas pela repartição
Incumbida das verificações nésse sen-
tido.

Não se realizou no mesmo período
concurso para preenehimento de ca-
deiras.

Em conclusão:
pensa a Comissão que o processo deve
ser convertido em diligência, a fim de
ser esclarecida pelo Sr. Inspetor a ir-
regularidade apontada, bem assim para
que se faça a juntada dos relatórios

lativos aos anos anteriores, ainda não
julgados por êste Conselho,

Sala das Sessões, 25 de novembro de
1945. — Cesário de Andrade, Relatar.
— Parreira Horta. — Lourenço Filha.

PARECER N.° 286
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

Sílvio Lemgruber Sertã, inscrito no
concurso paca professor catedrático da
Cadeira de Clinica Obstétrica na Es-
cola de medicina e Cirúrgia do Insti-
tuto Hahnemaniano, insiste no seu pe-
dido de recurso em que reclamou pro-
vidências contra a maneira pela qual
foi constituída a comissão julgadora
do mesmo concurso.

Sôbre o recurso do Dr. Silvio Sertã
êste Conselho emitiu o. Parecer nú-
merd 143, aprovado unanimemente em
2 de agosto do corrente ano, o qual
foi homologado pelo Exmo. Sr. Mi-
nistro da Educação e Saúde.

Na presente petição o suplicante
apresenta os mesmos argumentos cons-
tantes do recurso julgado, nada haven-
do, portanto, que possa alterar os fun-
damentos do despacho proferido.

Parece, assim, à Comissão de Legis-
lação que deve ser mantida e; decisão
proferida, para o fins de terem inicio
os trabalhos do concurso necessário ao
provimento efetivo da cadeira de Clí-
nica Obstétrica ora vaga na Escola de
Medicina e Cirurgia do Instituto
Hahnemania no .

Sala das Sessões, 25 de novembro de
1945. — Cesário de Andrade, Relator.
--Jurandyr Lodi. — Samuel Libânio.

PARECER N.° 287
COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

Memorial de antigos alunos de
escolas normais oficiais de São
Paulo.
Processo n.° 493-45.

O presente memorial expõe a situa-
ção de antigos alunos de escolas nor-
mais oficiais do Estado de São Paulo,
e que, havendo nesses estabelecimen-
tos concluído o curso fundamental nos
anos de 1933 e 1934, ficaram, no en-
tanto, sem direito ao correspondente
certificado, por não haver a admi-
nistração, para êsses estabelecimentos
desde logo designado inspetores fe-
derais.

O assunto já foi examinado por êste
Conselho, no parecer n.° 206-37, e de
que foi relator o douto Conselheiro
Anibal Freire. Diz o parecer:

Quanto às Escolas Normais
mantidas pelo Govêrno de São
Paulo, dez delas tiveram seu pro-
cesso de inspeção preliminar, em
1933, perfeitamente regulares, não

tendo, porém, sido nomeados os
respectivos inspetores, fato do qual
é apenas culpada a administração
federal. Atendendo a essa circuns-
tância, como já vimos, o Sr. Mi-
nistro da Educação revalidou
cursos feitos a partir de 1934, es-
tendendo depois a medida aos alu-
nos de 1933.

A outras Escolas Normais de
São Paulo e às Escolas Normais
filiadas à Confederação Católica é
que os benefícios das medidas an-
teriores foram eatendidos, sem que
os institutos tivessem inicialmente
tomado qualquer providência, no
sentido do reconhecimento legal
dos referidos cursos. Pura medida
de favor, ditada apenas ao espí-
rito do Sr. Ministro pela paridade,
que se lhe afigurava existir, da
situação dos respectivos alunos.

Prevalecendo-se da extensão do
favor, outras Escolas Normais Pau-
listas e a Escola Secundária Pau-
lo de Frontin, do Distrito Federal,
requerem lhes sejam aplicadas
Idênticas medidas.

Do exposto, verifica-se haver o
precedente da Escola Secundária
do Instituto de Educação, prece-
dente acobertado por dispositivo
constitucional taxativo extreme
até de interpretação judicial. Há
ainda o precedente das dez Escolas
Normais de S. Paulo, cujo proces-
so de reconhecimento na fase ini-
cial obedeceu às formalidades le-
gais.

Não se compreenderia, pois, a
revogação desses atos. Os subse-
qüentes é que são suscetíveis de
revogação. Mas o próprio Sr. Mi-
nistro, depois de homologar o pa-
recer do C.N.E., que encarecia
aquela medida exitou judiciosa-
mente em aplicá-la, pois iria ela
afetar interêsses de milhares de
estudantes, que prosseguiram nos
seus cursos por autorização da
mais alta autoridade do ensino
público.

Só, portanto, apoiado em razões
de eqüidade, poderá o Sr. Mi-
nistro da Educação manter os atos
constantes dos processos, bem
assim ampliar as suas medidas
de favor, às outras Escolas Nor-
mais de S. Paulo e à Escola Se-
cundária Paulo de Frontin, do Dis-
trito Federal".

Considerando que a medida, por Use
critério de eqüidade, foi aplicada a
cursos secundários mantidos por es-
colas secundárias integrantes de es-
colas normais particulares: e, consi-
derando também que tis escolas nor-

-
mais oficiais do Estado de São Pau-
lo têm sido sempre estabelecimentos
de ensino bem organizado, a Comissão
de Ensino Secundário é de

Parecer

que, pelas mesmas razões de eqüi-
dade, o pedido pode ser deferido.

Em 26 de novembro de 1945. —
Lourenço Filho, Relator. — Pe. Leo-
nel Franca. — Josué d'Afonseca".

Entrou, finalmente, em discussão a
parecer n.° 244, redigido nestes tér-
moa:

PARECER N.° 244
n • 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO•
Alcídio Prado Teixeira de Freitas.

diplomado em química industrial pela
Faculdade de Engenharia do Paraná,
requer o registro do seu diploma no
Departamento Nacional de Educação.

O caso do requerente enquadra-se
entre os que, inúmeras vezes, têm sido
objeto de exame e decisão, por parte
dêste Conselho.

A propósito do registro dos diplomas
dos químicos industriais já tem êste
órgão jurisprudência firmada, pela
qual sennepte é concedido o registro1
quando o respectivo curso haja trans-
corrido, pelo menos em parte, sob re-
gime de fiscalização.

No presente caso, o requerente con-
cluiu o curso em dezembro de 1939
(fls. 7 do processo), asilando o res-
pectivo grau no dia 30 do mesmo mês
e ano, — antes, portanto, da publica-
ção ao Decreto n.° 6.489, de 5 de no-
vembro de 1940, que reconheceu o
curso de química industrial.

A vista do exposto, pensa a Comis-
são que sèmente pode ser registrado
o diploma do requerente, mediante va-
lidação, nos têrmos das decisões ante-
riores.

ciência e conhecedor profundo doa s
mais modernos problemas que estão;
Interessando a humanidade no terreno
da energia atômica.

Falou, a seguir, o Dr. Willián Da-
vid Coolidge, agradecendo as palavras
do Sr. Ministro da Educação, e fa-
zendo rápida exposição do que no seu
pais se vem fazendo e do que ainda
se torna necessário realizar, principal-
mente nos domínios da energia atômi-
ca, para cujo fim são indispensáveia
enormes recursos.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente declarou encerrada a ses-
são, convocando os senhores conse-
lheiros para o dia 3 de dezembro, se-

gunda-feira, às 14,30 horas.

Einelitiirio da Legislação Federal
SÉRIE DIVULGAÇÃO

Publicação trimestral
Cr$

1940 — 4 volumes 	 	 38,00
1941 — 4 volumes 	 	 38,00
1942 — 4 volumes 	 	 54,00
1943 — 4 volumes 	 	 63,00
1944 — 4 volumes 	 	 0,00
1945 — 3 volumes 	 	 39,00

VENDA:
Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA
Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb61s6 Postal

Sala das Sessões, 26 de outubro de
1945. — Cesário de Andrade, Relator.
— Samuel Libânio. — Jurandyr Lodi".

Sôbre o assunto, pelos votos dos
Srs. Conselheiros Josué d'Afonseca.

-Lourenço Filho, Pe. Leonel Franca,
Parreiras Horta e Jurandir Lodi, foi
aprovada uma proposta do Prof. Jo-
sué d'Afonseca, assim redigida:

"Proponho que, . pelas razões
• oralmente apresentadas ao plená-

rio, e à vista do disposto no art.
5.0, do Decreto n.° 5.545, seja ad-
mitido a registro o diploma de
Químico . Industrial do Sr. Alui-
cito Prado de Freitas".

Antes de encerrar-se a sessão, o
Conselho recebeu a visita do cientis-
ta americano, Dr. William David Coo-.
lidge. Saudando o ilustre visitante, o
Sr. Ministro Raul Leitão da Cunha
salientou a satisfação do Conselho
Nacional de Educação pela presença
na Casa, do eminente professor, acen-
tuando o seu valor como homem cie
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MINISTÉRIO DA FAZENDA o processo ao Ministério da Justiça,
para que se digne de verificar se real-
mente coincidem as conclusões do pa-
recer da Caixa de 'Amortização com o
que teve em vista assentar a resposta
acima referida. Rio, 29 de outubro de
1945. - A. de Souza Costa.

O ofício do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores está redigido nos
seguintes têrmos:

"Ministério da Justiça e Negócios
Interiores - Em 18 de dezembro de
1945. •- G. 10.741 - Senhor Minis-
tro.

Devolvendo a êsse Ministério o ane-
xo processo Ware pagamento de juros
das apólices da dívida pública do Es-
tado do Amazonas, que acompanhou
o ofício de V. Ex. de 29 de outubro da
corrente ano, onde se solicitava que
êste Ministério verificasse se realmen-
te coincidem as conclusões do pare-
cer da Caixa de Araortização com o
que teve em vista assentar a resposta
transcrita no item 2 do oficio de fls.
1-2, da Comissão de Liquidação da
Dívida Interna do Amazonas, comu-
nica a V. Ex., que, realmente, não
coincidem aquelas conclusões com a
mencionada resposta.

2. As conclusões são que "quer às
apólices cujos cupões estejam esgota-
dos, quer às que ainda as possuam,
cabem Pores que deverão ser contados
até o vencimento do último semestre
imediatamente anterior a 5 de agõsto
de 1944.

3. O ponto de vista do Ministério
da Justiça, antes de haver assumido
a pasta o atual Ministro, foi de que
"os juros das apólices de quaisquer
emissões deverão ser contados, para o
efeito da incorporação nos créditos,
sõmente até a dela do vencimento do
último cupão. No caso de etnlssõss
ainda correntes deverão os_juros ser
contados até o último semestre ven-
cido anteriormente à vigência do de-
creto-lei n.° 6.763, de 3 de agôsto de
1944.

GABINETE DO MINISTRO
Dia 28 de dezembro de 1945

PORTARIA N.° 257

O Ministro de Estado dos Negócios
da Fazenda resolve removei ex-officio,
no interêsse da administração, de
acôrdo com o art. 71, item I, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939, combinado com o art. Is°, do
Decreto-lei n.° 8.199, de 21 de no-
verabro de 1945, Maria Carmen de
Almeida, ocupante do cargo da clas-
se E, da carreira de Arquivista do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, do Tesouro Nacional para a
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado de Minas Gerais, preen-
chendo o claro existente na lotação
aprovada pelo Decreto n.° 19.741, de 5
de outubro de 1945. - J. Pires do Rio.

Dia 19 de dezembro de 1945

Processo despachado pelo Sr. Mi-
nietro:

SC. 127..638-43 - Sindicato dos
Exportadores de Café, em Vitória, re-
clama contra comissão cobrada pelos
despachantes em despachos para o
estrangeiro. - Despacho: Estando o
castrato pendente de solução, aguar-
de-se o despacho da autoridade su-
perior.

Dia 21 de dezembro de 1045

$C. 190.311-45 - Associação Co-
mercliel de Ubà solicita prorrogação
de prazo para adoção de novos mo-
delos de fatura consular. - Despa-
cho: Tratando-se de assunto já solu-
etoneudo, arquive-se.

Dia 24 de dezembro de 1945

OFICIOS

Ao Sr. Diretor da Caixa de Mobi-
/ização e Fiscalização Bancária:

Ne 4.580 - $0C. 235.119-45 - Res-
titui o processo era que o Banco do
Comércio S. A. pleiteia a expedição
de nova carta patente para a aber-
tura de uma filial nesta Capital, e
comunica que o Sr. Ministro resolveu
deferir o pedido, de acôrde com os
pareceres.

N.° 4.581 - SC. 241.240-45 - Res-
titui o processo em que o • Banco
_Aliança do Rio de Janeiro S. A. so-
licita aprovação do aumento de seu
capital de Cr$ 10.000.009,00 para Cr$
20.000.000,00 e conseqüente alteração
Introduzida no art. 5.0 de seus esta-
tutos, e comunica que o Sr. Ministro,
resolveu deferir o pedido, de &cerdo
COM Os pareceres.

N.o 4.582 - SC. 224.488-45 - Res-
titui o processo em que a Casa Ban-
cária Rio de Janeiro Ltda. solicita
aprovação para as modificações Juizo-

" duzidas no seu contrato social, bem
como para o aumento de seu capital
para Cr$ 3.000.000,00, e comunica cide
o Sr. Ministro resolveu deferir o pe-
dido, de a.côrdo com os pareceres.

bis 26 de dezembro de 1945
AVISOS

Ao Sr. Diretor da Caixa de Amor-
tização:*

N.0 2.581 - SC, 232.178-45 - Au-
toriza a entrega ao Sr. Paulo Cisco-
neto, estabelecido em Oratório, mu-
nicípio de Orleãs, Estado de Santa Ca-
tarina, 8 apólices da divida pública
Interna da União, ao portador, da
•er~ão a que se refere o aviso nú-

mero 796, de 11 de abril do corrente
ano, dêste Ministério.

N.° 2.582 - $C. 232.175-45 - Idem
à firma Ferreira de Sousa & Cia.
Ltda. estabelecido. à Rua Augusto Se-
vero na. 21 e 27, em Santos, Estado
de São Paulo, 2 apólices, etc.

N.° 2.601 - $C. 194.347-46 - Idem
à firma, Sociedade Cooperativa de
Consumo dos Ferroviários da Estrada
de Ferro D. Tereza Cristina, estabe-
lecida em Tubarão, Estado de -Santa
Catarina, 13 apólices, etc.

N.° 2.602 - SC. 232.177-48 - Idem
a Miguel Belmonte, domiciliado em
Santos, à Rua da Constituição núme-
ro 509, 2 apólices, etc.

N.o 2.603 - $C. 232.181-45 - Idem
ao Banco do Brasil S. A., estabele-
cido à Rua Primeiro de Março, 68,
nesta Capitel, 1.113 apólices, etc.

Ao Sr. Ministro da Viação e Obras
Públicas:

N.o 2.597 - $C. 19.607-45 -- Co-
munica que já foram concluídas as
toenadas de contas do ex-twoureiro
da Administração dos Correios de Vi-
torta, Alberico Lírio dos Santos, tendo
sido os respectivos processos encami-
nhados à Diretoria de Tomada de
Contas do Tribunal de Contas, com
os seguintes ofícios da Contadoria
Seccional junto ao Departamento dos
Correios e Telégrafos:

Exercício de 1916 - Ofício n.o 214,
de 25-9-45.

Exercícios de 1917-21 - Oficio nú-
mero 213, de 25-9-45.

Exesefelos de 1922-26 - Oficio nú-
mero 233, de 19-10-45.

Ao Sr. Ministro da Agricultura:
U.° 2.610 - SC. 263.982-45 - Co-

munica que autorizou o Banco do Bra-
sil S. A. a abrir em favor do De-
partamento de Administração dêsee
Ministério um crédito de Cr$ 74.703,20,
para atender às despesas com a cons-
trução de três casas para trabalhador

*rural e uma casa colônia com solário
no Aprendizado Agrícola Nilo Peça-
nba, em Pinheiral, Estado do Rio de
Janeiro, autorizadas por despacho -de
S. Ex. o Sr. Presidente da República,
exarado na exposição n.° 1.021, de 24
de maio última, do Departamento Ad-
rninie~o do Serviço Público.

Dia 27 de dezembro de 1945

OFÍCIO
Ao Sr. Presidente da Comissão de

Liquidação da Dívida Interna do Ama-
zonas:

N.° 4.587 - $0C. 198.339-45 - Co-
niunica que em face do despacho do
Sr. Ministro no processo alusivo ao
pagamento de juros das apólices da
dívida pública desse Estado, que o pa-
recer da Caixa de Amortização escla-
rece suficientemente o assunto e ex-
prime,. em suas conclusões, o ponto de
vista desta Secretaria de Estado- de
que os juros a considerar para os fins
da liquidação autorizada pelo Decreto-
lei n.o 6.763, de 3 de ageeto de 1944,
são os relativos aos semestres venci-
dos até a data da publicação da mes-
ma lei, embora ultrapassem êsses se-
mestres o número de cupões com que
forem emitidos os títulos.

Em cumprimento ao despacho de
S. Ex. transmito cópia do despacho
proferido por êste Ministério em 29
de outubro último, e do aviso em que
o Ministério da Justiça e Negócios
Interiores " presta esclarecimentos a
respeito do assunto.

Os pareceres referidos foram peles-
todos pela Caixa de Amortização e
pelo Ministro da Fazenda, respectiva-
mente:

"O afica) de fls. 1, não esclarece o
motivo da reclamação que a Comissão
de Liquidação da Divida 'Mesma do
Amazonas deseja resolver; parece-me,
entretanto, que gira em tozno do pa-
gamento de juros das apólices cujos
cupões se acham esgotados, a que se
refere o item 4 do mesmo oficio.

2. O Decrto-li ne 6.'763 autorizou
a União a liquidar dividas do Estado
do Amazonas.

3. Diepõ o art. 4.0 que as dividas,
para efeito de liquidação, sofrerão des-
contos progressivos, segundo a tabela
estabelecido.;

4. Esclarece o 1 2.° dêsse artigo:
"O montante de teelos as emissões de
títulos da divida pública, inclusive os
juros vencidos até a data da publi-
cação desta lei, será considerado como
um crédito úntcc para efeito de apli-
cação das taxas do desconto. Cada
título com os respectivos juros será
=siderado isoladamente pesa _efeito
de resgate e fica sujeito ao mesmo
coeficiente de desconto calculado para
o montante geral".

5. Vê-se ai que os juros vencidos
são considerados até a data da pu-
blicação da lei, isto é, até 5 de agôsto
de 1944 (D. O. dêsse dia, fls. 13.769).

6. Considerando que os juros de
apólices da divida pública contam-se
par semestres, o último cupão venci-
do, neste caso, é o relativo ao semes-
tre que se houver completado imedia-
tamente antes da publicação da lei.

7. Assim, para as emissões cujos
semestres de juros coincidirem com os
do ano civil, o último juro devido será
o vencido em 30 de junho de 1944;
quando não coincidirem, será sempre
o último imediatamente anteroir à
data da publicação da lei.

8. Os títulos emitidos a determi-
nado juro, vencem-no até o resgate
do capital, pouco importando tenham
sido destacados todos os cupões; cabe,
neste caso, à reparitção emissora en-
tregar ao possuidor novos títulos com
cupões, em substituição.

9. É assim que procede esta repar-
tição.

10. Dai a circular C.A. n.o 1, de
31 de março de 1942 (cópia anexa),
expedida para metodizar o pagamento
dos juros, enquanto se preparam os
títulos substitutivos.

11. Parece-me, pois, que, quer às
apólices cujos cupões estejam esgota-
dos, quer às que ainda os possuam,
referidas no item 4 cio oficio, cabem
juros que deverão ser contados até
o vencimento do último semestre ime-
diatamente anterior a 5 de eget°
de 1944.

12: Encaminhe-se ao Sr. Diretor
Geral. C. A., 3 de outubro de 1945.
- G. R. Flores, Diretor".

"O parecer da Caixa de Amortiza-
ção esclarece suaicientemente o assun-
te e exprime, em sues conclusões, o
ponto de vista deste Ministério de que
os juros a considerar para os fins da
liquidação autorizada pele Decreto-lei
n.° 6.763, de 3 de agasto de 1944. são
os relativos aos .em estres vencidos
até a data da publicação da mesma
lei, embora ultrapassem esses semes-
tres o número de cupões com que fo-
rem emitidos os títulos.

2. Outro não, é, ao que tudo indi-
ca, o sentido da resposta transcrita
no item 2 do ofício incluso.

3. Em face, porém, das dúvidas
que alude o citado oficio, submeta-se

4. Do simples confronte ressaltam
as seguintes discordancias 'quanto à
fluência dos juros: no entender da
Caixa os juros fluem, quer para os
empréstimos vencidos, que: para os
empréstimos correntes até o venci-
mento do último semestre imediata-
mente anterior a 5 de agôsto de 1944;
ao passo que, no entender dêste Mi-
nistério, antes do atual Ministro ha-
ver assumido a pasta, os juros contra-
tuais Umente fluem, quanto aos em-
préstimos vencidos, até o vencimento
do último cupão, e, quanto aos em-
préstimos correntes, até o último se-
mestre vencido anteriormente à vi-
gência do Decreto-lei n.° 6.763, de 3
de agesto de 1944.

5. Nen7) ma opinião, porém, será
de todo aceitável se não se cumprir a
lei expressa. Não se trata de opinar
em doutrina, mas de dizer o que a lei
determinou. E o que a lei determinou
foi de que, como se lê no ) 2.° do seu
art. 4.0, "o montante de tôclas as
emissões de títulos da divida pública,
inclusive os juros vencidos até a daza
da publicação desta lei, será conside-
rado como um crédito único para o
efeito da aplicação das taxas do des-
conto.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. E. os protestos de minha
alta estima e mais distinta conside-
ração. - A. de Sampaio Doria.`

A S. Ex. o Sr. José Pires do Rio -
Ministro de Estado do Negócios tia
Fazenda.
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Dia 28 de dezembro de 1945
PORTARIA N.° 256

O Ministro de Estado dos Negócios
da Fazenda resolve remover ex-offi-
cio, no interesse da administração, de
acôrdo com o art. 71, item ,I, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939, combinado com o art. 1.° do
Decreto-lei n.° 8.199, de 21 de novem-
bro de 1945, Natálio Mont.4ro Duarte,
ocupante do cargo da classe 12 da
carreira de policia fiscal do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazen-
da, da Recebedoria do pistrita Fede-
ral para a Recebedoria Federal de
São Paulo, preenchendo o claro exis-
tente na lotação aprovada pelo De-
creto n.° 19.741, de 5 de outubro de
1945. - J. Pires do Rio.

RETIFICAÇÃO (4)
Diário Oficia/ de 26 de dezembro de

1945
3•4 coluna da pág. .19.115

Na Portaria n.° 235
Onde se lê:

O Ministro de Estado dos tração de

(°) N. do S. Pb. - Reproduz-se
por ter saído com incorreções.

acôrdo com o art. 71 ntera Negócios
da Fazenda resolve ...

Leia-se:
O Ministro de Estado dos Negócios

da Fazenda, resolve remover es-oficio,
no interêsse da administração, de
acôrdo com o art. 71, item I, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939, combinado com o art. 1.° do
Decreto-lei n.° 8.199, de 21 de no-
vembro de 1945, ...

La coluna da pág. 19.116
Na'Portaria n.° 240

Onde se lê:
... no interêsse da administração, de
acôrdo com o art. 71, item'I, do De-
creto-lei n.° 8.199 de 21 de novembro
de 1945, Alcides Aldemaro Machado ...

Leia-se:
... no int,erêsse da administração, de
acôrdo com o art. 71, item I, do De-
ereto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939, combinado com o art. 1.° do
Decreto-lei n.° 8.199, de 21 de no-
vembro de 1945, Alcides Aldemaro Ma-
chado. ...

Na Portaria n.° 242

Onde se /e:

• preenchendo claro exitente
Leia-se:

... preenchendo o claro existente
3.a coluna da pág. 19.116

Na Portaria n.° 253
Onde se lê:

▪ Geni Cerqueira, ocupante do car-
go da classe 1 da carreira de escritu-
rário do Quadro Permanente ...

Leia-se:	 r

▪ Geni Cerqueira, ocupante do car-
go da classe E, da carreira de Escri-
turário, do Quadro Permanente ...

Onde se lê:
... aprovada pelo Decreto n° 19.741,
de 5 de outubro de 1945.

Leia-se:
... aprovada pelo Decreto n.° 19.741,
de 5 de outubro de 1945. - J. Pires
do Rio.

4.4 coluna
Na Circular n.° 69 - SC. 196.010-45

Onde se lê:
... prescindem do trabalmento hos-
pitalar. - J. Pires do Rio.

Leia-se:
... prescindem do tratamento hospi-
talar. - J. Pires do Rio.

Na Circular n.° 70 - SC. 207.506-45
Onde se lê:

... proprietário do cuter motor, ...
Leia-se:
proprietários do cuter motor, ...

1.4 coluna da pág. 19.117
Na Portaria n.° 254

Onde se lê:
'... do Ministério da Fazenda de Be-
lém para a Delegacia Regional do Iro-
pôsto de Renda ...

Leia-se:
... do Ministério da Fazenda, da Al-
fândega de Belém para a Delagecia
Regional do Impôsto de Renda ...

Onde se lê:
PR. 26.694-45 - SC. 150.334-45 ..,

solicita melhoria de proventos. -
eDspa,cho:

Leia-se:
PR. 26.694-45 - SC. 150.334-45 ...

solicita melhoria nroventas. -
Despachos: ..,

DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS
RELAÇÃO DAS ANALISES DO DIA 22 DE DEZEMBRO DE 1945 - N.° 230

Análise

..

Fornecedor

'

Requisição Item Material examinado
-	 -

Resultado

4.721 E. Galo & Comp. 	 301.085 1	 1 Calçado de couro 	 Aceito.
4.778 ' Homero & Comp. Ltda. 	 205.627 i	 1 Gadanho de aço 	  Recusado.
4:812 A. Rodrigues Costa & Comp. 	 268.010 1 Uniforme branco de brim meio linho 	 Aceito.4.829 Cardoso, Costa & Comp. Ltda. 	 133.209 1	 1 Macacão brim mescla azul 	 Aceito..4.834 M. A. Cunha 	 203.948 1 Sebo de boi 	 Aceito.4.854 C. Gusmão & Comp. Ltda. 	 507.019-e 11

I
Papel AS-75 	 Aceito.4.856 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 234.151 1 Oficio em AP-75 	 Aceito.4.859 Alceu Wanderley 	 	 '	 115.283 1	 1 _ Empôla de vidro 	 Aceito.

4.872 Companhia Manufatóra Comércio e
Indústria Matos Rocha, S. A. .... 152.180 2 Túnica uniforme brim algodão branco, tipo 1.- Aceito.

4.873 Companhia Manufatôra Comércio e
Indústria Matos Rocha, S. A. .... 152.180 1 Túnica uniforme sargeline azul marinho 	 Aceito.

4.875 A. Rodrigues Costa & Comp. Ltda. .. 113.063 2 Avental de lona branca, tipo 1 	 Aceito.
4.877 J. Pinho 84 Morais Ltda. 	 205.071

I	
2 Pijama de zefir 	 Aceito.

4.879 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 615.259 1	 3 Ficha C-215 	 . 	 Aceito.
4.880 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 615.259 1.	 2 Ficha em C-215 	 Aceito.
4.881 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 615.259 1	 1 Impresso em SV-30 	  Aceito.	 .
4.882 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 615.259 1	 1 Impresso em AP-75 	 Aceito.
4.890 C. Gusmão & Comp. Ltda. 	 151.089 2 Papel em AP-:75 	 Aceito.
4.949 Companhia Manufatôra Comércio e

Indústria Matos Rocha, S. 'A. ... 100.242 1 Uniforme sargeline de lã azul marinho 	 Aceito.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do Diretor da Divisão Técnica (sala 801). - Jorge Ribeiro Leunnger,
Diretor da D. T.

RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 21 DE DEZEMBRO DE 1945 - N.° 81

Vistoria Fornecedor Requisição Item Material examinado

n

Resultado

137 Brasileira Fornecedora Escolar Limi-
tada 	 141.033-e 3 Quatro mesas M-2 	 Aceito.

737 Brasileira Fornecedora Escolar Limi-
tada 	 141.033-e 4 Quatro cadeiras C-1 	 Aceito.

738 Casa Sousa Batista Ltda. 	 130.042 1 Três caixas para papéis usados 	 Aceito.
739 Casa Soma Batista Ltda. 130.046 1 Um armário tipo A-1 	 Aceito.
740 Indústria de Carpintaria Correia Li-

mitada 	  100.162 2 Dois armários para roupas, 2-A 	 Recusado.
741 Casa Sousa Batista Ltda. 	 205.184 3-e Seis mesas tipo M-4 	 Aceito.
741 Casa Sousa Batista Ltda. 	 205.184 4 Uma mesa de madeira, tipo M-4 	 Aceito.
742 Casa Sousa Batista Ltda. 	 205.962 1 Doze caixas para papéis usados 	 Aceito.
745 Fred Figner & Comp. Ltda. 	 601.664 2 Unia base de tubo de aço 	 Aceito.

__. .....
Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.
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RELAÇÃO DAS ANALISES DO DIA 22 DE DEZEMBRO DE 1945 - N.° 231

Análise Fornecedor -Requisição Item Material examinado Resultado

I
.

4.813 S. Borges de Oliveira .51 Comp. Ltda. 615.311 1 Boné de brim verde oliva 	 Aceito.
4.828 J. Pinho & Morais Ltda. 	 801.511 1 Macacão brim mescla azul, tipo 2 	 Aceito.
4.831 Santina Borges de Oliveira 	 615.365 1 Gorro brim branco, tipo 1 	 Aceito,
4.835 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 615.302 1 Ficha em C-270 	 Aceito.
4.836 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 615.302 2 Mapa em AS-75 	 , 	 Aceito.
4.846 Companhia Oscar Rudge de Papéis .. 903.597 2 Papel áspero de jornal bobina 	 Aceito.
4.853 Companhia Mear Rudge de Papéis.. 903.598 1 Papel áspero de jornal em bobina 	 Aceito.
4.892 C. Gusmão & Comp. Ltda . 	 123.152 1 Ficha C-215, branca 	  Aceito.
4.893 C. Gusmão & Comp. Ltda 	 	 123.152 2 Ficha C-215, palha 	 Aceito.

- 4.894 C. Gusmão & Comp. Ltda. 	 123.152 3 Ficha C-215, rosa 	  Aceito.
4.895 C. Gusmão 1.: Comp. Ltda. 	 123.152 4 Ficha C-215, verde 	 Aceito.
4.896 C. Gusmão & Comp. Ltda. ...... .... 123.152 5 Ficha C-215, amarela 	 Aceito.
4.897 C. Gusmão & Comp. Ltda. 	 123.152 6 Ficha C-215, branca 	 Aceito. -
4.898 C. Gusmão Ez Comp. Ltda. 	 123.152 7 Picha C-215 	 Aceito.
4.899	 C. Gusmão & Comp. Ltda. 	 -"	 123.152 8 Ficha C-215, rosa 	   Aceito.
4.900 C. Gusmão & Comp. Ltda. 	 123.152 9 Ficha C-215, verde 	  Aceito.
4.901 C. Gusmão & Comp. Ltda. 	 123.152 10 Ficha C-215, amarela 	  Aceito.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete Diretor da D. T.
do Diretor da Divisão Técnica (sala 801). - Jorge Ribeiro Leuzinger,

RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 20 DE DEZEMBRO DE 1945 - , N.° 80

Vistoria Fornecedor	 1

-	 I

Requisição	 Item Material examinado Resultado

. .

716 Martins Júnior 81 Comp. 	 100.285 1	 - Seis cinzeiros de pé 	 Aceito.
'717 Indústria de Carpintaria Correia Li- '

mitada 	  275.005 5 Um armário de madeira, tipo 1-2 	 Aceito.
718 Companhia Industrial de Móveis 	 275.005 2 Duas cadeiras de madeira, tipo C-2 	 Aceito.
719
721

Companhia Industrial de Móveis 	
Sociedade Técnica de Instalações e

152.125 4 Doze cadeiras C-2 	  ,-, 	 Aceito.

Materiais de Construção Ltda. ... 253.008 1 Duas mesas de madeira, tipo MV-2 	 _leen°.
724 Brasileira Fornecedora Escolar Limi-

tada 	 401.437 4 Quatro mesas, tipo MM-1 	 Aceito.
724 Brasileira Fornecedora Escolar Limi-

tada 	 401.437 5 Três mesas tipo M-4 	 Aceito.
725 Brasileira Fornecedora Escolar Limi-

tada 	 401.376 1 Sessenta mesas, tipo M-3 	 Aceito.
725 Brasileira Fornecedora Escolar Limi-

226
tada 	

Martins Júnior & Comp. 	
401.376
418.093

2
1

Cinqüenta cadeiras de madeira ,tipo C-2 	 ,
Uma base de madeira para máquina impressora

Aceito.

"Multigrafh" 	 Aceito.
728 Martins Júnior & Comp. 	 205.413 3 Uma mesa de madeira, tipo M-4 	 Aceito.	 •
728 Martins Júnior 84 Comp. 	 205.413 5 Um armário de madeira 	 Aceito.

Instaladora Casa Berta Ltda. 	 601.588/9 1 Máquina elétrica de lavar louça 	 Aceito.

Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.

RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 22 DE DEZEMBRO DE 1945 - N. 0 82

Vistoria	 Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

698 Casa Sousa Batista Ltda	 	 205.413 4 Um porta-telefone 	   Aceito.729 Metalúrgica "Archivex", S. A. . .... 501.071 1 Três arquivos verticais 	   Aceito.
730 Metalúrgica "Archivex", S. A. 	 501.073/1 1 Cinco fichários de chapa, tipo 2 	 Aceito.732
733

Martins Júnior & Comp. 	
Martins Júnior & Comp. 	

205.962
205.184

2
5

Doze caixas para expediente 	 -Uma mesa de madeira, tipo MM-1 	
Aceito,
Aceito,734 Casa Sousa Batista Ltda. 	 205.343 1 Oito cadeiras de madeira, tipo C-3 	 Accito.'735 Companhia Industrial de Móveis 	 157.123 2 Uma mesa MM-2 	 Aceito.'735 Companhia Industrial de Móveis 	 157.123 •	 e Um sofá de madeira 	 Aceito.736 Instalações Representações Magalhães

Limitada 	  157.113 1 Cinco mesas M-2 	 Aceito.
'736 Instalações Representações Magalhães

Limitada 	  157.113 5 Uma mesa M-1 	   Aceito.

Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.
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RELAÇÃO DAS ANALISES DO DIA 19 DE DEZEMBRO DE 1945 - N.° 227

Análises Fornecedores Requisição	 1 Item	 Material' examinado	 Resultada.

'
á
4.702 Cardoso, Costa & Comp. Ltda. 	 601.424 2 Algodão cru 	 Aceito.

4.733 Companhia Paulista de Papéis e Artes
Gráficas 	 624.407 7 Cartão Rodack 	 Recusado.	 .

Aceito.
4.776 Leopoldo Machado & Comp. 	 601.620 6 Papel heliográfico 	

4.779 Companhia Paulista de Papéis e Artes
Gráficas 	 624.239 3 Papel Buf fon 	 Recusado.

4.789 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 906.021 1 Impresso AP-75 	  Aceito.

-4.790 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 - 906.021 2 Papel cópia SV-30 	 Aceito..

4.791
4.793

Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	

906.021
911.094

4
1

Papel cópia SV-30 	
Ficha b-215 	 ' ..

Aceito.
Aceito.

4.794 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 ‘	 911.094 2 Ficha C-215 	 Aceito.

4.795 Gráfica Belas Artes Ltda._ 	 911.094 3 Ficha C-215 	 . Aceito.
Aceito.

4.819 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 911.043-A 5 Ficha C-215 	
Aceito.

4.822 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 911.043-A 3 Ficha C-270 	
Aceito.

4.823
4.825

Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	

911.043-A
, 615.382

4
1

Ficha C-270 	
Envelope X-75 	 ' Aceito.

4.839 Chialca Mas Artes Ltda. 	 911.057 1 Papel AP-75 	  Aceito.

4.840 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 911.057 2 Papel AP-75 	  Aceito.

4.841 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 911.057 3 Papel AP-75 	 Aceito.	 .

4.842 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 911.057 4 Papel SV-30 	 Aceito.

4.843 Gráfida Belas 'Artes Ltda. 	 911.057 5 Bloco em AS-57 	 Aceito.

4.844 Gráfica Belas Artes Ltda., 911.057 7 Bloco em AS-57 	 Aceito.

4.850 Companhia Manufatõra Comércio e.
Indústria 'Matos Rocha, S. A. .,. 615.316 1 Avental de brim branco algodão, tipo 1 	 Recusado.

4.851 Tietê de Papéis Ltda. 	 624.411 3 Cartolina Couché de 22 g/m2 	 Aceito.

4.852 Tietê de Papéis Ltda. 	 624.411 5 Cartão couché de 222 g/m2 	 Aceito.

•
____

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no Gabinete- do Diretor da, Divisão Técnica (sala 801). - Jorge Ribeiro Leuzinger,

Diretor da D. T.
RELAÇÃO DAS ANALISES DO DIA 20 DE DEZEMBRO DE 1945 - N.° 228

Análise Fornecedor	 Ite.quisição	 Item Afaterial examinado Resunaou

4.704
4.705
4.742
4.743
4.759

Gráfica Belas Artes Ltda 	 	
Gráfica Belas Artes Ltda 	 	
Gráfica Belas Artes Ltda 	 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Albino Castro & Comp. Ltda. 	

903.468/9
903.458/9
903.489
903.489
153.:53

4
4-A

2
1

Livro AP-94 	
Livro AP-94 	
Ficha C-215 	
Ficha C-215 	
Macacão brim mescla 	  

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

4.708

4.820
4.821
4.824

Distribuidora de Papéis e Artes Grá-
ficas j Imitada 	

Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Companhia de Papéis Lex, S. A. 	

911.063
911.063
911.132
903.552

1
2
1
1

Acetinado de 2.° qualidade 	
Ficha C-270 	
Ficha R-125 	
Papel AS-94 	

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

4.826

4.827
4.832
4.838
4.848
4.837

Companhia Manufa.tbra Comércio e
Indústria Matos Rocha, S. A. ...

Cardoso Costa & Comp. Ltda. 	
A. Rodrigues Costa 8z Comp. 	
C. Gusmão & Comp. Ltda	 	
Cardoso, Costa & Comp. Ltda. 	
C. Gusmão Is Comp. Ltda. 	

•	 152.206
113.063
205.686
903.466/7-A
133.168
903.466/7-A

1
1
1
2-z
1
1-33

Uniforme sargeline lã azul marinho 	
Uniforme sargeline lã azul marinho 	
Uniforme brim tussor pardo 	
Fórmula para expedição em acetinado de 2.° 	
Avental de cretone 	
Fórmula para expedição em acetinado de

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

As análises acham-se à disposição dos Srs. Fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica. Sala 801.

Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

N.° 269.335-45 	
z...° 269.336-45	 	
N.° 269.337-45 	

3.506,00
7.749,10

734,60
EXPEDIENTE DO SR. Dinzron N.° 271.900-45 	 -	 149,50

GERAL N.° 271.904-45 	 1.448,00

Dia 23 de dezembro de 1945
N.° 271.912-45 	
N.° 272.309-45 	

465,80
114,80

Autorizp 'ido a liquidação das seguin- N.° 272.312-45 	 188,10
tes dividas com a E.F.C.B., por 25go N.° 272.311-45 	 5.732,00
de contas, de acôrdo com o resolvido N.° 272.316-45 	 2.145,30
no Processo n.° 136.855-44: 	 - N.° 272.331-45 	 240,00

Processos: N.° 272.332-45 	 1.225,00
Cr$ N.° 272.465-45 	 437,90

	N.° 259.301-43 	  2.907,40

	

2.° 259.334-45 	  2.135,20
•Autorizando a liquidação das seguin

-tes dividas com a E.F.C.B., por jôgo

de contas, de acôrdo com o resolvido
no processo n.° 178.203-45:

Processos:
Cr$

	

N.° 180.997-43 	 	 788,00

	

N.° 248.824-45 	  2.787,00
N.° 40.474-44 - Autorizando o pa-

gamento de Cr$ 678,00, ao Lóide

N

•

 .° 105.591-44 - Garcia tz Oliveira
- Pedindo levantamento da caução.
Autorizo a restituição da caução de
Cr$ 5.000,00, mediante a apresentação
de instrumento de mandato com pode-
res expreszos para receber, passar re-

cibo e dar quitação, dispensada a exie
gência de prova de quitação fiscal, cone
forme decisão ministerial ancerior
(proc. n.° 49.853-45).

2. A D.D., para os devidos fins.
N.° 138.196-45 - João Emidio Pi-

nheiro da Cãmara - Pedindo pata.
descontar divida em prestação. - De.
ferido, para o fim de o débito ser In-
denizado era prestações mensais cor-
respondentes á quinta parte do ven-
cimento do interessado.

2. Ao S.P., para os devidos fins.
N.° 209.067-45 - Marcelino Alves Pe.

reira - Pedindo para pagar divida em
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prestações. -e- Deferido, devendo o dé-
bito ser saldado em prestações men-
sais correspondentes à décima parte
do provento.

2. A D.D., para os devidos fins.
N.° 250.336-45 - Autorizando a res-

tituição da caução de Cr$ 1.00,00 à
firma Casa Sousa Batista Ltda.

N.° 250.335-45 - Autorizando a res-
tituição da caução de Cr$ 1.000,J0, a
Sociedade Manufatora de Artefatos de
Borracha e Ebonite Ltda.

N.° 254.592-45 - Cursos de Aperfei-
çoamento da Fazenda - Plano para
o seu funcionamento.

Aprovo o plano para a implantação
dos Cursos, ficando entendido que a
inscrição de servidores lotados em re-
partições com sede nos Estados só po-
derá ser objeto de cogitação, apos a
expedição do Regulamento, o qual dis-
porá sôbre o afastamento dos mes-
mos.

2. Autorizo a elaboração das instru-
ções para o funcionamento, a partir
de fevereiro próximo, dos cursos pro-
jetados - básico, especialização e avul_
sos, as quais deverão ser submetidas à
homologação desta D.G.

N.° 263.185-45 - Autorizando o pa-
gamento de Cr$ 5.778,50, à Viação Fér-
rea Rio Grande do Sul.

N.° 269.333-45 - Autorizando o pa-
gamento de Cr$ 4.060,90, à Viação
Férrea Rio Grande do Sul.

N.° 273.556-45 - Autorizando a
abertura de crédito de Cr$ 374.120,00,
no Banco do Brasil, em favor do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores.

N.° 274.937-45 - Autorizando a en-
trega do adiantamento de Cr$ 	
6.000,00 a favor de Manuel de Cas-
tro Rocha.

N.° 277.371-45 - Autorizando a aber-
tura de crédito de Cr$ 5.000.000,00, no
Banco do Brasil, em favor da Diree-
ria da Despesa Pública.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos despachados:
Dia 24 de dezembro de 1945

N.° 273.279-45 - Pedro José da Sil-
va, aposeiitado, pedindo cancelamento
de salário-família .- Apresente, com
urgência, certidão de casaniento da
dependente Deuzedete Silva.

N.° 55.655-45 - Helena Pereira da
Fonseca, requerendo certidão de seu
título de pensionista. - Apresente a
Interessada o seu título de pensionis-
ta, o qual, conforme alega, se tornou
Imprestável pelo uso.

N.° 271.207-45 - Miguel Paes do
Amaral Pimenta, irmão do finado ina-
tivo Carlos Alberto de Figueiredo

Pimenta, pedindo pagamento de fu-
neral. - Prove o grau de parestéseo
que alega.

N.° 272.141-45 - Maria de Lourdes
Moura dos Santos, viúva do inativo
Mimei Ferreira dos Santos, reque-
rendo pagamento de funeral. -- Fa-
ça-se nota em fôlha a fim de ser pa-
ga a quantia de Cr$ 800,00 de aceirado
com o parecer.

N.° 271.204-45 - Frutuoso de Ara-
Rã° Bulcão, pedindo pagamento dos
proventos da inativa Francisca Mar-
tins. - Faça-se nota em Rilha e
encaminhe-se à Pagadoria para o fim
proposto.

N.° 265.879-54 - Abel Casendro
Iviazeanze Filho, na qualidade de fi-
lho do finado inativo Abel Casemiro
,flazeanze requerendo pagamento de
funeral. - Prove a filiação.

N.° 261.077-45 - Jair Rego de Oli-
veira, inventariante do espólio de sua
finada mãe, D. Alice de Sá Rego
Oliveira, requerendo pagamento das
pensões deixadas de receber pela re-
ferida pensionista. - Apresente, que-
rendo, alvará de autorização.

N.° 165.377-45 - Olegário Torqua-
to da Rosa, aposentado por Decrete
de 22 de abril de 1938. requerendo
revisão de provento invocando o De-
creto-lei n.° 7.736 de 13 de julho de
1945. - Convide-se o interessado a
provar, mediante certidão, que ao

ser aposentado estava no gôzo da di-
ferença ora reclamada.

N.° 273.271-45 - Senhorinha dos
Santos Teixeira Lopes, viúva do ina-
tivo Alberto Lamartini _Teixeira Lo-
pes, requerendo pagamento de fu-
neral, bem como do provento deixado
de receber pelo de cufus. - Quanto
ao funeral, faça-se nota em fülhas, a
fim de ser paga a quantia de Cr$ ..
653,10, de acôrdo com • o Parecer.

2 - Quanto"aos dias de provento.
convida-se a requerente a apresentar
um atestado firmado por dois funcio-
nários\ da repartição onde servia o
de cujus, visado pelo respectivo che-
fe e com a firma reconhecida dêste.

N.° 272.270-45 - Lucie Saldanha
Marinho, pensionista do Ministério
da Viação e Obras Pública, regue-.
rendo pagamento de suas pensões dei-
xadas de receber desde 1942. -- Rein-
clua-se em fôlha, para os devidos
efeitos e prossiga-se, de acordo com
o parecer.

N.° 262.800-45 - Vera Nogueira
Martins, pedindo pagamento das pen-
sões deixadas de receber por sua fi-
nada mãe. - Quanto aos dias de
pensão, apresente, querendo, alvará de
autorização.

N.° 235.433-45 - Nair Vieira Hen-
riques e Odete Henriques Peixoto,
filhas do finado inatia o Reinaldo

Caetano Henriques, pedindo conces-
são de " pensões provisórias. - Selem
as cópias fotostáticas de fls. 9 e 14
e façam prova de haver ou não o de
cujus deixado filhos do segundo ca-
samento ou outros filhos legítimos, le-
gitimados ou naturais reconhecidos
além dos constantes das declarações
de família.

N.° 227-339-45 - Arminda Abra hão
requerendo reversão da pensão que
percebia sua filha Lídia Abrahão. --
Não tendo amparo em lei a reversão
requerida, indefiro o pedido.

2 - Convida-se a pensionista Lídia
Abrahão a requerer apostilamento de
seu titulo, para retificação de nome
em virtude de seu casamento.

N.° 174.419-45 - Marceonila Moura
de Alencastro Guimarães, "viúva do
capitão aviador, Henrique de Ateu-
castro Guimarães, requerendo melho-
ria de sua pensão especial. - Apre-
sente seu titulo de pensão.

N.° 108.701-45 - Isabel Simplício,
viúva do inativo Manuel José Sim-
pilei°, pedindo concessão de monte-
pio civil. - Não tendo sido o finado
marido da requerente inscrito como
contribuinte do montepio civil, nada
ha que deferir.

N.° 233.378-45 - Iza Marques
Dunham, na qualidade de irmã do
finado capitão tenente Fernendo
Mendes Coutinho Marques, requeren-
do concessão de pensão especial, de
que trata o art. 1.0 do Decreto-lei nú-
mero 3.269, de 14-5-41 - D. Iza Mar-
ques Dunham, irmã desquitada de
Fernando Mendes Coutinho Marques,
capitão tenente da Armada, dera-

parecido em consequência do afun-
damento do cruzador "Bailia", ha-
bilite-se à pensão do Decreto-lei nú-
mero 3.269, de 14-5-1941. A interes-
sada teve sua pretensão indeferida
pela Diretoria Geral de Fazenda da
Marinha, sob o fundamento de cogi-
tar a lei apenas de irmãs solteiras
e viúvas, e quer agora seja o seu di-
reito reconhecido pelo Ministério da
Fazenda.

2 - Os casos de desquite são men-
cionados nas leis de montepio e ou-
tras pensões apenas no que diz res-
peito às viúvas, não se aplicando a
outros quaisquer beneficiários con-
templados na escola de sucessão.

3 - Excepcionalmente - sem que
até traje tenha sobrevindo ratificação
em lei - foram as filhas desquitadas
equiparadas às filhas soltieras para
efeitos de pensão e vem sendo a res-
peito seguida a jurisprudência fir-
mada pelo Tribunal -de Contas.

4 - Semelhante extensão de di-
reito não foi ainda aplicada às irmãs,
equiparando as desquitadas às soltei-
ras, embora sejam análogas as con-
dições de um caso e outro.

5 - Esta Diretoria, porém, não po-
de firmar jurisprudência, e muito
menos fazê-lo por analogia, caben-
do-lhe tão sómente a aplicação estri-
ta da lei.

6 - Com estes fundamentos, indefi-
ro o pedido. -

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇAO
ORDENS DE 20- 12-45

N.° 20.892 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 5.000,00, como reforço. des-
tinado à Inspetoria Regional cia Di-
visão de Defesa Sanitária Animal em
Fortaleza, para pagamento Ge diárias
aos servidores daquela Inspetoria.
Proc . 5. C. 246. 298-45 .

A Delegacia Fiscal na Paraíba:
N.° 20.862 - Distribuindo o credito

de Cr$ 2.650,00 destinado à Delega-
cia Regional do Trabalho, para pa-
gamento de salário-família, sendo
Cr$ 2.250,00 para mensalista e Cr$ ..
400,00 para diaristas. Proc. S. C. ..
235 . 961-45.

N.° 20.898 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.138,50 para pagamento do
inativo Francisco Tavares da Costa.
Proc. S. C. 206.497-45.

A Delegacia Fiscal em Alagoas:
N.° 20.869 - Coucenendo o crédito

de Cr$ 400,00 para pagamento a João
Sardi Filho, agente fiscal do impôsto
de consumo, proveniente de indenize-
ção de transporte a que fez jús, em
1944. Proc. S. C. 195.228-45.

N.° 20.889 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 134.420,00 para pagamento dos
abonos familiares a que se refere o
Decreto n.° 12.299, de 22 de abril de
1943, sendo Cr$ 1.606,00 destinados
à Capital do Estado e Cr$ 132.820.00
ao interior. Proc. S. C.- 252.730-45.

N.° 20.897 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.320,00, para pagamento da
pensionista Adélia Valente Monte.
Proc. S. C. 210 . 802-45 .

A Delegacia Fiscal no Espirito
Santo:

N.° 20.864 - Concedendo o crédito
do Cr$ 197,60, para pagamento à

Companhia Vale do Rio Doce Socie-
dade Anônima - Estrada de Ferro
Vitória a Minas, proveniente de trans-
porte concedido à 12.a Delegacia Re-
gional do Ministério do Trabalhe., na-
quele Estado, em 1944. Proc. 8. C.
252.389-45.

N.° 20.895 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 160.000,00 destinado à Seção
de Fomento Agrícola naquele Estado,
por conta de Verba 3 - Serviços e
Encargos - Consignação 1 - Sub-
consignação 32 - Inciso 21-03, do vi-
gente orçamento do Ministério da

Agricultura. Proc S. C. 250.144-45.
A Delegacia Fiscal em Minas Ge-

rais:
N.° 20.867-- Concedendo o credito

de Cr$ 650,00 para pagamento a João
.Galdino Mamede, coletor federal de
Tupaciguara, naquele Estado, prove-
niente de indenização por despesas
com aquisição de material, em 1944.
Proc. S. C. 171.493-45.

N.° 20.868 - Concedendo o credito
de Cr$ 300,00 para pagamento a 011-
vério Fernandes Borges, contador
classe "H", do Q. P. deste Min'sté-
rio, proveniente de indenização de
transporte a que fez jús em 1944.
Proc. S. C. 144.986-45.

N.° 20.878 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 90.580,00 para pagamento dos
abonos familiares a que se refere o
Decreto n.° 12.299, de 22 de abril de
1943. Proc.. S. C. 252.734-45.

A Delegacia Fiscal no Rio de
Janeiro:

N.° 20.865 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.450.00 para pagamento a
Manuel Brederod dos Reis Lisboa ofi•
cial administraNivo, classe "13" do
Q. S. dêste Ministério, proveniente
de indenização de transportes relati-
va a 1944. Proc. S. C. 154.028-45.

N.° 20.866 - Concedendo o crédito
de Cr$ 2.299,30, para pagamento a
Ernesto Alves Bagdocimo, Coletor das
Rendas Federais da 2.a Coletoria. em
Petrópolis, proveniente de venchrentes
de disponibilidade a que fez eis no
bro de 1943. Proc. S. C. 121.128-45.
período de 17 de julho a 30 de setem-
bro de 1943. Proc. S. C. 121.128-45.

N.° 20.881 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 679.600,00 para pagamento dos
abonos familiares a que se relera o
Decreto-lei n.° 12.299, de 22 de abril
de 1943. Proc. S. C. 252.725-45.

N.° 20.894-45 - Distribuindo o cré-
dito de Cr$ 7.500,00 destinado ao 14.°
Distrito de Fiscalização, do Departa-
mento Nacional de Portos Rios e Ca-
nais, com sede em Niteroi, por conta
da Verba 2 - Material - Consigna-
ção III - Subconsignação 31 - Alu-
guel etc. Inciso 34, do vigente orça-.
mento dci Ministério da Viação e
Obras Públicas. Proc. S. C.
244.192-45.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 20.859 - Distribuindo o credito

de Cr$ 200,00 destinado à 2.e Junta
de Conciliação e Julgamento, para pa-
gamento, de salário-família ao Pes-
soal Permanente. Proc. S. C. .
245.049-45.

N.° 20.860 - Concedendo o crédito
de Cr$ 694,60, para pagamento a Jo-
sé Maria Rodrgiues, coleaor federal
em Tabatinga, naquele Estado, pro-
veniente de percentagens a menos re-
tiradas de 1928 a 1933 e de 1937 a
1940. Proc. S. C. 105.485-45.

N.° 20.880 - Distribuindo o credito
de Cr$ 7.600,00 destinado à Delegacia
Regional do Trabalho, Para paga-
mento de salário-família ao Pessoal
Permanente. Proc. S. C. 245.050-45.

N.° 20.887 - Distribuindo o credite
de Cr$ 1.200,00 destinado, como re-
forço, à Estação de Enologia de Par-
reiras, para pagamento de salário-
família ao Pessoal Extrantumeiário.
Proc. S. C. 248.834-45:
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N.° 20.902 - Concedendo o crédito
de Cr$ 336,70 para pagamento a Ni-
colau Tolentino Filho, oficial admi-
nistrativo, classe 16, do • S. deste
Ministérie, com exercido na Delega-
cia Regional do Impôsto de Renda,
naquele Estado, proveniente de servi-
ços extraordinários .prestados em ..
1943. Proc. S. C. 37.625-43.

N.° 20.903 - Concedendo o crédito
de Cr$ 281,50 para pagamento a Ar-
tur Serzedelo Machado, Escrivão da
Coletoria Federal de Sertãozinho, na-
quele Estado proveniente de percen-
tagens retiradas a menos nos anos de
1941 e 1942. Proc. S. C. 17.362-45.

N.° 20.904 - Concedendo o credito
de Cr$ 305,50, para pagamento a tai-
colau Demétrio Zahra, execontador-
da classe "H", do Q. P. deste Minis-
tério, com exercido na Delegacia Re-
gional do Impôsto de Renda naquele
Estado, proveniente de serviçns ex-
traordinários prestados em .1943.
Proc. S. C, 44.972-45.

N.° 20.920 -- Concedendo o crédito
de Cr$ 746, 40 e Cr$ 5.356,30 para pa-
gamento das pensionistas Maria Apa-
recida Livramento e Lima Siqueira
Livramento. Proc. S. C. 59.137145.

A Delegacia Fiscal no Rio Gran-
de do Sul:

N.o 20.879 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 19.200,00, para pagamento de
uma função biologista, referência XX
transferida por Decreto n.° 19.126„
de 4-de outubro último, da T. N. M.
da Delegacia Federal de Saúde- - 2.%
Região-, para a da 7.a Região, sediada
em Pôrto Alegre. Proc. S. C. ..
223.303-45.

Na 20.901 - Cohcedendo o crédito
de Cr$ 24,40 para restituição a Osval-
do Galvarros, coletor federal em
Santa Maria, naquele Estado, prove-
niente de indenização indevida em
1936. Proc. S. C. 139.041-45.

ORDENS DE 21-12-45
N.° 20.941 - A Delegacia Fiscal na

Bahia, distribuindo o crédito de ..
Cr$ 3.450,00 destinado à Agência do
Serviço de Economia ,Rural naquele
Estado, para pagamento de salário-
família, sendo Cr$ 2.850,00 para -.o pes-
soal mensalista e Cr$ 600,00 para o
pessoal diarista. Proc. S. C. ....
248 . 827-45.

N.° 20.942 - A Delegacia Fiscal na
Paraíba, distribuindo o crédito de

Cr$ 248.280,00, 'para pagamento dos
abonos familiares a que se refere o
Decreto a.° 12.299, de 22 de abril de
1943, sendo Cr$ 8.520,00 destinados à
Capital do Estado e Cr$ 239.760.30
destinados ao interior. Proc. S. C.
252. 738-45 .

.N.° 20.947 - A Delegacia Fiscal no
Pará, concedendo o crédito de Cr$ ..
367,30, para pagamento do inativo
Antônio Alexandre Nahim Auad.
Proc. S. C. 175.671-45. .

N.° 20.949-45 - A Delegacia Fiscal
no Mato Grosso ,distribuindo o cré-
dito de Cr$ 12.580,00 para pagamento
dos abonos familiares a crie se refere
o Decreto n.o 12.299 de 22 de abril
de 1943, sendo Cr$ 5.900,00 destinados
à Capital do Estado e Cr$ 6.680,00
destinados ao interior. Proc. S. C.
252 . 723-45 .

N.° 20.933 - A Delegacia Fiscal em
Sergipe, distribuindo o crédito de Cr$
5.000,00 destinado, como refôrço
Seção de Fomento Agrícola, pura pa-
gamento 'de diárias a serem concedi-
das aos servidores daquela Seção. ..
Proc S . C. 246. 291-45 .

N.° 20.955 A . Delegacia Fiscal no
Espirito Santo, distribuindo o credieo

de Cr$ 478.100,00, para pagamento dos
abonos ,familiares a que se refere o
Decreto n.o 12.299, de 22 de abril de
à Capital do Estado e Cr$ 463.069,00
1943, sendo Cr$ 15.040,00 destinados
ao interior. Proc. S. C. 252.728-45.

N.° 20.958 - A pelegacia Fiscal no
Rio Grande do Norte, distribuindo o
crédito de Cr$ 327.740, para paga-
mento dos abonos familiares a que se
aefere o decreto n.o 12.299 de 22 de
abril de 1943, sendo Cr$ 29.020,00 des-
tinados à Capital do Estado e Cr$ .
298.720,00 destinados ao interior.
Proc . 5. C. 252 . 726-45.

A Delegacia Fiscal no Amazonas-:
Na 20.956 - Destilaando o crédito

de Cr$ 1.500 ia destinado à Seerte
do Fomento eagrice ..a, para pagamento
de ajuda de ..r.Wit..) a Joaquim Vaadoso
Correia de Mimada, agranoino. clas-
se ".I". Proc. S. C. 266.296-45.

N.° 20.959 -- Distribuindo o cré-
dito de Cr$ 20.3E00) para pagamento
dos abonos len:Liares a que te re-
fere o Decreto n.° 12,259, de 22 de
abril de 1943; sendo Cr$ 8.220,00 dese
tinados à Capitai do Estado e Cr$ ..
12.160,00 destinedos ao' interior.
Proc . S , C. 252 . 722-45.

N.° 20.986 -- Concedendo o crédito
de Cr$ 1.477,8), para pegaineniee a
Alberto Jacobina; inspetor r. viera!
padrão "K" da Mina:ter:o do Treina
lho, Indústria e Cornarei°, provenien-
Ite de 2/3 de diferença de venclinen-
to relativa ao período de 26 de no-
vembro a 31 de dezembro de 1041.
Proc. S. C. 144.872-44. -

A Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais:

N.° 20.925 - Distr.:mande o crédito
de Cr$ 5.000,00 destinado à Estação
Experimental de Se te- Lagoas ,-saqueie
Estado, por conta da Verba 2 - 1\42 -
terial - Consignação IT - Materail
de Consumo - Subconsignação 25 -
Matérias Primas - 10-03-01, do vi-
gente orçamento do Ministério da
Agricultura. Proc. S. C. 229.072-15

N.° 20.943 - Distribuindo o cre-
dito de Cr$ 3.518.350,02 destinado às
Coletorias Federais naquele }Testado
para pagamento dar' abonai' familia-
res a que se refere o Decreto núme-
ro 12.299, de 22 de abril de 1:443,
Proc. S. C. 245 24-45. -

N.° 20.951 - Concedendo ,o crédito
de Cr$ 165,5& para pagamento da di-
ferença de provento do inativo Ma-
nuel Nicolau Meades. Proc. S. C.
196.726-45.

N.o. 20.957 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 10.800,00 destinado à Estação
Experimental de Patos, para paga-
mento de vencimentos a um almoxa-
rife classe "F". Proc. S. C. ....
266.253-45.

A Delegacia PiScal no Rio de Ja-
neiro:

N.° 20.945 - Diatriouindo o crédito
de dr$ 1.333,30, para pagamento de
gratificação por serviços extraordiná-
rios Prestados no perlado de 25 de
julho a 13 de ageksto de 1945. sendo
Cr$ 722,20 para o classificador de
produtos vegetais classe , "H", com
exercício na Agência do Serviço de
Economia Rural, naquele Estado,
Evan de Azevedo e Silva e Cr$ 611,10,
para o da classe "G" com exercido
no Posto de Angra dos Reis, Bennet
Rangel. Proc. S. C. 2a6.872-15.

N.° 20.983 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 2.274,20, destinado ao Pôsto
de Análises de Vinhos de.Nova gua-
çú, para pagamento de função grata-
ficada a Armando Fazes, agraaonao
classe "I" Chefe do referido Pasto.

Proc . S. C. 266 . 299-45.

A Delegacia Fiscal em São' Paulo:
N.° 20.940 - Distribuindo o crédito

de, Cr$ 1.125,00 destinado, como re-
fôrço a Delegacia Regional do Iraba-
lho, para pagamento de ajuda de
custo a Milton Arantes, auxiliar da
Fiscalização, classe "E", eri virtude
de mudança de sede. Proc. S. C. ..
263.329-45.

N.0 20.944 - Concedendo o crédito
de Cr$ 200,00 para pagamento a Va-
ner ,Bicego, escriturário "E", do Mi-
nistério da Fazenda,- coai exercido
na .Delegacia Regional do Impasto
de Renda naquele Estado. proveniente
de serviços extraordinários- prestados
de 16 de- agôsto a 27 de setembro de
1943,. Proc. , S. C. 44.975-45.

N.° 20.950 - DiStribuluclo o crédito
de Cr$ 302,040,00. para pagamento 'dos
abonos familiares a eae se refere o
Decreto n.o 12.299, Se 22, de abril de
1943, sendo Cr$ 4.000,03 destinados à
Capital do Estado e Cr$' 298.040.00
destinados ao interior. Proc. S. C.
252,736-45.

N.° 20.985 - Concedendo o crédito
de C4 200,00, para pagamento a Al-
cidia A. Lemos ,escrituraerie, "E", do
Q. P, deste Ministério, com exercício
na Delegacia Regional do Impai° de
Renda, naquele Estado, proveniente
de serviços 'extraniunerarlos presta-
dos de 16 de agôsto a 27 de setembro
de 1943. Proc. S. C. 44.966-43.

A Delegacia-fiscal no Rio Grande
do. Sul:

N.o 20.948 - Distribaindo o crédito
de Cr$ 1.162a160,00 para pagamento
dos abonos familiares a que se re-
fere o Decreto n.° 12.299, de 22 de
abril de 1943, sendo Cr$ 7.800,00 des-
tinados à Capital do Estado e 04 .
1.155,060,00 destinados - ao interior.
Proc. S. C. 252.721-45,

N.° 20.954 - Concedendo os crédi-
tos de Cr$ 225,00 e Cr$ 1.515,00, para
pagamento da pensionista Flonorina
Mero. Proc S. C. 45.188-45,

OFÍCIO DE 22-12-45	 .
N.° 21.036 - Ao Diretor da Divisão

do Pessoal do Ministério da Agri-
cultura, comunicando caie fica distri-
buído à Tesouraria do Departemente
de Administração daquele Ministério,
o crédito de Cr$ 36.000.00, destinado
ao Serviço 'de Expansão do Trigo,
para pagamento do salário do contra-
tado Antônio Paiva Cardoso Júnior.
Proc . S. C. 258.659 -45 . 	 -

ORDENS DE 22- 12-45
N.° 21.042 - A Delegacia Fiscal r.o

Amazonas, distribuindo o crédito de
Cr$ 600,00 destinado- ao Posto de De-
fesa Sanitária Vegetal de Manaus,
para pagamento de segai° familia a
Antônio Ferreira, extra rel amei ário
diarista. Proc. S. C. 256.400-45,

N.° 21.043 - A Delegacia Fiscal no
Piauí, distribuindo o crédito de 'ris
80.000,00, à disposieãe da Conuestio
da Inspetolla Federal das Obras
Contras as Secas, naquele Estado, por
conta da Verba 2 - Material - ir -
Subconsignação 19 - Combustleels -
40, do vigente orçamento do Ministé-
rio da Viação. Proc. S. C. 228.253.45,

N.° 21.044 - A Delegacia Fiscal ria
Paraíba, distribuindo o crédito de

Cr$ 4.950,00 destinado ao Labora-
tório de Fibras, naquela Capital, para
pagamento de salário a José de Al-
buquerque Moura. armazenista VII,
com exercício naquele Laboratório.
Proc. S. C. 220.800-45.

N.° 21.045 - A De ineacia Fiscal em
Alagoas, distribuindo o crédito de Cr$.
1.000,00 destinado à Delegacia Re-
gional do Trabalho, por canta da

Verba 2 - Material III - Subconsiga
nação 27 - Iluminação, etc. 04-03,
do vigente orçamente do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio.,
Proc. S. C. 191.726 -45.

N.° 21.046 - A Delegacia Fiscal em
Sergipe, distribuindo o crédito de

Cr$ 89.200,00, desaledo à Estação
Experimental de Quizanne, para pa-
gamento de salário familia, pende
Cr$ 77.200,00 para o pessoal diarista
e Cr$ 12.000,00, para o pessoal men-
salista. Proc. S. C. 246.219-45.

N.° 21.055 - A Delegacia Fiscal
Balei a, concedendo os creditas de

Cr$ 493.50 e Cr$ 191,99, Para Paga-
mento das pensionistas Rosa Rocha
de Assis, Florinda e Maria da Concei-
ção Rocha de Assis. Prot. S. C. ..
182.115-45.	 '

N.° 21.056 - A Delegacia Fiscal ne
Pará, concedendo o c-teci/ta dc Cr$
173.001,50, como reforço ao anterior-
mente concedido, para pagamento a
pensionistas que recebem por rquela
Delegacia. Proc. S. C. 253.117-45.

N.° 21.058 - A. Delegacia Fiscal em
Minas Gerais, concedendo o credite
de Cr$ 207,50, para pagamento a Epa--
minondas de Almeida. Coletor Fe-
deral em Saberá, naquele Estado, pro-
veniente de indenleaçáo de despesa?
de material para a Coletoria, no exer-
cício de 1944. Proc. S. C. 234.485-45.

N.° 21.059 - A Delarecia Fiscal INF

Rio de Janeiro, para pagamenro a The
Leopoldina Rallway Company Limi-
tada, proveniente de transportes con-
cedidos . ti Inspetoria Regional da Di-
visão de Fomento da Produção Ani-
mal, no exercício de 1944. Proc. S.
C. 248.773-45.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 21.048 - Distribuir.do o crédito

de 04 3.677,40, destinado à Junta da
Conciliação e Julgamento, para pa-
gamento de vencimento a tuncioná-
rios recém-nomeados. Proc. S. C. ..
263.337-45.

N.° 21.051 - Concedendo acredito
de Cr$ 2.592,00 para pagamento da
pensionista Benedita Maria das Do-
res Lima. Proc. S. C. 30.549-45.

N.° 21.060 - Concedendo o , crédito
de Cr$ 366,70 para pagamento a Vi-
cente Feola Filho, contador "II". do

N.° 21.051 - Concedendo o crédito
na Delegacia Regional do Impôsto de
Renda naquele Estado, proveniente de
serviços extra-numerários prestados de
16 de agasto a-21 de setembro de 1943.
Proc. S. C. 44.980-45.

A Delegacia Fiscal no Paraná:
N.o 21.041- - Concedendo o cré-

dito de 04 3.586,00 para pagamento
do inativo Antônio Ferreira Lima. -
Proc. S. C. 208.309-45.

N.° 21.052 - Distribuindo o crédito
de 04 55.500.00 para pagamento dos
abonos familiares a que se refere o

'Decreto n.0 12.299, de 22 ele abril de
1943. Proc. S. C. 252.731-45.

A Delegacia Fiscal em Santa Ca-
tarina:

N.* 21.049 -- Distribuindo o cré-
dito de Cr$ 500,00 destinaao, como
reforço, à Junta de Conciliação e Jul-
gamento, em Florianópolis, por conta
da Verba 1 - Pessoal Subeon-
signaçáo 23 - Diárias 04-06, do vi-
gente orçamento do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio. Pro-
cesso S. C. 241.956-45.

N.° 21.05 2- Distribuindo o credito
de Cr$ 132.080,00 para pagamento dos
abonai familiares a que se refere o
Decrao n.° 12.299, de 22 de abril de
1943 sendo C4 2.760,00 destinados ti
Capital dá Estado e £_r$ 129.320,00
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e

destinados ao interior. Proc. S. C.
52.729-45 .

A Delegacia Fiscal no Ria Grande
do Sul:

'N.° 21.050 - Distribuindo o crédito
ile Cr$ 1.500,00 destirado ao Serviço
de Expansão do Trigo, para paga-
mento da metade da ajuda de custo
a Manuel Bezerra de Vass.:oncelos, ins-
petor XIV, com exercleio em Bagé.
Proc. S. C. 266.295-45.

N.° 21.054 - Concedendo o crédito
de Cr$ 600,00 para pagamento das
pensionistas Antônina, Tere.sinha
Araci, Cláudia Aluci, Am4lia, tutela
e Anselmo. Alzira Stelg.eder. Proces-
zo S. C. 227.144-45.

•

Recebedoria do Distrito Federal

Seção do Preparo da
Arrecadação

Dia 13 de dezembro de 1945 -

Tôdas as firmas abaixo menciona-
das estão convidadas a comparecerem
ao guichet n.° 73 desta Recebedoria
no prazo de 8 dias a fim de satisfaze-
rem as exigências de indústrias e pro-
/issões enumerados:

N.° 37.140-39 - Barris Lerner &
Cia. - Rua da Alfândega, 345 - jun-
tar os efeitos fiscais de 1945.

N.° 13.645-45 - Manuel Pereira de
Vasconcelos - Rua Alice, 17 - juntar
a patente de registro de 1945.

N.° 27.320-45 - A. Correia Alves' -
Rua Pedro Alves, 203 - declarar o
número exato de seu veiculo visto ha-
ver engano quanto ao citado.

N.° 30.033-45 - Cecilio Maciel -
Avenida Osvaldo Cruz, 95 - declrar o
número exato de seu veiculo.

N.° 35.567-45 - E. J. da Silva &
Cia. Ltda. - Avenida Almirante Bar-
roco n.° 14 - provar o direito de dis-
por do negócio lançado em nome de
Cezar Gbrazliardi.

N.° 45.872-45 - Augusto Gonçal-
ves Surreira - Rua Machado Coelho,
174 - juntar o distrato social.

N.° 46.054-45 - Soares Lavrador az

Cia. Ltda. - Rua do Resende, 147 -
declarar o nome de seus sócios.

N.° 47.013-45 - José Mendes Cruz
- Rua dos Diamantes, 283 - legali-
zar o documento de fls. 9, reconhecen-
do a firma e testemunhando.

N.° 49.928-45 - João Cezar Rastos
Estrada de Santa Cruz, 1.448 cartão

de vendas mercantis, patente de re-
gistro, contrato social e pagar o sêlo
de Cr$ 20,00.
• N.° 84.275-45 - Benony José Bar-
bosa - Rua da Estrela, 47, loja - es-
clarecer o número do processo citado
em sua petição de vez que o n.° 63.421
de 1943 não se relaciona com o pre-
sente.

N.° 86.175-45 - L. Barreira - Rua
Marquês de Sapucaí, 178 - provar
com documento hábil a retirada de
Manuel Inácio Alves.

• N.° 86.823-45 - Aatonio Cardoso
Sousa - Rua André Cavalcanti, 203 -
juntar o registro de firma em nome de
A. C. Souza, a que s erefere no do-
cumento de fls. 8.

N.° 9.5.427-45 - José Ferreira Fi-
lho - Estrada Portela, 228 - provar
.o pagamento do 2.° semestre do impôs-
to de ind. e profissões juntando a cer-
tidão.

N.° 97.568-45 - Leão Ribeiro 81 Cia.
Ltda. -Rua Francisco Eugenio, 187
-- declarar o nome de seus sócios.

N.° 103.487-45	 E. Molinaro &
Cia. -	 Adriana 97 - juntar o
Neu contrato social,

N.° 107.783-45 - Leontina Loraes
- Rua Conde de Irajá, 128 - pagar o
sélo de Cr$ 20,00 do art. 118.

N.° 119.605-45 - J. Monteiro 8z
Abraão - Rua João Romasez, 143 -
juntar os efeitos fiscais de 1945.

N.° 122.002-45 - J. Monteiro & Ro-
drigues - Rua Maxwell, 237 - jun-
tar documento hábil por parte de José
Monteiro da parte pertencente a Al-
zira Rodrigues.

N.° 124.913-45 - Albino Gonçalves
Carreira - Rua Caçapava, 56 - car-
tão de vendas mercantis, certidão de
Ind. e profissões, patente de registro
e pagar o sêlo de Cr$ 20,00 do art. 118.

N.° 127.729-45 - Justino Coelho
Babo - Estrada Marechal Rangel, 702
- juntar o seu contrato social.

N.° 144.223-45 - Lidia de Oliveira
Lopes - Av. Suburbana, 7.331, porta
9 - juntar a declaração de firma.

N.° 150.168-45 - Farmácia Humal-
tá Ltda. - Rua Hurnaltá, 149 - pa-
par_o sêlo de Cr$ 20,00 do art. 118.

N.° 152.313-45 - Bento José Ma-
galhães - Rua Ibiapina, 3 - juntar
patente de registro, cartão de vendas
mercantis, certidão de ind. e profis-
sões e pagar o sêlo de Cr$ 20,00 do ar-
tigo 118.

N.o 164.143-45 - Nelson Fauzeres &
Cia. - Avenida Presidente Vargas,
n.° 2.130 - pagar o sêlo de Cr$ 20,00
do art. 118.

N.o 105.257-45 - Carlos Soares Sil-
va - Avenida Paulo de Frontin, 516
- provar o direito de dispôr do negó-
cio lançado em nome de Antonio Al-
ves de Araujo.

N.° 171.318-45 - Caieira Natal Ltda.
- Avenida Rio Branco, 110, 8.° andar
- fazer prova de incorporação.

N.° 178.292-45 - Almeida & Morei-
ra - Rua Haddock Lobo, 2 - juntar o
contrato social.

N.° 178.819-45 - Coznac Pileiro -
Rua 24 de Maio em frente ao número
455 - juntar o documeno de compra.

N.° 178.821-45 - José Cespan -
Largo de Vaz Lobo, sem número em
frente ao n.° 940 - juntar prova há-
bil de compra efetuada por José Ces-
pan.

N.° 197.104.45 - Santos, Freitas 8z
Cia. Ltda. - Rua Marquês de Abran-
Les, 178 A - pagar a tana de Cr$ ..
20,00 do art. 118.

N.° 197.935-45 - Ferreira & Soares
da Silva - Plataforma II da Estação
de Vila Militar - juntar o registro da
firma requerente.

N.° 203.791-45 - Luís Machado Ve-
lho - Rua Engenho Novo, 5 - juntar
sua declaração de firma.

N.° 211.752-46 - Valdemiro do Pa-
trocínio & Cia. Ltda. - Avenida Pre-
sidente Vargas, 1.010 - juntar o con-
trato social.

N.° 217.696-45 - Expresso Arco -
Iris Ltda .- Ltda. - Limites do Dis-
trito Federal - declarar o nome de
seus sócios.

N.° 224.923-45 - J. C. Urbano -
Rua Pedro Amaria°, 8 A - juntar. o
registro de firma em. nome de J. C.
Urbano.

N.° 224.992-45 - Angelo Rangel &
Cia. Ltda. - Avenida Mem de Sá, 256
- juntar certidão de ind. e profissões
já transferida.

N.° 230.907-45 - José Rodrigues de
Araujo - Rua dos Coqueiros, 15 -
legalizar o contrato social no D. N.
I. C.

N.° 231.973-45 - M. F. Nunes
Irmão Ltda. - Rua da Glória, 100,
2.4 loja - juntar a alteração de con-
trato social.

N.° 232.709-45 - Abel Madeira -
Rua Haddock Lobo, 66 - declarar o
número de sou. veiculo.

N.° 237.599-45 - Eurico de Oliveira
- Rua São Cristóvão, 126 - juntar o
contrato social da firma de J. Joa-
quim & Oliveira.

N.° 238.442-45 - Florival Soares
Lemos - Rua Santana, 155 - decla-
rar o número de seu veículo.

N.° 238.449-45 - Acacio & Montei-
ro - Avenida Salvtator de Sá, 51 -
juntar ,seu contrato social.

N.° 239.985-45 - Sant'Ana Gomes &
Cia. - Rua do Senado, 222-6 - decla-
rar o nome de seus sócios.

N.° 239.988-45 - Humberto Marzul-
lo - Rua Bernardino de Campos, 27 -
esclarecer o número atual de seu
veiculo.

N.° 240.096-45 - Emprêsa de Trans-
portes Vitorina Ltda. - Avenida Hen-
rique Valadares, 154 - declarar o nome
de seus sócios.

N.° 240.609-45 - Arlindo da Silva -
Estrada de Santa Cruz, 254 - prestar
esclarecimentos quanto a divergência
existente nos documentos de fls. 2 e
4 de fls. 3.

N.° 240.873-45 - Delmo Ferreira -
Rua Conde de Agrolongo, 2 13 - jun-
tar o cartão de vendas mercantis em
nome de Antonio Ribeiro.

N.° 241.573-45 - Alberto P. Ma-
chado 84 Cia. - Avenida Presidente
Vargas, 1.044 - juntar a patente de
registro e o cartão de vendas mercantis

N.° 212.393-45 - Belmiro Martins
& Cia. Ltda. - Rua Tôrres Homem,
1.222 - provar o direito de dispor.

N.° 243.415-45 - Machado & Bar-
reira - Estrada Braz de Pina, 811 -
juntar o registro d efirma.

N.° 244.389-45 - José Menezes -
Rua Silva Vale, 362 - autenticar as
fotocópias, trazendo os documentos

originais para a devida conferência.
N.o 244.449-45 - J. Mendel & Gru-

berg - Largo do Carapinho, 9 - jun-
tar o contrato social.

N.° 244.507-45 - João Augusto dos
Cantos - Rua Cardoso de Morais,
565 - provar o direito de dispôr do ne-
gócio lançado em nome de Ozio da Sil-
va Carvalho.

N.° 244.602-45 - Olga Mourão Pe-
reira - Avenida Paulo de Frontim,
348 - juntar declaração de firma.

N.° 244.752-45 - A. F. Vaz - Rua
Haddock Lobo, 127 A - provar o di-
reito de dispor por parte da vendedo-
ra e juntar a declaração de firma e o
contrato social.

N.° 244765-45 - Mil Homens & Dias
Ltda. - Praça da República, 25 -
juntar o registro de firma de Mil Ho-
mens & Diasc Ltda..

N.° 245.799-45 - Maria & França
- Rua Borja Reis, 825 - provar o
direito d edispôr, autenticar as cópias
fotostáticas apresentadas, trazendo os
documentos originais para a devida
conf erência .

N.0 245.8883-45 - Luís da I. Carva-
dho & Cia. Ltda. - Rua Ana Neri,
898 - juntar o registro de firma em
nome de Luís da I. Carvalho.

N.° 246.358-45 - Catran Irmãos -
Largo da Carioca, 8 e 10 - juntar
ind.. de 1945, patente de registro, al-
teração social e pagar o sêlo de Cr$..
20,00 do art. 118.

N.° 246.658-45 - Confeitaria e Pa-
nificação Triungo Ltda. - Rua Nica-
ragua, 314 - juntar o traslado da es-
critura de compra e venda.

N.° 246.761-45 - M. Gomes & Mo-
reira das Neves - Rua Itabira, 95 -
pagar o Mio de Cr$ 20,00 do art. 118.

N.° 247.338-45 - Tecnigráfica S. A.
- Av. N. S. de Fátima, 72-A - pa-
gar o Mio de Cr$ 20,00 do art. 118.

N.° 247.458-45 - Jorge Marinho -
Rua Gustavo Sampaio, 111-A - jun-
tar declaração de firma.

• N.° 248.532-45 - Torquato do Nas-
cimento - Rua Cardoso de Moraes,
557 - juntar declaração de firma de
Benedito Lima.

N.° 248.659-45 - Heitor Gomes da
Rocha - Estrada do Canhanga, 40 -
provar o direito de dispôr.

N.° 248.662-45 Toledo & Borges -
Rua do Ria,chuelo, 56 - provar o di-
reito de dispôr por parte de Francisco
Lima da Rocha.

N.° 249.673-45 - A. J. Alves & Ri-
beiro - Rua Capitão Couto Menezes,
1 - juntar o contrato social da firma
vendedora e registrar o seu contrato
social.

N.° 249.908-45 - José Ribeiro Bote-
quim - Rua Barão de Mesquita, 770
- juntar declaração de firma:

N.° 249.922-45 - M. Souza Quitan-
da - Rua Barão de Mesquita, 444 -
3.4 loja - juntar declaração de firma.

N.° 250.402-45 - A. J. Gonçalves
d'Oliveira & Cia. Ltda. - Avenida
Paris, 48-48 A - juntar a alteração de
contrato social.

N.o 251.056-45 - Franco & Brito -
Avenida 28 de Setembro, 280 loja -
pagar o sélo de Cr$ 20,00 do art. 118.

N.° 251.973-45 - Hermany & Isolas
- Travessa dos Cardosos, 43 - juntar
o contrato social da firma Herznany
& Isaias.

N.° 252.040-45 - Tavares & Bastos
- Estrada Bras; de Pina, 486 - juntar
o seu contrato social.

N.° 252.097-45 - Loureiro & Ga-
briel - Rua Marquês de S. Vicente
n.° 69 A provar o direito de dispor
do negócio lançado em nome de Eze-
guiei Pires Loureiro e Gabriel Domin-
gos.

N.° 252.167-45 - Silva & Amelio
Ltda. - Rua Evaristo da Veiga, 133, 2.1l
loja - juntar o seu contrato social.

N.° 252.175-45 - Farmácia Franca
Ltda.. - Rua da Passagem, 141 -
juntar seu contrato social e o registro
de firma.

252.213-45 - Pereira & Chibante -
Rua Juiz de Fora, 37 - juntar o con-
trato social da firma Pereira & Cl-
bante.

N.° 252.215-45 - A. Coelho & Gar-
rido - Rua Candido Banido, 73 -
juntar seu contrato social.

N.° 253A75-45 - Braz & Dias -
Rua Bela, 909 - juntar seu contrato
social.

N.° 253.553-45 - Geraldino Soares
de Souza - Rua Padre Nóbrega, 385
- pagar o sélo de Cr$ 20,00 do arti-
go 118.

N.° 253577-45 - A. J. Loureiro 8:
Barros - Estrada Monsenhor
564 - juntar seu contrato social.

N.° 253.677-45 - A. Costa & Ma-
chado Ltda. - Rua Visconde de P1-
rajá, 616 - juntar contrato social.

N.° 253.689-45 - Isolino e Fernan-
des - Rua da Lapa, 46 - juntar do-
cumentos d ecompra e venda e con-
trato social.

N.° 254.759-45 - Chafi Chala & So-
brinho - Praça 13 de Maio, 13 - jun-
tar o seu contrato social.

Todos os contribuintes abaixo men-
cionados estão convidados a compare-
cerem ao guichet n.° 64 desta Recebe-
doria no prazo de 30 dias a fim de sa-
tisfazerem,ao pagamento das coletas
de indústrias e profissões abaixo:

Olegário Tostes Malta - Cadastro
n.° 13.920.

Fiorentino la Gonzalez - Cart.
34.049 - Cadastro n.o 14.145.

Julio de Matos - Cadastro núme-
ro 14.148.
•José Teixeira - Cert. 34.051 - Os-

destro n.° 14.150.
Dioclino Pinheiro de Morais - Ca-

dastro n.° 102.785.
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José Antunes Barata — Cadastro
31.° 109.754.	 .

Patrasso & Fernandes Ltda. — Ca-
dastro n.° 114.915.

Cia. Brasileira de Torrefação e Moa-
gem — Cadastro n.° 120.131.

Antonio Rodrigues — Cadastro nú-
mero 120.132.

Cia. Brasileira de Torrefação e Moa-
gem — Cadastro n.° 120.133.

Casa Sousa Matos Ltda. — Cadas-
tro n.° 125.500.

Emilia Mareira — Cadastro número
126.557.

Leib Zimefeld — Cadastro n.°130.713
Joaquim Marques — Cadastro nú-

mero 130..715.
Abraham Caifman — Cadastro

n.° 130.716.
Andalio Ferreira Vasconcelos — Ca-

dastro n.° 130.717„
Joaquim Fernandes e J. Monteiroz

— Cadastro n.° 130.719.
Lidia Maghelly Carvalho — Cadas-

tro n.° 135.537.
Francisca Chagas de Oliveira — Ca-

dastro n.° 135.342.
Jamil Abduche & Filho — Cadastro

n.° 140.143.
Avelino S. Raposo — Cadastro nú-

mero 144.721.
Horacio Gonçalves — Cadastro nú-

mero 149.683.	 -
Antonio Coelho — Cadastro número

154.266.
Felipe Ricardo — Cadastro número

154.267.
Sebastião Cavalheiro da Boa Morte

— Cadastro n.° 154.268.
Francisco B. Pereira — Cadastro

n.° 154.269.
João de Almeida — Botequim — Ca-

dastro n.° 160.233.
José de :Preitas Segundo — Cadas-

tro' n.° 160.234.
Sebastião Neri — Cadastro número

164.942.
Oreni Campos Ltda. — Cadastro

n.° 2.875.
Coriba Penteadores Ltda. — Cadas-

tro n.° 2.965.
Agência Telegráfica Vaz Press Ltda.

— Cadastro n.° 21.432.
Brosse & Cia. Ltda. — Cadastro

n.° 21.433.	 -
Renato Tôrres Botto de Barros —

Cadastro n.° 21.447.
Gervasio dos Santos Seabra — Ca-

dastro n.° 29.096.
Ernesto Wilheim — Cadastro núme-

ro 29.098.
Helio Donaingues Alonso — Cadas-

tro n.° 29.099.
Soc. Anom. Fábrica de Confecções

• Rio de Janeiro — Cadastro n.° 29.100
Ind. Reunidas do Distrit. Federal

Ltda. — Cadastro n.° 29.101.
Francisco de Paula Afonso Davas —

Cadastro n.° 29.102.
I. Orlansky — Cadastro n.° 32.956.
Rubem de SOusa Vidal — Cadastro

D.. 34.351.
Garantia Imobiliária Ltda. — Ca-

dastro n.° 34.352.
Mandarino Emilio — Cadastro nú-

mero 34.353.
Leopoldo Peres — Cadastro numero

34.354.
Manuel Antunes de Abreu — Cadas-

tro n.° 41.749.
Paulo Souza Carracedo — Cadastre

11.0 48.790.

Representações Interbra Ltda. —
Cadastro n.° 71.012.

Fonseca Aisen Ltda. — Cadastro
n.o 71.033.

José Lopes da Silva — Cadastro
n.° 8.309.

Alberto Marinho Gomes — Cadastro
n.° 8.310.

Casa de Saúde Humaitá — Cadastro
n.° 8.311.

Fábrica Social de Roupas Ltda. —
Cadastro n.° 90.837.

Brunsteim & Ulderman Ltda. — Ca-
dastro n.° 97.062.

Tobias Arongaus — Cadastro nú-
mero 97.063 e Certidão n.° 114.532.

Todos os contribuintes abaixo men-
cionados estão convidados a compa-
recerem ao guichet n.° 64 desta Re-
cebedoria no prazo de 30 dias a fim de
satisfazerem ao pagamento das alte-
rações de indústrias e profissões
abaixo:

Confeitaria e Entreposto Laranjeiras
Ltda. — Cadastro n.° 14.060.

Antonio Teixeira Magalhães — Cer-
tidão n.° 56.486 e Cadastro número
29.097.

Soc. Interamericana de Represen-
tações Sinter Limitada — Cadastro
n.° 34.290.

Jacob Pellkss. — Cadastro número
62.862.

Adonai & irmão Ltda. — Cadastro
n.° 63.143.

Ornar Maciel • — Cadastro número
63.197.

J. A. Ribeiro & Cia. Ltda. --- Ca-
dastro n.° 144.234.

O. Souza & Oliveira — Cadastro nú-
mero 154.496.

Processo n.o 91.034-45 — Sociedade
de Comércio e Importação de Produ-
tos Americanos Ltda., estabelecida
nesta Capital.

A Sociedade de Comércio e Impor-
tação de Produtos Americanos Ltda.
Ltda., consulta o seguinte:

1.0 Em face da nova Lei do Impaksto
de Consumo, Decreto-lei n.° 7.404, de
22-3-45, podem os importadores ataca-
distas dos produtos acima ser enqua-
drados na nota 15-A da alínea XXVII,
sendo-lhes permitido efetuar a caução
de que trata a nota acima, consideran-
do-se que, em caso contrário, fica essa
classe eliminada do comércio em vir-
tude da desigualdade existente entre
os importadores atacadistas e os in-
dustriais?

2.° Em face da nota 12-A da alínea
XXVII, como devem proceder os im-
portadores atacadistas com os produ-
tos abrangidos pelo inciso 2 da referi-
da alínea que st achavam em seu po-
der antes da vigência do Decreto-lei
n.° 7.404, em recipientes abertos e
parte de cujo conteúdo já tenha sido
entregue ao consumo?

3.° Queira obsequiosamente, confir-
mar a seguinte interpretação das notas
10." 11.5 da alínea XXVII;

Nota 10-A — Que os importa-
dores atacadistas dos artigos do
inciso 2 estão isentos das exigên-
cias desta nota em face de 'que

reza a nota 6' da mesma alínea»
e a nota 5." da Nota Fiscal, mo-'L

délo n.o 11.
Nota 11-A — Que os importado-

res atacadistas dos artigos do incl.'
so 2 da alínea XVII ficam desobri-
gados, a ter os livreis modelos
n.os 40, 40-A e 40-B.

Que as notas 10-A e 11-A se referem
únicamente ao comerciante que adqui-
re óleos essenciais naturais de produ-
ção nacional conforme Isenção d, fi-
cando o mesmo obrigado, nêste caso,
a cumprir com as exigências da Nota
Fiscal de que reza a nota 10-A a es-
crituraros livros da nota 11-A.

2. Responda-se.
1 — A nota 15." da alínea XXVII

refere-se, exclifsivamente, a industriais
que adquirirem a produtores nacionais
ou importarem os produtos referidos
no inciso 2 e quizerem gozar da isen-
ção do impôsto, não se aplicando aos
comerciantes atacadistas.

— Os comerciantes por grosso e
a varejo de -óleos essenciais, que cons-
tituem matéria prima básica de per-
fumaria, no tocante aos estoques exis-
tentes nos respectivos estabelecimen-
tos ao entrar em vigor o Decreto-lei
n.° 7.404, de 22-3-45, ficaram obriga-
dos a apresentar, até 30-4-45 à Repar-
tição arrecadadora local, uma relação
discriminada, em 3 vias, dos estoques
que possuiarn, podendo até 30 de se-
tembro' último, vender ésses estoques
a industriais habilitados, nos têrmos
das notas 1." e 15." respectivamente,
das alíneas XIV e XVII, tudo de con-
formidade com a Circular n.° 24 de
24-4-45 — Diário Oficial de 25 da
D. R. I.

III — Com referência ao item 3.° dg
consulta, que a interpretação dada pela
consulente aos dispositivos citados
não é a verdadeira. As exigências das
notas 10-A e 11-A da alínea XXVII
aplicam-se a todos os fabricantes e
comerciantes e não somente aquele..

que adquirem o-produto com isenção
do imnõsto. Quer a nota 6", da alínea
XXVII, quer a nota 5." ao modêlo 11,
não autorizam interpretação diferente
. 3. Dê-se ciência e publique-se, fa-

cultado o direito de recurao para a
D. R. I. na forma da Lei.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945.
— Paulo Ramos, Diretor.

Processo n.° 169.445-45 — Schoemer
Ilg Ltda., estabelecidos à rua Bon-

fim n.° 369, nesta Capital.
Despacho: — Schoemer & Ilg Ltda.,

estabelecidos nesta Capital, querem
saber se estão sujeitas ao impôsto de
consumo as peças de metal que fabri-
cam, para aplicação exclusiva nos mo-
tores elétricos, a vapor e de explosão,
que consertam.

Esclarecem os consulentes que o seu
estabelecimento é constituído por uma
oficina mecânica e que tais peças são
fabricadas quando, no conserto, reparo
ou limpesa de qualquer motor, se fa-
zem necessárias.

Responda-se que as peças sôbre que
versa a consulta são, no seu todo, ar-
tefatos de metal, e assim, sujeitas ao
impôsto do inciso 2 da alínea I ela Ta-
bela A, o qual deve sçr pago na forma
das observações 1." A, e 2." A, tudo
do Decreto-lei n.° 7.404 de 22-3-45.

Não aproveita ao caso a letra d das
Isenções, da alínea I da Tabela A do
citado Decreto-lei n.° 7.404, porque não
se trata de venda de "motores a va-
por, de explosão, elétricos e de ar com-
primido", mas, sim, da de peças iso-
ladas, conforme já decidiu esta R.
D. F. no processo n.o 119.433-45 de
interêsse da Rocha Passos az Cia.
(Diário Oficial de i4-9-45),
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Dezembro de 1945

GABINETE DO MINISTRO
DESPACFIOS DO SR. PRESIDENTF.

DA REPÜBL/CA
Dia 21 de dezembro de 1945

Francisco José Dutra - Coronel da
Reserva de 1.a Classe. - Ser acresci-
da a cota de 5% a seus vencimentos.
- Arquive-se. -
\• João Couto Teles Pires - Major Ve-

estará obrigada a fornecer a esses
operários as cadernetas previstas no
art. 115, letra c do-Decreto-lei número
7.404, de 22-3-45.

Responda-se- pela forma seguinte os
itens formulados: a) e b) afirmativa-
mente, na conformidade da Observação
4.e da Tabela A do Decreto-lei citado;
c) e d) negativamente, na conformi-
dade, respectivamente, dos artigos 102
e 115, letra e, do Decreto-lei citado.

Desta decisão recorro ex-officio para
a D. R. I. quanto aos itens c) e d) .

Dê-se ciência e publique-se.
Procesco n.0 109.820-45 - Alfredo

Goldham, estabelecido com oficina de
niquelagem à rua Professor Gabiso
n.° 270, nesta Capital, consulta se, em
face do Decreto-lei n.° 7.404, de 2-3-45,
está obrigado a se habilitar com a pa-
tente de registro de que cogita o ci-
tado diploma legal bem assim se incide.
no pagamento do impô.sto de consumo
a operação de niquelagem.

2. As operações de crontagem e ni-
quelagem de produtos usados recebidos
de particulares, não estão sujeitos ao
pagamento da patente de registro, nem
os objetos a ela submetidos ficam su-
jeitos ao impôsto d econsumo, visto
tratar-se de simples conserto não tri-
butado pelo Decreto-lei 7.401, de 22-3
de 1945, conforme já decidiu a J. C.
I. C. no processo 448-45, de interêsse
de Marcial Delgado Leão (D. O. de
26-11-935) .

3. Se, porém, os objetos recebidos
pela requerente destinam-se a revenda
depois da niquelagem, não só o consu-
lente estará obrigado a habilitar-se
com a patente de registro, como os
objetos pagarão o impesto de consu-
mo, porque já não ser a operação sina-
pies conserto, mas beneficiamento.

4. Recorro deste meu despacho para
aJunta Consultiva do Impôsto de.Con-
sumo na forma da Lei.

R. D. F., em 13 de dezembro de
1915 .- Paulo Ramos, Diretor.

Caixa de Amortização -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 27 de dezembro de 1945	 -

N.° 17.007-45 - Oscar Elisio dos
Passos Macedo. - Cumpra-se o al-
vará.

N.° 017.531-45 - Marcelo Reitor de
Sousa. - Anote-se o estado civil e
paguem-se os juros.

N.° - 17.058-45 Marie, Eulália Pon-
tes Correia. - Elimine-se a meno-
ridade e paguem-se os juros.

N.° 17.484-45 - Bento Gomes Ri-
beiro da Luz. - Cumpra-se o alva-
rá e paguem-se 'os juros.

N.° 17.328-45 - Aline Teixeira. -
Paguem-se os juros.

N.° 17.150-455 - Julieta da Con-
ceição. - Deferido, pagando-se os
juros.

N.o 16.451-45 - Jorge Dutra de Sou-
sa. Corretor. - Certifique-se.
• N.° 16.664-45 - Osvaldo Aragão da
Silveira. Corretor. - Certifique-se.

terinário da Reserva de 1.' Clame
- Ser precisado o despacho exarado
sôbre o requerimento anterior em que
solicitara promoção ao pôster de Te-
nente-coronel. - Arquive-se.

Redenta Marinaro - Aitelliar de
Escritório IX, da Procuradoria Geral
da Justiça Militar - Continuar no
gemo de licença com vencimentos In-
tegrais. -- Arquive-se.

Dê-se ciência e publiquem-se, facul-
tado o direito de recurso para a D.
R. I.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945
- Paulo Ramos, Diretor.

Processo n.° 227.337-45 - Charlton
Ames & Cia. Ltda. - Rua da Assem-
bléia, 104, le.° andar, sala 1.004 - são
comerciantes importadores e, assim,
satisfazem 3 pagamento do impô,sto de
consumo à Alfândega por ocasião do
despacho das mercadorias.

2. Perguntam se seus talões "notas
fiscais" estão sujeitos a autenticação,
na forma do art. 118 do Decreto-lei
n.° 7.404. de 22 de março de 1945.
3. O à 1.0 do artigo citado exige, em

relação a comerciantes, a autenticação
dos talões dos que comerciarem, por
g'40650 com "fumo em corda, fõlha ou
pasta", de "alcool", de "aguardente',
de "sal, "jóias, obras de ourives e re-
lógios' e os que venderem produtos não

e expressamente taxados.
4. Dês-de que os consulentes não

negociam cora os artigos acima enu-
merados ,estão desobrigados do .uso
dos aludidos talões.

5. Dê-se ciência, publique-se; recor-
rendo dêsse meu despacho, ex-officio,
para a D. R. I., de acôrdo com o- dis-
posto no artigo 168 do Decreto-lei su-
pra citado.

R. I). F., em 12 de dezembro de
1945. - Paulo Ramos, Diretor.

Processo n.0 207.099-45 - A Socie-
dade Brasileira de Máquinas e Moto-
res Ltda., com sede à rua da Alfânde-
ga, 116, cujo local é utilisado como es-
critório, seção de vendas e depósito,
mantendo ainda oficina, fábrica de
artefatos de ferro e depósito, à rua
Pedro Alves, 96, consulta a esta R. D.
F. o seguinte:

a) se as peças de reserva para mo-
tores Diesel, vendida.% pela consulente
em sua seção de vendas, à rua da Al-
fândega, 116, mas confeceionadas nas
oficinas, à rua Pedro Alves, 96, pode:-
vão ser mandadas da referida oficina
para a citada seção de vendas acom-
panhadas da nota fiscal modilio 11,
com a indicação da mesma seção como
destinatária, rendo pago o impeesto de
consumo devido, antes da salda da ofi-
cina, na base do preço ajustado e fi-
xado, para, no caso de haver diferen-
ça entre o preço base e o preço de
.venda efetivamente recebido, ser re-
colhida a diferença de impôsto de-
vida;

lel se, mantendo a requerente filiais
em São Paulo e Pôrto Alegre poderia
a transferência daquelas peças para
os estoques dessas filiais ser proces-
sada do mesmo modo descrito no item
anterior (a);

c) se, executando consertos e refor-
ma de motores Diesel e precisando,
algumas vez-es, entregar peças desses
motores a outras oficinas especlalisa-
das para serem consertadas e ajusta-
das, será necessário fazer acompa-
nhá-las da nota fiscal modelo 11;
d) se, possuindo mecânicos especiall-

,.zados que executem consertos no pró-
prio local onde se acham os motores,

MINISTÉRIO DA GUERRA
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*Despacho:
São exonerados os Capitães Moacir

Lopes de Resende e Jaime Dantas das
fuações de Adjunto de Catedrático e
Adjunto, respectivamente, da aula de
Legislação, Escrituração Militar e Có-
digo Processual, da Escola Militar de
Rezende, em virtude da extinção da
citada cadeira pelo atual Regulamento.

De 24 de dezembro de 1945

N.° 8.902 — O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do servi-
ço ativo do Exército os seguintes Ofi-
ciais da Reserva de 2. 8 Classe: 1.1
Tenente — Arma de Cavalaria — 01-
demar Vaz de Carvalho; 2. os Tenen-
tes — • Arma de Artilharia — Abraão

, Fainguelernt e Américo Nicz; Arma
de Infantaria — Antônio Pedro de
Araújo Barreto Campeio e Intendente
do Exército, Paulo Chaves Camacho.

Fica, assim, retificada a publica-
ção constante do Diário Oficial de 26
do corrente mês.

De 28 de dezembro de 1945
N.° 8.915 — O Ministro de Estado

da Guerra resolve designar, por ne-
cessidade 'do serviço, o Major Médico,
Dr. Ari Duarte Nunes, para servir
no Hospital Militar de Curitiba.

N.° 8.916 — O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, por ne-
cessidade do serviço, o Tenente-co-
ronel da Arma de Engenharia Alberto
Ribeiro Paz, Instrutor' Chefe do Cur-
so de Engenharia da Escola de Aper-
feiçoamento de Oficiais.

Requerimentos:	 •
Antônio Pacheco Pimenta — Capi-

tão — Exenoração das funções de Ins-
trutor que exerce na Escola Militar
de Resende. — Deferido.

Guilherme Gomes — 3. 0 Sargento
enfermeiro — em serviço no Mospital
Militar de Fortaleza — Reclassifica-
çâo de conduta a fim de poder reen-
gajar. — I — Indeferido. Seja licen-
ciado. Publique-se.

Hélio de Queirós Dias — 2.° Tenen-
te da Reserva de 2. 8 Classe — Convo-
cação para o serviço ativo. — Indefe-
rido. As convocações de ofiicais da re-
serva estão suspensas.

Joaquim Gonçalves de Oliveira —
2.° Tenente Reformado do Corpo de
Bombeiros — Gratuidade na matri-
cula de seu filho Francisco Gonçalves
de Oliveira, no Colégio Militar. —
Concedo 30% de abatimento na con-
tribuição anual.

Maria de Lourdee de Oliveira So-
brinho — Licenciamento de seu espó-
so Antônio Josué, soldado do 33.° BC.
— Deferido. A 13. A. .para providen-
ciar de acôrdo com a informação do
Comandante da 9• 8 Região Militar
(item III).

-Nélson Custódio — "Soldado desertor
do 1. 0 Btl. de Saúde da D.I.E. —
Concessão de indulto. — Arquive-se.
O requerente foi indultado pelo De-
creto n.° 20.982, de 5 de dezembro do
corrente ano.

Diretoria de Intendência
do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 22 de dezembro de 1945

Foi feita, por necessidade do servi-
ço, a seguinte movimentação de ofi-
ciais I.E.:

Anulação de transferência:
Do 1.0 Tenente Mário de Sousa Gal-

Vão da 2.8 Cia. Ind. de Guardas para
O 1/8.0 R.A.A.Aé,

DEPARTAM ENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria na 11.374, de 10-12-45
o Sr. Ministro resolveu, de acôrdo com
o art. 54 do Decreto-lei n.° 1.202, de
8 de abril de 1939, nomear Antônio
Gonçalves de Oliveira para exercer as
funções de membros da Comissão de
Estudos dos Negócios Estaduais. (Pro-
cesso n.° 43.192-45) .

— Por portaria n.° 11.379, de ..
10-12-45, o Sr. Ministro resolveu, de
acôrdo com o art. 54 do Decreto-lei
ri.° 1.202, de 8 de abril de 1939, no-
mear o Coronel Leoni Machado, para
exercer as funções de membros da Co-
missão de Estudos dos Negócios Es-
taduais. (Processo n.° 43.188-45) .

— Por portaria n.° 11.382, de ..
10-12-45, o Sr. Ministro resolveu, de
acórdo com o art. 54 do Decreto-lei
n.° 1.202, de 8 de abril de 1939, no-
mear Edgar Oliveira Lima, para exer-
cer as funções de membro da Comis-
são de Estudos dos Negócios Estaduais.
(Processo n.° 43.193-45) .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Por apostila n.° 20.561, cia 19-12-45
feita na Carta de Provisão _de Joa-
quim Teixeira de Carvalho, cornetei-
ro da Policia Militar do D F., foi
'declarado que a reforma concedida,
por Decreto de 29 de setembro de
1942, deve ser considerada, coxia:ir-
me Decreto de 25 de setembro de 1945,
na graduação imediatamente superior
e com vencimentos dessa nova gra-
duação, nos termos do art. 342 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 3.273, de 16-11-38. combinada
com o art. 157, do Decreto-lei n.° 3.864
de 24.11-41. (Proc. n.° 4.374-43).

Dia 20 de deezmbro de 1945

Requerimento despachado:

Jorge José dos Santos (2.°) , Soldado
da Policia Militar do D. .F., solici-
tando averbacão, nos seus assenta-
mentos, de tempo de serviço prestado
ao Exército Nanonal. — Deferido.
(Processo n.° 41 7í3-45).

N.° 347.474 (P. 84 (15) (A. 821.1)
(D. 21-12) — Sindicato dos Trabalna.
dores em Carvão e Mineral de Recife,

solicitando aprovação das eleições de
sua nova Diretoria, Conselho Fiscal
e seus Suplentes. Despacho: — Nes
termos da Portaria n.° 44, de 21 de no-
vembro de 1945, do Sr. Ministro, apro-
vo as eleições realizadas no "Sindica-
to dos Trabalhadores em Carvão Mi-
neral de Recife, autorizando a posse
Imediata da Diretoria assim constitui-
da: Diretotia: Presidente — Elisio
Lacerda Rego, Secretário — António
Pyrrho Filho e Tescureiro — Luís Te-
nório Cavalcante. Suplentes: João
Barros Rodrigues, Joaquim Lino da
Silva e João Constantino Araújo.
Conselho Fiscal: Antônio Pinheiro
Oliveira, Irineu Nonato Ribeiro e Ma-
nuel Acióli de Lima. Suplentes: José
Luis Correia, José João Damasceno
e Dsusdedite Ribeiro de Almeida. Pu-
blique-se. Ao Serviço de Comunicações.
— Francisco Ribeiro Dantas, Diretor
Geral do Departamento Nacional do
Trabalho.

N.° 347.475 (P.84 (04)) (A.821.1)
(D.21-12) — Sindicato dos Estivadores
de Caravelas, Estado da Bahia, soli-
citando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes. Despacho. — Nos termos
da Portaria n.° 44, de 21 de novem-
bro de 1945, do Sr. Ministro, aprovo
as eleições realizadas no "Sindicato
dos Estivadores de Caravelas, Estado
da Bahia", autorizando a posse ime-
diata da Diretoria assim constituí-
da: Diretoria: Presidente — Benedito
Luis da Silva, Secretário — Jordono
Alves Bruno e Tesoureiro — Vercilia-
no Lopes Ferreira. Suplentes da Di-
retoria: Antônio Ribeiro da Silva e
Licínio Siqueira. Conselho incei.: Mi-
guel Arcanjo de Sousa, José Alves
Tourinho e Emílio Gomes Daniel. Su-
plentes do Conselho: Eduardo Sera-
fim e Noé Alves Tourinho. Publique-
se. Ao Serviço de Comunicações. —
Francisco Ribeiro Dantas, Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional do Tra-
balho.

N.° 347.476 (P.84 (15)) (A.821.1)
(D.21-12) — Sindicato da Indústria
de Sabão e Velas do Recife, solicitan-
do aprovação das eleições de sua nova
Diretoria, Conselho Fiscal e seus Su-
pentes. Despacho. — Nos termos da
Portaria n.° 44, de 21 de novembro de
1945, do Sr. Ministro, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato da In-
dústria de Sabão e Velas do Recife",
autorizando a posse imediata da Di-
retoria assim constituída: Diretoria:
Preisdente — Adolfo Caminha, Se-
cretário — Clóvis Monteiro Ferreira
da Silva e Tesoureiro — Edmar Al-
buquerque Moreira. Suplentes: Otavio
Luna Freire, Horário de Aquino Fon-
seca Júnior e Adalberto Maçães. Con-
selho Fiscal: José Paulo Alimonda,
Pedro Beltrão Santos Dias e Antônio
Barbosa Júnior. Suplentes: Epitácio
Bezerra Cavalcanti, José Elias Moura
e Humberto Rios Cunha. Publique-se.
Ao Serviço de Comanicações. — Fran-
cisco Ribeiro Dantas, Diretor Geral
do Departamento Nacional do Traba-
lho.

N.° 347.478 (P.84 (15)) (A.821.1)
(D.21-12) — Federação dos Empre-
gados no Comércio do Norte e do Nor-
deste, solicitando aprovação das elei-
ções de sua nova Diretoria, Conselho
Fiscal e seus suplentes. Despacho. —
Nos têrmos da Portaria n.° 44, de 21
de novembro de 1945, do Sr. Ministro,
aprovo as eleições realizadas na "Fe-
deração dos Empregados no Comércio
do Norte e • do Nordesto", autorizan-
do a posse Imediata da Diretoria as-
sim constituída: Diretoria:- Presiden-

	

Transferência: 	 Retificação de transferência:
Do 2.0 Tenente R/2 Heleno José de ..o I.° Tenente Bránlio Ferraz da

Farias do II/3.° R.A.A.Aéi para o Subd. S.E. para o II/ 3.° Itt.A.A.Aé.

	

I/3.° R.A.A.A.Aé.	 e não 2.a Cia. Ind. de Guardas.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO GABINETE DO

SR. MINISTRO

Dia 30 de novembro de 1945
(aditamento),

Processos despachados:
N.° 345.507 (P. 84 (17) (A. 812) (D.

21-12) — Despacho: — Atendendo »ao
ao que requereu a Associação do Comer
cio Varejista de Barra elo Pirai, re-
gistrada na Delegacia Regional do
Trabalho do Estado do Rio de Janei-
ro, na conformidade do art. 558 da
Consolidação das Leis do Trabalho,
pleiteando reconhecimento sindical,
tendo sido cumpridas as exigências le-
gais e regulamentares, e nos termas do
parecer do Departamento Nacional do
Trabalho, de acôrdo com os diapositi-
vos da referida Consolidação das Leis
do Trabalho, e instruções contidas ' na
Portaria n.° 39, de 2 de agôsto de 1944,
reconheço a Associação_ Profissional
sob a denominação de "Sindicato do
Comércio Varejista, de Barra do Pirai",
Estado do Rio de Janeiro, como repre-
sentativo das categorias econômicas —
compreendidas no 2.° Grupo — Comer-
cio Varejista — do plano da Confede-
ração Nacional do Comércio, exclui-
da a categoria econômica "comércio
de vendedores ambulantes", previsto
no art. 577 da, já aludida Consolida-
ção das Leis do Trabalho, na base ter-
ritorial dos Municípios de Barra 'do
Pirai e Pirai — aprovados os respecti-
vca estatutos com as alterações pro-
postas, devendo - ser submetida à, m: 1-

-

MINISTÉRI O DO TRABALHO,
INDÚSTRI A E COMÉRCIO 

nha a,ssinatur,a a competente carta de
reconhecimento, depois de pago o de-
vido selo- (As. emendas supra citadas
são as seguintes; "Devem ser feitas
na alínea d do art. 2.0, na alínea d do
art. 33 e no inciso VI do art. 34, as
alterações decorrentes das instruções
baixadas pela portaria ministerial nú-
mero 884, de 5-12-42, devendo também
ser acrescentado ao art. 27 o parágrafo
referente à convocação de assembléias.

Dia 13 de dezembro de 1945

(aditamento)
N.° 347.473 (P. 84 (21) (A. 821.1)

(D. 21-12) — Sindicato das Indústrias
Gráficas, no Estado de São Paulo. se-
licitando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes. Despacho: — Nos termos
da Portaria n.° 44, de 21 de novemoro
de 1945, do Senhor Ministro, aprovo
as eleições realizadas no "Sindicato das
Indústrias Gráficas, no Estado de São
Paulo" autorizando a posse imediata
da Diretoria assim constituída: Di-
retoria: Presidente — Francisco Cruz
Maldonado, Secretário — Ivo Gioraetti,
Tesoureiro — Evaldo Asbahr. Sup.en-
tes: Nicolino Spina, Luis Nicolim e
Núncio Camano. Conselho Fiscal:
João Gonçalves, Ricardo Rodrigaes
Moura e Felicio Lanzara. Suplentes:
Ormindo de Azevedo, Henrique José
Scheliga -e- Nestor Ferraz Campos. Pu-
blique-se. Ao Serviço de Camuflo...a-
ções. Francisco Ribeiro Dantas — Di-
retor Geral do Departamento Nacional
do Trabalho.'
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ções realizadas no 'Sindicato do Co-
mércio Varejista de Gáneros Alimen-
tícias, de São Paulo", autorizando a
posse imediata da Diretoria assim
constituída: Diretoria Presidente: Ale-
xandre Duarte. Secretário: Antônio
Cardoso Ferreira. Tesoureiro: Leone-
l° Dente. Suplentes — Vicente Bru-
no, Amélio de Oliveira Goulart e An-
tônio Figueiredo Júnior. Conselho
Fiscal — Ernesto Machado Branco,
Arlindo Bortolussi e Donato di Sessa
Suplentes — Mário Confine Raul Pa-
lotta e José Luiz Ramos. Publique-se.
Ao Serviço de Comunicações. Fran-
cisco Ribeiro Dantas. Diretor Geral
do Departamento Nacional do Traba-
lho.

N.° 336.977 (P.84 (21) (A.821.1)
(D.21-12) — Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria de Produtos Quí-
micos para fins Indu.stri • .; de San-
to André, Estado de São Paulo, solici-
tando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes. Despacho: — Nos termos
da Portaria n.° 44, de 21 de novem-
bro de 1945, do Senhor Ministro, apro-
vo as eleições realizadas no "Sindi-
cato dos Trabalhadoras na Indústria
de Produtos Químicos Para Fins In-
dustriais de Santo André, Estado de
São Paulo", autorizando a posse ime-
diata da Diretoria assim constituída:
Diretoria — Presidente: Luzio Cor-
nainholi. Secretário: Benedito Ribei-
ro. Tesoureiro. Joaquim Rodrigues
Correia. Suplentes — Gonçalo Ba-
tista dos Santos, António Lourenço e
Jose Simplícia da Paz. Conselho Fis-
cal — Antônio Fortunato Teixeira;
Benedito Balbino e Afonso Santos
Garcia.. Suplentes — Cezare Reduci-
no Galbim, Afonso Leal e Sizzino An-
tônio Machado Júnior. Publique-se.
Ao Serviço de Comunicações. Fran-
cisco Ribeiro Dantas. Diretor, Geral
do Departamento Nacional do Tra-
balho.

N.° 336.980 (P.84 (21) (A.821.1
(D.2I-12) — Sindicato dos Agencla-
dorcs de Publicidade e Propagandistas
de São Paulo, solicitando aprovação
das eleições de sua nova Diretoria,
Conselho Fiscal e seus Suplentes. Des-
pacho: — Nos termos da Portaria nú-
mero 44, de 21 de novembro de 1943,
do Senhor Ministro, aprovo as elei-
ções realieadas no "Sindicato dos
Agenciadores de Publicidade e Propa-
gandistas de São Paulo", autasizando
a posse imediata da Diretoria assim
constituída: . Diretoria — Presidente:
Benedito Teixeira de Godoy Prado.
Secretário: Constante Feliks Szanko-
wski. Tesoureiro: Osório Monteiro.
Suplentes — João Napoleão de Car-

te — Lamartine Holanda, Vice-prest- :eretário — Fintlas Cabia Guimarães,
dente — Antenor Vale de Lima, Se- 1.0 Tesomeiro — Teodoro Paulo Lenz
cretário — ilosé Vieira da Silva Fiel e 2.° Tesoureiro — José Alves Caseiro
lho, Tesoureiro — José Batista Gali-e Júnior. Suplentes: José Pereira Jii-
za e Vice-tesoureiro — João Everton I nior, Renato Bagno, Geraldo Ferreira
do Amaral. Suplentes: Manuel As-i Armondr João Guimarães Vieira e
sunção Oliveira, José Nuremberg Fon- Onofre Afonso. Conselho Fiscal: Nelo
teies, Antônio Malar de Araújo, Cies- Coelho Gervason, Robertson Coloman
eive° Bezerra de Melo e Alei de Lima Jacob Pleseke e José Pereira Batista.
Frapelin. Conselho Fiscal: Carlos Suplentes: Darey Evoxisto Malta, Mu-
Vieira de Andrade Serrano, Júlio Cee rio Nunes eis Araújo e Arlete Correia
sai do Monte e Leúcio Carneiro de Neto. Publique-se. Ao Serviço de Co-
Mesquita. Suplentes: Gerson de Sou- municações. Francisco Ribeiro Dantas
sa Emeri, Olinto Joaquim de Oli- — Diretor Geral do Departamento Na-
veira e Martinho de Lima e Silvo. cienal do Trabalho.

N.° 336.973 (P.e,' (21) (A.821.11
(D.21-12) — Sindicato do Comércio

Diretor Geral do Departamento Na- Varejista de Gêneros Alimentícios de
cional do Trabaeho.	 iSão Paulo, solicitando aprovação das

N.° 347.479 (P.84(03) (A.821.1) eleições de sua nova Diretoria, Coa-
'D.21-12) — Sindicato dos Caotra- relho Fiscal e seus Suplentes. Despe-

o Mestres, Marinheiros e Mooes cea alio: — Nos termos da Portaria nú-
Trrosportes Isluviaes, no elst e do do mero 44, de 21 de novembro de 1945,
Amazonas, solicitando aprovação tias clo Senhor Ministro, aprovo as elei-

41.

Publique-se. Ao Servioo de Comuni-
cações. — Francisco Ribeiro Dantas,

eleições de sua nova Diretoria, Conce-
lho Fiscal e seus Suolentos. Despacho:
— Nos termos da leõrtaria n.° 44, de
21 de novembro de 1945, ao Senhor
Ministro, aprovo as eleições realizadas
T10 "Sindicato dos Contra-Mestres,
Marinheiros e Moços em Transnortes
Fluviais, no Estado do Amazonas", au-
torizando a posse Imediata da Direto-
:ia assim constituida: Diretoria: Pre-
oidente — Almerindo Mendes Pantoja,
S.sereterio — Artur Torres. Tesourei-
ro — Alvaro dos Santos Barata. Su-
plentes: Joaquim da Gama Maciel,
Guaraci dos Santos Barata, Auroliano
Martins Nunes, Conselho Fiscal:. Al-
berto Vitor da Costa, Avelino Fernan-
des do Rego, Cícero Benedito da Cos-
ta. Suplentes: Pedro Alvaro de Lima,
Agápito de Lira Rego e Pranelsoo Fer-
reira da Silva. Publique-se. Ao Ser-
viço da Comunicações. Francisco Ri-
beiró Dantas — Diretor Geral do De-

- portamento Nacional do Trabalho.
N.° 347.815 (P.84(15) (A. 821.1)

(D.21-12) — Sindicato da Indústria de
Açúcar de Engenro do Estado  de Per-
nambuco, solicitando aprovação das
eleições de sua nova Diretoria, Conse-
lho Fiscal e seus Suteentes. Despacho:
— Nos termos da Portaria n.° 44, de
21 de novembro de 1945, do Senhor Mi-
nistro, aprovo as eleiões realizadas no
"Sindicato da Indústria de Açúcar de
Engenho do Estado de Perrionibuco".
autorizando a posse imediata da Di-
retoria assim constituida: Diretoria:
Presidente — Hélio Coutinho Correia
de Oliveira, Secretário — Paulo Arru-
da Raposo, Tesoureiro — Jaime Arimá
Carneiro de Albuquerque. Suplentes —
João Antônio Gonçalves Guerra, Hen-
rique Xavier de Morais e José Felix de
Farias. Conselho Fiscal: Manuel Neto
Carneiro Campeio Júnior, João Fer-
reira Lima e Joaquim Francisco de
Melo Cavalcanti. Suplentes: Paulo
Pessoa Guerra, João Pessoa de Petribú
e Frarcisco Lapenda. Publique-se. Ao
Serviço de Comunicações. Francisco
Ribeiro Dantas — Diretor Geral do
Departamento Nacional do Trabalho.

N.° 347.472 (P.84(11) (A.821.1)
(D.21-12) — Sindicato dos Jornalistas
Profissionais, de Juiz de Fora, solici-
tando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes. Despacho: — Nos termos
da Portaria n.° 44, de 21 de novembro
de 1945, do Senhõr Ministro, aprovo as
eleições realizadas no "Sindicato dos
Jornalistas Profisisonals. de Juiz de
Fora", autorizando a posse imediata da
Diretoria assim constituida: Diretoria:
Presidente — Jônatas de Oliveira, 1,c,
Secretário	 Augusto Gribel, 2.° Se-

valho, José Modesto Munhoz e Au- Gonzaga Aquini, Dolcides Pinto Ri-
tônio .Andrade Nogueira. Conselho
Fiscal — João Ribeiro da Cosia, An-
tônio Costa e Reginaldo Rise Suplen-
tes — José Soares Beirão, Leonel Par-
migiani e Ladislau Duarte. Publique-
se. Ao Serviço de Comunicações.
Francisco Ribeiro Dantas'. Diretor
Geral do Departamento Nacionai
Trabalho.

N.° 327.021 (P.84 (17) (A.821.1)
(D.21-12) — Sindicato CIOS Trabalha-
dores nas Indústrias de Produtos
Químicos para fins Industriais, de
Produtos Farmaceuticos, de Perfuma-
rias e de Tintas e Vernizes, do Rio
de Jane_ro, solicitando aprovação das
eleições de sua nova Deretoria, Con-
selho Fiscal e seus Suplentes. Des-
pacho: — Nos termos da Portaria nú-
mero 44, cio 21 de novembro de 1945,
do Seneor Ministro, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias de Pro-
dutos Químicos Para Fins Industriais,
de Produtos .Fannacéuticos, de Per-
fumarias e de T.ntas e Vernizes, do
Rio de Janeiro", autorizando a pouse
imediata da Diretoria assim consti-
tuída: Diretoria — Presidente: Ar-
lindo Acácio Pereira. Secretário: Flo-
riam° Pinheiro Alves. Tesoureiro: Jo-
sé Ferreira Campeio. Suplentes —
Venicius Ferreira da Silva, Osvaldo
Carlos e Osvaldo Roxo Braga. Con-
selho Fiscal — Samuel Bambino, José 259.989 (P. 84 (03)) (A. 821.1) .(D.
Salvador de Araújo e Wikon de Sou- 21.12). — Sindicato do Comércio Va-
sa Cabral. Suplentes — Admardo de rejista de Macptiniemes, Ferragens,
Almeida Lima, Francisco Sá e Oval- Tinhas, Louças e Vidros, do Rio de
do Siqueira de Morais, ficando a cai- Janeiro, solicitando aprovação das elei-
tidade requerente na obrigação de, ções de sua nova Diretoria, Conselho
oportunamente cumprir a lei do - selo. Fiscal e seus Suplentes. — Despacho:
Publique-se. Ao Serviço de Comuni- Nas termos da Poetaria n.° 44, de 21
cações. Francisco Ribeiro Dantas. Di- de novembro de 1945, do Sr. Minis-
retor Geral do Departamento Nado- tro, aprovo as eleições realizadas no
nal do Trabalho.	 Sindicato do Comércio Varejista de

337.743 (P. 84(22) (A. 821.1e (D. Maquinismos, Ferragen.s, Tintes, Leu-
21-12) — Sindicato dos Trabalhado- ças e Vidros, do Rio de Janeiro auto-
res na Indústria de Fiação e Teeela- rIzendo a posse imediata da Diretoria
gera de Araoajú, solicitando aprovação assim constituída: Diretoria: Presi-
das eleições de sua nova Diretoria, dente — Armando Melro de Matos,
Conselho Fiscal e seus suplentes. — Secretário — Pedro Gomes de Pinho
Despacho: Nos termas da Portaria e Tesoureiro — Carlos da Costa Gui-
n.° 44, de 21 de novembro de 1945, mareies. Suplentes: Orastes Chefio,
do Sr. Ministro, aprovo as eleições Arnaldo Menezes Paiva e Francisco
realizadas- no Sindicato dos Trabalha- Antônio Teixeira. Conselho Fiscal:
dores na Incieria de Fiação e Te- Pedro da Silva Costa, Francisco Fer-
celagem de A,racajú, autorizando a mira Seixos e Jaren Gonçalves Nu-
posse imediata da Diretoria assim nes. Suplentes: José Cabral de Me-
constituída: Diretoria: Presidente — nezes, lamas dos Santos e José Au-
Austerleano Gomas de Menezes; Se- gusto Ferreira. Publique-se. Ao Ser-
cretário — João Bispo dos Santos; Te- viço de Comunicações. — Francisco
seureire — Antônio Dermes de "Melo. Ribeiro Dantas, Diretor Geral do De-
Suplentes: Eronildes Vieira dos San- partarnento Nacional do Trabalho.
tos, Anusia Pereira. dos Santos e João 281.803 (P. 84(19)) (A. 821.1) (D.
Pereira Gravatá. Conselho Fiscal: 21-12) — Sindicato da Indústria da
Maria de Lourdes Bonfim, José Era.- Extração de Madeiras, no Estado de
risto de Oliveira 'e Abílio José dos Rio Grande do Sul, solicitando apro-
Santos. Suplentes: Antônio Passos Fi- 'ração elas eleições de sua nova leira-
lho, José Santas Passos e Jose. Ribei- torta, Conselho Fiscal e seus Suplen-
ro de Moura. Publique-se. Ao Serviço tas. — Despacho: Nas termos da Por-
de Comunicações, — Francisco Ribei- teria n.° 44, de 21 de novembro de
ro Dantas, Diretor Geral do Deporta- 1945, do Sr. Ministro, aprovo as elei-
mento Nacional do Trabalho.	 ções realizadas no Sindicato da In-

339.542 (P. 84. (19) ) (A.' 821.1) destila da Extração de Madeiras, no
(D. 21-12) — Sindicato das Etnpre- Estado do Rio Goande do Sul, auto-
gados TIO Comércio de Jegue:reão, Es- rizando a posse imediata da Dire-
todo do Rio Grande do Sul, solicitam- teria assim constituída: Diretoria:
do aprovação das eleições de sua nova Presidente — Alberto Kopper; Secre-
Diretoria, Conselho Recai e seus Su- tário — Luis Tornasini e Tesoureiro
plentes. — Despacho: Nos termos da — Oscar Gerhardt. Suplentes: Bal-
Portaria n.° 44, de 21 de novembro dulno Pleteoh; Ricardo Frederico
de 1945, do Sr. Ministro, aprovo as Sturm e Osvaldo Senger. Conselho
eleições realizadas no Sindicato dos Fiscal: Juvenal Morais, Adolfo Wel-
Empregados no Comércio de agua- ker e Domingos Rota. Suplentes:
rão, Estado do Rio Grande do Sul, Eduardo Graeff, Germano Napp e AI-
autorizando a passe imediata da Di- cindo Luciano de SoUsa. Publique-se.
retalia, assim constituída: Diretoria: Ao Serviço de Comunicações. —Fran-
Presidente — Antônio Salomão; Se- cisco Ribeiro Dantas, Diretor Geral
cretário — Eli Angela Roese, Teceu- do Departamento Nacional do Tra-
rairo — Emília Abide. Suplentes: Luís belho.

beiro e Júlio Nogueira. Conselho Fis-
cal: Máximo Pereira, Neri Azeredo e
Adalberto Anselmo Vilas-Boas. Su-
plentes: João Edeltrudes Pefia, Júlio
Francisco Rocha Filho e Mame Botto.
Publique-se. Ao Serviço de Comuni-
cações. — Francisco Ribeiro Dantas,
Diretor Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho.

3e5.378 (P. 84(21)) (A. 821.1) (D.
21-12) — Sindicato dos Trabalhado-
res na Indústria do Açúcar, de Cos-
mopolis, Estado de São Paulo, soli-
citando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria ne 44, de 21 de novem-
bro de 1945, do Sr. Ministro, aprovo
as eleições realizadas no Sindicato das
Trabalhadores na Indústria do Açú-
car, de Cosmopolis, Estado de São
Paulo, autorizando a posse imediata
da Diretoria, assim constituída: Dire-
toria: Presidente — Germano Revsi;
Secretário — Orlando Zonetti e Te-
soureiro — Sebastião dos Sentes. Sim-
plantes: Isolas Da Creme Luís Píneo
e José Tamiassi. Conselho Fiscal: Ja-
cinto Olivo, Vitorio Tieghe, Querino
Thieghe. Suplantes: João Mário Con-
denso, Antônio Garcia Lorenti e João
Amâncio. Publique-se. Ao Serviço de
Comunicações. — Francisco Ribeiro
Dantas, Diretor Geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho.



Sábado 29	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I)
	

Dezembro de 1945 19293
AO.

N.° 18.734-45 - Importadora Riex
Limitada.

ALTERAÇÕES:
N.° 15.505-45 - Laticínics Tupi Limi-

tada.	 -
N.° 15.936-45 - Enaprêsa Mercantil

de Imóveis Ltda. para Empresa Mer-
cantil e de Imóveis Ltda.

N.° 16.083-45 - J. Castro & Irmão
Ltda.

N.° 16.443-45
Vidros e Papéis

N.° 16.511-45
tada.

N.° 16.679-45
N.° 16.759-45

Cia. Limitada.
N.° 16.828-45

& Cia. Ltda.
N.° 17.336-45

Limitada.
N.° 18.027-43 - Hintis & Cruz Limi-

tada para A. Correia & Cruz Limi-
tada.

N.° 18.421-45 - Goffman, Roitberg
81 Cia. Ltda. para Isaac Goffman &
Cia.

N.° 18.491-45 - Casa de Chá - Soa-
res, Ltda.

N.° 18.519-45
N.° 18.531-45

terapia° Ltda.
N.° 18.558-45
Ne:' 18.561-45

299.280 (P. 84(15) (A. 821.1) (D.
21-12) - Sindicato das Trabalhado-
res nas Indústrias de Extração de Pi-
laras Vegetais e Descaroçamento
Algodão em Garanhuns, Estado de
1Pernambuco, solicitando aprovação das
, eleições de sua nova Diretoria., Con-
selho Fiscal e seus Suplentes. - Des-
pacho: Nos térmos da Portaria n.° 44,
de 21 de novembro de 1945, do Sr.
Ministro, aprovo as eleições realiza-
das no Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias de Extração de Fibras
Vegetais e Descaroçamento de Algo-
dão em Guranhun.s, Estado de Per-
nambuco, autorizando a posse ime-
diata da Diretoria assira constituída:
Diretoria: Presidente - José Pereira
Valones; Secretário - José Francisco
de Andrade e Tesoureiro - Manuel
Gomes da Silva. Suplentes: João
Ferreira Maciel, João Francisco da
Silva e Olímpio dos Santos Ramos.
Conselho Fiscal: João Jurema Xa-
vier, José Cícero de Araújo e Luis
Gonozaga de Siqueira. Suplentes:
Diocles da Silva Dantas, Pedro Mi-
guel Vieira e Joaquim Timoteo da
Sliva. Publique-se. Ao Serviço de Co-
municações. - Francisco Ribeiro
Dantas, Diretor Geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho.

324.789 (P. 84(19)) (A. 821.1) (D.
21-12) - Sindicato dos Trabalhadores
nas Industrias Gráficas de Paletas,
Estado do Rio Grande do Sul, soli-
citando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes. - Despacho: Nos térmos
da Portaria n.° 44, de 21 de novembro
de 1945, do Sr. Ministro, aprovo as
eleições realizadas no Sindicato dos
Trabalhadroes nas Indústrias Gráficas
de Pelotas, Estado do Rio Grande do
Sul, autorizando a posse imadiata da
Diretoria assim constituída: Direto-
ria: Presidente - Amoldo de Sousa
Vasques; Secretário - Manuel Duar-
te dos Passos e Tesoureiro - Gu-
mercindo Euclides Furtado. Suplen-
tes: José Nunes de Oliveira, Brant
Vasques Ramos e Noemi Silva. Con-
selho Fiscal: Edson Correia, Olavo de
Sousa e Manuel Suez. Suplentes: Te-
rencio de Oliveira Lopes, Arnabilio
Barcelos Filho e Otacilio Tavares da
Paz. Publique-se. Ao Serviço de Co-
municações. - Francisco Ribeiro Dan-
tas, Diretor Geral do Departamento
Nacional do Trabalho.

339.874 (P. 84(21)) (A. 821.1) (D.
21=12) - Sindicato dos Empregados
no Comércio de Marina, Estado de
São Paulo, solicitando aprovação das
eleições de sua nova Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus Suplentes. -Des-
pacho: Nos térmos da Portaria ns 44,
de 21 de novembro de 1945, do Sr.
Ministro, aprovo as eleições realiza-
das no Sindicato dos Empregados no
Comércio de Marilia, Estado de São
Paulo, autorizando a posse imediata
da Diretoria assim constituída. Dire-
toria:. Presidente - Francisco Dario
de Melo; Secretário - Antônio Gui-
znamães França; Tesoureiro - Fran-
cisco Calares'. Suplentes: Breno de
Barros, Leonardo Pires da Luz e Saany
Salde. Conselho Fiscal: Davino Alves
de Souza, José . Nasraui e Luis Mar;
tinelli. Suplentes: Altair Siermaa, Re-
nato Mesquita Valença e João Lopes.
Publique-se. Ao Serviço de Comuni-
cações. - Francisco Ribeiro Dantas,
Diretor Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho.

341.695 (P. 84 (15) (A. 821.1 (D.
21-12) - Sindicato dos Trabalhadores
no Comércio Armazenada* de Recife,
solicitando aprovação das eleições de

sua nova Diretoria, Conselho Fiscal
e seus Suplantes. - Despacho: Nos
thrmos da Portaria n.° 44, de 21 cle
novembro de 1945, do Sr. Ministro,
aprovo as eleições realizadas no Sin-
dicato dos Trabalhadores no Comér-
cio Armazenadar, de Recife, autori-
zando a posse imediata da Direaria
assim constiukta: Diretoria: Presi-
dente - Antônio Cecilio Batista; Se-
cretário - Argemiro Cândido da Sil-
va e Tesoureiro - José Luis da Silva.
Suplentes: José Inácio dos Santos,
Júlio Cle.mentino da Silva e &acuai-
dino Recendo da Silva. Conselho Fis-
cal: José Renério dos Reis, Antônio
Liberato da Silva e José Manriaio
Ferreira. Suplentes: Vicente Fe•.reira
de Paula, Manuel Cardoso do Nasal-
mento e Eduardo Marques dos San-
tos. 'Publique-se. Ao Serviço de C3-
numicações. -- Francisco Ribeiro
Dantas, Diretor Geral do Departa-
mento Nacional do 'Trabalho

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE IMIGRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de dezembro de 1945

Processos despa chados:
DNI. 13.293-45 - Baila Goldiner.

- Ceftifique-se o que constar. •
DNI." 13.285 - Ernest Israel Weiss.

- Certifique-se o que constar.
DNI. 13.286-45 - Clarêncio de Oli-

veira Costa. - Certifique-se o que
constar.

DNI. 13.287-45 - Francisco Fer-
reira Cabeço. - Certifique-se o que
*constar.

DNI. 13.288-45 - Georges Fanto. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 13.289-45 - Katlie Janisze-
wski. - Certifigne-se o que constar.

DNI. 13.290-45 - Martin Schuck.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 13.291-45 - Mary Kler. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 13.291-45,- Maria Izabel Va-
lente de Almeida. - Certifique-se o
que constar.

DNI. 13.29$-45 -- Maria do Ro-
.sário. - Certifique-se o. que cons-
tar.

DNI. 13.294-45 - Rosy Fanto. -
Certifique-se o que constar.

Dia 24

Processos despachados:
DM. 13.313-45 - Albertina de Je-

sus. -- Certifique-se o que constar.
DNI. 13.314-45 - Hilário João Fer-

nandes .- Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 13.315-45 - Maria da Glória
Coutinho. -- Certifique-se o que
constar.

DNI. 13.322-45 - Eduarda de Sou-
sa. - Certifique-se o que constar.,

DNI. 13.323-45 - João Batista Se-
meraro. - Certifique-sè o que cons-
tar.

DNI. 13.324-45 - Matilde de Aze-
vedo Coutinho. - Certifique-se o que
constar.

DNI. 13.325-45 - Viggo Christian
Sóressen. - Certifique-se o que cons-
tar.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Divisão de Registro do Comércio
EXPEDIENTE IX) SR. DIRETOR

Dia 11 de outubro de 1945
Documentos deferidos : •

CONTRATOS:
N.° 9.453-45 - Carvalho Ramos &

Cia. Ltda., Filial do Distrito Federal.
N.° 12.331-45 - Representação In-

terbra Limitada.
N.° 14.262-45 - Confeitaria e Sor-

veteria Bar Bibi Ltda.
N.° 15.279-45 - Distribuidora Far-

macêutica Carioca Ltda.
N.° 15.666-45 - Camargo( Rather &

Cia. Ltda.
N.° 15.673-45 - Interbrás, Impor-

tadora e Exportadora, Ltda.
N.° 17.293-45 •- H. Fontes & Silva.
N.° 17.482-45- Gráfica Carioca Li-

mitada.
N.° 17.840-45 -

dal, Industrial
Ltda.

N.° 17.870-45
Companhia. •

N.° 18.031-45
leira Ltda.

N.0 18.044-45
res.

NP 18.082-45
lez Si Cia.

N.° 18.117-45
teiro.

N.° 18.123-45
Oliveira.

N.° 18.129-45
Companhia.

N.° 18.131-45
gueiredo.

N.° 18.136-45
Pes -

N.° 18.138-45
N.° 18.144-45

Oliveira.	 -
N.° 18.167-45

lho.
N.° 18.174-45

& Filho.
N.° 18.180-45

Ltda.
N.° 18.189-45

ti Ltda.
N.° 18.191-45

Companhia.
N.° 18.208-45

& Vieira.
N.° 18.210-45

drigues.
N.° 18.224-45
N.° 18.228-45

Cia. Ltda.
N.° 18.247-45 - Vaz & Bittencourt.
N.° 18.252-45 - Dargam & Rodri-

gues.
N.° 18.266-46 - C. Pinto & Rocha.
N.° 18.215-45 - A. Ponseca & F.

Santos.
N.° 18.277-45 - Martins & Prata.
N.° 18.288-45 - J. Monteiro & Ro-

drigues.
N.° 18.316-45 - Oficina Mecânica

em Geral "Otomar" Ltda.
N.° 18.323-45 - Otávio Bastos &

Cia. Ltda.
N.° 18.392-45

Lourenço.
N.° 18.432-45

Soalheiro.
N.° 18.442-45

raleio Ltda.
N.° 18.463-45 - Usina Coloanbina Li-

mitada.
NP 18.488-45 - Metalúrgica, Mo-

rais Carvalho, Limitada.
N.° 18.494-45 - CrOtrieS Ferreira 8z

Yerissinio.

Sociedade Comer-
e Agrícola Sociagro

- Borges, Barroso &

- Cinepiscopia Brasi-

- M. Pinho 81 Tava-

- A. Santos, Gonza-

- B. Monteiro & Mon-

- - S. N. Alckmim &

- Gaspar, Ourique &

- J. D. Ruivo & Fi-

- J. Pereira & Lo-

- Dutra & Berger.
- Joaquim Alves &

- Carrilho & Carva-

- Joaquim Monteiro

- Valdemiro &,Coelho

- Vargas & Cavalcan-

- Cruz, Abrahão &

- Monteiro da Silva

- Santos Pires 8z Ro-

- Jordão & Antas.
- M. P. Barcelos lz

- B. Rcdrigues &

- Soalheiro, Filho &

- Panificação S. Ge-

- "Casa
Ltda.

- Auto Técnica Limi-

- O. Name & Cia.
- Maurice Bailares &

- Willaname Xavier

- F. Sauer &

Miranda",

- Minas & Filho.
- Laboratório Imuno-

- Lourenço & Correia.
- Sociedade de Ferro

e Ação Tupalba Ltda.
N.° 18.585-45 - Saint Etienne En-

cadernação Ltda.
N.° 18.605-45 - "Somat" - Socie-

dade de Comércio e Indústria de Ma-
teriais Ltda.

DISTRATOS :
N.° 18.501-45 - Bragança & Silva.
N.° 18.523-45 - Fábrica de Velas

A . O . S . Lida.
N.° 18.539-45 - J. A. Abdu & Cia.

COMPANHIAS:
N.° 17.010-45 - Indústrias Brasilei-

ras Alcalinas S. A.
N.° 18.346-45 - Armco Industrial e

Comercial S. A.	 -
N.° 18.524-45 - Companhia Fôrça

e Luz Carioba.
N.° 18.541-45 - "Sompai" Corantes

e Produtos Auxiliares S. A.
FIRMAS INDIVIDUAIS:

N.° 3.912-42 - Manuel Francisco
- Quitanda.

N.° 17.936-43 - António Machado
Fagundes Filho.

N.° 6.559-44 - Ana Fleischmann.
NP 13.011-45 - Antônio Francisco

da Silva - AçOUglle.
N.° 13.181-45 - Oldina de Oliveira.
N.° 14.096-45 - António Pinto 'de

Oliveira - Bar.
N.° 16.625-45 - João de Almeida -

Quitanda.
N.° 16.771-45 - A. S. Moreira -

Botequim.
N.° 16.837-45 - Antônio Loureiro -

Comestíveis.
N.° 16.865-45 - Mauricio do Nasci-

mento - Serralheiro.
N.° 16.964-45 - José Rocha - Re-

presentações.
NP 17.033-45 - Ari A. Martins.
N.° 17.449-45 - Lourenço Henrique

Melman.
N.° 17.764-45 - Armando Copelli.
N.° 17.835-45 - Jorge Elias.
N.° 17.838-45 - Germano Gentil

d'Oliveira.
N.° 17.861-45 - Delmiro Ferreira

Costa.
N.° 17.862-45 - J. Creimer.
N.° 17.877-45 - N. Carvalho.
N.° 17.877-45 - N. Carvalho.
N.° 17.879-45 - Lúcio Antônio de

Melo.
N.° 17.886-45 - Antônio Antunes

Correia.



N. 18.473-45 --
panhia Limitada.

DI.0 18.489-45 --
Carvalho, Limitad

Da° 18.495-45 --
Vaníssimo.

N.° 18.804-45 -
R° 18.735-45

A. Ricardo & Com-

Metalúrgica Morais
a.
Gomes Ferreira ti

Vassal & Filho.
Importadora Riex
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N.° 17.912-45 - Geraldo da Silva
Araújo.

N.° 18.010-45 - Manuel oJsé.
N.° 18.016-45 - Isaias Maninho.
N.° 18.048-45 - Sérgio Pereira de

Morais.
N.° 18.049-45 - Cristóvão Colombo

Rebelo.
N.° 18.055-45 - Pedro Freire de

Carvalho.
N.° 18.085-45 - Martha Gertrud

Zillmann.
N.° 18.099-45 - Belmiro Braga.
N.° 18.108-45 - Manuel do Paço.
N.° 18.109-45 - Arnaldo Rosa Car-

doso.
N.° 18.113-45 - Hildebrando Mar-

ins dos Anjos.
N.° 18.119-45 - Silva Reis.
N.° 18.125-45 - Júlio. de Jesus.
N.° 18.127-45 - V. J. Lopes.
N.° 18.134-45 - Augusto de Campos

Pessoa.
N.o 18.154-45 - José Valdomiro

Teixeira.
N.° 18.155-45 - José Nóbrega de

Almeida.
N.° 18.156-45 - J. do Amaral Gur-

gel Júnior.
N.° 18.158-45 - Mário da Cunha

Fonseca.
N.° 18.159-45 - Manuel Joaquim

Soares.
N.° 18.164-45 - Gama Júnior.
N.° 18.194-45 - Hilário J. Pereira.
N.° 18.196-45 - Honorato Lagoeiro

Tôrres.
N.° 18.123-45 - Otto Inskipp Haw-

kins.
N.° 18.220-45 - Manuel da Silva,

Café de Marechal.
N.° 18.223-45 - Luigi Milione.
N.° 18.251-45 - Emani Machado

Garrão.
N.° 18.258.-45 - F. M. Peixoto.
N.° 18.259-45 - J. A. Peixoto.
N.° 18.272-45 - J. M. Loureiro.
N.° 18.287-45 - H. Brandão.
N.° 18.295-45 - Berel Bandelman.
N.° 18.304-45 - Clemente de Men-

donça.
N.° 18.335-45 - Sadolfo Carrada.
N.° 18.363-45 - José Gonçalves -

Bicicletas.
N.° 18.366-45 - Moisés Telio.
N.° 18.402-45 - Pedro Agostinto Pe-

reira.
N.° 18.403-45 - H. Siqueira Vale.
N.° 18.408-45 - Raymond Le Tal-

ludec.
N.° 18.417-45 - Serafim Joaquim

Batista.
N.° 18.434-45 - Aleixo Amaral da

França.
N.° 18.448-45 - Aureliano Lopes

Ferreira.
N.° 18.449-45 - Maria Gomes Lon-

gobardi.
N.° 18.452-45 - Josué Rezende.
:N.° 18.460-45 - R. W. Sirotsky.
N.° 18.477-45 - José Soares - Mar-

morista.
N.° 18478-44 - Manuel Ferreira Ri-

beiro.
N.° 18.479-45 - Zacarias Lopes Cor-

deiro.
N.° 18.480-45 - Jorge Martins Pe-

reira.
N.° 18.483-45 - Valderaar Gonçal-

ves.
N.° 18.511-45 - C. B. Barth.
N.° 18.514-45 - Rômulo M. Cam-

pos .
N.° 18.521-45 - Mercedes Garcia

Carneiro de Lacerda.
N.° 18.532-45 - José Rebelo, Bote-

quim.
N.° 18.535-45 - Ivanir Souto da

Silva.
N.° 18.553-45 - R. Amarante.
N.° 18.595-45 - &mui GrajWer.
N.° 18.623-45 ,- Joaouim de Almei-

da - QUitauda.

N.° 18.627-45 - Mamai Moreira
Prisco Filho.

N.° 18.793-45 - L.H. Mac Knight.
N.° 18.824-45 - Leopoldo Rodolfo

Feijó Bittencourt
N.° 18.840-45 - Chalra Urzer Kurc.
N.° 18.877-45 - Ernesto Chaves.

FIRMAS SOCIAIS:
N.° 12.332-45 - Representações In-

terbra Limitada
N.° 14.263-45 - Confeitaria e Bar

Bibi Ltda.
N.° 14.723-45 - Carvalho & Correia

Ltda.
N.° 15.280-45 - Distribuidora Far-

macêutica Carioca Ltda.
N.° 15.667-45 --- Camargo, Rather &

Cia.. Ltda.
N.° 15.674-45 - Interbrás, Importa-

dora e Exportadora Ltda.
N.° 17.254-45 - Fortaleza de Pe-

dras Preciosas Limitada.
N.° 17.294-45 - II. Fontes & Silva.
N.° 17.483-45 - Gráfica Carioca Li-

mitada.
N.° 17.545-45 - Leão' Felipe & Cia.
N.° 17.558-45 - Tavares & Fraga.
N.° 17.841-45 - Sociedade Comer-

cial, Industrial e Agrícola Sociagro Li-
mitada.

N.° 17.871-45 - Borges, Barroso &
Companhia.	 -

N.° 18.028-45 - A. Correia eg Cruz
Ltda.

N.° 18.032-45 - Cinepiscopia Brasi-
leira Limitada.

N.° 18.045-45 - M. Pinho &

N

•

 .° 18.063-45 - A. Santos, Gonza-
lez 8z Cia.

N.° 18.124-45 - S. U. Alekmim &
Oliveira.

N.° 18.130-45 - Gaspar, Ourique &
Companhia.	 •

N.° 18.132-45 - J. D. Ruivo & Fi-
gueiredo.

N.° 18.137-45 - J. Pereira & L9-•
pes.

N. 18.130-45 - Dutra & Berger.
N.° 18.145-45 - Joaquim Alves &

Oliveira.
N.° 18.168-45 - Carrilha & Car-

valho.
N.° 18.169-45 - Estacas Franki Li-

mitada.
N.° 18.175-45 - Joaquim Monteiro

& Filho.
N.° 18.181-45 - Valdemiro	 Coê-

lho Limitada.
N. 18.185-45 - Carvalho Ramos &

Companhia Limitada, Filial do Dis-
trito Federal.

N.° 18.190-45 - Vargas & Cavai-
canil Limitada.

N.° 18.192-45 - Cruz, Abrahão &
Companhia.

N.° 18.211-45 - Santos Pires & Ro-
drigues.

N.° 18.225-45 - Jordão 8z Antas.
N.° 18.229-45 - M. F. Barcelos &

Companhia Limitada.
N.° 18.248-45 - Vaz & Bitencourt.
N.° 18.253-45 - Dargam & Rodri-

gues.
N.° 18.267-45 - C. Pinto & Ro-

cha.
N.° 18.276-45 - A. Fonseca & F.

Santos.
N.° 18.278-45 - Martins & Prata.
N.° 18.289-45 - J. Monteiro & Ro-

drigues.
N.° 18.317-45 - Oficina Mecânica

em Geral °Otomar" Limitada.
N.° 18.324-45 - Otávio Bastos &

Companhia Limitada.
N.° 18.422-45 - Isac Goffman &

Companhia.
N.° 18.433-45 - Soalheiro, Filho &

Soaleiro.
N.° 18.443-45 - Panificação São

Geraldo Limitada.

Limitada.
CANCELAMENTOS

N.° 8.012-45 - Artur Silveira dos
Santos. 

Ti.255-m45it-adaportaleza de Pedras
Preciosas 	  

N.° 18.029-45 - Hintis & Cruz Li-
mitada.

N.° 18.170-45 - Estacas Fr. anki Li-
mitada.

N.° 18.193-45 - Sarmento & Com-
panhia.

N.° 18.415-45 - A. da Silva Segun-
do.

N.° 18.423-45 - Goffman, Roliberg
& Companhia Limitada.

N.° 18.456-45 - Felicidade Luis.
N.° 18.474-45 - A. Ricardo & Com-

panhia Limitada.
N.° 18.543-45 - Manuel Valente de

Oliveira.
N.° 18.604-45 - Manuel Valente de

Oliveira.
N.° 18.604-45 - Fortunato de Fi-

gueiredo.
N.° 18.624-45 - Eduardo Moreira

de Azevedo.
N.° 18.676-45 - Willmann, Xavier

& Companhia Limitada.
N.° 18.677-45 - Willmann, Xavier

& Companhia Limitada.
N.° 18.678-45 --- Willmann, Xavier

& Companhia Limitada.
N.° 18.698-45 - Sebastião Rodri-

gues Eiras.
N.° 18.703-45 - Anália Lemos da

Silva.
N.° 18.707-45 - José Januário Mar-

ques da Silva.
N.° 18.715-45 - Sardi & Sauer.

N.° 18.757-45 - Maurice Belieres &
Companhia Limitada.

N.° 18.778-45 - Fortaleza de Pearas
Preciosas Limitada.

N.° 18.794-45 - Casa Lima Calçados
&Bolsas Limitada.

N.° 18.79o-45 - Carvalho & Cor-
reia Limitada.

N.° 18.797-45 - J. C. Miranda &
Companhia Limitada.

ANOTAÇÕES
N.° 18.333-45 -- Temistocles Aze-

vedo.
N.° 18.365-45 - Manuel Quintino

dos Santos.
N.° 18.427-45 - Francisco Ribeiro

Frutuoso.
N.° 18.486-45 - Armando Cario,.
N.° 18.525-45 - Samuel Bergmann.

GERENTES
N.° 16.229-45 - Miguel Simão.
N.0 16.518-45 - Miguel Simão.
N.° 17.433-45 - Kandl Reich.
N.° 18.459-45 - Arnaldo Flanzer.
N.° 18.465-45 - Casa Lusos Socieda-

de Anônima.
N.° 18.466-45 - Casa Lusas Socieda-

de Anônima.
N.° 18.527-45 - A. Duarte Car-

valho :
N.° 18.634-45 - Café e Bar Uru-

guaia Limitada.
N.° 18.671-45 - M. Rodrigites da

Silva - Papelaria.
N.° 18.701-45 - Domingos da

Cunha.
N.° 18.732-45 - José Valentim &

Companhia Limitada.
N.° 18.733-45 - José Valentim &

Companhia Limitada.

N.° 18.77945 - João Reinaldo &
Companhia Limitada (anotação).

N.° 18.825-45 - Albano Trindade.
N.° 18.854-45 - Joaquim Taveira.
N.° 18.860-45 7- Abraão Assef (ano-

tação).
DIPLOMAS

N.° 15.602-45 - Arnaldo Carvalho
de Morais Bastos.

N.° 18.589-45 - Paulo Vieira Gui-
marães.

N.0 18.619-45 - Anselmo Pires.,
N.° 18.656-45 - Annindo Fran-

cisco Ilemandes.
N.° 18.696-45 - Amadeu Afonso.
N.° 18,790-45 - Calil Camilo.
N. 18.820-45 - Alberto Alves Ma-

teus.
N.° 18.933-45 , - Oliveira Alexandre

Barbosa.
AUTORIZAÇO/M

N.° 15.281-45 - Elia Brasil Potásio.
N.° 18.572-41 - Elisabete Ita Gjes-

riand.
PROCURAÇÕSS

N.° 18.126-45 - Jfilla de Jesus Frei-
tas.

N.0 18.350-45 - Antônio Machado
Fagundes Filho.

TRAINISkagENCIA DE LIVROS
N.° 18.592-45 - Vicente, Silva_ &

Moutinho.
N.° 18.632-45 - Indústria Mecânica

e Metalúrgica "Walne" Limitada.
DOCUMENTOS DIVERSOS

Do Juizo Comercial comunicando
a nomeação da firma Artur Loureiro
& Companhia como síndico da firma
Herminio Macedo de Oliveira.

N.° 18.345-45 -- Willy Max Burgheirn
- Tradutor - Pagamento do imptisto
de Indústrias e Profissões relativo ao
exercido de 1945.

N.°18.699-45 - Arilado Costa -
Leiloeiro.

N.° 18.726-45 - Euclídes Marinho
da Silva - Leiloeiro - Pagamento do
impôsto de Indústrias e Profissões,
relativo ao 2.° semestre de 1945.

N.° 18.752-45 - Companhia Indus-
trial e Mineração de Esmeraldas -
Arquivamento do decreto n.° 17.648,
de 24 de janeiro de 1945 que lhe con-
cedeu autorização para funcionar co-
mo empresa de mineração com sede em
Belo Horizonte.

Documentos em exigência
CONTRATOS

N.° 18.327-45 - Construtora Norte
América Limitada.

N.° 18.400-45 - Misk & Majdalany
Limitada.

N.° 18.293-45 - Representações Re-
manai Limitada.

N.° 18.296-45 - Gráfica Editora
Aurora Linatada.

N.° 18.268-45 - Américo Troina &
Companhia.
- N.° 18.226-45 - M. Nogueira &
Fonseca.

N.° 18.165-45 - Adilson Elétrica Lia
mitada.	 -

N.° 18.419-45 - Jeremias Zagari Li-
mitada.

N.° 18.444-45 - Augusto Vieira &.
Companhia Limitada.

N.° 18.457-45 -- Andrade & Coa,-
lho.

N.° 18.146-45 - Laboratórios Ele-
trônicos do Brasil Limitada.

N.° 18.197-45 - Antônio	 Mar-
tinho.

Satisfaçam a exigência.



FIRMAS SOCIAIS
N.° 15.937-45 - Emprêsa Mercantil

e de Imóvais Limitada.
N.° 16.974-45 -- Moura & Batista.
N. 18.118-45 - B. Monteiro &

Monteiro.
Monteiro da Silva az

- Américo & Aguiar

gência.
INDIVIDUAIS
- António José Mo-

- Guilherme Ferreira

Joaquim da Costa e

- Aleksander Wil-

- José António Mar-

- Ana Kuzminska.
Antônio Alves Fran-

co.
N.° 18.279-45 -- Rabibe
N.° 18.472-45 - Cid Feres Pache-

co.
N.° 18.492-45 - J. Carvalho.
N.° 18.493-45 - João de Oliveira.
N.° 18.500-45 - Joaquim da Sil-

va.
N.° 17.817-45 - Januário da Sil-

va. - Satisfaçam a exigência.
N.° 17.302-45 - A. G. V. Aliei-

rao - Junte certidão do registro do
Comércio da sede relativa à abertura
da filial.

CANCELAMENTOS
N.° 18.744-45 - Salina Jorge -

Satisfaça a exigência.
N.° 18.608-45 - 3. Sousa Barros -

Prove o alegado.
ANOTAÇÕES

N.° 18.481-45 - Alexandre Reiter &
Companhia Limitada - Satisfaça a
exigência.

N.° 16.038-45 - Estacas Franki Li-
mitada - Compareçam para esclare-
cimentos.

PROCURAÇÕES
N.° 10.681-45 - Alvaro José dos

N.° 18.209-45-
Vieira.	 .

Na 18.705-45
Limitada.
Satisfaçam a exi

FIRMAS
N.° 18.135-45

reina .
N.° 18.143-45

da Silva.
N.° 18.163-45 -

Silva.
N.° 18.195-45

kowski.
N.° 18.214-45

tina.
N.° 18.237-45
N.° 18.250-45 -
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Santos. -
N.° 18.748-45 - Bausch & Lomb

do Brasil Limitada - Satisfaçam a
exigência.

ARMAZÉNS GERAIS
N.° 11.592-45 - Armazéns Gerais

Novo Mundo Sociedade Anônima -
Satisfaça a exigência.

N.° 18.142-45 - Companhia Brasi-
leira de Armazéns Gerais Sociedade
Anônima - Cumpra o disparsto- no
art. 1.0, na. 2 e 3 e artigo 12 do De-
creto n.° 1.102 de 1903.

CONTADORES
N.° 18.602-45 - Osvaldo Ferraras.
N.° 18.712-45 - Sadi Kneipp - Sa-

tisfaçam a exigência.
TRADUTOR

N.° 18.271-45 - Luis Nascimento
Alves de Matos.

ALTERAÇÕES
N.° -17.582-45 -- Construtora Lan-

does Limitada - Indeferido, por ser
civil o objeto da sociedade.
•N.° 18.502-45 - José Maria Teixei-

ra de Sousa- & Irmão.
N.° 18.550-45 - J. Agostinho &

Companhia Limitada.
N.° 18.560-45 - Fernando Brandão

& Companhia Limitada..
N.° 18.177-45 - Importadora de Ce-

reais Mauá Limitada.
N.°_ , 18.453-45 - Oliveira & Hen-

riques.
N.° 18.322-15 - Einac - Exporta-

dora e Importadora Nacional de Ar-
tigos Científicos Limitada.

N.° 18.499-45 --- Sociedade Comer-
cial Carioca Ferragens Limitada.

N.° 18.498-45 - Teciaigráfica Lia
mitada.

N.° 15.110-45 - Francisco B. Ma-
chado Ferragens Limitada.

N.° 18.516-45 ' - Neves da Cruz, SI-
vai Companhia.
• N.° 18.559-45 - Tecelagem Moder-
na Limitada.

N.° 14.934-45 - A. A. Ribeiro &
Tibúrcio.

N.° 18.593-45 - Araújo Freitas &
Companhia.

Satisfaçam a exigência.
N.° 14.919-45 - Representações So-

vica Limitada - Satisfaça as exi-
gências do arquivo.

N.° 17.729-45 - Indústria de Bebi-
das Amazônia Limitada - Satisfa-
ça as exigências dêSte e dos proces-
sos na. 17.330 e 17.333.

N.° 5.882-45 - Laboratórios Win-
' throp Limitada Indeferido, tendo

em vista as anteriores decisõea mi-
nisteriais em caso anãlogo (Diário
Oficial de 29 de setembro de 1942 pá-
gina 14.566 e 13 de janeiro de 1937,
página 1.027) .

N.° 13.344-45 - Acessórios para Má-
quinas Limitada - Mantenho o -des-
pacho anterior.

DISlatATOS
'N.° 18.509-45 - Irmãos Mastins.
N.° 18.618-45 -- Moreno & Ama-

rante Limitada - Satisfaçam a exi-
gência.

COMPANHIAS
N.° 18.653-45 - Companhia Imobi-

liária Astória Sociedade Anônima.

	

N.° 18.541-45	 Prolar Sociedade
Anônima.

N.° 12.337-45 - Companhia Edifi-
cadora Federal Sociedade Anônima.

N.° 18.374-45 - Couro Moderno So-
ciedade Anônima.,

N.° 18:526-45 - Companhia Imobi-
liária Atlântica Sociedade Anônima.

N.° 18.471-45 - Sociedade Impor-
tadora de Mercadorias Sociedade Anô-
nima - S. I. M.

N.° 18.347-45 - Birome Indústria e
Cemércio Sociedade Anônima.

N.° 9.996-45 - Sociedade Anónima
Restaurantes de Turismo Internacio-
nal.

N.° 18.280-45 - Emprêsa de Diver-
sões Ridan Sociedade Anónima.

Satisfaçam a exigência.
N.° 24.515-45 - E. C. de Witt

Companhia Limitada - alarmo:use a
denominação declarada no requeri-
mento com a constante do decreto de
autorização para continuar a funcio-
nar no Brasil (Art. 66 do Decreto nú-
mero 2.627 de 1940).

N.° 9.764-45 - Navebraz Sociedade
Anônima (Comércio de Petróleo) . -
Declare o número de arquivaniento
dos documentos de constituição.

cotistas: José Ramos da Silva, Sílvio Santos, brasileiros, tempo indeterrni-
Ramos da Silva, Balbino Jtamos da nado.
Silva e José Bento de Carvanto, todos N.° 5.706 - Cinepiscopia Brasileira,
brasileiros, prazo de 4 anos. Ltda. - - comércio e cinepiscopia, cine-

N.° 5.697 - Representações Interbra raatografia e sonografia, à Aveniaa,
Ltda. - Comércio de representações, Presidente Wilson, 307, 12. 0 andar, ca-
importação e exportação, nesta 'cidade, pital Cr$ 500.000,00, partes. iguais dos
capital social Cr$ 200.000,00, dos co- quotistas: Luis Inácio de Miranda
tistas: John Ernil Sjolie, norueguês, Jardim, José Neves de lafira.nda Zuzart,
cruzeiros 101.000,00, Elizabeth Ita. Prudente'cle Morais Neto e Prudente
Woolman, brasileira, Cr$ 94.000,00, To- Sampaio, brasileiros, prazo de 20 anos.
más Valter Smith, americano, cruzei- N.° 5.707 -- M. Pinho ill Tavares -
ros 5.000,00, tempo indeterminado. comércio de botequim, à Rua Barão de

N.° 5.698 -- Confeitaria e Bar Bibi São Francisco 163, capital cruzeiros
Ltda. - comércio de confeitaria, bar 80.000,00, partes iguais dos sócios so-
e sorveteria, à Avenida Ataulfo de lidarias: Mário Nunes de Pinho e Ma-
Paiva; 725-C, capital social cruzeiros, nuel Ferreira Tavares, portuguêscs,
dos cotistas: Ludwig Weinzettl, aus- tempo indeterminado.
triaco, Cr$ 145.000,00, Hermann Albert N.° 5.708 .- A. Santos, Gonzalez ia
Ilofstater, alemão, Cr$ 145.000,00, Cos- Conipanhia - Comércio de chá, ara
siano Faria Justen, brasileiro, cruzeiros e artigos de papelaria, à Rua Goiás
10.000,00, tempo indeterminado. 	 n.° 206v capital de Cr$ 140.000,00, dos -

N.° 5.699 - Distribuidora Farmacéu- sócios solidários: António dos Santos, -
tica Carioca Ltda. - comércio de dls- português. Cr$ 10.000,00; José Gon-
tribuição e representação de-produtos zalez Ferreira, Cr$ 35.000,00; e Angelo
farmacêuticos, à Rua Senador Dantas pranchini, Cr$ 35.000,00, brasileiros;
20-A, tapital social Cr$ 625.000,00, dos ,tampa indeterminado.
cotistas: Alvaro dos Santos Isabel Pro- ao° 5.709 - B. Monteiro & Monteiro
tásio da -Silva, Cr$ 300.000,00, Eliah __ Comércio de botequim e correlatas,
Brasil Prata...do, Cr$ 300.000,00, Eduardo à Rua Pereira de Almeida n.° 79, ca-

brasileiros e êste português, tempo in- pitai de Cr$ 40.000,00, partas iguais
Satero da Costa, Cr$ 25.000,00, aquêles

dos sócios solidários: Bernardino 154J11-.

determinado.	 teiro e José Maria Monteiro, parti-
N.° 5.100 - Camargo, Rother & Cia. guêses; tempo indeterminado.

Ltda. - comércio de construção, Te- N.° 5.710 - S. N. Alcinnim & 011-
construção e reforma de prédios, bem veira - Comércio de mbcleireiro. per-
assim compra e venda de materiais, à, fumarias e artigos para presentes. ca-
Avenida Aparicio Borges 207, 3.° -a'n- pitai de Cr$ 12.000,00, partes igpais
dar, sala 301, capital social cruzeiros dos sécios solidários: Sebastião Nora-
200.000,00, dos cotistas: José Camargo nha Alckmim e 'Walter Amaral de
Prechno, Cr$ 55.000,00, Manuel Padilha asaveira, brasileiros; tem indte. tempo e r-
de Barros, Cr$. 10.000,00 Valter Jakob '-''''minado.Rather, Cr$ 40.000,00, George Pucher, N.° 5.711 - Gaspar, Crurique & Com-
Cr$ 40.000,00, Wilhelm Bernhard Frie- 	 "
drich Rather, Cr$ 55.000,00. „gumes panhia - Comércio de jóias, à Rua

dois brasileiros, e éstes 
alemães, tempo da' Candelária na 69, 2.° andar; ca-

pitai de Cr$ 600.000,00, partes iguais
Indeterminado.	 dos sócios solidários: Antônio Elias

N.° 5.701 - Interbrás, Importadora e
Exportadora, Ltda. - comércio de im-

Pires da Silva, João Caetano Ourique _
portação de máquinas, e diversos pro- e -Manuel Cardoso Gaspar, portuguê-
dutos, exportação de produtos agrico- ses; tempo indeterminado.N.° 5.712 --. J. D. Ruivo & Fignei-
las, minerais, por conta própria, co-
missões, repre.santações e consignações rede - Comércio de lenha e carvão,
à Avenida Graça Aranha, 81, 9.° an- à Rua Carlos Costa n.° 35; capital de

dar, sala 908, capital social cruzeiros Cr$ 10.000,00, partes iguais dos sócios'
500.000,00, dos quotistas: Johannes solidários: Joaquim Dias Ruivo e Ma-
Alexander Franciscus Verwayen, era_ nuel da Silva Figueiredo, portuguêses;
zeiros 250.000,00, Dario Centena Crespo, tempo indeterminado.
Cr$ 85.000,00, Rafael Cincurá de An- N.° 5.713 - J. Pereira & Lopes -
drade, Cr$ 85.000,00, Valdir de Castro Comércio de botequim, à Rua General
Manso, Cr$ 80.000,00, aquêle holandês e Polidora n.° 59; capital de Cr$ ....
êstes brasileiros, tempo indeterminado. 65.000,00, partes iguais dos sócios so-

lidários: José Pereira, brasileiro, e DI-
N.° 5.702 - H. Fontes & Silva - inas Lopes, português; tempo indeter-

comércio de botequim e charutaria, à minado.
Rua São Cristóvão, 733-A, capital so- N.° 5.714 - Dutra az Berger - Co-

ciai Cr$ $0.000" partes iguais dos mércio de oficina de lanterneiro, ã
sócios solidários: Henrique Fontes e Rua Leite Leal n.° 41, -capital de Cr$
Manuel Pais da Silva, portuguéses, 15.000,00, partes iguais dos sócios ro-
tempo indeterminado. 	 lidarias: Amoldo Pedro Berger e An-

N.° 5.703 - Gráfica Carioca Ltda. - tônio Dutra da Silva, brasileircs: tem-
comércio de tipografia e artes grá- po indeterminado.
ficas, à Travessa das Partilhas, 198, N.° 5.715 - Joaquim Alves & 011-
capital social Cr$ 300.000,00, partes veira - Comércio de panificação e
iguais dos quotistas: António Amelia confeitaria, à Rua Sarja Reis n.° 341' -
e Artur 'Maria de Andrade Rodrigues, capital de Cr$ 50.000,00, dos sóalos ao-
brasileiros, tempo indeterminado. 	 lidarias: Manuel de Oliveira e Joa-

N.° 5.704 - Sociedade Comereaal, In- quim Alves de Oliveira, portuguêses;
dustrial e Agrícola Sociagro Limitar:ia tempo indeterminado. 	 i

- comércio de importação, e exporta- N.° 5.716 - Carrilho & Carvalho -
ção, loteamento de imóveis, exploração Comércio de quitanda, à Rua Cabnçu
de fazendas e sítios, à Rua Visconde de n.° 229-A; capital de Cr$ 10.000,00,
Inhaúma 65, 7.° andar, sala 702, ca- partes iguais dos sócios solidarias: Ca-
pital Cr$ 2.000.000,00, dos quotistas: sério dos Ramos Carvalho e Valdemar
Manuel Maria Ferreira de Sampaio, Joaquim Carrilho, portuguaaes; tempo
português, Cr$ 1.980.000,00, Carlos indeterminado.
Coelho, brasileiro, Cr$ 20.000,00, tem- N.° 5.717 - Joaquim Monteiro &
aa indeterminado.	 Pilho - Comércio de botequim e cha-

N.° 5.705 - Borges. Barroso & Cia. , ralaria, à Rua Carmo Neto n.° 154;
- comércio de cabeleireiros, à Rua da capital de Cr$ 60.000,00, partes iguais

dos sócios solidários: }laracha Correia
Monteiro e Joaquim Correia Monteiro,
portuguêses; tempo Indeterminado.

Resumo dos documentos
arquivados e registrados
Dia 11 de outubro de 1945

Contratos:
N.° 5.696 - Carvalho, Ramos &

Ltda., Filial do Distrito Federal. -
Comércio de ceraais, com máquinas e
instalações para moagem e o benefi-
cio dos mesmos, sede em Minas e fi- Lapa, 86, capital Cr$ 60.000,00, partes
Uai nesta cidade, capital social de cru- iguais dos sécios solidários: Jovino
zeiros 160.000,00, partes iguais aça Borges, Auri Barroso e Leonor da Silva
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N.° 5.718 - Valdemiro & Coelho Li-
mitada - Comércio de café e bar, na
Estação do Engenho de Dentro, da E.
F. C. B.; capital de Cr$ 80.000,00,
partes iguais dos cotias: Valdemiro
Jordão Filho, brasileiro, e Antônio
Coelho, portuguêses; tempo indeter-
minado.

N.° 5.719 - Vargas & Cavalcanti
Limitada - Comércio de rádios, apa-
relhos, material elétrico, geladeiras,
aparelhos frigoríficos e representações,
à Avenida N. S. de Copacabana nú-
mero 25; capital de Cr$ 400.000,00,
partes iguais dos cotistas: João Au-
gusto da Fonseca Vargas e Luis Car-
los Brandão Cavalcanti, brasilciroa;
tempo indeterminado

N.° 5.720 - Cruz, Abrahão
- Comércio de madeiras e seus deri-

--e vados, à Rua Erasmo Braga n.° 20,
11.0 andar, sala 1.109; capital do ea$
150.000,00, partes iguais dos sócios so-
lidários: Manuel Augusto da Crua Fi-
lho, José Abrahão e Abel Magalhãea
da Silva, brasileiros; tempo indeter-
minado.

N.° 5.721 - Monteiro da Silva &
Vieira - Comércio de botequim, à
Rua Carvalho de Sousa ns. 27-29; ca-
pital de Cr$ 30.000,00, partes iguais
dos sócios solidários: Manuel Vieira e
Justino Monteiro da Silva, portuguê-
acs; tempo indeterminado.

N.° 5.722 - Santos Pires Rodri-
gues - Comércio de líquidos e comes-
-laveis, à Rua Voluntários da Pátria
n.° 38-A, capital de Cr$ 20.r00.00, r-
tes iguais dos sócios solidar-tos: Anibal
dos Santos Rodrigues e Abílio dos
Santos Pires, portuguêses; tempo in-
determinado.
: N.° 5.723 - Jordão & Antas - Co-
mércio de calçados, à Rua Jatuaia
n.° 161; capital de Cr$ 10.000,00, par-
tes iguais dos sócios solidários: Ju-
rapé Jordão e José Joaquim Antas,
brasileiros; tempo indeterminado.

N.° 5.724 - M. F. Barselos & Com-
panhia Limitada - Comércio de fa-
zendas, à Rua Visconde de Pirajá
n.° 551-B; capital de Cr$ 150.000,00.
dos sócios cotistas: Alvaro Ferraira
Barcelos, Cr$ 20.000,00; Manuel Fer-
reira Barcelos, Cr$ 65.000,00; ,Tosé
Barcelos Filho, Cr$ 65.000,00, braal •
leiros; tempo indeterminado.

N.° 5.725 - Vaz & Bittencourt
comércio de artigos de eletricidade, hi-
dráulicos e oficina de consertos, à Rua
Barão da Tôrre n.° 510, capital de Cr$
18.000,00, partes iguais dos sócios soli-
dários: Manuel Vaz e José Freitas Bit-
tencourt, brasileiros, tempo indetermi-
nado.

N.° 5.726 - Dargam & Ronrigues•-
comércio de tamaacos e ca'çados,
Rua Soares Meireies n.° 3-A, capital
de Cr$ 8.000,00, partes iguais dos só-
cios solidários: Luis Fernandes Rodrt-
gues, português e Valdevinos Dargan,
brasileiro, tempo indeterminado.

N.° 5.727 - C. Pinto & Rocha -
comércio de ovos e aves, à Rua Fran-
cisco Otaviano n.° 37, loja V, capital
de Cr$ 50.000,00, partes iguais dos só-
cios solidários: Nélson Rocha da Silva
e Carlos Pinto Carneiro, brasileiros
tempo indeterminado.

N.° 5.728 - A. Fonseca & F. San-
tos - comércio de botequim, charutos
e cigarros, à Rua Figueira de Melo
n.° 333-A, capital de Cr$' 65.000,00.
partes iguais dos sócios solidários An-
tônio Fonseca e Fernando dos Santos,
portuguêses, tempo indeterminado.

N.° 5.729 - Martins Sa Prata - co-
mércio de quitanda, capital de Cr$ ..
4.000,00, partes iguais dos sóclos soli-
dários: Paulo Antônio Prata e João
Batista Martins, brasileiros, tempo M-

Lisboa 30.000,00, Anibal Ribeiro de Almeida
Luz, Cr$ 10.000,00, brasileiros, prazo de
5 anos.

ALTERAÇÕES:
N.° 5.740 - Laticínios Tupi Ltda. -

pela admissão, como sócios de Orlando
Monteiro, brasileiro, e Antônio Larros
da Silva, portuguêses, .donuctaados
nesta cidade; e outras moslificaões
contratuais. O capital de Cr$ . 	
300.000,00, dividido em 60 cotas de Cr$
10.000,00, assim distribuidas: Manuel
Batista Ribeiro, 47 cotas; José Batista
Ferreira, 5 cotas; Orlando Monteiro,
5 cotas e Antônio Barros da Silva, 3
cc tas; tempo indeterminado.

N.° 5.741 - Emprêsa Mercantil de
Imóveis Ltda., para "Emorêsa. Mer-
cantil e de Imóveis Lida - admis-
são dos novos sócios Antônio Sils eira,
brasileiro, com Cr$ 300.000 00 e Wil-
lard Emerson Orcutt, norte-americano,
com Cr$ 300.000,00, ficando assim o
capital social aumentado para Cr$ 	
3. 600. 000,00; ampliação do ab ja aia c
para corretagem de imóveis, a,dminta
tração de bens e valores, incorparaaão
de imóveis, intermecliação de negócios,
comércio em geral e importação e ex-
portação; outras modificações contra-
tuais.

N.° 5.742 - J. Casco Irmão Ltda
- aumento do capitai social alara Cr$
220.000,00, 220 cotas dividida em par-
tes iguais entre os sécios; abertura de
uni estabelecimento na Rua Carolloa
Machado n.° 478-A; outras moditta-
ções contratuais.

N.° 5.743 - "Casa Miranda" Vidros
e Papéis Ltda. - admissão de novos
ciclos; aumento do capital social para
Cr$ 2.000.000,00, assim dividido; Or-
lando Miranda, brasileiro, Cr$ ...
370.000,00, Alfredo Miranda, br Isileiro,
Cr$ 360.000,00, Manuel Prazeres Rasa
d'Almeida, português, Cr$ 363_300,00,
José Teixeira Bastos, portuguaa, r_3$
150.000,00, João Cordeiro Miranaa,
brasileiro, Cr$ 100.000,00, Antônio Ba-
tista de " Oliveira, português, Cr$
100.000,00, Justino Pereira Caldas,
português, Cr$ 100.000,00, Guilherme
Augusto Pereira dos Santos, hoatugoés,
Cr$ 50.000,00, João Correia, brasileiro,
Cr$ 50.000,00, José Correia, brasileiro,
Cr$ 50.000,00 -Alberto Urbano Rodri-
gues, português, Cr$ 50.000,00, Antônio
Dias Rodrigues, espanhol, Cr$ 	
50.000,00, Elpiclio Ferreira da Silva,
brasileiro, Cr$ 50.000,00, José Alves,
brasileira Cra 40.000,00, Orlando Man-
Jon Ramos, brasileiro, Cr$ 40.000,00,
Iracindo José Curi, brasileiro, Cr$ 	
30.000,00, José Domingues Costa
Araújo, português, Cr$ 25.000,00, Quin-
tino de Sousa Cruz, português, Cr$ 	
25.000,00; tempo indeterminado; ou-
tras modificações contratuais.

N.° 5.744 -n- Auto Técnica Ltda. -
aumento do capital social para Cr$ 	
100.000,00 dividido em partes iguais
entre os dois sócios; tempo indeter-
minado; outras modificações contra-
tuais.

N.° 5.745 - O. Name & Cia. - re-
tirada do sócio Calil Nassar com ha-
veres de Cr$ 22.864,50; cdnssão cio
novo sócio Acácio David Sued, frio;
aumento do capital social para Cr$
60.000,00, assim dividido: Olin
Name Sued, Cr$ 59.000,00, Acácia) Davi
Sued, 'Cr$ 1.000,00, tempo indete ami-
nado; outras modificações contratuais,

N.° 5.746 - Maurice Bailares ,".; (na.
Ltda. - admissão do novo sócio Jrse
Másculo; aumento do capital social
par:. Cr$ 120.000 00. ^-71ra divich ia;
Maurice Hyacinthe Beijares, Cr$
90.000,00, José Másculo, Cr$ 20.000,00,
Artur Marchiori Peixoto, Cr$ 20.010,00,

determinado, com sede à. Rua
n.° 122.

N.° 5.730 - J. Monteiro & Rodri-
gues - comércio de botequim e bar à
Rua Maxwell n.° 237, capital de Cr$
62.000,00, partes iguais dos sócios so-
lidários: Daniel Rodrigues e José Mon-
teiro, aquêle brasileiro e êste portu-
guês, tempo indeterminado.

N.° 5.731 - Oficina Mecânica em
Geral "Otmar" Ltda. - comércio de
reconstrução e construção de máqui-
nas, à Rua Cardoso de Morais n.° 459,
capital de Cr$ 70.000,00, partes iguais
dos sócios solidários: Otto Damiamx e
Margarida Damianik, brasileiros, tem-
po indeterminado.

N.° 5.732 - Otávio Bastos Cio.
Ltda. - comé rcio de camisaria, alfaia-
taria, roupas feitas, armarinhos e car-
relatos, à Rua 7 de Setembro n.° 123,
capital de Cr$ 300.000,00, dos cocistas.
Otávio Bastos Cr$ 200.000,00, e Os-
valdo Duque Estrada Brandão Cr$ ..
100.000,00, brasileiros, tempo indeter-
minado.

N.° 5.733 - B. Rodrigues & Loaran-
ço - comércio de botequim e leiteria,
à Estrada Intendente Magalhães nú-
mero 684, capital de Cr$ 10.000,00, oar-
tes iguais dos sócios solidários: Ben-
jamim Rodrigues e José Lourenço.
português, tempo indeterminado.

N.° 5.734 - Soalheiro, Filho & Soai-
loiro -2 comércio de botequim, charu-
taria e bilhares, à Av. Suburbana nú-
mero 7.331, capital de Cr$ 165.000,00,
partes iguais dos sócios solidários: Ma-
nuel Soalheiro Perez, José Gonzalez
Soalheiro, espanhóis, e Francisso Soa-
lheiro Perez, brasileiro, tempo indeter-
minado.

N.° 5.735 - Panificação S. Geraldo
Ltda. - comércio • de padaria e con-
feitaria, à Rua Angélica Mota n.° 474,
capital de Cr$ 200.000,00. partes iguais
dos cotistas: José Mendea Lucas eCiispirn de S01:33, Reis, portuguêaes,
tempo indeterminado.

N.° 5.736 - Usina Colcm.bina 1 taia.
- comércio de produtos químicos efarmacêuticos, lança-perfuru:s e -à:-
dústria congêneres, sede cai S. Paulo
e filial nesta cidade, capital de Cr$ ..
1.200.000,00 dos cotistas: Saio Wiss-
mann, Cr$ 501.000,00, Otoni Correia,
Cr$ 330.000,00, Carlos de Barros. Cr$
317.001,00, Azor Correia, Cr$ 51.993,60,
brasileiros, prazo de 5 anos, ficando
sua duração prorrogada por mais um
ano, sempre que nenhum dos .sócios
denunciar a resolução de a dissolver.

N.° 5.737 - Metalúrgica, Morais
Carvalho Ltda. - comércio e fabrico
de artefatos de ferro, à Rua Luís de
Camões n.° 110, capital de Cr$ .
300.000,00, dos cotistas: Ant3nia Louçã
de Morais -Carvalho, Cr$ '00.000,00.
Ademar Lamego de Morais Carvaiho,
Cr$ 50.000,00, Lis Reis Tomás "nr$
50.000,00, João José Canuto de Oli-
veira, Cr$ 50.000,00, Nicolau Glmsnez
Júnior, Cr$ 50.000,00, sendo ooatuguês
o 3.1  e . Qs demais brasileiras, tempo
indeterminado.

N.° 5.738 - Gomes Ferreira & Ve-
ríssimo - comércio de quitanda, a
Rua Visconde de Figueiredo n.° 1G7.
capita/ de Cr$ 10.000,00, partes iguais
dos sócios solidários:- Diamantino Go-
mes Ferreira e Ja
leiros, tempo indeterminado.

N.° 5.739 - Importadora Rier Mala
- comércio de representações, con-
signações, importação e exportação de
mercadoria, à Rua da Quitanda n.° 67,
0.° andar, capital de Cr$ ;00.000,00,
dos cotistas: Eutênio Severiano de
Magalhães Castro, Cr$ 60 000.00, Ani-
ta Luz de Magalhães Castro, Cr$ .. .

e tempo indeterminado; outras modifi-
cações contratuaia.

N.° 5.747 - Willmann, Xavier & Cia.
Ltda. - aumento do capital social
para Cr$ 4.000.000,00, assim dividido:
Joãq Willmann, Cr$ 690.400,00, José
Xavier de Melo, Cr$ 690.000,00, Amé-
rico Vieira Loureiro, Cr$ 620.000,00,
Oto Ferreira da Silva Paranhos, Cr$
620.000,00, Georges Leonardos, Cr$ ..
620.000,00, João Correia da Costa, Cr$
310.000,00, Oto Willmann, Cr$ 	
380.000,00; tempo indeterminado; ou-
tras modificações contratuais.

N.° 5.748 - F. Sauer & Filhos Ltda.
- admissão dos sécios cotistas Jeni
Romana Sauer Spinola Dias, brasileira
e Alexis Sauer, brasileiro; aumento do
capital social de Cr$ 500.000,00, para
Cr$ 3.500.000,00 distribuído entre os
sécios cotistas: Fredolim Sauer, Cr$
1.400.000,00, Guilherme Sauer, Cr$ 	
300.000,00, Ilidi° Ernesto Sauer, Cr$
300.000,00, Romeu Ernesto Sauer, Cr$
300.000,00, Jeni Romana Sauer SpLnola
Dias, Cr$ 300.000,00, Fredy Alexander
Sauer Filho, Cr$ 300.009,00, Déia
Sauer, Cr$ 300.000,00, Alexis Sauer,
Cr$ 300.000,00; outras modificações
contratuais.

N.° 5.749 - Hintis & Cruz Ltda. -
modificada para "A. Correia & Cruz
Ltda." - salda do sócio Antônio Hin-
tis Ribeiro que transfere suas cotas
no valor total de Cr$ 10.000,00 ao novo
sócio Arfdio Correia do Paço, brasilei-
ro; capital permanece de Cr$ 	
20.000,00, dividido em partes iguais
entre os sócios cotistas Válter da Fon-
seca Cruz e Avídio do Paço; outras
modificações contratuais.

N.° 5.750 - "Goffman, Roitberg &
Cia. Ltda.", para "Isaac Goffman
Cia. - transformação de sociedade
por cotas em solidária; saída dos só-
cios Benjamin Roitberg e Max Roitberg
com haveres de Cr$ 494.273,60; ad-.
missão do sócios Valderniro G-offman,
brasileiro; aumento do capital social
para Cr$ 700.000,00, distribuído entre
os sócios solidários; Isaac Goffman,
Cr$ 400.000,00, Valderniro Goffinan,
Cr$ 300.000,00; outras modificações
contratuaos.

N.° 5.751 - Casa de Chá-Soares Li-
mitada - saída do sócio Francisco
Pereira Lacerda que cede e transfere
suas cotas no valor total de cruzeiros
100.000,00, aos dois sócios remanescen-
tes, em partes iguais; o capital social
permanece de Cr$ 300.000,00, cabendo
cruzeiros 150.000,00 ao sócio José Mon-
teiro Soares Filho e Cr$ 150.000,00 ao
sócio Antenor Fiuza Correia; outras
modificações contratuais.

N.° 5.752 - Minas & Filho -
mento do capital social de f-cruzeiros
70.000,00, para Cr$ 85.000,00; distribuí-
do entre os sócios cotistas: José da
Silva Minas, Cr$ 50.000,09, José da
Silva Minas Júnior, Cr$ 35.000,00; ou-
tras modificações contratuais.

N.° 5.753 - Laboratório Imunote-
rápico Ltda. - saída do sócio Ma-
nuel Miguelote Viana; cessão de 1 cota
de Virgílio Leme e de 2 cotas de Ma-
nuel Viana ao sócio Antônio Leme
Júnior; admissão dos sócios Eudoro
Lemos de Oliveira e Vinícius Leme,
ambos brasileiros, aumento do capitai
social para Cr$ 200.000,00, distribuído
entre os sécios: Antônio Leme Junior,
Cr$ 80.000,00, Virgílio Leme, cruzei=
8.000,00, Manuel Carneiro Xavier de
Altnekla, Cr$ 2.000,00, Eudoro Lemos
de Oliveira, Cr$ 100.00,00, Vinícius
Leme, Cr$ 10.000,00; outras modifi-
cações contratuais.

N.° 5.754 -- Lourenço & Correta -
aumento do capital social de cruzeiros
100.000,00 para C:$ 200.000,00, dividi-
do em partes iguais entre os sócios se-



0.000,00.
N.° 9.206 - Cristovão Colombo,

abello, brasileiro, R. Manuel Co-
rim 27, botequim, Cr$ 40.000,00.
N.° 9.207 -Pedro Freire de Car-

'alho, brasileiro, Av. João Ribeiro
45-porta, armarinho e seus correia-
os, Cr$ 10.000,00.
N.° 9.208 - Marta Gertrud Sillman
rasileiro, Av. 28 de Setembro 197,
ficina de mecânica, Cr$ 250.000,00.
N.° 9.209 - Belmiro Braga, brasi-

eiro, R. Candoso de Moraes, 142, tin-
tiraria, Cr$ 5.000,00.
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lidásios: Leonardo Lourenço e Esps-
ridião Correia Barbosa; outras !nodi-
ficações contratuais.
' N.° 5.'755 Sociedade de Ferro e
Aço Tupaíba Ltda. - admissão dos
sócios Egídio de Almeida, brasileiro e
Joaquim Pereira Marques; aumento do
capital social para Cr$ 100.000,90, di-
vidido em partes iguais entre os sócios
Nelson Duarte Calaza, João Pereira
Marques, Egídio de Almeida e Joaquim
Pereira Marques* outras modifina.sões
contratuais.

N.° 5.736 - Saint Etienne Encader-
nação Ltda. - saída do sócio Herlma
Potsch, que cede 15 cotas ao sócio
Willy de Mikovenyi e 1 cota ao novo
sócio François de Se-emann; capital so-
cial permanece de Cr$ 32.000,00 distri-
buído entre os sócios: Willy de Miko=
venyi de Breznobanya, Cr$ 31.000,00,
François de Seemann, Cr$ 1.000,00;
outras modificações contratuais.
, N.° 5.757 - "Somat" Sociedade de
Comércio e Indústria de Materiais Li-
mitada - aumento do capital social
de Cr$ 200.000,00 para Cr$ 500.000,00
distribuído entre os sócios autistas:
Eduardo de Vasconcelos Pederneiras,
Cr$ 250.000,00, Sérgio Luís de Seixas
Correia, Cr$ 75.000,00, Alvaro Lira da
Silva, Cr$ 60.000,00, Alcides Muylaert
Aires Cr$ 50.000,00, Sebastião de Sam-
paio Tôrres, Cr$ 50.000,00, Bianor de
Almeida Lamare, Cr$ 15.000,00; outras
modificações contratuais.

Distratos:
• N.° 988 --- E* agança & Silva - Re-
tirada do sóci Joaquim de Barros
Bragança rerebendo a importância de
Cr$ 20.000,00, assumindo o ativo e pas-
sivo da firma Joaquim da Silva, ccm
haveres de Cl 20.000,00.

N.° 989 - Fábrica de Velas A.O.S.
Ltda. .7- retiraaa dos sócios Eduardo
Duarte da Cruz e Alzemiro Ouriques
dos Santos que recebem Cr$ 5.0.000,00
cada um, relatb os a suas cotas.

N.° 990 - J.A. Abdu & Cia. - dis-
solução da so•Scdade com a saída do
sócio de indústria Eduardo Gores de
Amorim, que recebe a quantia de ara-
zeiros 10.000,00 relativos aos lucros, as-
sumindo o ativo e passiVo da firma
Jorge Assaf Alclu, com haveres de cru-
zeiros 32000,00.

Companhias:
N.° 2.263 - Arme° Industrial e Co-

Marcial S.A. - arquivamento de có-
pia da resolução da Diretoria pela qual
foi resolvido instalar-se uma filial na
cidade de Curitiba, sendo-lhe atribuída
a Importância ae Cr$ 100.000,00 do ca-
pital social.

N.o 2.264 - Companhia Fôrça e Los
Carioba - Diário Oficial de 1-10-45,
que • publicou as atas das assembléias
gerais extraordinárias de 3 e 18 Se
setembro de 1945 e a certIdão do ar-
quivamento das mesmas neste Depar-
tamento.

N.° 2.265 -- Indústrias Brasileiras
Alcalinas S. A. - ata da assembléia
geral extraordinária de 13 de julho
de 1945, que aprovou e efetivou o au-
mento do capital social de 	
Cr$ 5.100.000,00 para Cr$ 10.100.000,00
e reformou os estatutos conseqüente-
mente e criando dois novos cargos
na Diretoria, para a qual foram elei-
tos os Srs. Norman Byford, inglês,
Gaston Max Achille Verhas, belga,
Leonard Arthur Caldwell, inglês.

N.° 2.266 - "Somapi" Corantes e
Produtos Auxiliares S. A. - ata das
assembléia geral extraordinária de 2

- de outubro de 1945, que aprovou e
-efetivou o aumento do capital social
•de Cr$ 1.500.000,00 para 	
•Cr$ 3.500.000,00, mediante a incorpo-
ração de fundos disponíveis.

FIR1VLAS INDIVIDUAIS
N.° 9.178 - Manuel Francisco, qui-

tanda - português, Rua Maria José,
n.° 182, quitanda, Cr$ 1.000,00.

N.° 9.179 - Antônio Machado Fa-
gundes Pilho - português,, Rua Jará
n.° 181, térreo, açougue, 	
Cr$ 15.000,00.

FleischmannAna -

N.° 9.181 - António Francisco da
Silva, açougue - português, Rua Lau-
rindo Rabelo 581, açougue, 	
Cr$ 32.000,00.

N.° 9.182 - Oldina de Oliveira, bra-
sileira, Rua Senador Soares 58, peque-
na fábrica de conta-gotas, Cr$ 2.000,00.

N.° 9.183 - Antônio Pinto de Oli-
veira - bar, português, Estrada Mon-
senhor Falis 537, botequim e bar,
Cr$ 10.000,00.	 -

N.° 9.184 - Nestor de Oliveira Jú-
nior - brasileiro, Av. Rio Branco 185
- fundos, construções com compra
e venda de material para êste fim,
Cr$ 10.000,00.

N.° 9.185 - José de Almeida -
quitanda, brasileiro, Rua Aristides
Lobo 114, quitanda,. Cr$ 5.000,00.

N.° 9.186 - A. S. Moreira - bo-
tequim, brasileiro, Rua Jacinto Alci-
des 231, botequim, Cr$ 10.000,00.

N.° 9.187 -Antônio Loureiro - co-
mestíveis, português, Estrada de Mi-
ranguava - Jacarepaguá sem número,
líquidos e comestíveis, Cr$ 31.000,00.

N.° 9.188 -- Mauricio do Nascimento,
serralheiro - brasileiro, Rua Gari-
mundo de Melo 225 - parte, oficina
de serralheiro, Cr$ 5.000,00.

N.° 9.189 - José Rocha - Repre-
sentações, brasileiro, Rua do Acre 32,
representações e consignação de con-
ta nrónria, Cr$ 100.000,00.

N.° 9.190 - Ari A. Martins, brasi-
leiro, Rua do Acre 82 - 1. 0 andar.
representações, comissões e conta pró-
pria, Cr$ 200.000,00.

N.° 9.191 - Lourenço Henrique Mel-
man - brasileiro, Rua do Mercado '7
- 1.0 andar, transportes em geral
por caminhões, terrestre, 	
Cr$ 100.000,00.

N. 09.192 - Armando Copelli, brasi-
leiro, Av. Suburbana, 8.566, ferra-
gens, tintas e louças a varejo, 	
Cr$ 40.000,00.

N.° 9.193 - Adriano Mendes, portu-
guês, Estrada do Magarça 64, líquidos
e comestíveis, Cr$ 10.000,00.

N.° 9.194 - Jorge Elias, brasileiro,
Rua Coronel Agostinho 14, calçados
e chapéus, Cr$ 10.000,00.

N.° 9.195 - Germano Gentil D'Oli-
veira, português, Rua da Alfândega
120 - 2.° andar, oficina de alfaiate,
Cr$ 5.000,00.

N.° 9.196 - Constantino Pereira Al-
ves, português, Rua Haddock Lobo,
388, aparelhos, máquinas e artefatos
de metais, Cr$ 30.000,00.

N.o 9.197 - Delmiro Ferreira Costa,
brasileiro, Travessa Pôrto Velho 2-A,
barbearia ,Cr$ 5.000,00.

N.° 9.198 - J. Creimer, rumaica,
Rua 24 de Maio 1.035, fábrica de
móveis de madeira e estufados e de
colchões, denominados "Vencedor",
Cr$ 100.000,00.

N.° 9.199 - N. Carvalho - brasi-
leiro, Rua Buenos Aires 174 - 1.0 an-
dar, sala dos fundos, fabrico de grava-
tas e confecções de roupas brancas,
Cr$ 30.000,00.

N.° 9.200 - Lúcio Antônio de Melo
-- português, Rua Iguaçu 296, líquidos
e comest"vels, Cr$ 10.000,00.

N.o 9.201 - Antônio Antunes Cor-
reia, português, Rua Buenos Aires, 245,
botequim, Cr$ 50.000,00.

N.° 9.202 - Geraldo da Silva Araú-
jo, brasileiro, Rua Bento Lisboa 66,
loja, Comércio de material elétrico e

N.° 9.210 - Manuel do Paço, por-
uguês, R. Coruripe, 86, botequim e
apósito de pão, Cr$ 10.000,00.
N.° 9.211 - Arnaldo Rosa Carnal-

c, brasileiro, Av. Suburbana 7.339,
lôres naturais, Cr$ 10.000,00.'
N.° 9.212 - Hildebrando Martins

os Anjos, brasileiro, R. Borja Reis
17, quitanda, Cr$ 2.000,00.
N.° 9.213 - Silva Reis, brasileiro,

R. Sousa Barros, 178, líquidos e co-
mestivels, Cr$ 30.000,00.

N.° 9.214 - Júlia d Jesús, portu-
uêsa, R. Maceió, Estação de Rea-
engo, Vila Nova, nesta cidade, Olaria,

Cr$ 3.000,00.
N.° 9.215 - V. J. Lopes, português,

R. Conselheiro Saraiva 3, botequim
e correlatos, Cr$ 100.000,00.

N.° 9.216 - Augusto de Campos
Pessoa, português, R. dos Cajueiros
73-fundos, oficina de lanterneiro,
Cr$ 10.000,00.

N.° 9.217 -José Valdomiro, bra-
sileiro, R. Balduino de Aguiar, 311,
botequim e depósito de pão, Cr$ ....
5.000,00.

N. 9.218 -José Nóbrega de Al-
meida, brasileiro, R. Visconde de
Inhaúma 65, 8. andar s/C, arquitetu-
ra e construções, compra e venda de
materiais para construção Cr$ ....
10.000,00.

N°. 9.219 - J. do Amaral Gurgel
Júnior, brasileiro, R. do Catete, 154,
1.0 andar, s/11, oficina de alfaiate,
Cr$ 2.000,00.

N.° 9.220 - Mário da Cunha Fon-
seca, português, R. do Lavradio 125
sobrado, sala dos fundos, pequeno fa-
brico de calçados à mão, Cr$ 1.000,00.

N.° 9.221 - Manuel Joaquim Soares
português, R. Almirante Cockrane 12
loja, barbearia, Cr$ 35.000,00.

N.° 9.222 - Gama Júnior, brasilei-
ro, R. da Glória, 60-B porta, charu-
taria (Varejo de cigarros), Cr$ ....
4.500,00.

N.° 9.223 - Hilário J. Pereira, por-
tuguês, R. Lemos de Brito 37, escri-
tório de comissões, consignações e
98, cabeleireiro, Cr$ 5.000,00.

N.° 9.224 -Honorato Lagoeiro
Torres, brasileiro, R. Campo Grande
98,, cabeleireiro, Cr$ 5.000,00.

N.° 9.225 - Otto Inskipp Hawkins,
argentino, Av. Rio Branco sala 1.602
16.° andar, 277, correspondente distri-
buidor e propaganda jornalista, Cr$..
35.000,00.

N.° 9.226 - Manuel da Silva, Café
de Marechal, português, R. Paraope-
ba 5, botequim e bar, Cr$ 15.000,00.

N.° 9.227 - Luigi Milione, Italiano,
R. José dos Reis, 511-B, ferro Velho,
Cr$ 1.000,00.

N.° 9.228 -"rnani Machado Gar-
vão, brasileiro, R. Campos da Paz
252, pequeno fabrico de perfumes;
Cr$ 5.000,00.

N.° 9.229 - F. M. Peixoto, brasi)
leiro, R. Conde de Bomfin, 927,,
sala da frente, comissão e represen.

1

tação, Cr$ 10.000,00.
brasiN.° 9.230 - J. A. Peixoto,

80.000,00.
N.° 9.231 - J. M. Loureiro, por

tuguês, R. da Quitanda 14, café e toai
Cr$ 40.000,00.

N.° 9.232 - H. Brandão, brasileirt
17- Teófilo Otoni 120, sobrado, reprel
sentações e conta própria, Cr$ 	
20.000,00.

N.° 9.233 - Berel Gandemari, -s'
maica, R. Bambina, 180 loja-E, tes
dos e armarinhos em geral, Cr 	
50.000,00.

N.° 9.234 - Clemente de Mendor
ça, português, R. Silvana 170, qu
tanda, Cr$ 5.000,00.

N.o 9.235 - Adolfo Corrado, bri
sileiro, Av. Rio Branco 277 15.° ai
dar s-1.512, comissões consignaços
representações e conta própria, Cr$
10.000,00.

N.° 9.236 - José Gonçalves, bras
leit.°, R. Teixeira de Mello, 71, ma
cador, consertador, e alugador de b
cicletas, Cr$ 50.000,00.

N.° 9.237 - Moisés Télio, libant
Rua da Alfândega n.° 311, 1.° andar
Oficina de douração e pequeno fabri
de gravatas = Cr$ 10.000,00.

N.° 9.238 - Pedro Agostinho P.
reira, português, Rua João Rêgo n:
116 - Bar, depósito de pão, conserv
e congêneres - Cr$ 35.000,00.

N.° 9.239 - H. Sicsieíra Vale, br
sileira, Rua Luís de Camões n.° 10
Móveis - Cr$ 40.000,00. •

N.° 9.240 - Raymond Le Telluis
francês, Rua do Rosário n.° 77,
andar, pala SO5 - P.emesentações e
geral - Cr$ I0.(00,00.

N.° 9.241. - Seri .!.irr. Joaquim IS
tista, portustrés,-Emsos Sete ll'act•
n.° 281 (Sau'issirsc) - Botequim
Cr$ 5.000,90

	

N.° 9.242 -- Alcirrc ft /lurai da Fr 	
ca, brasileir.:. rua 23. n.° 46, Ber
Ribeiro - Compra e venda de lã
ovelha, com representação - Cr$
20.000,00.

N.° 8.243 - Aureliano Lopes Fr
reira, português, Avenida Francis
Bicalho n.° 391 - Café e bar - C
50.000,00.

N.° 9.244 -- Maria Gomes Long
bardi, brasileira, nua General Bei
gard n.° 276 - Quitanda - Cr$
5. 000,00 .

N.° 9.245 - Josué Resende, port
guês, Rua da Conceição n.° 21,
andar - Compra e Venda de matar
para construção - Cr$ 5.000,00.

N.o 9.246 - R. W. Sirotsky, rume.
Rua do Catete n.° 91 - Manufaso
de roupas para senhoras - Cr$ 	
40.000,00. .

N.° 9.247 - José Soares - Mann
vista, brasileiro, Rua General Can
barro n.0 123 - Oficina de marro
rista - Cr$ 50.000,00.

N.° 9.248 - Manuel Ferreira I
beiro, português, Estrada Portela n.°
- Acessórios para automóveis - C
20.000,00.

N.° 9.249 - Zacarias Lopes Cr
cieiro, brasileiro, Rua Vinte e No
n.0 409 - Fábrica de artefatos de
mento armado - Cr$ 3.000,00.

N.° 9.250 -- Jorge Martins Parei
brasileiro, Rua José Higino n.• 101
-7 Bar, conservas, comestíveis - rs
30.000,00.

h
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N.° -
alemã, Rua
pedras preciosas,

9.180
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idráulico e oficina de bombeiro e ele-
ricista, Cr$ 5.000,00.
N.° 9.203 - Manuel José, português,
v. Nova York 151, 2.° loja, quitanda,
r$ 5.000,00.
N.° 9.204 - Isaias Martinho, portu-

uês, Rua do Senado, 325, tinturaria.
r$ 15.000,00.
N.° 9.205 Sérgio Mo-- Pereira. de

Duvivier n.o. 99, oficina de aes, brasileiro, R. Dois 413, armazém leiro, R. Figueira de Melo 337, ser
Cr$ 10.000,00. cle líquidos e comestiveis, Cr$ 	 ralharia, artefatos de metais, Cr$ .
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N.° 9.251 — Valdemar Gonçalves,
rasileiro, Avenida Marechal Floriano
a 154, sobrado, sala 2 — Represen-
ições — Cr$ 10.000,00.
N.° 9.252 — C. B. Barth, brasileira,
ua André Cavalcanti n.° 51-B — Te-
xtos e armarinho por atacado — Cr$
)0 . 000,00 .
N.° 9.253 — Rômulo M. Campos,
Drtuguês, Rua do Núncio n.° 7, so-
ado frente — Representações e ins-

Llações elétricas — Cr$ 30.000,00.
N.° 9.254 — Mercedes Garcia Car-
eiro de Lacerda, brasileira, Rua Pro-
asor Gonçalves n.° 218 — Carvão —
r$ 1.000,00.
N.° 9.255 — José Rebalo — Bote-
dos, português,português, Rua Clarimundo de
-elo n.° 90 — Botequim e leiteria —
-a50.000,00.
ia.° 9.256 — Ivanir Souto da Silva,
asileiro, Rua Canina n.° 57 — Qui-
rida — Cr$ 5.000,00.
N.° 9.257 — Amarante, brasi-
iro, Travessa do Oliveira n.° 17 —
áquinas em geral, metais e ferro —
ra 60.000,00.
N.° 9.258 — Szmul Grajwer, polonês,
aa Uruguaiana n.° 52, 1.0 andar —
onfecções de modas — Cr$ 100.000,00.
N.° 9.259 — Joaquim de Almeida
,uitanda), português, Travessa Patro-
nio n.° 173 — Quitanda — Cr$ ....
.000,00.
N.° 9.260 — Ernani Moreira Prisco

brasileiro, Estrada Coronel

cento), no frete do óleo combustIvel
refinado, a que se refere a tarifa O
Base Padrão 44 — Taxa 1.57 , quando
destinado ao Serviço de Luz e Fôrça
de Aracajú e transportado pela Via-
ção Férrea Federal Léste Brasileiro.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva.

PORTARIA N.° 1:035, DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1345

O Ministro de Estado, atendendo ao
solicitou a Rádio Sociedade de Fri-
burgo, Limitada, e tendo em vista o
parecer da Comissão Técnica de Rá-
dio, n.° 337, de 13 de noveanbre de
1945,

Resolve:

I — Conceder permissão à reque-
rente para estabelecer uma estação
radiodifusora, com a potência de 100
watts, na cidade de Nova Friburgo,
Estado do Rio de Janeiro.

II — Aprovar as plantas. ()içamen-
tos e especificações técnicas da nova
estação, documentos que com esta
baixam, devidamente ,rubricados, bem
como o local do transmissor, indicado
numa dessas plantas.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva.
(N.° 14.559 — 28-12-45 — 31-12-45 —
Cra 30,60).

PORTARIA N.° 1.037, DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1915

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Rádio Triângulo Mi-
neiro, e tendo em vista o parecer da
Comissão Técnica de Rádio, n.° 349,
de 19 de novembro de 1945, resolve
conceder à requerente um prazo de
180 dias para apresentação das espe-
cificações técnicas, plantas e orça-

mento de seu transmissor de 1.000
'mate de potência.

Rio de Janeiro
' 

10 de dezembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva.
(N.° 14.561 — 28-12-45 — 31-12-45 —
Cr$ 24,50).

ORTARIA N.° 1.090, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, cumprindo o
que determina o art. 8.°, do Decreto-
lei n.° 8.311, de 6 de dezembro de
1945, resolve baixar as seguintes Ins-
truções para a fiel execução do De-
creto-lei n.° 8.311, de 6 de dezembro
de 1945, e para a conveniente conta-
bilização da arrecadação e aplicação
do produto da taxa de emergência
criada por êsse Decreto-lei, bem como
da utilização do produto das opera-
ções de crédito que forem realizadas
nas condições estabelecidas no artigo
5.° e seus parágrafos do aludido De-
creto-lei.

1 — As Administrações dos portos
organizados, a cargo da União, de au-
tarquias ou de concessionárias, orga-
nizarão relações-programas das obras
e aquisições que, nos respectivos por-
tos sejam necessárias para o melho-
ramento e ampliação de seu apare-
lhamento ou instalações, de forma a
habilitá-los a atender, conveniente-
mente, a bem da economia nacional,
às exigências do surto, que já se ma-
nifesta, no comércio e navegação de
após guerra. (Art. 2.°, do Decreto-
lei) .

2 — Essas relações-programas de-
verão ser submetidas ao estudo e
aprovação do Ministério da Viação e
Obras Públicas, por intermédio do
Departamento Nacional de Portos,
Rios e Canais, com a necessária jus-
tificação detalhada; deverão fornecer
uma descrição sucinta de cacla obra
ou aqtaaição, com a indicação do res-
pectivo custo provável e da distribui-
ço da despesa a ser feita, por anos
sucessivos, até sua completa reali-
zação, que não deverá exceder o ano
de 1949 (Art. 2a, do Decreto-lei) .

3 — Desde que, por ato do Minis-
tro da Viação e Obras Públicas, seja
aprovada a relação-programa de um
pôrto, tal como haja sido apresentada
ou com modificações consideradas
necessárias a administração ou o con-
cessionário dêsse pôrto estudará e
tratará a operação de crédito neces-
sária e a submeterá ao estudo do Mi-
nistério, por intermédio do Departa-
mento Nacional de Portos, Rios e Ca-
nais, com a indicação da respectiva
modalidade, taxa de juros, prazo de
amortização e quaisquer outras infor-
mações convenientes ao perfeito jul-
gamento dessa operação (Art. 5.° do
Decreto-lei).

4 — Se a operação de crédito neces-
sária, tiver de ser a longo prazo,
em virtude do vulto das reali-
zações compreendidas na relação-pro-
grama aprovada, a administração ou o
concessionário do parto poderá pro-
por, além dessa operação de crédito,
outra temporária, a curto prazo, com
que possa obter os indispensáveis re-
cursos para a execução de determina-
das obras e aquisições, que sejam jul-
gadas de grande urgência e que serão
devidamente especificadas. Essa ope-
ração de crédito-temporário, será in-
tegralmente amortizada, desde que se
realize a operação de crédito a longo
prazo.. (Art. do, do Decreto-lei).

5 — Desde que a operação ou as
operações de crédito referidas nos
itens 3 e 4 destas instruções, sejam
aprovadas, o Ministro da Viação 'e
Obras Públicas expedirá os seguintes
atos e avisos:

a) Portaria autorizando a adminis-
tração ou o concessionário do pôrto
em causa, a aplicar, nesse pôrto, a
taxa de emergência que será de Cr$..
0,00.5 por quilograma de mercadoria
ali movimentada, de ou para navio
ou embarcação auxiliar, (art. 1.0 e 3.°,
do Decreto-lei) utilizando, de qual-
quer forma, as instalações portuárias
definala a no art. 3.0, do Decreto-lei
n.° 24.447, de 22 de junho de 1934,
sendo de Cr$ 1,00, a importância mia
numa a ser cobrada; na mesma por-
taria será fixada a data em que de-
verá começar a cobrança da taxa de
emergência.

b) Aviso ao Banco do Brasil, auto-
rizando-o a abrir em sua seed ou na
agência que mais convir à administra-
ção, ou ao concessionário, do pôrto em
causa, a conta especial, a que deverá
ser recolhida, semanalmente, o pro-
duto da taxa de emergência, que hou-
ver sido arrecadado, (art. 4.°, do De-
creto-lei).

c) Portaria autorizando a adminis-
tração ou o concessionário do referi-
do pôrto, a realizar a operação olz
operações de crédito aprovadas, com
o que o produto da taxa de emergên-
cia, passará a constituir recursos para
a cobertura dos encargos de juros e
amortização das aludidas operações
de crédito. (Art. 2.° e 1.°, do artigo
5.0, do Decreto-lei).

d) Aviso ao Banco do Brasil, co-
municando o ato de autorização re-
lativo à realização da, ou. das opera-
ções de crédito e a importância dos
respectivos encargos de juros e amor-
tização, para cujo pagamento, a ad-
ministração ou o concessionário do
referido pôrto fica autorizado a mo-
vimentar a conta especial menciona-
da na alínea "b" deste item. (9 2.0
do art. 5.°, do Decreto-lei).

6 — Se, para facilitar a realização
das operações de crédito a curto pra-
zo, referidos no item 4, destas instru-
ções, o Ministro da Viação julgar con-
veniente antecipar a aplicação da ta-
xa de emergência em qualquer dos
portos cujas relações-programa de
obras, serviços ou aquisições hajam
sido devidamente aprovados, poderá
baixar imediatamente a portaria
mencionada na alínea "a" do item
5, para que desde logo se inicie a
constituição do fundo de financia-
mento a que se destina a taxa de
emergência criada.

7 — A receita decorrente da taxa de
emergência não constitue parcela da
renda bruta do parto em que fôr ar-
recadada, mas, será incluída nos ta-
lões de cobrança dessa renda, sob o
titulo de "taxa de emergência". A
receita arrecadada, proveniente dessa
taxa, será registrada diariamente,
pela administração do pôrto, em livro
próprio, indicando o número do ta-
lão e a respectiva importância rece-
bida, pela qual a dita administração
de debitará. Semanalmente, nesse
mesmo livro, será, registrado o reco-
lhimento da importância da aludida
receita, que ,fôr feito ao Banco do
Brasil, importância pela qual, a mes-
ma administração se creditará.

8 — As despesas que a administra-
ção do pôrto fizer, com recursos pro-
venientes da, ou das operações de cré-
dito referidas na alínea 'c", do item
5, destas instruções, serão registradas
cronológicamente, em livro próprio e
discriminadas, por obra ou aquisição,
em fichas de côr distinta da de ou-
tras fichas já usadas pela referida ad-
ministração. No aludido livro, será
Indicada a obra ou aquisição, pelo
número que lhe corresponda, na re-

EPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
ATO DO MINISTROS-

Dia 22 de dezembro de 1545

Processo despachado:
Na 26.836-45 — Francisco Amaro
nior, ex-desenhista da classe H, do

:tinto Quadro II, solicitando read-
issão na classe L, da carreira de
agenheiro — DNEF-DNER, do Qua-
-o I, ao mesmo tempo que alega ser
igenheiro civil e ter exercido na Es-
ada de Ferro Central do Brasil,
as inerentes à sua profissão — Des-
icho: Apresente os documentos exi-
dos na informação.
A D. P. entende que o Intel esáado
-ve provar que é Engenheiro, apre-
ntando o respectivo diploma ou a
a.teira do CERA, a fim de cer possa
r estudada a sua pretensão.

Divisão do Material
ATO DO MINISTRO

Dia 22 de dezembro de 1945
Processo despachado:

Q° 30.811-45 — Educandário N. S.
) SS. Sacramento, da cidade de Bon-
ra, Estado da Bahia, solicitando a
asão pela V. F. F. L. B. de 80
ilhos velhos e inservIvets Des-
, cho: Indeferido, em face doa pare-
:res.

Divisão de Orçamento
PORTARIA N.° 955, DE 14 DE

NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
ae solicitou o Interventor Federal no
stado de Sergipe, resolve conceder o
batimento de 50%, (cinqüenta por

Vieira n.° 892 — Tinturaria — Cr$ ..
5.000,00.

N.° 9.261 — L. E. Macknight, bra-
sileiro, Rua Gustavo Sampaio n.° 130
— Representações — Cr$ 20.000,00.

N.° 9.262 — Leopoldo Rodolfo Faiai
Bittencourt, brasileiro, 168, 10.° andar,
sala 1.011 — Construções em geral,
vendendo materiais para êste fim —
Cr$ 100.000,00.

N.° 9.263 — Chaim Lazer Kurc, po-
lonês, Rua Guaianazes n.° 37-A — Al-
faiataria, vendendo fazendas — Cr$ ..
20.000,00.

N.° 9.264 -- Ernesto Chaves, brasi-
leiro, Rua Alvaro Alvim n.° 27, 3.°
andar, sala 30 — Representações, im-
portação e conta própria — Cr$ ....
20. 000,00 .

ANOTAÇÕES:
N.° 3.454 — Francisco Ribeiro Fru-

tuoso — Mudança de enderêço para a
Rua Conde de Bonfim n.° 446-B.

N.° 3.455 — Temistocles Azevedo —
Mudança de local para a Rua do Ca-
tete n.° 98, 1.° andar, sala de frente.

N.° 3.456 — Manuel Quintino dos
Santos — Abertura de uma filial, à
Rua Uno Teixeira n.° 106, 2.a loja.

Na 3.457 — Armando Carla — Mu-
dança de local para a Rua Guara-
puava n.° 76-A.

N.° 3.458 — Samuel •Bergmann —
Aquisição da loja de objetos usados,
à Rua Siqueira Campos ria 82-A, loja
esta que passará a ser sede.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS
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)ação.-programa aprovada, a espécie
da despesa paga e a respectiva im-
portância. As fichas individuais por
obra ou aquisição, serão encimadas
pelo número e Mário dessa obra ou
aquisição, na relação-programa apro-
vada e terão colunas para a .indica-
ção do documento demonstrativo da
despesa e para a discriminação do
valor desta, de acôrdo com sua espé-
cie, mão de obra, material empreita-
das e diversos.
. 9 --a Tratando-se de operação de
crédito a curto prazo, por credita ban-
cário 6u em instituto de assistência
apelai, a administração do pôrto man-
terá em livro próprio, a conta corrente
relativa a êsse crédito, que deve coin-
cidir com a conta semelhante man-
tida pelo banco ou instituto, que hou-
ver aberto o referido crédito.

10 — Tratando-se de operação de
crédito a longo prazo, serão baixadas
em cada caso, de acôrdo com a mo-
dalidade dessa operação, instruções
especiais, para a respectiva contabi-
lização, pela Administração do pôrto
de modo a permitir fácil e eficiente
fiscalização da aplicação do produto
da dita operação.

11 — Os livros de registro referidos
nos itens 7, 8e 9, bem como, os que
vierem a ser adotados, no caso previs-
to no item 10, serão abertos e encer-
rados pelo Engenheiro Chefe do Dis-
trito de Fiscalização e tôdas as suas
félhas, que serão numeradas, recebe-
rão a rubrica do mesmo engenheiro.

12 — Todos os documentos que de-
rem lugar a lançamentos nos livros
ou fichas referidas nos itens anterio-
res, serão conservados pelas adminis-
trações dos portos, arquivados em
perfeita ordem, para facilitar a res-
pectiva inspeção pelos Engenheiros
Chefes dos Distritos de Fiscalização a
que êsses portos estejam sujeitos. A
transferência désses documentos para
arquivo morto ou sua incineração só
poderá ser feita mediante autorização
escrita desses Engenheiros Chefes.

13 — E' dever dos referidos Enge-
nheiros Chefes dos Distritos de Fis-
calização, exercer assídua e eficiente
fiscalização sôbre a aplicação que as
administrações dos portos derem ao
produto das operações de crédito refe-
ridas nos intens 3 e 4 destas instru-
ções, que realizem devidamente auto-
rizadas pelo Ministro da Viação e
Obras Públicas). E' dever dos aludidos
Engenheiros Chefes, não s6 a comuni-
cação ao Diretor Geral do Departa-
mento Nacional de Portos, Rios e Ca-
nais, de quaisquer irregularidades que
verifiquem na aplicação daqueles re-
cursos, como representar ao mesmo
Diretor Geral, sugerindo qualquer
providência que lhes pareça necessá-
ria ou conveniente, para a eficiência
da. fiscalização que lhes cabe.

14 — E' dever do Diretor Geral do
Departamento Nacional de Portos,
Rios e Canais apreciar as comunica-
ções e sugestões referidas no item an-
terior e transmiti-las, devidamente
informadas, ao Ministro da Viação e
Obras Públicas, que aplicará. as san-
ções regulamentares ou contratuais,
que o caso exigir, ou baixará instru-
ções complementares com o fim co-
limado. (parágrafo único, do art. 10.,
do Decreto-lei).

15 — As administrações dos portos
em que forem realizadas obras ou
aquisições previstas nestas instruções,
abrirão em sua contabilidade, as se-
guintes contas, em que as despesas
realizadas com o produto de operações
de crédito que realizem, serão elas-

sificadas sob o titulo geral de "taxa
de emergência":

a) obras e aquisições de conserva-
ção das instalações portuárias;

b) obras e aquisições de renovação
das instalações portuárias;

c) obras e aquisições de ampliação
das instalações portuárias;

16 — A conta "b", do item anterior,
não modificará a conta patrimonial ou
de capital, que a administração do
pôrto mantenha em sua contabilida-
de, mas, ser-lhe-á creditado o valor
dos materiais, máquinas, ou aparelhos
renovados, que serão recolhidos áo al-
maxarifado da administração para
ulterior venda ou aplicação em outra
obra.

17 — As administrações dos portos
a que se referem estas instruções, quer
a cargo da União ou de autarquias,
quer a cargo de concessionários, fi-
cam obrigadas a facilitar aos Enge-
nheiros Chefes dos Distritos de Fis-
calização a que êsses portos estejam
sujeitos, o exercício da função que
lhes é imposta pelo disposto no item
13, Permitindo-lhes o exame dos li-
vros, fichas e documentos menciona-
dos nos itens 7, 8, 9 e 12, prestando-
lhes as informações e esclarecimen-
tos que solicitem. O exame de livros,
fichas e documentos a que se refere
este item, será feito, sempre, durante
as horas de expediente das adminis-
trações dos portos.

18 — E' dever dos referidos Enge-
nheiros Chefes dos Distritos de Fis-
calização, dar conhecimento à admi-
nistração do pôrto, enr cuja atuação
verifiquem irregularidade, da comuni-
cação que, em virtude do determina-
do no item 13, fizerem ao Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional de
Portos, Rios e Canais.

Rio de Janeiro, em 20 de dezembr
de 1945. — Mauricio Joppert da UI

O Ministro de Estado, atendenoo ao
que solicitou a Rádio Sociedade Pas-
sos, Limitada, e tendo em vista o pa-
recer da Comissão Técnica de Rádio,
n.° 366, de 28 de novembro de 1945,

Resolve:
I — Conceder permissão à reque-

rente para instalar uma estação ra-
diofusora com a notando. de 100 watts
na cidade de Passos, Estado de Minas
Gerais.

II — aprovar as plantas, orçamen-
to e especificações técnicas da refri-
da. estação, documentos que com esta
baixam, devidamente rubricados, bem
com o local indicado numa dessas
plantas.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1945. — Maurício Joppert da Silva.

(N.° 14.642 — Cr$ 26,50 — 28-1245).
ATOS DO MINISTRO

Processos despachados:
Em 22 de dezembro de 1945 -

N.° 29.402-45 — Senhorina da Costa
Andrade, solicitando lhe seja passada
por certidão, qual a repartição, em
que foi depositada a quantia referen-
te à compra de terras, na estação de
Engenheiro Junqueiro, antiga estação
de Laranjeira, no ramal de Manga-
ratiba, terras essas de propriedade da
falecida Balbina da Costa e cuja im-
portância foi depositada em favor
das herdeiras. — Despacho: Apre-
sente melhores esclarecimentos.

N°. 29.900-45 — Fólha Carioca, Li-
mitada, sediada nesta Capital, solici-
tando permissão para instalar nesta
cidade uma estação rádio-difussora,
com a potência até 10 kw. Despacho:
Indeferido de acôrdo com parecer da
C. T. R. ( A Portaria 269, de 31 de
março de 1936, em seu artigo 59, ten-
de em vista a exiguidade de freqüen-
cias e a necessidade de distribuição
equitativa de estações pelo território
nacional, fixou em 7 o número de es-
tações nesta Capital e, no artigo 60,
dispôs que as estações excedentes, que
se forem fechando por qualquer mo-
tivo, serão definitivamente suprimi-
das até que seja alcançado o limite
fixado.

Há presentemente nesta Capital 13
estações radiodifusoras, número êste

m se vê, bem superior áuele limite.
Assim ,o pedido em causa não pode-

ria ser atendido, já porque não exis-
te, freqüencia disponível, já porque si
aigurna vier a vagar-se, deverá, de
acôrdo çomo dispositivo acima, ser
transferida para outras regiões do
país. Nestas condições, a Comissão
Técnica de Rádio (CTR) opina pelo
indeferimento do pedido) .

N. 30.202-45 — Rádio Record So-
ciedade Anônima, solicitando a devo-

lução da planta de uma tõrre Irradi-
ante, ao mesmo tempo era que se
obriga a substitui-la por outra, em 5
vias, de acôrdo com as exigências le-
gais, por não possuir outra cópia da
planta a que se alude. Despacho: De-
ferido, nos térraos do Precer do D. A.
(0 parecer do D. A. é o seguinte: De
acôrdo, devidamente autenticada).

Em 24 de dezembro de 1945
Processos despachados:

N.° 29.711-45 — Companhia Rádio
Internacional, apresentando vários
argumentos, solicita concessão para
executar serviço radiotelégrafico pú-
blico restrito internacional. Despa-
cho: Deferido de acôrdo com os pe-
receres.

Em 26 de dezembro de 1945
Processos despachados:

N.° 28.676-45 — Companhia Cons-
trutora Pegado Sousa, solicitando cer-
tidão ' dos têrmos do oficio protocola-
do sob n.° 598-DG, datado de 4 de
maio de 1944, do D. N. E. F.. por
desejar encaminhar idêntica preten-
são ao Ministério da Aeronáutica.
Despacho: Deferido.

Serviço de Comunicações
PORTARIA N.° 1.144, DE 28 DE

DEZEMBRO DE 1945
O Ministro de Estado, tendo em vista

o disposto no Decreto-lei ia.° 8.299,
de 6 de dezembro corrente,

Resolve designar o engenheiro Hum-
berto Beruti Augusto Moreira, Dire-
tor da Divisão do Material do Depar-
tamento de Administração dêste Mi-
nistério, para ficar encarregado da dis-
tribuição do carvão nacional.

As instruções que forem necessária k
serão expedidas oportunamente.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva.

DEPARTAMENTO
DOS CORREIOS E TELÉGRAF05

Escota de Aperfeiçoamento
REQUERIMENTOS DESPACHADO;

PELO SR. DIRETOR
Eliezer Cantanhede de Albuquerqu-

Júnior. Telegrafista do DCT. — Pe
dindo por eqüidade o certificado cl,
Técnico Auxiliar em Radioeletricidade
— Expeça-se o certificado. Procesa
n.° 44.482-45.

Alberto de Abreu Chagas — Ex-le
legrafista do DCT. — Pedindo po
eqüidade o certificado de radiotelegra
fista de 1.a classe, mediante a presta
ção da prova de recepção auditiva.

Submeta-se o requerente à prova d
recepção auditiva. Processo númer
46.512-45).

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGU

ATOS DO SR. DIRETOR
Dia 27 de dezembro de 1945
Requerimentos despachados:

N.° 5.053-45 — De acôrdo. — Dia
ja-se o requerente ao Sr. Inspetor d
Tráfego do Rio de Janeiro ou ao Cor
selho Nacional do Trânsito.

Rio, 24-12-45.
N.° 10.405-45 — As certidões reis

Uvas a acidentes devem ser requeridr
às autoridades policiais que são &que
las que seacham legalmente compf
tentes para despachá-las.

Arquivos
D O

Ministério da Justiça
Revista Bimestral de Doutrina Legislação e Jurisprudência

ACHA-SE A. VENDA O VOL. XIV

PREÇO . . . . Cr$ 20,00

' Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência I: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pela Serviço de ReernIxilso Postal



1. Margarida Elias.
2. Dirce Lago de Casita,.
3. Cecília Raineri de Magalhães

Machado.

1. Maria Carolina Marques da
Silva.

2. libero Domenico Antonaccio.

N.° de
inscr. Nome N.° de

inscr. Nome
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EDITAIS E AVISOS
P.H. - 1.740

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que aprovei, nesta data,
as inscrições referentes à prova de
habilitação para extranumerário-men-
salista do Instituto Nacional de Tec-
nologia (Indústrias Metalúrgicas), do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio - Tecnologi,sta XVII. das
seguintes candidatos :

P.H.- 1.742

Faço público, para conhecimento dcs
interessados, que aprovei, nesta data,
a inscrição de Armando dê Vilhena
Machado, único candidato inscrito na
prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista da Faculdade Nacio-
nal de Medicina, do Ministério da
Educação e Saúde - Laboratorista IX
(Cadeira de Técnica Operatória e Ci-
rurgia Experimental).

D.S.A. do D.A.S.P., em 27 de dezem-
bro de -1945. Francisco Burkinski,
respondendo pelo expediente da Seção
de Inscrições.

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUME-
RÁRIO DA ESCOLA INDUSTRIAL DE MA-
ceió, DO MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO E
SAÚDE - ARMAZENISTA IX.

P H. - 1.648
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que não há candida-
to habilitado na Parte II da prova de
habilitação acima referida.

D.S.A., do D.A.S.P., em 27 de
dezembro de 1945. - Waldir dos San-
tos, respondendo pelo expediente da
Seção de Provas.

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANITIVIE -
R Á RIO-MENSALISTA DO SERVIÇO DE RA-
DIODIFUSÃO EDUCATIVA, DO MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO E SAÚDE --- LOCUTOR XV.

P.H. 1.723

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que, de ordem do
Diretor desta Divisão, foi aprovada
mais a inscrição de Francisco Soares
Arruda, sob o n.° 36, na prova acima
rei erida

D.S.A. do D.A.S.P., em 2'7 de de-
zembro de 1945. - Francisco Burbinski,
respondendo pelo expediente da Seção
de Inscrições.

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANTJME-
l'r"RÁRIO-IVIENSALISTA DO SERVIÇO NACIO-

NAL DE FEBRE AMARELA DO MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO E SAÚDE - CARTOGEAFO
AUXILIAR XII E XIII.

P.H. - 1.731

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que não há candidatos
i nscritos na prova de habilitação aci-
ma referida.

D.S.A. do D.A.S.P., em 27 de de-
zembro de 1945. - Francisco Burkinski,
-espondendo pelo expediente da Seção
e Inscrições.

P.H. 1.739

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que aprovei, nesta
data, as inscrições referentes à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista da Administração do Edi-
fício da Fazenda, do Ministério da
Fazenda - Auxiliar de Escritório IX e
X, dos seguintes candidatos:

4.
5.
6.
'7.
8.
9.

10.
11.
12.
13.
14.
15.
16.
17.
18.
19.
20.
21.
22.

O engenheiro de Minas e civil António
José Alves de Sousa, Diretor Geral do
D. N. P. M.

Faz saber a Jorge Francisco de
Amorim, concessionário do decreto de
autorização de pesquisa n.° 15.455, de
2 de maio de 1944, que, por êste De-
partamento, corre Q processo de' ca,::u-
cidade do referido decreto, por não
haver o concessionário iniciado os tza-
balhos de pesquisa, dentro dos seis
primeiros meses, contados da autoriza-
ção, como lhe cumpria fazer, por fôrç.a
do n.0 I do art. 24 do Código de Mi-
nas.

Em virtude do que interpela e cha-
ma o mesmo concessionário, a fim de,
no prazo de 60 dias, contados da data
da publicação des ate no Diário Oficial,
apresentar a contestação que tiver
contra essa caducidade, sob pena de
ser a mesma declarada por decreto, nos
térmos do parágrafo único do mesmo
art. 24 do Código de /finas.

Dado e passado na cidade do Rio de
Janeiro, aos 26 dias do mês de dezem-
bro de *194.5. - Antonio José Alves de
Sousa, diretor geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Divisão do Pessoal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente, fica intimado o ex-
servidor Francisco Pinto de Castro, a
recolher no prazo de 8 (oito dias), con-
tados da publicação dêste, sob pena de
cobrança executiva, a importância d(
Cr$ 180,70, recebida indevidamente, ai
mês de março do corrente ano, coa'
forme processo n.° 88.816-45, em trân-
sito nesta Divisão.

Divisão do Pessoal, em 26 de dezeni.
bro de 1945. - Alvaro Pereira, Diretor

Departamento Nacional
da Criança

CURSO DE PUERICULTURA E AD-
MINISTRAÇÃO

Tôrno público o, resultado final da
prova escrita referente ao Tópico:
"Problemas Econômicos e Sociais do
Brasil - Legislação relativa à Infân-
cia e Código de Menores". realizada
em 11 do mês corrente, do Curso acima,
referido:
1.0 - Ari Novis 	  100
1.0 - Gabriel Navarro Fagun-
des . 	  100

1.0 - Heitor Silveira 	  100
1. 0 - João Emílio Falcão Casta 	  100
1.0 - Jolin,do Martins 	  100
1.0 - João Mário da Silva Perei-
ra. 	  101

I.° - Mário Gonçalves da Fonse-e
ca	 	  1041

1.0 - José Rios 	  109
1.0 - Mário Mascaro 	  100
I.° - Maria Pereira Manhães 	  100
1.0 - Orlando &abra Lopes 	  100
1.0 - Olavo Gabriel Diniz 	  100
1.0 -Rui José Rosário 	  100
1.0 - Salomão Moisés .Levi 	  100
1. 0 - Urbano Vilela 	  100 .
2.° - Aldo Leite Barreto 	  95
2.° - Helga da Rocha Pita 	  95
2.* -Regina Chalfen 	  95

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento

MINISTÉRIO DA AGRICULTURI

Departamento Nacional
da Produção

Mineral

D.S.A. do D.A.S.P., em 27 de dezem-
bro de 1945. - Francisco Bnrkinski,
respondendo pelo expediants cisa Seção
de Inscrições.

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUME-
SÁBIO -MENSALISTA DA ESCOLA NAVAL,
DO MINISTÉRIO DA MARINHA LABO-
RATORISTA XI.

"" P.H. - 1.741

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que não há candidatos
inscritas na prova de habilitação aci-
ma referida.

D.S.A. do D.A.S.P., em 27 de dezem-
bro de 1945. - Francisco Burk.isiiki,
respondendo pelo expediente da Seção
de Inscrições.

P.H. - 1,.743

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que aprovei, nesta data,
as inscrições -referentes à prova de
habilitação para extranumerário-men-
salista do Serviço Técnico de Aero-
náutica, do Ministério da Aeronáutica
- Projetad,or Auxiliar XIII, dos se-
guintes candidatos.

N.° de
laser.	 Nome

1. Nélson Ferreira da Silva.
2. Armando Mendes.
3. Renéda Silveira.

D.S.A. do D.A.S.P., em 27 de dezem-
bro de 1945. - Francisco Burkinski,
respondendo pelo expediente da Seção
de Inscrições.

P . H . - 1.732

Faço público, para conhecimento dos
a teressados, que aprovei, nesta data,
s inscrições referentes à prova de

, abilitação para extranumerário-men-
alista do Parque dg Aeronáutica dos
,sonsos do Ministério da Aeronáutica
-Tradutor XVII, dos seguintes can-
datas:

(.° de
iscr.	 Nome

I. Gil Braz Gomes.
2. Hugo Matias do Nascimento.
3, José Coelho Muniz.

4. Ricardo de Oliveira Pernandes.
5.. Sebastião Lins de Melo.

D.S.A. do D.A.S.P, em 27 de de-
mabro de 1945. - Francisco Burkinski,
,spondendo pelo expediente da Seção

Inscrições.

23.
24.
25.
26.
27.
28.
29.
30.
31.
32.
33.
34.
35.
36.
37.
38.
39.
40.
4.
42.

44.
45.
46.

Leni Coutinho.
Otto Batista Delatorre.
Ivone Sério de Oliveira
Juraci de Faria.
Neuza Braga.
Dulce Ferreira Saldanha
Diléia Pereira Cabral.
Aloisio de Barros.
Edla Rodrigues Moreno.
Inês dos Santos Freita.s.
Dalila Correia de Almeida.
Maria José de Melo Fonseca.
Carmem Vairão.
Cremilda Afonso.
Antônio Domingos dos Santos.
Maria da Cruz Correia.
Eunice Menezes de Carvalho.
Zoraide Cardasb.
Alice Zulcide Pessoa de Car-

valho.
Nivia Vieira.
Iolanda, Ribeiro da Silva.
Alba Conceição.
Dulce Arantes Burgos.
Helena Gonçalves.
Valfredo Ribeiro Pires.
Isaura Coutinho de Olivelia.
Alice Ramos.
Olga Rettore da Rocha.
Madalena Julia,no.
Valentina Maria de Brito.
Maria Dolores Palmeio.
Iolanda Martins Ferreira.
Irma dos Santos.
Jaime de Melo Fonseca.
Maria Judite Rodrigues.
Doralie,e Roberto de Siqueira.
Teresinha de Jesus Afonso.
Jasefa Moreira de Albuquerque.
Esteia da Rocha e Sá.
Virgínia Trillis.
Julieta Alcides de Sousa.
Zeferino Cucino.
Natércia de Lourdes Gusmão

da Cruz.
47. Jandira Franklin Verçoza.
48. Jalda Franklin Versoza.
49. Dora dos Santos Coelho.
50. Américo Antônio Favilla Nunes.
51. Neusa de Sousa Vilar,
52. Rute Sousa Vilar.
53. Maria de Lourdes da Costa

Teixeira.
54. Débora Sarmento.
55. Diana Benedita Gasparinho da

Silva.
56. Nélson Portela de Miranda.
57. Marco Antônio Paraíba Dias.
58. Elmar-de Moura Reis.
59. Milton Domingos Passini.
60. Antônio César Cardoso.
61. Sebastião Espínola de Castro.
62. Norman Cavalcanti.

D.SA. do D.A.S.P., em 27 de de-
zembro de 1945. - Francisco Burkinski,
respondendo pelo expediente da Seção
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Vol. XXII — 10.00
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Reembolso Postal

Vol.	 t
Vol.	 11
Vol.
Vol. IV
Vol. V
Vol. VI
Vol. VII
Vol. VIII
Vol. IX
Vol. X
Vol. XI
Vol. XII

Cr$
5,00

—11 6,00
— 5.00

— 10,00
— 10,00

6,00
8,00
8,00
8,00
7,00

10,00
10,00
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curso de Habilitação constará de De-
senho, Química, Física e Matemática.

A inscrição será requerida em fór-
mula impressa, distribuída nesta Se-
cretaria e deverá ser acompanhada
dos decumentos enumerados a se-
guir:

a) Carteira de identidade;
b) atestado de idoneidade;
c) atestado de sanidade física e

mental;
tl) pagamento da taxa de Cr$ ....

100,00;
e) certiifcado de licença colegial,

clássica ou científica; ou certificado
de conclusão do antigo curso comple-
mentar, em qualquer de suas moda-
lidades, nos têrmos do parágrafo úni-
co, do art. 1.0 e da 1.0 parte do art. 2.0,
do Decreto-lei n° 6.247, de 5 de feve-
reiro de 1944; ou apresentação dos do-
cumentos a que se referem as Porta-
rias ns.° 1.100, 1.200 e 3.314 do D.N.E.
O C.T.A. fixou em setenta (70) o
número de vagas para matrícula no
1.0 ano do Curso de Arquitetura.

6) atestado de sanidade física e
mental;

7) 2 retratos tipo carteira, (tamanho
3 x 4);

8) recibo de pagamento da taxa de
inscrição.

Nota — Para os Cursos Livres de
Pintura, Escultura e Gravura o can-
didadto apresentará o certificado de
exames da terceira série ginasial.

Outrossim, cientifico aos interessa-
dos que o Conselho Técnico e Adrni-
nistrativo fixou em 50 (cinqüenta) o
número de vagas para a matrícula na
Escola.

Observação — Os requerimentos de
inscrição só serão recebidos devida-
mente instruídos, não sendo aceitos
certificados com as assinaturas ilegí-
veis nem pública-forma de quaisquer
documentos.

Todos os documentos acima enume-
rados deverão trazer as firmas reco-
nhecidas por tabelião desta capital.

Secretaria da Escola Nacional de
Beis Artes, da Universidade do Bra-
sil, 26 de dezembro de 1945. — Nelson
Henrique Baptista, Secretário.

2.° — Wilson Silveira Teixeira 	  95
3.° — Arlindo Noia 	  90
3.0 — Jorge Rdende Deeourt

	
go

4•0 — Luís da Rocha Sampaio 	  85
4.0 —.Nagib Jorge Fará 	  85
5.0 — Azor de Oliveira e Cruz 	  60
5 — Válter Ferreira 	  60
6.° — Irene Amorim Cid 	  50

Secretaria dos Cursos do D.N.Cr.,
em 26-12-45. — Hermes Bartholomeu,
Coordenador dos Cursos. _

Universidade do Brasil
Escola Nacional de Química
De ordem do Sr. Diretor, Dr. Luís

da Costa Pôrto Carreiro Neto, faço pú-
blico, pelo presente edital, que serão
recebidas nesta Secretaria, de 2 de ja-
neiro a 11 de fevereiro de 1945, em
todos os dias úteis, das 11 às 17 horas,
exceto aos sábados (das 9 às 11 horas),
as inscrições para o concurso de habili-
tação à matrícula inicial no curso de
Química Industrial, de acôrdo com o
disposto na portaria n.° 512, de 11 de
dezembro de 1945, do Departamento
Nacional de Educação.

I — O requerimento de inscrição serie
selado na forma da lei, no qual haja
expressa menção das datas e de todos
os estabelecimentos de ensino secun-
dário cursado, e será instruído pelo:,
seguintes documentos:

a) prova de conclusão do curso se-
cundário completo;

b) carteira de identidade e ateste-
do de idoneidade moral;

c) certificado de sanidade
mental;

d) certidão de nascimento
por oficial do Registro Civil;

e) prova de que está em dia com as
obrigações relativas ao serviço militar;

f) prova de pagamento da taxa de
Inscrição.

II — O número de vagas dependerá
da aprovação de alunos do 1.° ano que
ainda farão exame de matéria dêsse
ano em março próximo futuro, tendo
sido fixado em trinta o número total
de matrículas . no referido 1.0 ano.

III — Os requerimentos incompletos
terão despacho interlocutório e serão
guardados à parte, a fim de que, urna
vez satisfeitas tôdas as exigências le-
gais, sejam deferidos, se ainda possível
a inclusão do peticionário na chamada
da prova escrita.

IV — Não se aceitarão certificados
cora assinaturas ilegíveis, nem cerzi-
dões da existência de certificados •de
exames em outros institutos, nem pú-
blica-forma de quaisquer documentos.

De ordem do Sr. Diretor, faço sa-
ber aos interessados que a inscrição no
exame vestibular para os Cursos de
Pintura, Escultura e Gravura, estará
aberta na Secretaria da Escola de 1 a
10 de fevereiro, do ano próximo fu-
turo.

O exame vestibular constará das se-
guintes provas: Desenho Figura, Mo-
delagem e Desenho Geométrico.

A inscrição deverá ser feita em fór-
mula impressa distribuída na Secre-
taria, acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

1) Certificado de conclusão do cur-
so ginasial;

2) certidão de nascimento, provan-
do a idade mínima de 15 anos;

3) carteira de identidade ou de re-
servista;

4) atestado de idoneidade moral;
5) atestado de vacina passado pelo

Departamento Nacional de Saúde PCI-
blic;

pelo prédio sito tt Rua Saberá n.° 69,
a executar no prazo de 15 dias, as
exigências abaixo discriminadas e, na
falta do cumprimento destas, sujeito
às penalidades da lei: "Lançar à rêde
de esgôto as águas fecais e demais
águas residuárias".

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1915. — Dr. Sylvio Cardoso.

EDITAL N.° 4-45
Pelo presente faço público para co-

nhecimento geral e principalmente
para ciência do interessado que Ce-
cilia Werneck, responsável pelo pré-
dio sito à Rua dos Araújos n.° 22, está
sendo intimado pelo termo de intima-
ção 27.883, incidente, sôbre o prédio
acima referido, térme de intimação
êsse que vai adiante transcrito:
ZONA 3.272 — ta VIA — N.° 27.883
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E

SAUDEDEPARTAMENTO NACIONAL DE SAÚDE

Serviço Nacional de Febre Amarela

Têrmo de Intimação
De conformidade com o artigo 3.a,

letra c, parágrafo único do Regula-
mento do Serviço de Profilaxia da
Febre Amarela no Brasil, aprovado
pelo Decreto n.° 21.434, de 23 de maio
de 1932, fica intimado o responsável
pelo prédio sito à Rua dos Araújos nú-
mero 22, a executar, no prazo de 10
dias, as exigências abaixo discrimina-
das e, na falta do cumprimento destas,
sujeito às penalidades da lei: "Substi-
tuir ou consertar as caixas dágua si-
tuadas na parte externa do prédio;
consertar ou substituir a canalização
de águas residuárias da pia da cozi-
nha".

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945. — Dr. Sylvio Cardoso.

física e

passada

Observações — Os documentos enu-
merados nas alíneas b, c, e e f, deve-
rão ser apresentados com firmas re-
conhecidas, por tabelião desta capital.

Secretaria da Faculdade Nacional
de Arquitetura, 28 de dezembro de
1945. — José Gonçalves Villanova,
Secretário.

Instituto Benjamin Constant

De ordem do Sr. Diretor, e em obe-
diência no respeitável 5espacho pro-
ferido pelo Sr. Ministro "da Educação
e Saúde no processo n.° 74.599, de
1945, pelo presente edital, são por mim
convocados para que se apresentem, no
praz.. de 30 dias a contar desta data,
os cegos e amblíopes, professôres de
latim, devidamente credenciados com
o respectivo registro de exercício do
magistério da referida disciplina, no
D.N.E. e portadores de atestados de
es:abelecimentos de ensino idôneos, que
se queiram candidatar à nomeação, in-
terina, de um cargo vago de Professor
(Ensino Secundário — Latim — I.
B.C.), padrão X, da cadeira de Latim
. Instituto Benjamin Constant.

Seção de Educação e Ensino do Ins-
tituto Benjamin Constant, em 14 de
dezembro de 1945. — Pedro Poppe Gi-
rão, Chefe da S.E. — I.B.C.

Escola Nacional de Belas Artes

EXAME VESTIBULAR

V — A abertura das inscrições terá
inicia às 11 horas do dia dois de ja-
neiro e o encerramento improrrogável-
mente no dia 11 de fevereiro às 17
horas.

Secretaria da Escola Nacional de
Química, em 26 de dezembro de 1945,
Celeste dos Santos Baptista, secretá-
rio.

Faculdade Nacional
de Arquitetura

De ordem do Sr. Diretor, faço saber
a quantos interessar possa, que a ins-
crição para o Concurso de Habilita-
ção para o Curso de Arquitetura, es-
tará aberta na secretaria desta Fa-
culdade de 1 a 10 de fevereiro do ano
próximo futuro.

Em ácôrdo com o que dispõe a Por-
atria Ministerial n.° 596, de 5 do cor-
rente, em seu art. 1.0, letra f. do Con-

ZONA 3.351 — 1.0 VIA — N.° 27.942

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAVDE

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAÚDE

Serviço Nacional de Febre Amarela
•Têrmo de Intimação

De conformidade com o artigo V,
letra c, parágrafo único do Regula-
mento do Serviço de Profilaxia da
Febre Amarela no Brasil, aprovado
pelo Decreto n.° 21.434, de 23 de maio
de 1932, fica intimado o responsável

Departamento Nacional
de Saúde

Serviço Nacional de Fiscaliza-
ção da Medicina

De ordem do Sr. Diretor do Serviço
Nacional de Fiscalização da Medicina
fica intimado o Laboratório de &elo-
gia e Quimioterapia do Brasil Ltda.
sito à Rua André Cavakãnti n.° 16-A,
nesta Capital, a depositar na Tesoura-
ria do Ministério da Educação e Saúde,
mediante guia fornecida por êste Ser-
viço. a importância de Cr$ 200,00 (du-
zentos cruzeiros), referente à multa
que foi imposta por esta repartição por
infração aos arts. 106 e 180 do De-
creto n,°' 20.377 de 8 de setembro de
1931, dentro do prazo de cinco dias a
contar da data da publicação do pre-
sente edital, findo o qual será proc
sedo no Juizo competente para cobran_
ça executiva da mesma multa.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945. — Carlos de Castro, Chefe da
S. A.

Serviço Nacional de Febre
Amarela

DISTRITO FEDERAL
EDITAL N.° 3 -45

Pelo presente faço público para co-
nhecimento geral e principalmente
para ciência do interessado que Regi-
na• Fioravante Bittencourt, responsá-
vel pelo prédio sito à Rua Saberá nú-
mero 69, está sendo intimada pelo têr-
mo de intimação 27.942, incidente sô-
bre o prédio acima referido, térreo
de intimação êsse que vai adiante
transcrito:
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS

EXPEDIENTE DE MULTA
Em virtude de deteacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas por inadimplemento de proposta de fornecimento, de

alínea a, do Decreto n.° 5. 673, de 26 de junho de 1940, às firmas mencionadas no presente aviso;

• I

nardo com o art. 34,

Firma

J. C. Pinhe:ro a Comp. Ltda. •

P. Salaanha, Cruz re Camp. Ltda. 	

Só serão atendido:, os pedidos
fevereiro de 1945, a fls. 2.006.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro

Motko
Requisição	 Empenho	 Multa	 da

Multa
203.693	 17.352	 15 %	 Falta de entrega do

material no prazo
ajustado — Cance-
lamento do em-
penho..

801.178	 4 . 5 Ia '	5 To •	 Material entregue em
desacôrdo com a
especificação e não
substituído. Cance-
lamento do em-
penho.

aviso DRE/3-43, publicado no Diário Oficial de 5 dede recurso de multas que obedeçam às condições exigidas no

de 1945. — Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL N.° 75

- De ordem do Sr. Inspetor, faço pú-
alie° para •conhecimento de quem in-
;eressar possa, que está sendo proces-
sado o levantamento da caução de Cr$
10.000,00 (dez mil cruzeiros), represen-
tada por 10 apólices da Dívida PablIca
Federal, ao portador, tipo diversas
emissões, na. 17.927 a 17.936, do valor
de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) cada
uma, emitidas em virtude do Decreto
n.o 3.232 de 1917, para garantia da res-
ponsabilidade funcional do despachan-
te aduaneiro Aliredo de Morais Silva.

Qualquer reclamação dos interessa-
dos contra ates praticaaos pelo citado
despachante ou seus prepostos, atinen-
tes à profissão, deverá ser apresentada
a esta Repartição, no prazo de 30 dias,
a partir da data da publicação déste
Edital, no órgão oficial.

Alfândega do Rio de Janeiro, 26 da
dezembro de 1945. -- 0/183i72.0 Lima,
secretário.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendência
do -,Exército

EDITAL DE CONCORRÉNCIA
ADMINLSTRATIVA

I — De ordem do Exmo. Sr. General
Diretor, faço público, para conheci-
mento dos interessados, que até às 10
horas do dia 29 do corrente mês, fica
aberta a inscrição, nesta Diretoria,
para fornecimento dos artigos de con-
sumo habitual, nos têrmos da Porta-
ria n.° 8.843, de 27 de novembro de
1945, publicada no Diário Oficial
n.° 268, de 28-11-945, conforme os se-
guintes grupos:

Grupo I. G-01
Mobiliário de madeira.

Grupo I. G-02
Mobiliário de aço, Arquivos e Fichá-

rios.

rentes:

A idoneidade dos concorrentes será
verificada, em primeiro lugar, antes de
ter início a abertura das propostas, se-
gundo os preceitos dos arts. ns. '741 e
750 do R. G. C. C. P. Para julga-
mento dos concorrentes, éstes deverão
apresentar, era original, ou certidão
legal, os documentos a seguir, dos
quais será feita referência no requeri-
mento de inscrição:

a) Registro do contrato social ou
firma individual do Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, com
declaração expressa do capital;

b) Estatutos, em original, ou exem-
plar do Diário Oficial em que se achane
os mesmos publicados, com aprovação
de registro, quando forem sociedades
anônimas, legalmente constituídas, nos
Vermos da legislação em vigor sôbre o
assunto;

c) Quando se tratar de firma es-
trangeiras, o exemplar do Diário Ofi-
cial que publica o decreto autorizando-
as a funcionar na República;

d) Quitação dos impostos: sindical,
descontado dos respectivos emprega-
dos, sôbre a renda, municipais, esta-
doais e federais, sempre os últimos;

e) Certidão da lei dos dois têrços
(I 1.• do art. 23 do Reg. anexo ao de
n.° 21.921, de 1-8-931), podendo essa
formalidade ser preenchida até 20 dias
apôs o encerramento da inscrição cen -
siderando-se as dificuldades que retar-
dam a obtenção désses documentos;

f) Declaração expressa, feita no
próprio requerimento ou em separada,
indicando o ramo de sua indústria ou
comércio, devidamente comprovada
com a patente de registro.

IV — Das Condições:

A Diretoria de Intendência do reaér-
cito é reservado o direito de certificar-
se praviamente, de que os pretenden-
tes à inscrição são realmente estabele-
cidos nesse ramo de negócio e possuem
nstalações capazes e possibilidades
exigidas para o fornecimento.

Nos termos do aviso ministerial net-
meeo 2.505, de 29-11-943, não poderão
concorrer intermediários, devendo os
licitantes inscritos ser os próprios
realmente estabelecidos, ressa.vado o
caso de representação legal previste
nos Códigos Civil e Comercial.

Cada licitante só poderá representar
ama firma comercial para forneci,
mento do mesmo artigo.

As propostas deverão ser apresenta-
das em sob/acartas lacradas, depois de
devidamente seladas na forma da lei,
em duas vias, com os preços em alga-
rismos e por extenso, obedecendo rigo-
rosamente à nomenclatura do mate-
rial a fornecer e entregue ao Fiscal
Administrativo (Chefe do Gabinete),
indicando o nome da firma proponente
e mencionar no envelope: Coneorrên-
eia Administrativa a•realizar-se no dia
31 de dezembro de 1945, na Diretoria
de Intendência do Exército.

A concorrência de que trata o pre-
sente edital dependerá de aprovação
do Exmo. Sr. Ministro da Guerra e,
só depois dessa aprovação entrará em
vigor, devendo então ser feitas as res-
pectivas adjudicações.

Os licitantes apresentarão com o re-
querimento de inscrição uma quitação
da Caixa Econômica Federal, compro-
vando o depósito -da importância de
mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00), como cau-
ção provisória para. garantia dos for-
necimentos nas adjudicações.

O fornecedor que sem motivo de
fôrça maior, devidamente comprovado,
deixar de entregar, dentro do prazo
fixado no pedido, os artigos nêle in-
cluídos, pagará uma multa progressi-
va, calculada:

a) em 0,3% sabre o total da im-
portância do pedido, por dia que ex-
ceder do prazo até 15 dias de atraso;

b) em 0,5% da primeira percenta-
gem, por dia que exceder do prazo
precedente, até trinta dias de atraso
(30).

Findo êste último prazo será o ma-
terial adquirido mediante tomada de
preços, na praça, correndo por conta
do fornecedor faltoso a diferença de
preço, sem que essa providência o exi-
ma do pagamento da multa aplicada.

As entregas serão feitas pelo forne-
cedor ao Almoxarifado da Diretoria e,
em caso de recusa, os artigos deverão
ser substituídos imediatamente, sob
pena das sanções acima estabelecidas
quanto aos prazos.

As demais informações deverão ser
colhidas no Almoxarifado pelo oficial
almoxarife que prestará fedes os es
clarecimentos de que precisarem os in-
teressados, ciariamente das 13 às 16

horas dos dias úteis e aos sábados das
9 às 11 horas.

Capital Federal, 17 de dezembro de
1945. — Adriano Guimarães Lima, 1.0
Ten. I. E. Almaxorife. Visto. — José
Amado Coimbra, Cel. I. E., Chefe do
Gabinete e Fiscal Adm.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Marinha Mercante
Capitania dos Portos do Distrito

Federal e Estado do Rio
de Janeiro

De ordem do Sr. C. M. G., Capitão
dos Pôrtos do Distrito Federal e Es-
tado do Rio de Janeiro convoco o Lói-
de Brasileiro a fazer flutuar o navio
de sua propriedade, denominado "Nor-
terloide", que se encontra encalhado
nas proximidades da Lagea Feia, den-
tro do prazo de seis meses, Conforme
determina o parágrafo 1.0 do artigo 317
do Decreto-lei n.° 5.798 de 11 de ju-
nho de 1940.

(Sec.), 26 de dezembro de 1945. —
Danton Lopes da Fonseca, oficial ad-
ministrativo, classe "I".

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCI9

Departamento de Administração
Div:são do Pessoal

Pelo presente edital, fica intimado a
comparecer nesta Divisão, no Prazo de
10 dias, a contar da data da publica-
ção ciaste, o Sr. A'fredo Sanzio, 2.0
Compositor aposentado deste Minis-
tério.

(MTIC — 284.343-45).

Pelo presente edital, fica intimado
a comparecer nesta Divisão, no pra-
zo de 10 dias, a contar da data da
publicação deste, o Sr. Verter Fer-
reira, ex-servidor deste Ministério a
rim de providenciar o recolhimento da
importância de Cr$ 167,70 (cento e
sessenta e sete cruzeiros e setenta cen-
tavos) correspondente a 8 dias de ven-
cimento do mês de janeiro praximo
passado, indevidamente recebidos, sob
pena de cobrança executiva, confarme
processo n.° 250.221-45, em trânsito
nesta Divisão.

(MTIC — 250.221-45).
Para ser publicado por três ve-

zes consecutivas:

(a ) Nota do S. Pb.: — Reproduzi&
por ter saldo com Incorreções.

Grupo 1. G-03
Máquinas de escrever e calcular.

Grupo I. G-20
Artigos de expediente.

Grupo I. G-21
Livros de escrituração e Impressos.

Grupo /. G-31
Material de limpeza.

Grupo I. G-33
Sobressalentes e acessórios para au-

tomóveis.

Diversos

Materiais elétricos.

II — Das Inscrições:

As inscrições serão solicitadas ao
Exmo. Sr. General Diretor, em re-
querimento selado de acôrdo com a lei,
contendo as declarações expressas do
requerente subordinando-se às condi-
ções estipuladas no presente edital.

III — Da Idoneidade dos Concor-
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Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização

SEÇÃO DE MULTAS
De acôrdo com a decisão do senhor

Diretor da Divisão de Fiscalização, fo-
ram multadas as firmas abaixo rela-
cionadas, e pelo presente lhes é dado
ciência, para os efeitos do estabele-
cido do arts. 635 e 636 da Consolida-
ção daS Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de
maio de 1943, observando-se que não
será admitido recurso sem a prova de
depósito do valor da multa ex-vi do
parágrafo . único do citado artigo. ,

Irmãos Cendon — Avenida Mem de
Sá, 299 — MTIC. 279.702-45. Multa
de Cr$ 500,00. Art. 75, da Consolida-
ção. Pub. no Diário Oficial de 12 de
dezembro de 1945.

Restaurante e Bar Bolero -- Ave-
nida Atlântica, 434-A — DNT
35.467-44. Multa de Cr$ 100,00. Ar-
tigo 75, da Consolidação. Publ. n„,D
Diário Oficial de 12-12-45.

Porfirio Valente e Sampaio — Rua
Bartolomeu Mitre, 770-A — DNT.
35.744-44 .Multa de Cr$ 50,00. Artigo
598, da Consolidação. Pub. no Diário
Oficial de 12-12-45.

Revista Avião Limitada — Rua 1.0
de Março, 7, 1. 0 andar, sala 201 —
DNT. 36.145-44. Multa de Cr$ 100.00.
Art. 364, da Consolidação. Pub. no
Diário Oficial de 12-12-45.

Comissão Executiva do Leite — Rua
do Catete, 234-D--- DNT 37.436-44.
Multa de Cr$ 400,00. Art. 75, da Con-
solidação. Pub. no Diário Oficial de
12-12-45.

Ivá Martino — Praça das Nações,
94 — DNT. 38.669-44. Multa de 	

	Cr$ 200,00. Art. 75, da Consolidação 	
Pub. no Diário Oficial de 12-12-45.

Alfaiataria Valentim Ltda. — Rua
São José, 11, 2.° andar — DNT.
38.831-44. Multa de Cr$ 50,00. Artigo
'75, da Consolidação. Pub. no Diário
Oficial de 12-12-45.

Sociedade Comercial Sul Brasil Ltda.
— Avenida Rio Branco, 137, 11. 0 an-
dar, s-1.105 — DNT 40.230-44. Multa
de Cr$ 100,00. Art. 75, da Consolida-
ção. Pub. no Diário Oficial de 12
de dezembro de 1945.

Rina Cataldi Martinelli — Rua Gus-
tavo Sampaio, 231 — DNT 42.741-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 364, da
Consolidação. Pub. no Diário Oficia/
de 12-12-45.

Jean Eluf — Rua do Ouvidor, 169,
4•0 andar, s-416 — DNT. 46.917-44.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 75, da Con-
solidação. Pub. no Diário Oficial de
12-12-45.

Nicolaa Tunala Neto — Rua 13011-
sário de Sousa, 11. — DNT. 48.439-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 75, da Con-
solidação. Pub. no Diário Oficial de
12-12-45.

Joaquim Pais de Miranda — Rua
Marquês de Abrantes; 234 — DNT.
48.652-44. Multa de Cr$ 50,00. Arti-
go 75, da Consolidação. Pub. no Diá-
rio Oficial de 12-12-45.

Pacheco & Sousa — Rua do Acre,
106 — DNT. 48.837-44. Multa de 	

	

Cr$ 100,00. Art. 364, da Consolidação	
Pub. no Diário Oficial de 12-12-45.

Valdemiro da Mota Bastos — Rua
Geremário Dantas, 14 — DNT. 	
49.268-44. Multa de Cr$ 50,00. Arti-
go 75, da Consolidação. Pub. no Diá-
rio Oficial de 12-12-45.

Napoleão Pereira dos Santos — flua
da Conceição, 41 DNT. 49.656-44.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 598 da Con-

Iguaçu Hidro Elétrica Sociedade
Ltda. — Rua da Constituição, 36, 1.0
andar — DNT. 15.782-45. Multa de
Cr$ 100,00. Art. 364, da Consolidação.
Pub. no Diário Oficial de 12-12-45.

Lemos & Irmão — Rua São Clemen-
te, 49 — DNT. 6.422-45. Multa de
Cr$ 50,00. Art. 75, da Consolidação.
Pub. no Diário Oficial de 12-12-45.

P. S. Carvalho — Avenida Nossa
Senhora de Copacabana, 569 — DNT.
7.821-45. Multa de Cr$ 500,00. Arti-
go 75, da Consolidação. Pub. no Diá-
rio Oficial de 12-12-45.

A. Viveiros — Rua Joaquim Na-
buco, 14 — DNT. 8.199-45. Multa de
Cr$ 300,00. Art. 75, da Consolidação.
Pub. no Diário Oficial de 12-12-45.

Emprêsa Viação Elite S. A. — Rua
Muniz Barreto, '37 — DNT. 9.814-45.
Multa de Cr$ 1.000,00. Art. 75, da
Consolidaçãcia Pub. no Diário Oficial
de 12-12-45.

Emprèsa Viação Mantiqueira, Ltda.
— Rua Japeri, 78 — DNT. 17.323-45
Multa de Cr$ 100,00. Art. 364, da
Consolidação. Pub. no Diário Oficial
de 12-12-45.

Drago Galo Ltda. -- Rua do Cate-
te, 141 DNT. 10.326-45. Multa de
Cr$ 100,00. Art. 75, da Consolidação.
Pub. no Diário Oficial de 12-12-45.

Filinto Ribeiro da Silva — Rua
Araújo Leitão, C9 — DNT. 10.781-45.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 47, da Con-
solidação. Pub. no Diário Oficial de
12-12-45.

Abílio & Moura — Praça Duque de
Caxias, 13 — DNT. 20.723-45. Multa
de Cr$ 100,00. Art. 364, da Consoli-
dação. Pub. no Diário Oficial de 12
de dezembro de 1945.

Emílio Eugênio Lebre — Rua Gon-
çalves Lêdo, 39 — DNT. 18.633-45.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 364, da
Consolidação. Pub. no Diário Oficial
de 12-12-45.

Deonísio Veisz & Cia. — Rua Joa-
quim Palhares, 73 — DNT. 14.261-45.
Multa de Cr$ 400,00. Art. 434, da
Consolidação. Pub. no Diário Oficial
de 12-12-45.

Daniel Martins — Avenida Presi-
dente Vargas, 2.190 — MTIC
282.465-45. Multa de Cr$ 50,00. Arti-
go 598, da-Consolidação. Pub. no Diá-
rio Oficiai de 12-12-45.

M. Santiago & Marques — Rua Tôr-
res Sobrinho, 5, Meyer — MTIC.
284.769-45. Multa de Cr$ 200,00. Ar-,	 ,	 .

TRIBUNAL DE CONTAS

Diretoria de Tomada de Contas

Processo n.° 34 . 685:

Pelo presente edital fica intimado
Mário de Azevedo Matos, ex-ag-mte
postal de São Francisco, no Estado de
Minas Gerais, para, no prazo de trinta
(30) dias, contados da data da. uri-
meira publicação dêste, recolher aos
rofres públicos a importáncia de Cr$
203,30 (duzentos e três cruzeiros e
trinta centavos), débito apurado nc
processo de tomada de suas contas nú-
mero 34.685, relativo ao período de 14
de fevereiro de 1932 a 6 de outure
de 1936, a cujo pagamento foi ren-
danado por acórdão de 4 de fevereiro
de 1941, sob pena de ser feita a co-
brança executiva.

2. O débito provém de juros de mora
calculados sôbre o alcance de Cr$ ...
4.403,70, já recolhidc.

Diretoria de Tomada de Contas. 21
de novembro de 1945. — J. B. Ran-
dolpho Paiva Jr., Diretor.

INSTITUTO LA-FAYETTE

Faculdade de Filosofia
De ordem do Sr. Diretor, levo ao

conhecimento dos interessados que es-
tarão abertas as inscrições para o
Concurso de Habilitação, referente ao
ano de 1946, na secretaria da Facul-
dade à Rua Haddock Lôbo número
253, de 2 de janeiro até 9 de fevereiro,
das 13 às 18 horas, nos têrmos da Por-
taria número 512, de 12 de dezembro
de 1945, do Sr. Diretor Geral do De-
partamento Nacional de Educação.

O número de vagas fixado pelo Con-
selho Técnico Administrativo da Fa-
culdade é o de 40 (quarenta) para
cada curso.

Poderão inscrever-se no Concurso de
Habilitação, de acôrdo com a supraci-
tada Portaria número .512, os candida-
tos que apresentarem requerimento
inscrição, selado na forma da lei, no
qual haja expressa menção das datas
e de todos os estabelecimentos de ensi-
no secundário cursados, e que será
instruido pelos seguintes documentos:

a) prova de conclusão M curso se-
cundário completo;

b) carteira de identidade e atesta,
do de idoneidade moral;

c) certificado de sanidade física e
mental;

d) certidão de nascimento passada
por Oficial do Registro Civil;

e) prova de que está em dia com
as obrigações relativas ao serviço mi-
litar;

f) prova de pagamento da taxa clf
Inscrição.

A exigência constante da alínea a
poderá ser substituída, para inscrição
no Concurso de Habilitação, pelo di-
ploma devidamente registrado, de qual-
quer curso superior reconhecido.

Nos têrmos do artigo 31, § 2. 0, do Da
creto-lei número 1.190, de 4 de abril
de 1939, com a redação que lhe deu
o art. 1.0, do Decreto-lei n.° 8.195
de 20 de novembro de 1945, serão tam-
bém dispensados da exigência da ali
nea a:

1 — os sacerdotes, religiosos e mi-
nistros de culto que tenham concluidr
regularmente os estudos em sernináric
idóneo, para os cursos de filosofia, le
tras clássicas, letras neo-latinas; le-
tras anglo-germânicas e pedagogia;

2 — os professores normalistas coir
curso regular de pelo menos seis ano;
e exercido magisterial na discipliru
escolhida, para os de pedagogia, letra:
neo-latinas, letras anglo-germânicas
letras clássicas, geografia e história;

3 — os professores já registrados nt
Departamento Nacional de Educação
com exercício eficiente por mais clt
três anos nas disciplinas do curso en
que pretendam matricular-se;

4 — os autores de trabalhos public -
dos em livro, considerados de excepcu.
nal valor pelo C. T. A. da Faculdad,
no curso correspondente ao assunt(
científico, literário, filosófico ou peda-
gógico em aprêço.

Quaisquer outras informações serra
dadas na secretaria da Faculdade en-
tre as horas marcadas no início c1(
edital.

Secretaria da Faculdade de Filoso-
fia do Instituto La-Fayette, em 26 ch
dezembro de 1945. — La-Fayette Côr-
tas Filho, Secretário. — Visto: Paul(
Monteiro de Moraes, Inspetor Federa'

(N.o 14.474 — Cr$ 163,20 — Dias
28 e 29-12-45 —27-1Z-45),

solidação. Pub. no Diário Ofiical de
12-12-45.

L. F. Campos & Cia. Ltda. — Rua
Carmo Neto, 92-94 — DNT. 17.638-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 364, da
Consolidação. Pub. no Diário Oficial
de 12-12-45.

Enola Batista — Rua Domingos Lo-
pes, 652 — 652-45. Multa de Cr$....
50,00. Art. 598, da Consolidação.
Pub. no Diário Oficial de 12-12-45.

Emprêsa Camco Exportação e Im-
portação S. A. — Avenida Nilo Pe-
çanha, 26, 2.° andar, s-206 a 208 —
DNT. 3.538-45. Multa de Cr$ 200,00.
Art. 66, Decreto n.° 24.637, de 10-7-34.
Pub. no Diário Oficial de 12-12-45.

Dr. Roberto do Couto Pereira —
Avenida Paulo de Frontin, 374 — DNT.
15.098-45. Multa de Cr$ 100,00. Ar-
tigo 364, da Consolidação. Pub. no
Diário Oficial de 12-12-45.

Lapidação Belgo Brasileira Ltda.
— Rua Visconde de Paranaguá, 16 —
DNT. 4.511-45. Multa de Cr$ 300,00.
Art. 75, da Consolidação. Pub. no
Diário Oficial de 12-12-45. /

tigo 66, Decreto n. o 24.637, de 10-7-34.
Pub. no Diário Oficial de 12-12-45.

Pedro Moura — Rua Honório de
Barros, 25 — liaTIC 284.905-45. Multa
de Cr$ 50,00. Art. 47, da Consolida-
ção. Pub. no Diário Oficial de 12 de
dezembro de 1945.

Adalberto Reina Mesquita — Rua
do Senado, 169 — MTIC. 298.698-45.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 75, da Con-
solidação. Pub. no Diário Oficial de
12-12-45.-

Colégio Pam Americano — Rua Mi-
guel Fernandes, 44 — MTIC.
293.424-45. Multa de Cr$ 50,00. Ar-
tigo 75, da Consolidação. Pub. no Diá-
rio Oficial de 12-12-45.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de
1945. — Visto. — Danilo Costa.



JURISPRUDÊNCIA

A Imprensa Nacional avisa
que, a partir de janeiro próximo,
as publicações que inserem ma-
téria de Jurisprudência passarão
a circular sob os seguintes títulos:

JURISPRUDÊNCIA C1VEL,
Incluindo Supremo Tribunal Fe-
deral e Tribunais de Apelação
do Distrito Federal e dos Es-
tados.

JURISPRUDÊNCIA
NAL. incluindo, além
bunais mencionados, o
Tribunal Militar,

CRIML-
dos Tri-
Supremo

JURISPRUDÊNCIA TRABA-
LHISTA, incluindo o Conselho
Nacional do Trabalho, Conselhos
Regionais e Juntas de Concilia-
ção e Julgamento. ,

JURISPRUDÊNCIA ADMI--
NISTRATIVA. incluindo, além
de matéria de jurisprudência per-
tinente ao assunto, decisões dos
órgãos administrativos do pais,
tais como: Conselhos de Contri-
buintes, Tribunal de Contas,
DASP e outros.
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FACULDADE DE DIREITO
.	 DO RIO DE JANEIRO

Reconhecida pelo Decreto n.° 3.772.
de 28 de fevereiro de 1939

Sede própria — Rua do Catete 243
EDITAL — CONCURSO DE HABILI-

TAÇÃO — 1946
De ordem do Sr. Diretor da Facul-

dade de Direito do Rio de Janeiro, levo
ao conhecimento dos interessados eue
4e acham abertas as inscrições para o
Concurso de habilitação — 1946, na
sede da Faculdade à Rua do Catete
nO 243, inscrições que serão recebidas
de 2 de janeiro a 10 de fevereiro na
forma da Portaria n° 596, de 5 de de-
zembro de 1945.

Em cumprimento a determinação do
item 12 da Circular 1.200 declara-se:

a) o número de vagas para a pri-
meira série do curso de bacharelado
é de 200 (duzentas) fixado pelo Con-
selho Técnico Administrativo.

b) os candidatos deverão apresentar
os seguintes documentos: 1 — Prova
de conclusão do curso secundário, de
acôrdo com o art. 2.°, alíneas a, b, c,
d. e, I, g, e h, da Portaria Ministerial
n.° 492, de 9-12-44; ou de acôrdo. com
o art. 2.° do Decreto-lei n.° 8.195. 2
— Certidão que prove a idade mínima
legal; 3 — Carteira de identidade; —
4 — Atestado de idoneidade moral;
— 5 — Atestado de sanidade física e
mental; 6 — Atestado de vacina; 7
— Documento de quitação com o ser-
viço militar se fôr brasileiro em. idade
militar; 8 — Recibo de pagamento da
taxa de inscrição Cr$ 100,00.

ca Não será aceita a inscrição do
candidato que apresentar documenta-
çe o incompleta;

cl) Não serão aceitos certificados
com assinaturas ilegíveis, nem certi-
dão de existência de certificada> de
aaames em outros institutos, nem pú-
blica forma de qualquer documentos;

As inscrições serão abertas as 8
horas do dia 2 de janeiro de 1946, e
encerradas no dia 10 de fevereiro às
22 horas.

Secretaria da Faculdade de Direito
do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 24
de dezembro de 1945. — Lattrindo de
A:..evedo Ramos, Secretário interino.

Vistos: — Antônio Carlos Ribeiro
de Andrada Sobrinho, Inspetor Federal
de Rnsine,
(N° 14.437	 26-12-45 — Cr 138,70) .
— 29-31-45.

FACULDADE CATÓLICA
DE DIREITO

EDITAL DE INSCRIÇÃO PARA O
CONCURSO DE HABILITAÇÃO
De ordem do Sr. Diretor levo ao

aenhecirnento dos interessados que !es-
tará aberta entre 10 de janeiro e 13
cie fevereiro próximos, a inscrição

• sra o Concurso de habilitação ao
seurso de Bacharelado desta Faculda-
de.

O pedido de inscrição será feito me-
diante requerimento estampilhado ca-
tregue pelo candidato ou por seu pro-
curador, na Secretaria da Faculdade
Católica de Direito, dentro do prazo
estabelecido e instruklo com os se-
guintes documentos: prova de con-
clusão do Cursa Secundário completo;
carteira de identidade; atestado de
Idoneidade moral; atestado de sani-
dade física e mental; certidão de Ida-
de; recibo do pagamento da taxa de
inscrição e prova de estar em dia com
o :.viço militar (quando brasileiro,
maior de 18 anos) .

As vagas serão em número de 50
(cinqüenta). O julgamento será fal-
to pela média aritmética das notas
atribuídas às provas escritas e orais,
sendo habilitado o candidato que ob-
tiver a média global 5 (cinco) e não
tenha nota Inferior a três (3) em dis-
ciplina alguma.

A classificação para o preenchimen-
to das vagas será na ordem decrescen-
te do total de pontos obtidos em ia-
das as disciplinas pelos candidatos
aprovados.

Secretaria da Faculdade Católica de
Direito, em 26 de dezembro de 1945.
Pe. Pedro Venoso, S. J. — Secretário.

Visto: — Pe. Eduardo Magalhães
Lustosa, S. J. — Diretor.
(N.° 14.457- — Dias: 28, 29-12 — 28 de
dezembro de 1945 — Cr$ 102,00).

FACULDADE CATÓLICA
DE FILOSOFIA

De ordem do Sr. Diretor levo ao
conhecimento dos interessados que es-
tará aberta entre 10 de janeiro e 10
de fevereiro próximos, a inscrição para
o concurso de habilitação aos diver-
sos cursos desta Faculdade.

0 pedido de inscrição será feito me-
diante requerimento estampilhado
tregue pelo candidato ou por seu pro-
curador, na Secretaria da Faculdade
Católica de Filosofia, dentro do prazo
estabelecido e instruido com os seguin-
tes documentos: prova de conclusac
do curso secundário completo, car-
teira de identidade, atestado de leo-
neidade morai, atestado de sanidade
física e mental, certidão de idade, re-
cibo de pagamento da taxa de inscri-
ção e proya de estar em dia com o
serviço militar (quando brasileiro
maior de 19 anos).

São dispensados da prova de con-
clusão do curso secundário:

a) os Sacerdotes, religiosos e mi-
nistros de culto que tenham concluído
regularmente os estudos era Seminá-

rio idôneo, para os cursos de filosofia,
letras clássicas, letras neolatina', le-
tras anglo-germânicas e pedagogia.

b) os professores normalistas, com
o curso regular de, pelo menos, seis
anos e exercício magisterial na disci-
plina escolhida, para os da pedagogia
letras neolatinas, letras anglo-ger-
mânicas, letras clássicas, e geografia
e história.

c) os professores, já registrados no
Departamento Nacional de Educa-
ção, com exercício eficiente, por mais
de três anos, nas disciplinas do curso
em que pretendem. matricular-se.

d) ou autores de trabalhos publi-
cados em livro, considerados de ex-
cepcional valor pelo Conselho Técnico
Administrativo da Faculdade, no curso
correspondente ao assunto, cientifi-
co, literário, filialfico ou pedagógico
em apreço.

As vagas são em número de 50 para
cada curso .

O julgamento será feito pela média
provas escritas e orais, sendo habili-
tado o candidato que obtiver a média
global 5 e não tenha nota inferior a 3
em disciplina alguma. 	 •

A classificação para o preenchimen-
to das vagas será na ordem de cres-
cente do total dos pontos obtidos em
tôdas as disciplinas pelos candidatos
aprovados.

Secretaria da Faculdade Católica
de Filosofia. -- Em 26 de dezembro
de 1945. — Pe. Pedro Venoso, S. J.,
Secretário.

Visto: — Pe. Roberto Saboia de
Medeiros, S. J., Diretor.
(N.° 14.456 — 26-12-45 — Cr$ 175,43) .

FACULDADE DE CIÊNCIAS ECO-
NÔMICAS DO RIO DE JANEIRO

CONCURSO DE HABILIT:AÇA0

De ordem do Sr. Dr. Diretor, levo
ao conhecimento dos interessados que
se acham abertas as inscrições para
o concurso de habilitação, em 1948
à primeira série do curso, na Secre-
taria da Faculdade de Ciências Eco-
nômicas do Rio de Janeiro, à Rua da
Constituição n.° 71, 2.0 andar, das
19 horas do dia 2 de janeiro até às
22 horas do dia 10 de fevereiro de
1946, nos têrmos da Portaria Minis-
terial n.9 596, de -5- de dezembro
de 1945.

De acôrdo com os arte. 1.0 e 4.° da
Portaria do D. N. E. n.° 512, de 11 de
dezembro de 1945, os candidatos de-
verão apresentar requerimento da
inscrição, selado na forma da lei.
mencionando o estabelecimento de
ensino secundário ou comerciai cur-
sado e a data em que terminou o cur-
so, instruindo-o com os seguintes
documentos:

a) prova de conclusão do curso se-
cundário completo ou diploma de con-
clusão ele qualquer dos cursos comer-
ciais técnicos, registrado na Divisão
de Ensino Comercial;

b) carteira de identidade e ates-
tado de idoneidade moral;

e) certificado de sanidade física e
mental; •

ct) certidão de nascimento passada
por oficial do Registro Civil;
e) prova de que está em dia com

as obrigações relativas ao serviço mi-
litar;

f) prova de pagamento da taxa de
Inscrição (Cr$ 50,00).

O número de vagas, para a matrí-
cula inicial no curso, está fixado em
cem (100).

As provas escritas e orais serão
realizadas na segunda quinzena de
fevereiro, de conformidade com os
programas publicados no Didrio Ofi-
cial, de 30 de - novembro de 1944, e
versarão sôbre as seguintes matérias:
português, história do Brasil, geogra-
fia do Brasil e matemática.

Secretaria, em 27 de dezembro de
1945. — Guilherme Magno da Silva,
Sub-Secretário.

(N.° 14.477 — Dias: 28- 29 e 31-12-45
— 27-12-45 — 04 220,30).

ESTADO DE MINAS

Escola de Farmácia de Ouro
Preto

Criada pela Lei Provincial n." 140, de
4 de abril de 1839

Concurso para provimento dos cargos
de professores catedráticos de quí-
mica orgânica e biológica, zoologia e
parasitologia, física aplicada ct far-
mácia, química analítica, farmácia
galimica, química industrial fama-
autica e farmacognosia.
De ordem do Sr. Diretor e de con-

formidade com a lei federal do ensi-
no, era vigor, faço público, para co-
nhecimento dos interessados, que se
acham abertas, nesta Secretaria, peio
prazo de 120 (cento e vinte) dias, a
contar desta data, as inscrições em
concurso para provimento dos cargos
de professores catedráticos de quími-
ca orgânica e biológica, zoologia e
parasitologia., física aplicada à farmá-
cia, química analítica, farmácia ga-
lênica, química Industrial farmacêu-
tica, farmacognosia desta Escola.

Os candidatos às inscrições deve-
reso;

a) apresentar diploma profissional
ou cientifico cie instituto onde se mi-
nistre o ensino da disciplina a cujo
concurso se propõe, devidamente re-
gistrado no Departamento Nacional
de Educação;

b) provar que é brasileiro nato ou
naturalizado;

c) apresentar provas de sanidade e
de idoneidade moral;

d) apresentar documentação da ati-
vidade profissional ou cientifica que
tenha exercido e que se relacione com
a disciplina em concurso;

e) ser docente livre ou ter concluído
o curso de farmácia ou de medicina,
pelo menos seis anos antes;

f) apresentar documento que prove
estar quite com o serviço militar;

• apreseatar a tese (art. 3.°, 1.9,
do Decreto-lei n.° 271, de 1 de feve-
reiro de 1938).

O processo e julgamento dos con-
cursos obedecerão às disposições do
Decreto n.° 19.851, de 2 de abril de
1931, e às da Lei n.° 444, de 4 de ju-
nho de 1937.

Secretaria da Escola de Farmácia
de Ouro Preto, 22 de dezembro de
1945. — O Secretário Rosalino Pon-
ciano Gomes.

(N.° 14.458 — 26-12-4$ — Cr$ 171,43
— Dias 28 e 29).
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PARTE COMERCIAL Obrigações Ferroviárias, de C4
1.000,00, 7	 %	 	 	 1.025,00

Letras hipotecárias:

Banco do Brasil, de Cr$ 1.000,00,

Estaduais:
Apólices:

Câmara Sindical da Bolsa de
Obrigações	 de Guerra,	 de	 Cri

100,00, 6 %	 	 	 68,50
5 %	 	 -	 880,00 150 Minas, 1.. série 	 	 Iss,uu

3 Idem 	 	 192,00

Valores do Rio de Janeiro Obrigações	 de Guerra,	 de	 Cr$ 5 Idem	 	 	 191,00

200,00, 6 %	 	 	 137,50 MOVIMENTO DA )30LSA DE VALORES 175 Idem, 2.. série 	 	 165,00
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO
FIXADO EM 26 DE DEZEMBRO DE 1945 Obrigações	 de Guerra,	 de	 Cr$

500,00,	 6	 %	 	 	 348,00

DO RIO DE JANEIRO EM 27 DE DE-
ZEMBRO DE 1945

208 Idem, 3.. série	 	 	 170,00
175 Penianibuco	 	 	 62,50

PRAÇAS	 3ZSRCADOS Obrigações	 de Guerra,	 de	 Cr$ Divisa Púnica 60 Rodoviária do Estado do
Oficial	 Livre	 Livre especial 1.000,00, 6 % 	 	 708,00 Quantidades	 Títulos	 Preços Rio	 	 	 602,00

Cri	 Cri	 Cr$
Londres .	 78,90	 78,90
França	 0,43 1/2	 -
Portugal	 0,70 1/2	 0,84 1/8
Beiglca-
Franco

Belgas . .	 -	 0,65 11/16	 -
Espanha.	 1,79 7/16	 1,84
Suíça	 . .	 4,66 1/4	 - 4.77
Suécia .	 - •	 4,70	 4,90
Tcheco-

Obrigações	 de Guerra, de	 Cr$
5.000,00, 6 % 	 	 3.532,00

Minas Gerais. de Cri 200,00, 5 %,
port.	 (1934), 1.	 série	 	 	 190,00

Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 %,
port.	 (1934),	 2..	 série	 	 	 165,00

Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 %,
port/.	 (1934), 3.. série 	 	 170,00

Pernambuco, de Cr$ 100,00, 5 %	
port.	 	 	 62,50

Rodoviária do Estado do Rio de

Unido:
Apólices:

88 Diversas	 Emissões,	 port 	 	 765,00
41 Idem, 1917 	 	 737,00
18 Reajustamento 	 	 848,00

Obrigações:
19 Ferroviárias 	 	 1.025,00
13 Guerra, de Cr$ 100,00 	 	 68,00

837 Idem 	 	 68,50
60 Idem 	 	 69.00
5 Idem, de Cr$ 200,00 	 	 136,00

20 Idem 	 	 603,00
30 Idem 	 	 604,00.
51 São Paulo 	 	 200,00

100 Idem 	 	 210,00
Municipais do Distrito

Federal:
400 Empréstimo, 1917, port. 	 •	 104,00

Municipais dos Estados:
7 Pôrto Alegre, 3 1/2 %	 22,00

DIVIDA PARTICULAR

Quantidades - Títulos - Preços
Cr$

Slováqui	 -	 0,61 Janeiro, de Cr$	 600,00, 8 %, 86 Idem 	 	 137,00 Companhias:
York .	 16,65	 19,50	 20,00 part.	 	 	 603,00 59 Idem 	 	 138,00 Ações:

Uruguai .	 11,33 3/16
Argentina	 -	 4,85 1/2	 4,97 5/16
Chile . .	 0,62 15/16	 -
Cobertura do Banco do Brasil aos Bancos:
Portugal.	 0,81 5/16

São Paulo, de Cr$ 200,00, 5 %,
port.	 	 	 206,50

Empréstimo Municipal de 1917,
port., de C4 200,00, 6 %	 184,00

Prefeitura da Fôrto Alegre, d. Cri
50.00, 3 1/2 %, .port.	 	 	 22,00

Ações de Companhias:

-71 Idem, de C4 500,00 	 	 346,00
14 Idem 	 	 348,00
12 Idem 	 	 347,00
53 Idem 	 	 350,00
6 Idem, de C4 1.000 	 	 705,00
6 Idem 	 	 706,00

1.402 Idem	 	 	 707.00

4 São Pedro de Alcântara,
de C4 200,00 	 	 1 050,00

130 Carbonífera Minas de Bu-
tiá, de Cri 100,00	 	 	 138.00

495 Idem 	 	 137.00
Debentures:

375 Banco Lar Brasileiro, do
COTAÇÕES OFICIAIS DE =MOS EM Fábrica de Tecidos São Pedro de 941 Idem 	 	 710,00 8 %, de Cr$ 200,00 	 	 225,00

27 D7 DEZEMBRO DE 1945
Apótices	 e Obrigações:

Cr$

Alcântara, de Cr$ 200,00 	 	 1.050,00
Carbonifera Minas de Butiá, de

Cr$ 100,00 	 	 137,00

100 Idem	 	 	 '709,00
34 Idem 	 	 708,00
8 Idem, de Cr$ 5.000,00 	 	 3.500,00

10 Idem	 	 	 3.115,00

Letras hipotecárias:
15 Banco do Brasil, de Cr*

1.000,00	 	 	 880,00

Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,
Reajustamento Econômico, de Cr$

.	 5 %, part.	 	 	 765,00
1.000,00, 5 %, port.	 	 	 848,00

Debéntures:

Banco Ripo‘tecário Lar Brasileiro
S. A. de Crédito Real, de

Cr$ 200,00, 8 % 	 	 225,00

8 Idem	 	 	 3.520,00
'70 Idem	 	 	 3.525,00
24 Idem 	 	 3.530,00
51. Idem	 	 	 W.540,00
35 Idem 	 	 3.550,00

Secretaria da Câmara Sindical da Bólsa
de Valores do Rio de Janeiro, em 27 de
dezembro de 1945. - Ary de Almeida e
Silva, Síndico.

ffeu ann Eu
Lei Orgânica

Er= [1

(

eg. da Estrutura dos Cursos de Formação
Preço Cr$ 1,50-

À VENDA.

Seca(' de, Vendas Av. Rodrigues Alves, 1

Agência ti Ministério da Fazenda

Agência 11: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembeolso Postal.
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SOC:EDAIDES
trc mil cento e sessenta e nove, em
oito de novembro de mil novecentos
e quarenta e cinco, que a Companhia
de Cigarros Souza Cruz arquivou
nesta Divisão, sob o número mil no-
vecentos e trinta e seis, por despacho
de seis de agôsto de mil novecentos
e quarenta e cinco, a ata da assem-
bléia geral extraordinária, de nove de
julho de mil novecentos e quarenta e
cinco, que autorizou a Diretoria a
alienar um imóvel da propriedade da
sociedade, sito à Rua Oratório, du-
zentos e doze, em São Paulo.

Aos dezessete dias do mês de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco, às quatorze horas, na sede so-
cial, à Rua Senador Dantas número
trinta e nove, presentes acionistas em
número legal, declarou abertos os tra-
balhos o Diretor Gerente, Sr. Alexan-
der Szekler, que solicitou aos presentes
a indicação de um Presidente para a
mesa, tendo sido escolhido o próprio
Sr. Alexander Szekler, que, agrade-
cendo, convidou para Secretário o
Dr. Alberto Urres Filho. Constituída,
por essa forma, a mesa, o Secretário,
a pedido do Sr. Presidente, procedeu
à leitura de todos os documentos que se
achavam à disposição dos Sr. acionis-
tas, o que foi feito na seguinte ordem:
a) Aviso a que se refere o artigo no-
venta e nove do Decreto-lei número
dois mil, seiscentos e vinte e sete, de
vinte e seis de setembro de mil nove-
centos e quarenta, publicado no Diário
Oficial e no "Jornal do Comércio" dos
dias quatorze, dezesseis e dezessete de
novembro do corrente ano; b) Edital
de convocação da assembléia, publica-
do no Diário Oficial e no "Jornal do
Comércio" dos dias quatro, cinco e seis
de dezembro corrente, do seguinte
teor: "Universal Filmes, S. A. — As-
sembléia Geral Ordinária — Convoca-
ção — Ficam convidados os senhores
acionistas da sociedade a comparecer
à Assembléia Geral Ordinária a se rea-
lizar na sede sedai, à Rua Senador
Dantas n.° 39, no dia 17 de dezembro
corrente, às quatorze horas, a fim de
tomarem conhecimento e deliberarem
sôbre o relatório da Diretoria, Balanço,
conta de Lucros e Perdas e parecer do
Conselho Fiscal, bem como elegerem
a Diretoria e o Conselho Fiscal para
o corrente exercício. Rio de Janeiro, 3
de dezembro de 1945. -- Al. Szelaer,
Diretor Gerente. — Julius Manfred
Loewy, Diretor." c) Relatório da Di-
retoria, Balanço, conta de Lucros e
Perdas e parecer do Conselho Fiscal,
publicados no Diário Oficial do dia 8
do corrente e no "Jornal do Comércio"
do dia anterior. Pediu, 4ntão, o Presi-
dente aos acionistas que se manifestas-
sem a respeito dos documentos que
acibavam de ser lidos, tendo a assem-
bléia os aprovado, com abstenção de
voto dos diretores presentes e, em face
dessa resolução, declarou o Presideote
que competia à assembléia proceder à
eleição dos Diretores, membros e su-
plentes do Conselho Fiscal para o cor-
rente exercício. Feita a eleição veri-
ficou-se o seguinte resultado: Diretor
Gerente, Alexander Szekler, norte-
americano, casado, comerciante, real-

Momsen, Leonardos & Cia. é uma
sociedade civil, fundada nesta Ca-
pital, onde tem sede e foro, a 23 de
março de 1944, a vigorar até 31 de
dezembro de 1980, podendo ser pror-
rogado, com registro da pessoa jurí-
dica e arquivamento de seu contrato
social, feito no cartório do 3.° Ofi-
cio de Registro de Títulos e Do-
cumentos, no livro "K"-1, sob nú-
mero de ordem 948, em 3 de abril
de 1944. Seu objetivo social é o exer-
cício da profissão de Agente Oficial
da Propriedade Industrial. Seu ca-
pital social, primitivamente de Cr$ ...
50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros),
fica aumentado, agora, para Cr$ ....
306.000,00 (trezentos mil cruzeiros),
assim dividido entre seus sócios co-
tistas: ao Dr. Richard Paul Momsen,
que também se assina Richard P.
Momsen, advogado, norte-americano,
casado, Cr$ 150.000,00 (cento e cin-
qüenta mil cruzeiros); ao Dr. Tho-
mas Othon Leonardos, que também
se assina ThOmas Leonardos advo-
gado, brasileiro, casado, Cr$ 90.000,00
(noventa mil cruzeiros); ao Sr. Wil-
son Barroso de Andrade, que também
se assina Wilson B. de Andrade, bra-
sileiro, casado, agente oficial da Pro-
priedade Industrial, Cr$ 30.000,00
(trinta mil cruzeiros) ; ao Sr. José
&bino Maciel Monteiro de Oliveira,
que também se assina José Maciel
de Oliveira, brasileiro, casado,
agente. oficial da Propriedade In-
dustrial, Cr$ 30.000,00 (trinta mil
cruzeiros) . A Sociedade será repre-
sentada ativa e passivamente, judi-
cial e extrajudicialmente, pelos sócios
Richard Paul Momsen e Thomas
Othon Leonardos, in solidum ou cada
um de per si. Os sócios não respon-
dem solidária ou subsidiariamente
pelas obrigações sociais. Para modi-
ficação do contrato social é necessá-
rio o consentimento dos sócios, que
representem, pelo menos 90% (noventa
por cento) do capital social. Em caso
de dissolução da Sociedade, amigável
ou judicial, o ativo e . passivo serão

TURISMO PAN AMERICANO S. Á.
MINISTÉRIO DO TRABALHO,

INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do senhor Diretor, exarado em
petição protocolada sob número três
mil novecentos e onze — A, em de-
zoila de outubro de mil novecentos
e quarenta e cinco, que a sociedade
Anônima Turismo Pan Americano
S. A. arquivou nesta Divisão, sob o
número mil oitocentos e oitenta, por
despacho de vinte e seis de julho de
mil novecentos e quarenta e cinco, a

f.a da assembléia geral extraordiná-
rra." realizada em cinco de junho de
mil novecentos e quarenta e cinco,
que aprovou a reforma de seus esta-
tutos, inclusive a criação do cargo
de Diretor-secretário, para o qual foi
eleito o senhor Wilson da Silva Soa-
res do que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
de Comércio, em onze de dezembro
de mil novecentos e quarenta e cin-
co. — Eu, Maria Izabel Assumpção
de Mello, dactilógrafo, classe D, a
dactilografei e assino. — Maria Isa-
bel Assumpção de Mello.

Visto: Ernesto Jencarelli, chefe do
Arquivo.

(Selada com Cr$ 5,40) .
(N.° 14.482-27-12-45--Cr$ 49,00)

—
COMPANHIA DE CIGARROS

SOUSA CRUZ

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E contacto

IX visão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do senhor Diretor, exarado em
petição protocolada sob número qua-
tro mil cento e sessenta e oito, em
oito de novembro de mil novecentos
e quarenta e cinco; que a Companhia
de Cigarros Souza Cruz arquivou
nesta Divisão, sob o número dois mil e
oitenta e quatro, por despacho de
vinte e sete de agôsto de mil nove-
centos e quarenta e cinco, a ata da
assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em um de agôsto de mil no-
vecentos e quarenta e cinco, que au-
torizou a Diretoria a efetuar a venda
do terreno de sua propriedade itua-
do à Rua Benjamin Contant, na ci-
dade de Pôrto Alegre, no Estado do
Rio Grande do Sul, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
io Comércio, em doze de novembro
I!.!C mil novecentos e quarenta e cin-
co. — Eu, Maria Iza.bel Assumpção
de Mello, dactilógrafo, classe D, a
dactilografei e assino. — Maria Isa-
bel Assumpção de Mello.

Visto: Rubem Lima, chefe do Ar-
quivo, substituto.

(Selada com Cr$ 5,40) .
MINISTÉRIO DO TRABALHO,

INDÚSTRIA E COMÉRCIO
5 DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA

contam
Divisão do Registro do Comércio

Certidão
Certifico, em cumprimento ao des-

*acho do senhor Diretor, exarado em
petição protocolada sob número qua-

dente nesta Capital à Avenida Copa-
cabana número duzentos e cinquenta
e dois; Diretor, Julius Manfred Loewy,
brasileiro naturalizado, casado, do co-
mércio, residente nesta Capital à Rua
Humaitá número duzentos e vinte e
nove, apartamento quinhentos e dois.
Membros do Conselho Fiscal: Alexan-
der Anderson, George Stanley Bem-
dict e Edward Orrell Peel. SuplenSes:
Frank E. Fuller, Glenbourne Harvey
Whittaker e Edward Tully. Declarou,
então, o Presidente que, tendo os dire-
tores sido reeleitos, estavam os mes-
mos empossados nos respectivos car-
gos, e solicitou à Assembleia que de-
liberasse sôbre a remuneração da Di-
retoria e dos membros efetivos do Con-
selha Fiscal, tendo a Assembléia, conv
abstenção de voto dos diretores pre-
sentes, decidido que a remuneração da
Diretoria continuaria a ser a mesma
percebia nos exercícios anteriores, e a
dos membros do Conselho Fiscal à ra-
zão de oitocentos cruzeiros por ano, a
cada um. Em face dessa resolução, o
Presidente deu por encerrada a sessão,
pedindo aos acionistas presentes que
aguarda ssem a lavratura da presente
ata, feito o que foi a mesma lida,
aprovada e assinada por todos os pre-
sentes. Rio de Janeiro, 17 de dezembro
de 1945. Seguiam-se as assinaturas:
Alberto Torres Filho, por si e corno
procurador da Universal International
Films, Inc. — Alexander Szekler. —
Julius Manfred Loewy. Richard P.
Mornsen.

Atesto que esta é cópia fiel extraída
do original.	 •

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de
1945. — Alberto Torres Filho, Secre-
tário.

Reconheço a firma Alberto Térrea
Filho.

Rio, 27 de dezembro de 1945 —
testemunho (sinal público) da verdade.
— Fernando de Azevedo Milanez, Ta-
belião.

DIVISÃO DE REGISTRO DO
COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certificci que a Universal Filmes
S. A., arquivou nesta Divisão sob o
n.° 2.594, por despacho de 24 de de-
zembro de 1945, a ata da assembléia
geral ordinária, realizada em 17 de de-
zembro de 1945, que aprovou as contas
do exercício de 1944, elegeu a diretoria
e os membros do conselho fiscal, bem
como fixou os seus honorários, do que
dou fé. Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, Divisão de Regis-
tro do Comércio, em 27 de dezembro
de 1945. Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de
Escritório IX, escrevi, conferi e assi-
no. — Carmen Cruz. Eu, Renato
Adolfo Pena Barros, Chefe da S. R. E.
a subscrevo e assino. — R. A. Penna
Barros. Selada com Cr$ 4.40.

Processo n.° 23.401-45.

(N.° 14.486 — 27-12-45 — Cr$ 224_40).

ASSOCIAÇÁO DOS PROPRIETÁRIOS
DE IMÓVEIS

Fundada em 2 de junho de 1890
EXTRATO DOS ESTATUTOS SOCIAIS DE ACÔR.•
DO COM A REFORMA, APROVADA PELA ASSEM-
BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA

EM 25 DE OUTUBRO DE 1945
— Da Associação e seus fins: — A

Associação dos Proprietários de Imó-
veis, antiga Sociedade União dos Pro.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em trinta de novembro
de mil novecentos e quarenta e cin-
co. — Eu, Maria Isabel Assumpção
de Mello, dactilógrafo, classe D, a
dactilografei e assino. — Maria Isa-
bel Assumpção de Mello.

Visto: Rubem Lima, chefe do Ar-
quivo, substituto.

(Selada com Cr$ 5,40).
(N.° 14.481-27-12-45--Cr$ 102,00) .

MOMSEN, LEONARDOS & C/A.

EXTRATO DA ALTERAÇÃO DE CONTRATO
SOCIAL

divididos entre os sócios, na propor-
ção de seu quinhão de capital. Os lu-
cros e os prejuízos serão distribuídos
entre os sócios, na proporção de seus
capitais. O capital está integraliza-
do. O sélo referente ao aumento de
capital, foi pago aos 6-12-1945, na Re-
cebedoria Mate Distrito Federal, pela
verba n.° 247-A, na importância de
Cr$ 1.000,00. Pagou a taxa de Edu-
cação e Saúde.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de
1945. — Thomas Othon Leonardos.

(N.° 14.469-27-12-45—Cr$ 75,50).

UNIVERSAL FILMES, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 1945
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20,00 e a remissão paga custará Cr$ ..
p.000,00. — São direitos, e deveres dos
sócios desde que estejam quites:
— a) Tomar parte, votar e ser votado,
nas Assembléias _Gerais; b) Reque-
rer com 29 ou mais outros associadas,
a convocação da Assembléia Geral-Ex-
traordinária., justificando-a; c) gozar
de tódas as prerrogativas e benefícios
concedidos pela Associação na forma
destes Estatutos e disposições comple-
mentares; d) e e) e f) requerer scei-
tidóes, fazer consultas verbalmente ou
per escrito e consultar os livros Ca
biblioteca. E' condição para o funcio-
namento- da Associação a gratuidade
do serviço e da administração, só pa-
dendo ser eleitos para a Aaministração
os sócios quites que tiverem uni ano
de Associação. — Das Assembléias Ge-
rais — Estas são soberanas nas reso-
luções não contrárias às leis vigentes
e a estes estatutos. A Assembléia Ge-
ral constitui-se legalmente com o nu-
mero de trinta sócios quites e uma
hora deixa§ de anunciadas com vinte,
exceto as requeridas nas quais deveraa
comparecer, além do quantitativo rei-
ma, pelo menos metade dos respeetivos
signatários. As Assembléias Gerais
serão abertas pelo Presidente da As-
sociação e presididas pelo assedado
que fôr aclamado e que não faça parte
da Diretoria, o qual convidará os se-
cretários e escrutinadores necessáenos,
tendo essas por fim: Apreciar, t diã-
cutir, aprovar ou não Relatórios, ba-
lanços e contas apresentadas pela Di-
retoria e Conselho Administrativo e a
Camiseta) de Finanças, eleger a Dire-
toria e Conselho Administrativo e a
Comissão de Finanças. — Administra_
ate. — A Associação será administra-
da: 1.° — por uma Diretoria composta ele
Presidente, 1. 0 e 2.° Vice-Presidentes,
1.0 e 2.° Secretários, 1.0 e 2.° Tesoureiros
e Procurador; 2.° -- por um conselho
composto de vinte e cinco membros,
cuja denominação será Conse,ho -Ad-
ministrativo; 3.° — Por une Conselho
Fiscal, composto de três membros, cuja
denominação será Comissão de Finan..
çaa. A Administração será e uxilmeta
por comissão de sindicância constitui-
da de três membros eleita peco Con-
selho Administrativo, na sua primeira
reunião, após a posse. — Medas as
funções doe administradores serão ab-
iolutarnente de caráter. gratuito. A Ac...
miniritação, em seu conjunto — Dize-
:orla, Conselho Administrativo e Co-
missão de Finanças — reunir-se-á qutn-
ienalmente em 'dias prefixados, ou ex-

traordinariamente, quando convocada
pelo Presidente, Ao Presidente compe-
te representar a Associação nas suas
relações com terceiros ou em Juizo;
convocar e abrir as assembléias, eun-
vocar e presidir as sessões da Diretoria
e 'da Adminitração; assinar atas e ru-
bricar livros, ordenar as despesas ne-
cessárias e visar as contas a pagar e
balancetes e balanços, bem como no-
mear, suspender 'e demitir qualquer
funcionário .e fixar-lhes os vencimen-
tos. — O 1.0 e 2.0  Vice-Presidentes, su-
cessivamente, substituirão o Presiden-
te era seus hrineclimentos.' Ao 1.° Se-
cretário compete substituir o Presiden-
te na ausência dos Vice-Presidentes,
redigir e mandar redigir as atas. cor•
respondência, avisos ou comunienees
e dirigir os serviços da Secretaria. —
O 2.° Secretário substituirá . o 1.'" em
seus Impedimentos. — Ao 1.° .Teseu-
reiro competente ter sob sua guarda e
responsabilidade todos os valores da
Associação,. receber a receita ordena-
ria e eventual, assinando os r-esoecti-
vos recibos, e pagar tôdas as despesas
autorizadas pelo Presidente. — Ao 2.0
Tesoureiro compete substituir o 1.°. —
Ao Procurador compete executar ss
incumbências que lhe forem des i gna-
das pela Administração., zelar pela boa
administração dos bens móveis da As-
sociação. — Responsabilidade Social —
A ASsociaçá,o só responderá pelas di-
vidas contraídas em seu nome, na far-
m -dos Estatutos. A Associação é re-
presentada nas relações com terceiros
pelo Presidente ou seu mandatário. Os
Associados não respondem subsidiaria-
mente, pelas obrigações contraídas era
nome da Associação expressa ou inten-
cionalmente, peles seus represente ates.
— O Patrimônio da Associação é cons..
tituido pelos seus bens móveis, Imó-
veis, bens, coisas e valores que paseul
ou venha Possuir, assim como pelo
saldo da receita sob a despesa. — A
duração do mandato da Administra-
ção será de dois anos; entretanto o
mandato da atual administração terá
a duração fixada nos Estatutos ora re-
fo.-mados. Os Estatutos entrarão e.11
vigor lego que forem registrados, na
forma da lei, e só poderão ser refor-
mados por uma Assembléia Geral para
esse fim especialmente convocada. No
uso de dissolução da Associação, o
que só se dará por deliberação expres-
sa da Assembléia Geral, para esse fim
especialmente convocada, com a pre-
sença rainiraa de três quartas de só-
cios quites ou 'quando o número de as-
sociados tornar-se inferior a cinco pes-
soas, o patrimônio reverterá a estabe-
lecimentos de bencreência pela mesma
assembléia designados. — Dulphe Pi-
nheiro Machado, Presidente. — Ma-
noel Salgado, 1.0 Secretário.

(N.° 14.489	 27-12-45 — Cr$ 201,00)

11111LRARIA AR? S. A.
CERTIDÃO

Livro n.° 547-- Fôlhas 84 — Núme-
ro 4.763

Alvaro Bargertil Teixeira bacharel
em ciências juridicas e sociais, Ta-
belião do Décimo Oitavo Oficio de
Notas desta Cidade do Rio de Janei-
ro, Capital da República dos Estados
Unidos do Brasil.

Certifica que revendo em seu car-
tório o livre próprio de escritinas qui-
nhentos e quarenta e sete . — 547 —
nele á fólhas oitenta e quatro 81
-- sob o número de orde.n quatro mil

setecentos e sessenta e três — 4.793
— encontrou lavrada a escritura do
seguinte teor:	 •

Escritura
pública de constituição da soc. iedade
anônima sob a denominação "Malha-
ria Arp. S. A." na forma abaixo:

Saibam quantas esta virem que, no
ano do nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cristo de mil novecentos e
quarenta e cinco — 1945 —, aos quin-
ze — 15 ~- dias do mês de dezembro
nesta Cidade do Rio de Janeiro, Ca-
pital da República das Estados Uni-
dos do Brasil ,em meu cartório, pe-
rante mim, Alvaro Borgerth Teixei-
ra, Tabelião compareceram., partes en-
tre si, justas, avindas e contratadas,
como outorgantes e reciprocamente
outorgados: Lo) — Johannes Maria
Francisco Xaverius Drolshagena que
também se assina Xavier Drolshagen,
Francisco Xaverius Dralshagen, brar
brsileire nacionalisado, casado, comer-
ciante, residente nesta cidade à rua
Correia Dutra número tento e dezes-
sete — 117 — portador da Carteira
de Identidade, cento e cinqüenta e
um mil duzeatos e trinta e seis —
151.236 — expedida pelo Instituto de
Identificação Falix-Pacheco, desta Ca-
pital, aos onze — 11 -- • de junho de
mil novecentos e quarenta — 1940 —

— portador da Ca.rteira de Identifica-
ção número cento e cinqüenta e qua-
tro mil cento e vinte e dois — 154.122
— expedida pelo Instituto relia Pa-
checo desta Capital aos nove — 9 —
de março de mil novecentos e quaren-
ta --- 1940 — 5.°) — Heinrieh Hans
Wilhelm Schmidt que também se
assina Mearias Se/unida brasileiro,
nacionalizado, casado, comerciário, re-
sidente nesta Capital, à rua do Rui-
sei trinta e dois — 32 — casa três —
3— (Romanos) ,portador da cartei-
ra de Identidade trezentos e quarenta
mil oitocentos e cinqiienta e nove —
340.859 -- de vinte e sete — 27 —
de novembro de mil novecentos e que-
rente e dois — 1942 — 'expedida pe-
lo Instituto Fé/1x Pacheco, desta Ca-
pital; 6.°) — Max Doerzapff, que tara-
lainn se assina M. Doerzaptf, brasilei-
ro nato, casado, comerciário, residente
nesta Cidade à rua Marquez de Va-
lença número quarenta e sete — 47
-- portador ca carteira de identidade
número cento .e vinte e dois mil oito-
centas e oitenta e dois — 122.882 —
expedida pelo Instituto Félix Pacheco,
desta Capital, aos seis — 6 --de fe-
vereiro de .nil novecentas e quarenta
e três — 1913 — 7.°) Max Rudolf
Vou Sydow, que também se assina
Max Van Sydow, brasileiro natb, ca-
sado, comerciário, residente nesta ci-
dade à 'rua República do Peri núme-
ro duzentas e dezesseis — 216 — apar-
tamento trezentos e um — 391 —
portador da carteira de identidade
número duzentos e sessenta e três
mil cento e vinte e oito - - 263.128 —
expedida pelo Instituto Feliz Pacheco,
desta cidade, aos treze de* abril de mil
novecentos e quarenta e quatro — 1949

prietários; têm a sua sede no I)1Wae1to
. Federal; à Avenida Graça Aranha nú-

mero 226, 2.° andar, é constituerla por
limitado número de sócios de ambos
os sexos e têm por fim:- — a) Congre-
gar o ,maior número de proprietaries
de imóveis; b) Defender os direi-
tos e interêsses imobiliários de seus
associados: c) Colaborar com o Estado
como órgão técnico e consultivo no
estudo e solução dos ivoblemas rela-
cionados com a propriedade imob'ltà.-.
ria; — d) Representar os interesses da
propriedade dos associados prestando-
lhes assistência por intermédio de seus
departamentos técnicos, de acôrd3 com
os respectivos regulamentos; — e)
Promover e estimular a união entre
os proprietárias; f) Adotar medidas de
utilidade e beneficência. A Asseciação
poderá tomar a seu cargo a adminis-
tração de bens das associados median-
te percentagem previamente estabele-
cida. — A Taxa de admissão será cie
Cr$ 50,00 e a:mensalidade de Cr$ ....

2.°) — Julius Anton Ileinrich Achim
Arp; que, também se assina Julius
Arp Júnior, brasileiro nacionalisado,
casado, comerciante, residente nesta
cidade à rua Voluntárias da Pátria nú-
mero setenta e oito — 78 — portador
da Carteira de Idetnidade número
cento e cinqüenta mil oitocentos e
trinta e um 150.831 — expedida
pelo Instituto de Identificação, desta
Capital, aos trinta e um — — 31 de:
ageisto de mil novecente. e quarenta
— 1940 — neste ato representado nos,
termos da procuração lavrada nestas
notas à fôlhas cento e vinte e qua-
tro — 124 — verso do Livro cento e
cinqüenta e seis — 156 -- por seu
bastante procurador Edgar Juntas Bar-
bosa Arp, brasileiro, solteiro, maior,
do comércio, residente nesta cidade à
rua Voluntários da Pátria número se-
tenta e dto — 78 — e portador da
Carteira de Identidade número ses-
senta mil novecentos e trinta e nove
— 60.939 — Registro duzentose cin-
qüenta e nove mil quinhentos e oi-
tenta e três -= 259.583 — expedida
pelo Serviço de Identificação do Exér-
cito aos seis — 6 — de outubro . de
mil novecentes e quarenta e três —
1993 — 3.0) Max Paulo Kelier, que
também se assina M. Keler, brasi-
leiro nacionalisado, casado, industrial;
residente e domiciliado na cidade de
Joinvile, Estado de tanta Catarina,
portador ca Carteira de Identidade
número quinze mil duzentos e qua-
renta e um — 15.241 — expedida pela
Policia de Joinvile, Estado de Santa
Catarina aos doze — 12 — de Janei-
ro de mil novecentas e quarenta e
dois — 1942 — representada neste ato
por seu bastante procurador, o pri-
meira outorgante — Outorgado '—
Senhor Johannes Maria Francisco
Xaverius Drolshagen, já qualificado,
consoante a procuração lavrada nos
notas do Tabelião do Primeiro Oficio
— Rodrigo de Oliveira Labo, de Join-
vile, à fõlhas cento e doze — 112 —
do Livro reunero vinte e oito — 28
— cujo traslado me foi exibido e ho-
je se registra em livro próprio deste
Cartório; 4.°) — Markus Heinrich
Sinjean, que também se assina Mar-
kus Sunean, brasileiro naturalizado,
casado, comerciante, residente nesta
Capital, à rim República do Per.a nú-
nierb quatrocentos e dezesseis — 416

Alfredo Lourenço' Luis Von Sydow,
que, também . se assina Alfredo Von
Sydow Júnior,- brasileiro nato, casado.
comerciário, residente nesta cidade
Ra Paulo Freitas número oitenta e
oito — 88 — expeaida pelo Instituto
de Identificação, desta ' Capital, aos
vinte e nove — 29 de novembro de mil
novecentos e quarenta — 1940; e 9.°)
Arp & Companhia, firma estabelecida
nesta Capital Federa, à Rua Buenos
Aires número duzentos e noventa e
um — 291 — representada neste ato
pelo sécio solidário — Jeharmes Maria
Francisco Xaverius Drolshag,en, que
também se assina Xavier Drolshagen,
acima qualificado; todos os presen-
tes domiciliados nesta cidade e reco-
nhecidos como os próprios pelas tes-
temunhas no fim desta nomeadas e
assinadas e estas por mina Tabelião,
do que dou fé, bem como de que a
presente será anotada no competente
Distribuidor, no prazo da Lei. — E,
perante as mesmas testemunhas, pelas
partes me foi dito. — Primeiro - -
Que tinham entre si acordado a
constituição de uma sociedade anó-
nima, 'sob a denominação "Malharia
Arp S. A.', com sede nesta cidade do
Rio de Janeiro, Distrito Federal, ten-
do por objeto a fabricação e venda de
artigos de 'malharia a qual se regera
pelos seguintes Estatutos — Estatu-
tos da Malharia Jerp S. A. — Rio de
Janeiro. — Capitulo um. — Denomi-
nação, sede, objetivo e duração da so-
ciedade. — Artigo Primeiro — Sob a
denominação — 'Malharia Arp S. A.",
fica constituída uma sociedade anô-
nima que se regerá por êstes Estatutos
e pela legislação em vigor. — Artigo
Segundo. — A Sede tia Sociedade é
na cidade do Rio de Janeiro, Distrite
Federal, onde tem o seu Fôr°, e Filial
em Joinville, Estado de Santa Catari-
na, podendo abrir no país ou no es-
trangeiro, outras filiais, sucursais ou
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agências necessárias ao "desempenho
digo, ao desenvolvimento dos negócios
sociais. — Artigo terceiro. — O ob-
jetivo da sociedade é a fabricação e
venda de artigos de malharia em fá-
bricas próprias ou alugadas, podendo
executar tôdas as transações co-
relativas. — Artigo quarto. — O pra-
zo de duração é por tempo indetermi-
nado. — Capítulo dois — Capital e
ações — Artigo quinto. — O capital
social, todo êle subscrito é de oito mi-
lhões de cruzeiros (Cr$ 8.000.000,001,
dividido em oito mil (8.000) ações de
mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada uma,
nominativas ou ao portador à vonta-
de do acionista que poderá sempre
converte-las de -uma ou outra forma,
sendo, entretanto, 'nominativas, até o
seu integral pagamento. — As ações
poderão ser representadas por títulos
múltiplos de ações ou também cau-
telas, e deverão os respectivos títulos
ser assinados sempre por dois' direto-
res. Cada ação dá direito a um voto
nas deliberações da Assembléia Geral.
— Capítulo três — Diretoria — Arti-
go sexto. — A sociedade será admi-
nistratada por uma Diretõria compos-
ta de um Diretor-presidente, um Di-
retor-vice-presidente e um Diretor-
gerente, acionistas ou não, residente
no País, escolhidos pela Assembléia
Geral. — A investidura dos diretores
será feita após a eleição pela Assem-
bléia Geral, por termo de posse lavra-
do no Livro de Atas de reunião da
Diretoria. — Artigo sétimo. — A elei-
ção dos membros da Diretoria da so-
ciedade pela Assembléia Geral, será
por um período de três — 3 — anos,
podendo os mesmos ser reeleitos por
mais de uma vez. — Artigo oitavo.
—Em garantia do regular desempenho
de suas funções caucionará cada um
dos Diretores dez — 10 — ações da
sociedade, caução essa que não poderá
ser levantada senão depois de haver o
respectivo Diretor deixado o cargo
após a aprovação das últimas contas
por ele apresentadas — Esta caução
não priva ao seu proprietário de exer-
cer os direitos de acionistas. — Ar-
tigo nono. — Compete à Assembléia
Geral fixar os honorários e as grati-
ficações dos Diretores, tendo em vista
o disposto no artigo cento e trinta e
quatro — 134 — do Decreto-lei nú-
mero dois mil seiscentos e vinte e
sete — 2.627 — de mil novecentos e
quarenta — 1940—. Os honorários da
primeira Diretoria e do Conselho Fis-
cal serão fixados na escritura de cons-
tituição da sociedade e os posteriores
aprovados pela Assembléia Geral. —
Aetigo décimo. — A sociedade será
validamente obrigada pela assinatura
de qualquer dos Diretores ou de Pro-
curadores, a serem nomeados pela Di-
retoria de acôrdo com o artigo décimo
primeiro e em concordância com os
Instrumentos da nomeação. — Fica
expressamente vedado o emprego da
(amorna-laça° social em negócios par-
ticulares ou estranhos ao objetivo so-
cial, como também firmar fianças ou
quaisquer outras responsabilidade ou
obrigações de favor ou praticar quais-
quer atos de mera liberalidade. — A
sociedade, no entanto, poderá ser obri-
gada pela assinatura de termos de res-
ponsabilidade em repartições públicas
que se tornem necessários, ou por fian-
ças, desde que tenham sido postos à
disposição da sociedade valores ade-
quados como garantia da fiança a pres-
tar. — Parágrafo único.— A sociedade
poderá ser representada, por um só
mandatário ou procurador, pessoa indi-
vidual ou jurídica, que, fazendo ou não
Parte da administração ou quadro .-de

empregados da sociedade, tenha seu
mandato legalmente conferido por
qualquer um dos Diretores de acôrdo
com o artigo décimo primeiro, quan-
do se tratar de casos isolados e es-
peciais, definitos no instrumento, cu
ainda de serviços profissionais, repre-
sei .tações em Repartições Públicas ou
atos em lugares distantes. — Artigo
décimo primeiro. — Parágrafo primei-
ro. — Compete à Diretoria: a) con-
vocar as assembléias gerais e extraor-
dinárias e praticar todos os atos de
livre e geral administração da socie-
dade por si ou por procuradores que
constituírem, fixando-lhes a remune-
ração, podendo no interesse., da so-
ciedade transigir em Juízo ou fora
dele; b) representar a sociedade ativa
e passivamente, perante os poderes
públicos ou quaisquer autoridades e
cm. Juizo ou fora dele; c) admitir e
demitir empregados da scciedade fi-
xando-lhes os seus vencimentos e ata-
buieões; d) executar as deliberações
das Assembléias Gerais e resolver tudo
que não seja de exclusiva compe-
te:a-aia da Assembléia Geral ou (uni-
camente do Presidente. — Parágra-
ro segundo. — Compete ao Presi-
dente. — a) presidir as Assembléias
Gerais ordinárias e extraordinárias;
b) apresentar anualmente o relató-
rio, que será acompanhado do ba-
lanço, contas e mais documentos das
operações da sociedade; c) convocar
sempre que julgar conveniente, reu-
niões da Diretoria ou da 'Diretoria
conjuntamente com o Conseiho Fis-
cal, devendo estar presentes pelo me-
nos dois diretores e dois membros
de Conselho Fiscal. — Parágrafo
terceiro: Compete ao Vice-Presidente:
— a) substituir o diretor-presidente
nos seus impedimentos ocasionais.
b) superintender as partes contábil
comercial e financeira da sociedade.
— Parágrafo Quarto: — Compete ao
Diretor-Gerente — a) a superinten-
dência sôbre assuntos técnicos e de
fabricação; b) velar pela boa conser-
vação das instalações da fábrica. —
Parágrafo quinto: Compete aos Di-
retores, individualmente, nomear man-
datários de acôrdo com o Artigo Dé-
cimo, Parágrafo único. — Artigo dé-
cimo segundo: Parágrafo primeiro:
Era seus impedimentos ocasionais os
diretores substituir-se-ão reciproca-
mente, ou nomearão diretor interino
que exercerá o cargo até que com-
pareça o diretor efetivo. — Pará-
grafo segundo: Em caso,de morte ou
ienúncia, designarão por maioria de
votos substituto provisório os Dire-
tores restantes e o Conselho Fiscal
servindo o designado até a primeira
Assembléia Geral. — Em caso de
empate, será escolhido o ,çue tiver
em seu favor o voto do votante mais
idoso. — Parágrafo terceiro: Em
caso de vagarem os cargos de Dire-
tor ou Diretores, a Diretoria restante
ou o Conselho Fiscal convocará ime-
diatamente uma assembléia de acio-
nistas que resolverá sôbre esta ocor-
rência. — Capitulo Quarto — Con-
selho Fiscal — Artigo décimo ter-
ceiro: O Conselho Fiscal da socieda-
de será composto de três — 3 mem-
bros efetivos, e igual núme eo de su-
plentes, acionistas ou não, residen-
tes no pais, eleitos anualmente pela
Assembléia Geral Ordinária com
faculdade de reeleição, por mais de
urna vez, sendo as suas atribuições e
obrigações as expressas e definidas
em Lei e nestes Estatutos e prestan-
do os seus conselhos aos Diretores
sôbre os assuntos que forem submeti
dos à sua apreciação. Os membros

do Conselho Fiscal elegerão entre si
ura Presidente. O Conselho Fiscal
reunir-se-á quando fôr necessário,
organizando atas de suas sessões. —
Artigo décimo quarto: Os membros do
Conselho Fiscal perceberão uma re-
muneração pelos seus serviços que
será fixada pela Assembléia Gerai.
— Artigo décimo quinto: A Assem-
bleia Geral reunir-se-á ordinaria-
mente nos três — 3. — primeiros me-
ses, após a terminação do exercício
social, e, extraordinariamente, sem-
pre que os interesses sociais exigirem
c pronunciamento dos acionistas.
Parágrafo único: As primeiras convo-
cações das assembléias gerais ordi-
nárias ou extraordinárias serão fei-
tas com antecedência de oito — 8 —
dias, no mínimo, e de cinco — 5 —
dias para as convocações pasteriores.
— Artigo décimo sexto: A Assembléia
Geral será aberta e presidida peio
Diretor-Presidente e na sua falta pelo
Diretor Vice-Presidente ou acionista
que, por maioria absoluta de votos.
fôr designado, servindo de secretário
o acionista que fôr designado pelo
Presidente da Assembléia. — Artigo
ceei= sétimo: As Assembléias Ge-
rais, ordinárias ou extraordinárias,
não poderão funcionar em. sua pri-
meira convocação sem a presença de
acionistas que representem, pelo me-
nos, um quarto do capital social. --
Parágrafo único: As Assembléias Ge-
rais que têm de deliberar sôbre a
reforma ou alteração dos Estatutos
— não poderão funcionar em sua
primeira e segunda convocação, sem
a presença de acionistas que repre-
sentem pelo menos dois terços do ca-
pital social. — Artigo décimo oitavo:
As deliberações serão tomadas, res-
salvadas, entretanto, as exceções pre-
vistas na Lei, por maioria absoluta
de votos presentes. -- Artigo décimo
nono: Para tereme os possuidores de
ações ao portador direito de assis-
ai e votar nas assembléias, é neces-
sário que as ações sejam depositadas
no escritório da sociedade ou tam-
bém em Banco idôneo, se isto fôr
ftanqueado na convocação, devendo
no entanto, esse fato ser eonhecido
ao convocador quatro — 4 — dias
antes da reunião. — Artigo vigé-
simo: Compete à Assembléia Geral
Ordinária: a) deliberar sôbre o rela-
tório, balanço e demais contas anuais
da Diretoria e parecer do Conselho
Fiscal; b) eleger a Diretoria. Conse-
lho Fiscal e seus suplentes, além das
demais atribuições definidas pela
Lei. — Capítulo seis: Disposições Ge-
rais. — Artigo vigésimo primeiro: O
ano social começará em primeiro —
1 de janeiro e terminará em trinta
e um — 31 — de dezembro. —
organização do balanço anual serão
feitas as amortizações, depreciações
e reservas que a Diretoria julgar de
interesse da sociedade, observadas as
disposições legais concernentes e
aprovação da Assembléia Geral. —
Artigo vigésimo segundo: Os lucros
líquidos anuais destinar-se-ao cincs
por cento (5%) — para o Fundo cie
Reserva legal até o mesmo alcançar
a- importância correspondente a vinte
por cento — (20%) -= do capital so-
cial, e a soma necessária para pagar
um dividendo até seis por cento —
(6%) . — Artigo vigésimo terceiro:
Satisfeitas as disposições contidas
nos artigos Vigésimo primei! o e Vi-
gésimo segundo, calcular-se-ão, res-
salvadas, entretanto, as restrições le-
gais a respeito sôbre a soma res-
tante, as percentagens eventualmente
concedidas aos Diretores coasideran-

do-se a importância que então ficar,
como disponível, sôbre cujo destino
resolverá a Assembléia Geral, por
proposta da Diretoria, ouvido o Con-
selho Fiscal. — Artigo vigésimo
quarto: Os dividendos não reclama-
dos durante cinco — 5 — anos, pres-
creverão em benefício da sociedade.
— Artigo vigésimo cpainto: As pu-
blicações exigidas por Lei, deverão
ser feitas no Diário Oficial ria
União. — Capítulo sete — Liquida-
ção. — Artigo vigésimo sexte: A so-
ciedade entrará em liquidação nos
casos previstos em Lei, competindo à
Assembléia Geral estabelecer o modo
de liquidar e o Conselho inscal que
deverá funcionar no período da li-
quidação". — Segundo: Que, no
Banco , do Brasil, desta cidade, ti-
nham feito o depósito da décima
parte do capital em dinheiro, do-
cumento que me foi exibido e é do
teor seguinte: "Banco do Brasil S.
A. — Rio de Janeiro, sete — 7 — de
dezembro de mil novecentos e qua-
renta e cinco — 1945 — Original. --
Recebemos de Arp Sz Companhia, na
qualidade de fundadores de Malha-
ria Arp S. A., em organização, a
quantia de oitocentos mil cruzeiros
(Cr$ .800.000,00), em cheque número
trezentos e setenta e um mil seis-
centos e três — 371.603, sacado con-
tra o The National City Bank of
New York, em cumprimento ao dis-
pôsto no Decreto-lei número cinco
mil novecentos e cinqüenta e seis —
5.956, de primeiro — 1. 0 — de no-
vembro de mil novecentos e quarenta
e três — 1943, — conforme guia
anexa ao nosso doctunente de caixa.
— Para clareza e um só efeito, fir-
mamos o presente em duas vias, se-
lado cada uma com vinte cruzeiros e
quarenta centavos — Cr$ 20,40. —
Rio de Janeiro, sete — 7 — de de-
zembro de mil novecentos e quarenta
e cinco — 1945. — Pelo Banco do
Brasil S. A. — Agência Central —
Joaquim Soares de Oliveira (J. Soa-
res) — Anachoreta — alabrica)
inutilizando selos federais no valor
de vinte cruzeiros e quarenta centa-
vos — Cr $20,40. — Terceiro) : Que a
relação das ações tomadas pelos subs-
critores e a importância das entradas
por eles feita é a seguinte: "Malharia
Asp. S. A. (em organização). —
Sede — Rio de Janeiro — Capital:
Oito milhões de cruzeiros — (Cr$
8.000.000,00) — dividido em oito mil
(8.000) ações nominativas de mil
cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada uma.
— Boletim de Subscrição: — Nomes
— Nacionalidade — Estado Civil —
Profissão — Residência: — Ações
subscritas: — Quantia paga — (dez
por cento — 10%) . — Johannes Ma-
ria Francisco Xaverius Droashagen,
que se assina tambem Xavier Drols-
hagen — brasileiro nacionalizado,
casado, comerciante — Rua Correia
Dutra número cento e dezessete --
117 — Mil (1.000) — Cem mil cru-
zeiros — (Cr$ 100 000,00) . — Julius
Anton Heinrich Achim Arp — que
se assina também Julius Aia) Júnior
— brasileiro nacionalizado, casado.
comerciante, rua Voluntários da Pá-
tria número setenta e oito — 78 —
Mil — (1.000) — Cem mil cruzeiros
— (Cr$ 100.000,00) . — Max Paulo
Keller, aue também se' assina M.
Keller, p.p. — Johannes Maria Fran-
cisco Xaverius Dralshagen, raasileire
nacionalizado, casado, industriaria , —
Joinvile, Estado de Santa Catarina
— Mil — (1.000) — cem mil cruzei-
ros — (Cr$ 100.000,00) . — Manos
Heinrich Sinjen, que se assina Mar-
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kus •Sinjen, brasileiro naturalizada.
,casado, comerciante, Rua República
do Perú número quatrocentos e de-
zesseis — 416 — Mil — (1.000) —
Cem mil cruzeiros — (Cr$ 	
100.000,00) . — Heinrich Hans Wi-
lhelm Schrnidt, que se assina também
Reinrich Schmidt, brasileiro nacie-
nalizado, casado, comerciário — Rua
do Rússel trinta e dois — 32 — Du-
zentas — (200) — Vinte ma cruzei-
ros — (Cr$ 20.000,00) . — Max Doer-
zapff, que se assina M. Doerzapff,
brasileiro nato, casado, comerciário
— Rua Marquês de Valença número
quarenta e sete — 47 —.Ações subs-
critas — duzentas — (200) —
mil cruzeiros — (Cr$ 20.000,00) . —
Max Rudolf von Sydow, que se as-
sina também Max von Sydow, bra-
sileiro nato, casado, comerciário —
Rua República do Perú número clu-
entos e dezesseis — 216 — Cem —
Dez mil cruzeiros — (Cr$ 10.000,00) .
.— Alfredo Lourenço Luís von Sy.-
dow, que se assina também Alfredo
von SydoW Júnior, brasileiro nato.
casado, comerciário — Rua Paula
Freitas número oitenta e oito — 88
— Cem — (100) — Dez mil crueires
— (Cr$ 10.000,00) . — Arp. & Com-
panhia — Rua Buenos Aires duzen-
tos e noventa e um — 291 — Três
mil e quatrocentas — (3.400) — Tre-
zentos e quarenta mil cruzeiros —
(Cr$ 340.000,00) . — As importân-
cias recebidas dos subscritores, im-
portou em oitocentos mil cruzeiros
— (Cr$ 800.000,00) — e foram depo •
Miadas no Banco do Brasil, conforme

• recibo acima transcrito, e em cumpri-
mento do Decreto-lei número cinco
mil novecentos e cinqüenta e nove
—' 5.959 — de Primeiro — 1.° — de
novembro de mil novecentos e qua-
renta e três — 1943. — Quarto)
Que tendo, assim, sido cumpridas
Vielas as formalidades legais, decla-
ram constituída a "Malharia Arp S.
-A." e nomeiam para a Diretoria
pelo prazo de três — 3 — anos —
Johannes Maria Francisco Xavertue
Drolshagen, que se assina também
Xavier Drolshagen, brasileiro nado-
ializado, casado, comerciante,

dente nestanesta cidade à rua Correia
Dutra número cento e dezessete —
117. — Julius Anton Heinricn Achim
Arp, que se assina também Julies
Arp Júnior, brasileiro nacionaliza(io,
casado, comerciante — Rua Voluntá-
rios da Pátria número setenta e
(oito — 78, e, Max Paulo Keiler, que
também se assina M. Keller, brasi-
leiro nacionalizado, casado, indus-
triário, residente em Joinville — Es-
tado de Santa Catarina; e paest
membros efetivos do Conselho Faseai
Doutor Hugo Dunshee de Anranchee,
brasileiro, advogado, casado resi-
dente à rua Osório de Almeida. se-
tenta e três — 73; Markus Heinrinh
Sinjen, que se assina Markus Sinjen

,que se assina Markus Sinjen, brasi-
leiro naturalizado, casado, do co-
mércio, residente à rua República do
Perú, quatrocentos e dezesseis —
416; e o Doutor Afrânio Raul Gar-
cia, brasileiro, médico, solteiro, re-
sidente à Travessa São Clemente
vinte e seis — 26. — Suplentes: • Al-
fredo Lourenço Luís von Sydow, que
também se assina — Alfredo von Sy-
dow Júnior,, brasileiro, casado, do
comércio, residente à rua Paulo Frei-
tas, oitenta e oito — 88. — Vivien
Lowndes, brasileiro, casado, banquei-
ro, residente nesta cidade à Aveni-
da N. S. de Copacabana, setecen-
tos e setenta e sete A — (777-A) --
e Werner Wyszomirski, brasileiro

nacionalizado, casado, do comércio
residente em Nova Friburgo, Estada
do Rio de Janeiro.. — Quinto): Que
fixam em três mil e quinhentos cru-
zeiros — (Cr$ 3.500,00) a remu-
neração mensal pro-labore de cada
Diretor em vinte por cento (20%) —
a percentagem da Diretoria em co-
mum no lucro líquido da sociedade,
observado os preceitos legais e os do
Artigo Vigésimo Terceiro cios Esta-
tutos. — Sexto) :. Que, finalmente,
fixam a remuneração anual do Con-
selho Fiscal, que será de três mil
cruzeiros — (Cr$ 3.000,00) — para o
Presidente e de mil e duzentos cru-
zeiros — (Cr$ 1.200,00) — para cada
um dos outros membros ou de seus
suplentes quando em exercício. —
Pelos outorgantes e reciprocamente
outorgados foi em seguida dito que
aceitavam a presente escritura como
está redigida, e se obrigava por si.
seus herdeiros e sucessores, a cumprir
fielmente tôdas as suas cláusulas
e as condições legais em vigor. —
sélo devido pela presente, foi pago
pela verba do teor seguinte: — "Re-
cebedoria do Distrito Federai. — Se-
ção de Preparo da Arrecadação. —
T. V. — Verba número trezentos e.
setenta — 370 — Trinta e dois mil
cruzeiros — (Cr$ 32.000,00) . — Pa-
gou de sélo trinta e dois mil cruzeiros
— (Cr$ 32.000,00) — Em quatorze
— 14 — de dezembro de mil novecen-
tos e quarenta e cinco -- 1945 — O
Oficial — (assinatura ilegível) . —
O A. de Tesoureiro — Valle. •(Ao
lado via-se colado um sêlo de Edu-
cação e Saúde, devidamente inutili-
zado com o carimbo da Recebedoria
do Distrito Federal) . — Assim dis-
seram, do que dou. fé, outorgaram e
reciprocamente estipularam e em fir-
meza do pactuado me pediram la-
yrasse em minhas notas esta escri-
tupa que lhes sendo lida e as teste-
munhas, a todo êste ato presentes,
Osvaldo Ribeiro de Barros e Alfredo
Luís Baumgarten, acharam conforme
e assinam todos. — Eu, José Hen-
riques Filho, escrevente juramentado,
escrevi. E eu, Alvaro Borgerth Tei-
xeira, Tabelião, subscrevi. — Johan-
nes Maria Francisco — Xaverius
Drolshagen. — Xavier Drolshagen. —
P.p. Julius Anton, Heinrich Achim
Arp. — Edgard Jutius Barboza Arp.
— P.p. -Max Paulo Keller, Johannes
Maria Francisco Xaverius Drols-
hagen. — Markus Heinrich Sinjen
— Markus Sinjen. — Heinrich Hans
Wilhelm Schmidt. — Heinrich
Schmidt. — Max Doerzapf f. — M
Doerzapff. — Max Rudolf von Sydow
— Max von Sydow. — Alfredo Lou-
renço Luiz von Sydow. — Alfredo
von Sydow Jor. — Arp & Cia. —
Johannes Maria Francisco Xaverius
Drolshagen. — Osvaldo Ribeiro de
Barros. — Alfredo Luiz- Baumgarten.
— Nada mais se continha e nem se
declarava em a escritura pública de
constituição da sociedade anônima
sob a denominação "Malharia Arp
S. A.", escritura essa, lavarada nes-
tas notas, no livro próprio número
quinhentos e quarenta e sete -- 547
— à fôlhas oitenta e quatro — 84
— sob o número de ordem quatro mil
setecentos e sessenta:e três — 4.763,
e da qual, a pedido verbal da parte
interessada, fiz bem e fielmente
extrair a presente certidão, que con-
feri, subscrevo e assino, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, Capital da
República dos Estados Unidos do
Brasil, aos vinte e seis -- 28 — dias
do mês de dezembro, do ano do nas-
cimento de Nosso Senhor Jesus Cristo

de mil novecentos e quarenta e cinco
— 1945. — E eu, Otávio Borgerth
Teixeira, Tabelião Substituaa,' subs-
crevo e assino, no impedimento oca-
sional do Tabelião. — Octavio Bor-
gerth Teixeira, Tabelião.

DIVISÃO DO REGISTRO DO
COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Malharia Arp S.
A., arquivou nesta Divisão sob o nú-
mero 2.573, por despacho de 20 de
dezembro de 1945, a escritura pú-
blica de constituição da sociedade
lavrada em notas do 18.° Ofício nesta
Capital, em 15 de dezembro de 1945
contendo a transcrição dos estatutos
e demais atos constitutivos, bem
como a composição da primeira di-
retoria e conselho fiscal, do que dou
fé. Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, Divisão de Re-
gistro do Comércio, em 21 de dea
zembro de 1945. Eu, Carmem Cruz.
Auxiliar de Escritório IX. escrevi.
conferi e assino. — Carmen Cruz.
Eu, Carmem Euler, Chefe Substituto
da S. R. E. a subscrevo e assino: - —
Carmen Euler.

Selada com Cr$ 4,40. •

Processo n.° 23.304-45.

(N.° 14.473 — 27-12-45 — Cr$ 826,20)

COMPANHIA AÇOS ESPECIAIS
ITABIRA

Ata da segunda assembléia geral
extraordinária

Aos doze dias do mês de dezembro de
mil novecentos °e quarenta e cinco,
reunidos, às 14 horas, em segunda con-
vocação, na sede social, à Avenida Nilo
Peçanha, 12 — sala 1.211, acionistas
que representavam mais de dois tèrços
do capital social, com direito a voto,
conforme se verifica de suas assinatu-
ras, nas fls. 5 do livro de presença, com
as declarações exigidas na lei, o senhor
Presidente Dr. João Vieira de Macedo
convidou os acionistas a elegerem o
Presidente da Assembléia, tendo a es-
colha recaído, por unanimidade, no
acionista Amynthas Jacques de Morais,
que, para primeiro e segundo secretá-
rios, designou os acionistas Francisco
Dias de Santana e Porthos de Lemos
Rache. Constituída a mesa, o eenhor
Presidente declarou, por haver número
legal, instalada a Assembléia Geral
Extraordinária, que fôra regularmente
convocada por anúncio publicado no
Diário Oficial de 4,5 e 6 de dezembro
corrente e nos números corresponden-
tes do "Jornal do Comércio", o qual é
dêste teor: "Companhia Aços Especiais
Itabira. 12, Avenida Nilo Peçanha sa-
la.. 1.211-15, Rio de Janeiro. Assem-
bléia Geral Extraordinária. Segunda
convocação. Não se tendo realizado,
por falta de gdorum, a Assembléia
Geral Extraordinária convocada aara
o dia 13 de novembro último, ficam
convocados os senhores acionistas para
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede social, à Avenida
Nilo Peçanha n.° 12, salas 1.211 a 1.215,
no próximo dia 12 (doze) às 14 horas,
a fim de deliberarem sôbre interêsses
gerais e comerciais da Companhia. Rio
de Janeiro, 3 de dezembro de 1945. —
Cia. Aços Especiais Ita.bira: — Luciano
Jacques de Morais, Diretor; Angelo
Bonifácio do Amaral Bevilaqua, Dire-
tor-Financeiro". Finda a leitura, o
Sr. Presidente referiu-se, de acôrdo
com o anúncio de convocação, aos tra-
balhos da Companhia, pondo em evi-
dência que as verbas previstas não 'se-
riam suficientes . para a realização

completa do empreendimento, era vir-
tude do encarecimento do material e
da mão de obra e das modificações
que se tornaram aconselháveis intro-
duzir no primitivo orçamento, modifi-
cações essas que requerem maior dis-
pêndio. Para realização do programa
que se tem em vista, conforme memo-
rial de 10 de outubro de 1945, encami-
nhado ao Banco do Brasil S.A., e su-
gestões apresentadas por aquêle Ban-
co, seriam necessários cruzeiros ....
232.500.000,00 (duzentos e trinta. e dois
milhões e quinheitcs mil cruzeiros) .
Tendo sido previstos em cruzeiros
160.000.000,00 os recursos para as obras
e instalações anteriormente projetadas,
concluiu-se que seriam necessários
mais Cr$ 72.500.000,00, para atender
ao encarecimento da mão de obra, ma-
teriais e realizar as modificações pro-
postas. Nessas condições, a Diretoria se
dirigiu ao Banco do Brasil S.A., que
concordou em elevar o seu financia-
mento, mediante as condições previs-
tas nas cláusulas da escritura que ia
Ser objeto de apreciação tios senhores
acionistas. Feita a exposição a res-
peito, mandou o senhor Presidente que
o Sr. primeiro secretário procedesse à
leitura do contrato firmado com o
Banco do Brasil S.A., por escritura
pública datada de 3 de dezembro de
1945, lavrada nas notas do tabelião
Mozart Lago, livro 139, Palhas 23 verso,
pedindo a atenção dos senhores acio-
nistas para o fato de que a execução
do contrato estava dependendo da inte-
gral aprovação do mesmo pelos senho-
res acionistas. A seguir, o senhor pri-
meiro secretário iniciou a leitura cio
referido documento, fazendo-o em voz
alta e paulatinamente, a fira de que os
senhores acionistas ficassem perfeita-
mente inteirados de todos os seus tér-
mos e demais condições. Terminada a
leitura, o senhor' Presidente consultou
os presentes se havia alguma objeção
a fazer. Pedia, em seguida, a palavra
o Sr. acionista Francisco Ferreira
que, após elogiar a Diretoria pela ma,
neira por que estava dando execução
ao programa traçado pela Companhia,
disse que votava pela integral aprova-
ção de tôdas as cláusulas, condições e
demais obrigações resultantes do con-
trato assinado com o Banco do Brasil
S.A. e que propunha fôsse dispensada
a transcrição da mencionada escritura,
por se tratar de documento público e
de pleno conhecimento de todos os se-
nhores acionistas. Ninguém mais ten-
do querido usar da palavra, o senhor
Presidente pôs em votação a proposta
do Senhor acionista Francisco Ferreira
Pereira. Para.votação, disse que os se-
nhores acionistas que a aprovassem
deviam ficar sentados, tendo-o veri-
fieado que a proposta feira unanime-
mente aprovada. Nada mais havendo
a tratar e encerrada a fls. sete ao
"Livro de Presença", foi suspensa a
sessão, para ser lavrada esta ata no
livro próprio,sque vai por mim, secretá-
rio, assinada. Reaberta a sessão, foi a
mesma ata lida e aprovada, e vai as-
sinada por todos os senhores acionistas
presentes. Dela tirei duas cópias au-
tênticas para fins legais. Eu, Francisco
Dias de Santana, secretário, assino —
Porthos de Lemos Rache — Amynthas
Jacques de Morais — José Jacques de
Morais — Augusto Woods Lacerda —
João Vieira de Macedo Luciano Jac-
ques de Morais — Acrísio de Alvaren-
ga —"Carlos de Carvalho — Aloísio de
Carvalho — Bernardino José de Sou-
sa — Comp. Nacional de Ferro-Ligas,
Carlos Pereira Sylla, Diretor-Presiden-
te — Carlos Pereira Sylla — Cia. Me-
lhoramentos Ferroviários, Porthos
Lemos Rache, Diretor, Vice-Presidente
— Otávio Lage Machado Costa —
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Construtora e Organizadora Industrial
S. A., Francisco F. Pereira —
cisco F.F. Pereira — Athos de Lemos
Rache — P.p. Iria Rache de Maga-
lhães Ferreira, Athos de Lemos Rache
— Cia. Serviços de Engenharia, Aman-
tha.s Jacques de Morais, Diretor-Presi-
dente — Guilherme Baroelos — José
Antônio da Silva — Francisco Bernar-
dino de Moura — Maria Luisa Barceios
— Cia. Carioca de Guarda e Adminis-
tração de Bens Móveis, George S. B.
Rolfe, Diretor-Presidente — Gaorge
Samuel Blackburn Rolfe — Amynthas
Jacques de Morais, p .p. de: Fábrica
Isolantes de Cortiça "Ita" — Franaisco
Rodrigues de Oliveira — José Lopes
Urres — Alderico Rodrigues de Paula
— Oscar Ferreira Sousa — José Tomé
Nunes — Emílio Zacarias Silva. —
Heliodoro do Carmo e Silva — Pedro
Martins Guerra — Regina Batista
Martins da Costa — Feliciano Olivaira
Pena — Luis de Melo Brandão — Os-
car da Costa Lage — João do Carmo
Mirras Gonçalves — Altivo Dramond
de Andrade — José Grisolia — lo-
ainda Vestal de Oliveira — João de
Novais — Osvaldo Linhares Guerra
— Maria de Oliveira Alvim — Virai-
Uno Quintão — Randolf o Martins da
Costa — Mauro de Alvarenga — CM
Casal de Oliveira — José Barros So-
brinho — Abel Camilo de Oliveira
tage — Fábrica de Tecidos GaVroba
S.A. — Minervino Gregório Ferreira
— Olímpio Domingos Cardoso —
demar de Paula Andrade e César An-
drade Guerra. — José Bemardino Al-

ver Júnior. Declaro que a presente é
cópia fiel da ata, lançada no livro pró-
prio, fls. 4 a 6 verso. — Francisr:o
Dias de Sant'Anna, Secretário.
MINISItatIO DO TRABALHO, IN-

DiaSTRIA E COMÉRCIO

DIWSAO DE rzzaistRo DO
COMÉRCIO

Certidão

Certifico que a Companhia Aços Es-
peciais Itabira, arquivou nesta Divisão
sob o n.° 2.554, por despacho de 20 de
dezembro de 1945, a ata da assemblaia
geral extraordinária, realizada em 12
de dezembro de 1945, que deliberou só-
bre assuntos de interêsse geral, do que
dou fé. Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, Divisão de Regis-
tro do Comércio, em 21 de dezembro
de 1945. Eu, Carmen Cruz, Auxilias de
Escritório IX, escrevi, conferi e assino.
-- Carmen Cruz. Eu, Carmen Euler,
chefe substituto, da S.R.E. a subs ..:re-
vo e assino. — Carmen Euler

(Selada com Cr$ 4,40).

(Processo n.° 23.180-45).

(N.° 14.638—Dia 28-12-45—Cr$ 285,60)

BANCO AGRO-PECaTÁRIO DO ES-
TADO DE GOIÁS S. A.

Devem ser feitas na publicação da
certidão dos atos constitutivos desse
Banco, feita no Diário Oficial (I), de
24 de novembro próximo passado, as
seguintes correções:

*Página 17.877 — 4.' coluna — 66."
linha — retificar para "Francisco de
Assis" onde está "Frederico de Assis";

Página 17.879 — 2." coluna — 59.8
linha — retificar para "excederem"
onde está "exercerem";

Página 17.879 — 3.a coluna — 72.a
linha — retificar para "casado, fa-
zendeiro, Goiânia, 400 ações — cem
mil cruzeiros" onde está "casado, fa-
zendeiro, casado, fazendeiro, Goiânia,
cem mil cruzeiros";

Página 17.880 — 1.a coluna — 54. 8 li-
nha — incluir entre "Vianópolis" e
"cinco" a expressão "20 ações";

Página 17.880 — 3. a coluna
linha — retificar para "dois mil e qui-
nhentos cruzeiros . ' onde está "vinte e
cinco mil cruzeiros".

Goiânia, 15 de dezembro de 1945. —
Altamiro de Moura Pacheco, Diretor-
Presidente.

coluna -- linhas 3 e 15 — à página
19.198 — ta coluna — linha 18 — em
vez de Valter James Gosllng — Walter
James Gosling.

A página 19.196 — 3.11 coluna — li-
nha 91 — ao invés de — devem, leia-se
— devam.

A mesma página — 4." coluna — li-
nha 53	 ao invés de — autorização
— leia-se — autorizações.

A mesma página, mesma coluna —
linha 60 — ao invés de — deliberações
do Conselho Consultivo — leia-se —
deliberações das assembléias gerais e
das autorizações do Conselho Consul-
tivo.

A página 19.197 — La coluna — li-
nha 31 — ao invés de — escolhendo-se
leia-se — escolhendo-o.

A mesma página, mesma coluna —
Unha 41 — ao invés de — substituto
— — substituído.

A página 19.198 — 2." coluna —
linha 11 — ao invés de — outorgarem
— leia-se — outorgaram.	 -

A mesma página, mesma coluna —
linha 24 — em vez de Martin de Ma-
ranhão Guilavyn — leia-se: alartin
de Maranhão Guilayn.

A mesma página — colunas 3 e 4
— linhas 72 e 59 — e, também, à pá-
gina 19.199 — colunas 2 e 3 — linhas
55 e 6 — respectivamente — em vez
da — Giovanni- Ballarim e Antônio
Carlos Pio Bailarias -- leia-se: Gio-
vanni Ballarin e Antônio Carlos Pia

A página 19.199 — 1.% coluna -- li-
nha 55 — ao invés de — e comércio -
leia-se: o comércio.

Firma reconhecida no 21° Ofício.
(N.° 14.564 — 28-12-45 — Cr$ 30,60) .

"CINEC" — COMPANHIA INDUS-
TRIAL E COMERCIAL

RE'tIFICAÇA0
Na publicação- no Diário Oficia/ de

27 do corrente, páginas 19.195 a 19.199,
fazem-se as seguintes retificações:

A página 19.195 — 4.a coluna —
linha 57, à página 19.197 -- 3. a coluna
— linha 21, à mesma página — 4.a

•

'A Imprensa Nacional avisa que, a partir de janeiro próximo, as publicações !que inserem matéria
de Jurisprudência passarão a circular sob os seguintes títulos :I

JURISPRUDÊNCIA CIVEL, incluindo Supremo Tribunal Federal e Tribunais de Apelação
'do Distrito Federal e dos Estados.

JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL, incluindo, além dos Tribunais mencionados, o Supremo
Tribunal Militar,

JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA, incluindo o Conselho Nacional do Trabalho, Conse-
lhos Regionais e Juntas de Conciliação e Julgamento.

•

JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA, incluindo, 'além 'de matéria 'de jurisprudência
pertinente ao assunto, decisões dos órgãos administrativos do país, tais como: Conselhos de Contri-
buintes, Tribunal de Contas, DASP. e qutros.



Companhia Fórça e Luz de Rezende
assexa/Ara GERAL sarasosszNÁsis

Ficam convocados os senhores acionistas.
para se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 14 de janeiro de
1946, às • quinze horas, na sede social, a
fim de deliberarem sõbre a seguinte or-
dem do dia:

1) Alteração e substituição de vários
artigos dos Estatutos Sociais.

2) Fixação dos honorários da Direto-
Tia.

3) Outros assuntos de interêsse social.
Rezende, 21 de dezembro de 1945. —

Milton de Souza Meirelles, Diretor-Presi-
dente.

(N.° 14.487 — Cr$ 55,10 — Dias: 28,
29 . e 31-12-45 — 27-12-45).

Declaração
Carlos Macedo, estabelecido nesta praça
Rua eacadura Cabral na 233, represen-

tante da firma Irmãos Dorazio, de Ara-
guari, Estado de Minas, vem declarar que,
estando nos armazene da Estação Marí-
tima, nesta, os despachos ns. 72/45.216,
de 300 sacas de arroz, '1.4/15.299 de 400 di-
tos, 75/15.297 de 300 sacas do mesmo ce-
real, sem que os conhecimentos respecti-
vos hajam aparecido, para evitar o pa-
gamento das armazenagens, retirou as
mercadorias em referência, que ficam à
disposição dos legítimos possuidores dos
referidos conhecimentos, todos ao por-
tador. Para clareza passa a presente de-
claração, que faz publicar para os devidos
fins.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1945.
Carlos Macedo.

(Firma reconhecida no Cartórid do 9.°
Oficio de Notas).

(N.° 14.565 — Cr$ 76,50 — Dias: 29,
31-12-45 e 2-1-46 — 28-12-45).

Sociedade Anónima Agro-Pecuária
Santa Helena

(EM ORGANIZAÇAO)
Assembléia de Constituição

João Dele e Georgina Gomes da Cruz
Dale na qualidade de fundadores da So-
ciedade Anônima Agro-Pecuária Santa
Helena, convidam os senhores subscrito-
res do capital social para se reunirem,
no dia 8 de janeiro de 1946, às 12 horas,
à Rua Candelária n.. 19, 4.° andar, sala 9,
nesta Capital, a fim de, em Assembléoa,
deliberarem sõbre o laudo dos peritos no-
meados para procederem à avaliação dos
bens que deverão entrar para a formação
de parte do capital social, e sôbre a cons-
tituição definitiva da Sociedade.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1945.
— João Dale. — Georgina Gomes da Cruz
Dele.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
1.* Ofício de Notas).

Na 14.634 — Cr$ 61,20 — Dias: 29-12-45,
3 e 5-1-46 — 28-12-45).
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- Companhia Mogiana de Estradas
de Ferro

Empréstimo de Cr$ 130.000.000,09
AVISO

Pagamento do 9.. coupon
Os portadores -de debêntures do Em-

préstimo da Companhia Mogiana de Es-
tradas de Ferro, de Cr$ 130.000.000,00 são
avisados de que o Banco Mercantil de São
Paulo S. A., por sua filial nesta cidade,
pagará a partir do primeiro dia util de
janeiro de 1946 os juros correspondentes
ao 9.. coupon. Serão resgatados simulta-
neamente os coupons atrasados.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1945.
— Banco Mercantil de São Paulo S. A. —
Cid Stockler. — Alberto Munerato.
. (al.. 14.567 — Cr$ 24,50 — 28-12-45).

Declaração
Braulio Augusto Peasôa, de acôrdo com

as disposições do Código de Contabilidade
Pública, declara que foi extraviado o ta-
lão de depósito n.• 5.770 de 2 de e.g.:ato
de 1943 da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, de Cr$ 1.258,50, depositado naque-
la Repartição para garantia do recurso
do auto n.. 2.907 de 1940.

Rio siai Janeiro, 27 de dezembro de 1945.
— Braurio Augusto Pess6a.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Mário Queiroz).

(N.9 14.640 — Cr$ 36.70 — Dias: 29,
31-12-45 e 2-1-46 — 28-12-45).

Sindicato da Indústria de Fósforos,
do Rio de Janeiro

Irnp6sto Sindical do exercício de 1946

Ficam avisados os industriais labrican-
tes de fósforos de segurança estabelecidos
dentro da base territorial inter-estadual
do Município do Rio de Janeiro (Distri-
to Federal) e dos Estados do Rio de Ja-
neiro, de São Paulo e de Santa Catarina,
que é de influência dêste Sindicato, que
o Impôsto Sindical do exercício de 1946
deve ser recolhido ao Banco do Brasil
S. A. ou agências mais próximas do mes-
mo Banco, durante o mês de janello de
1946, de acôrdo com os artigos 380. 586
e 587 da Consolidação das Leis do Tra-
balho (Decreto-lei na 5.452, de 1-5-1943,
publicado no Diário Oficial, da União, de
9-8-1943).

Este Sindicato está expedindo pelo Cor-
reio, em registrado, as guias próprias para
Asse recolhimento, e pede àqueles que,
por qualquer, motivo, não receberem di-
tas guias em prazo razoável, dirigirem-se
à Secretaria do Sindicato, à Rua México
na 168, 8.° andar, no Distrito Federal. so-
licitando os impressos próprios.

ktio de Janeiro, 20 de dezembro de 1945.
— João Dele, Diretor-Presidente.

(N.° 14.289 — Cr$ 116,30 — Dias: 20,
29-12 e 2-1-46 — 15-12-45).

Declaração
Firmino & Correia, declaram ã praça

que nesta data venderam ao Sr. José Ma-
ria de Sá Barreto, o negócio de bar de
nossa propriedade sito à Rua Cuba n.. 109,
nesta cidade, convidando à praça e a to-
dos que possa interessar, a apresentarem-
se até o dia 20 de janeiro próximo no
negócio acima.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1945.
— Firmino & Correia.,

(Firma reconhecida no Cartório do 6.°
Oficio de Notas).

(N.° 14.643 — Cr$ 49,00 — Dias: 29,
31-12-45 e 2-1-46 — 28-12-45).

Sindicato da Indústria da Constru-
ção Civil do Rio de Janeiro

Rua do Senado n.. 213, 1.. andar

	

•	 Imposto Sindical de 1946
O Sindicato da Indústria da Construção

Civil do Rio de Janeiro, em cumprimen-
to ao estabelecido nos arts. 580, alínea C
e 587, da Consolidação das Leis do Tra-
balho, avisa a VV. SS. que a partir do
dia 2 de janeiro próximo, serão entregues,
em sua Secretaria, à Rua cio Seaado nú-
mero 213, 1.° andar, os Formulários para
o recolhimento do Impato Sindical, re-
ferente ao próximo exercício de 1946.

As referidas guias serão fornecidas, con-
tra a entrega de Cartão da Firma, ou do-
cumento semelhante, e nas seguintes
horas:

Diariamente de 9 às 11,10 e de 14 as
16,30 horas;

Aos sábados 'de 9 às 11,30 horas (unica-
mente).
A época legal do pagamento, é de 2 a

31 de janeiro p. I.
Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1945.
— -Martins de Almeida, 1.0 secretá-
rio.

(N.° 14.849 — Cr$ 61,20 — Dias : 29
e 31-12-45 — 38-12-4.3).

Banco Hipotecário Lar Brasileiro,
Sociedade Anónima

Juros de "Obrigaç6es" ao Portador
(Debêntures) — 8 % — Série "A"

A partir do dia 3 de janeiro próximo.
pagar-se-á, na sede dêste Banco, à Rua
do Ouvidor n.o 90, nesta Capital, e tias
sucursais de São Paulo (capital), Santos
(Estado de São Paulo) e Salvador (Bahia)
o "coupon" n.. 59 dessas "Obrigações"
correspondente ao 4.° trimestre dêste ano,
a vencer-se em 31 do mês corrente.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1945.
— Corrêa e Castro, Diretor-Superinten-
dente.

(N.° 14.459 — Cr$ 58,10 — Dias: 23,
29 e 31-12-45 — 26-12-45).

À Praça
Lourival Guilherme de Oliveira, Vicente

Felippelli, João Emílio de Andrade e An-
tónio Fontanillas, sócios componentes de
Oliveira, Felippelli & Cia. Ltda., estabele-
cida nesta praça à Rua Carlos de Carvalho
na 69, declaram a esta praça e as do
interior, que nesta data resolveram, na
melhor harmonia, alterar a composição
da referida sociedade, com a retirada dos
sócios João Emílio de Andrade e Antônio
Fontanillas, e admissão do sócio Mulo
Filippelli, saindo os retirantes pagos e
satisfeitos de seu capital e demais ha-
veres na sociedade, que contin.úa o mes-
mo ramo de negócio, no citado local.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1945.
— Lourieid Guilherme de Oliveira. — Vi-
cente Felippelli.

Confirmamos: João Emilio de Andra-
de. — Antonio Fontanillas. — Mano Fi-
lippelli.

(Firma reconhecida de Lourival Gui-
lherme de Oliveira no Cartório do 12.. Ofí-
cio de Notas).

(N.. 14.568 — Cri 82,60 — Dias: 29,
31-12 e 2-1-46 — 28-12-45).

Companhia Agrícola Pecuária In-
dustrial Brasil S. A.
Capital Cri 5.000.000,00 ..

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São" convidados os Srs. acionistas a se
reunirem, no próximo dia '1 de janeiro
de 1946, em Assembléia Geral Extraordi-
nária às 16 horas na sede da Companhia
Agrícola Pecuária Industrial Brasil S. A.,
à Rua Alvaro Alain). na 33, 3.0 andar,
salas 303-304, em la convocação na for-
ma do artigo 9.. dos Estatutos a fim de
proceder à eleição do substituto do Di-
retor-Tesoureiro, Dr. José Gobat, que re-
nunciou as suas funções por carta.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1945.
— Manoel Meira de Vasconcelos, Diretor-
Presidente. — Horacio de Melo Filho, Di-
retor-Superintendente.

(N.o 14.563	 Cr$ 76,50 — Dias: 29,
31-12-45-e 2-1-46 — 28-12-45).

Companhia Industrial e Mercantil
de Artefatos de Ferro

Aviso aos acionistas
Havendo a Assembléia Geral Extraordi-

nária, realizada em 26 de dezembro cor-
rente, autorizado o aumento do capital
social para Cr$ 20.000.000,00 (vinte mi-
lhões de cruzeiros) mediante emissão de
50.000 ações ordinárias, do valor nomi-
nal de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros)
cada uma, ficam convidados os senhores
acionistas a exercerem o direito de prefe-
rência para • subscrição do referido au-
mento, na proporção do número de ações
que posuirem. conforme dispõe o art 111
do Decreto-lei na 2.627, de 26-9-40, den-
tro do prazo de 30 dias, a terminar em 31
de janeiro de 1946.

Rio de Janeiro. 28 de dezembro de 1945.
— Dr. Jayme Pinheiro de Caba Cintra,
Diretor-Presidente. — Dr. Trafano de Mi-
randa Valeerçle, Diretor-Secrtário.

(N.° 14.570 — Cr$ 79,60 — Dias: 29,
31-12 e 2-1-46 -- 28-12-45).

"União", Associação Beneficente
Israelita

Travessa dos , Barbeiros n.• 6, 7.* andar
ASSEMBRXIA GERAL rrrasomnankara

Segunda convocação
Por falta de quoracm na Assembléia

Geral Extraordinária realizada no dia 27
de dezembro de 1945, às . 20 horas e 30
minutos na sede do Lar da "União" Asso-
ciação Beneficente Israelita à Rua Alice
na 92, convocamos uma Assembléia Geral
Extraordinária em segunda convocação
a reunir-se no dia 10 de janeiro de 1946,
às 20 horas e 30 minutos na sede do Lar
da "União" Associação Beneficente Is-
raelita à Rua Alice n.. 92, com a seguin-
te ordem de trabalhos proposta pelos re-
querentes:

1) revogar a resolução da última As-
sembléia Geral Extraordinária do dia 3
de setembro do corrente ano em relação
à fusão dos 2 grêmios que são a "União"
Associação Beneficente Israelita e a So-
ciedade Beneficente . Israelita do Rio de
Janeiro.

2) discutir e emendar o art. 34 dos
Estatutos da "União" Associação Bene-
ficente Israelita.

Esta Assembléia Geral Extraordinária
em segunda convocação poderá deliberar
com qualquer número de sócios.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1945.
— Pela diretoria: Ali/liam Selig, Presi-
dente.

-
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Usando das atribuições que nos confere
os Estatutos (arte. 21 e 22) convocamos
a Assembléia Geral Ordinária da "União"
Associação Beneficente Israelita a reunir-
se no dia 11 de janeiro de 1946, às 17
horas e 30 minutos, na sede da "União" à
Travessa dos Barbeiros n.. 6, 7.° andar,
com a seguinte ordem de trabalhos:

1) Relatório da Administração.
2) Relatório do Tesoureiro.

- 3) Relatório do Conselho Fiscal.
- 4) Eleição da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

5) Proposta de interêsse para a socie-
dade. -

Caso pão haja a presença de 1/3 dos
sócios, reallzar-se-á a Assembléia em 2.°
convocação no dia 23 de janeiro de 1946,
as 20 horas na sede do Lar da "União" à
Rua Alice n.. 92.

As propostas da parte dos sócios pode-
rão ser submetidas a deliberação ~ente
quando entregues até à vespera da As-
sembléia, no escritório -da "União".

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1945.
— Pela diretoria: William Selig, Presi-
dente.

(14.. 14.491 — Cr$ 87,70 — 28-12-45).

Praça
Fernandes, Moreira & Cia. Limitada,

estabelecidos nesta Cidade, à Rua do Mer-
cado n.. 34, comunicam aos seus ami-
gos, fregueses e fornecedores da praça,
interior e exterior, que, de conformida-
de com a alteração feita ao seu contrato
social, registrada no Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio em 22 de
novembro p, p., sob o na 6.448, passam
a denominr-se

Casa Fernandes, Moreira Limitada
continuando com o mesmo capital, os
mesmos sócios e a mesma geréncia, que
assinará individualmente sob a razão so-
cial.

A fundação da sua casa data de 1841,
na Travessa do Comércio, antigo Arco do
Teles, sob a firma Granja & Bastos, à qual
diversas sucederam até 1893, sendo orga-
nizada em 1894 pelo sócio João Ribeiro
remendes Coelho a firma Fernandes, Mo-
reira & Cia., que em virtude do seu fa-
lecimento se transformou em remendes,
Moreira & Cia. Ltda.

Desde o começo o seu negócio foi, e
continúa sendo, de mantimentos e mo-
lhados por atacado, comissões, consigna-
ções, forragens, cereais e mais genêros
do pais.

Aproveitam o ' ensejo para' agradecer a
confiança e preferência que sempre lhes
foi dispensada, e a que procuraram, e
procuram, corresponder, honrando as tra-
dições de sua casa.

Rio de Janeiro, 28 dedezembro de 1945.
— Casa Fernandes, Moreira Limitada —
José Candido Francisco Moreira.

(Firma reconhecida no Cartório do 3.•
Oficio de Nota).

(Na 14,633 — Cr$ 47,90 — 28-12-46).

Sindicato do Comércio Atacadista
de Frutas, do Rio de Janeiro

Impôsto Sindical — 1946
Avisamos aos Exportadores, Importa-

dores e Atacadistas de Frutas que o im-
pôsto sindical no exercício de 1946 de-
verá ser recolhido ao Banco do Brasil
até o dia 31 de janeiro próximo, deven-
do os Srs. contribuintes que não rece-
berem as guias pelo correio, procurá-las
na sede citaste sindicato, à Avenida Rio
Branco a.. 9, 2.0 andar, sala 232.	 s

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1945.
— Manoel Alves da Cruz Rios, Presi-
dente.

(Na 14.343 — Cr$ 58,10 — Dias: 27,
28 e 29-12-43 — 20-12-45).

ANÚNCIOS 



À Praça
Jorge Asmar, estabelecido à Rua Alvaro

de Miranda n.° 48. nesta cidade com ne-
gócio de Líquidos e Comestíveis, tendo
prometido vender o referido estabelecimen-
to ao Si'. Spector Yosif, convida a todos
que se consideram seus credores a com-
parecerem no local acima em qualquer
dia e hora, dentro do prazo de 45 dias

a contar desta data, para liquidaçáo de
debitos.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1045.
— Jorge Amar.

Concordo: Spector Yosif.
(Firmas reconhecidas no Cartório Hugo

Ramos).
(N.° 14.429 — Cr$ 52,00 — Dias- 27,

23 e 29-12-45 — 25-12-45).
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Companhia Aços Especiais Itabira
Avenida Nilo Peçanha n." 12, sala 1.211-15

Rio de Janeiro
Terceira Chamada de Capital

São convidados os senhores acionistas
a realizarem, até o dia 15 de fevereiro
próximo, o pagamento de 20 % (vinte
por cento) do valor de suas ações, relativo

à terceira chamada de capital de acordo
corri o art. 4.", parágrafo único dos Es-
tatutos da Companhia.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1945:
— Pela diretoria: Athos de Lemos Rache.
-- Angelo Bonifacio do Amaral Bevilaqua,
Diretores.

(N."	 — Cr$ 49,00 — Dias 28,
29 e 31-12-45 — 27-12-45).

Sociedade Dramática Luso-Bra-
sileira

ASS,E1.13UIA GERAL

Realizar-se-á no próximo clfa 29 do cor-
rente mês, às 20 horas, urna Assembléia
Geral com a finalidade Única de refor-
mar os Estatutos da Sociedade.

Somente terão ingresso à mesma os
sócios quites.

Luiz Marques Pinto, Presidente.
(N.° 14.453 — Ci$ 44.00 — Dias, 27,

28 e 29-12-45 — 26-12-45).

Extravio de Titulo
Avisa à praça e principalmente aos Ban-

cos, que se encontra extraviado um tí-
tulo de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzei-
ros) emitido por mim em dezembro cor-
rente e avalisado por D. Irace.ma Carvalho
Pires de Sá, vencível em março de 1946,
a quel não tem o nome do tomador.

Rio de Janeiro. 28 de dezembro de 1945.
— Lincoln de Carvalho.

(Firma reconhecida no Cartório do 20.°
1." Ofício de Notas).

(N." 14.569 — Cr$ 39,80 — Dias: 29,
31-12-45 e 2-1-46 — 28-12-45).

Helena Rubinstein Produtos de Be-
.	 leza S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acio-
nistas, na sede social, à Avenida Rio Bran-
co 311, loja, todos os documentos de
que trata o art. 99 da Lei de Sociedades
por Ações. Decreto-lei n.° 2.627, de 26
de Setembro de 1940. --

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1945,
— Marcelle Hirschberg. Diretor-Gerente.
— Jtaio Grinberg, Diretor.

(N." 14.485 — Cr$ 44.90 — Dias: 28,
29 e 31-12-45 — 27-12-45).

Equipamentos Wayne do Brasil
Sociedade Anônima

Rua das Marrecas n." 21

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos exigidos pelo ar-
tigo 99 do Decreto-lei n.° 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1945.
— Pela Diretoria: Abelardo da Cunha,
Diretor-Secretário.

(N.° 14.466 — Cr$ 39,80 — Dias* 27,'
28 e 29-12-45 — 26-12-45)-

iza 3.° TRI
•

E .ÃO DAS LEI

ESTE

19312 Sábado 25 DIARIO OFICIAL (Seçãa 1,	 Dezembro de 1945

	nIIIIETINIMItf. 	Meca.-

2 volumes, anotadas as retificações e rep-rod lições, com indicação das datas de publicação

Cr$ 52,00

Ementár:o da Legislação Federai
II volume, classificadas as ementas por ordens alfabética e numérica dos assuntos

Cr$ 12,00
Seção "de 'Vendas da 1. N.: Avenida Rodrigues Alves n.° 1 — Agências n,°' 1 e 2

Ministério da Fazenda e Edifício do Pretório

ítánúe-se a pedidos pelo Serviço de Reenüilso Postal
112~~-	 	

Agnelet

PREÇO DO NpMERO DE HO.TE Cr$ 0,40


